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COLONIAL 

Conheci Nelson Omegna em Cam- 
pinas, há mais de trinta anos. Já era um 
escritor de mão cheia, um estudioso dos 
problemas nacionais. Depois, por volta de 
1946, o encontrei na capital da República, 
empolgado com o problema dos municípios. 
Já os conhecia bem, pela vastidão brasileira 
c nêles concentrava as razões da vida política 
do país. O milagre da unidade nacional, 
que a religião, a geografia, a história, a 
língua, os costumes não explicavam, teria 
sua explicação na cidade que nascera, com 
sua índole própria, na época colonial. 

Quando Bernardino de Campos, na 
Constituinte de 1891, se bateu pela auto- 
nomia municipal, teve a ocasião de assi- 
nalar que a primeira constituição brasileira 
foi legitimada pela aprovação dos muni- 
cípios brasileiros que já eram, em meio ao 
informe da vida nacional, uma decisiva e 
operosa realidade. 

Não é possível, realmente, conhecer-se 
o Brasil desconhecendo seus municípios que 
sempre foram a realidade real num país 
desfigurado pela imaginação e pela imitação 
do estrangeiro. 

Por isso, Nelson Omegna, com sua 
aguda inteligência, percebeu de pronto o 
significado da cidade na formação brasi- 
leira. Cidades naturais, cidades por de- 
creto, como fêz ver Oliveira Vianna, cidades 
que nascem e morrem, como evocou Mon- 
teiro Lobato, na verdade elas indicam, além 
das bandeiras e dos engenhos, o primeiro 
passo orgânico para a formação social 
autêntica. 

De comêço, elas refletem as dificul- 
dades da transplantação portuguêsa. Nelson 
Omegna, no seu estilo claro e harmônico 
nos fala, na "cidadezinha quieta, pobre e 




sonolenta”. Houve momentos, como nos 
mostra Alcântara Machado, em que o fas- 
cínio do sertão as deixava vazias, como 
que abandonadas. Houve momentos em que 
elas estão a perecer diante do poderio dos 
cabeças de tropa ou dos senhores de enye- 
nho. A média está nesse arremedo feudal, 
que faz com que o Padre Vieira afirme, 
quando percorre a província do Maranhão, 
que cada família é uma república. 

Porém, todo êsse particularismo auda- 
cioso não consegue dar conteúdo orgânico 
à sociedade. Esta só pode tornar-se socie- 
dade política, através da cidade. E o 
berço da civilização brasileira dá o seu 
sinal histórico de vida na cidade colonial, 
que é o objeto de estudo dêste livro de 
gôsto e envergadura. 

Começa pelo aparecimento das vilas 
e povoados, para mostrá-los depois, em 
seu desenvolvimento histórico, recompondo 
os artificialismos dos decretos. "O seu 
estudo”, diz Nelson Omegna. “é a história 
natural de fatos constantes, de processos 
iguais de dominância, sucessão, zonea- 
mentos, segregações e de relações e inte- 
rações que ocorrem independentemente das 
determinações conscientes do homem." 

Buscando a originalidade brasileira. 
Omegna estuda a missão da cidade, a sus 
contribuição na formação da econr nia 
social. E, em seguida, focaliza o o nteúdo 
da cidade, a presença das classes, a mobi- 
lidade e a imobilidade social. conflitos, 
os aspectos econômicos, a contribuição por- 
tuguêsa, a vedação das indústrias e as 
cidades. 

Um livro necessário, pelo qual não deu 
Mumford ao estudar 5 fenômeno universal 
da cidade. Um .vro sério, profundo, 
informativo e sugf.livo, que dã para o seu 
autor um lugar preeminente entre os estu- 
diosos da sociologia brasileira. 



Cândido Motta Filho. 
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NOTA DA EDITÔRA 



DADOS BIOGRÁFICOS DO AUTOR 



Nbi.son Omec.na 
nasce 1 .: em Niterói, Es- 
tado do Rio, a 17 de 
novembro de 1903. Fo- 
ram seus pais o pastor 
presbiteriano Constân- 
cio Homero Omegna e 
Emilia Baker Omegna. 

Fêz o curso primário e 
secundário, primeiro es- 
tudando em casa e, de- 
pois, no Ateneu Valen- 
ciano. educandário fun- 
dado pelo seu progeni- 
tor, que foi notável 
pedagogo. 

Cursou Letras Clás- 
sicas. Filosofia e Teo- 
logia no Seminário 
Presbiteriano, de Cam- 
pinas (São Paulo), casa 
cm que se congregaram docentes emcritos como Erasmo Braga. 
Otoniel Mota, Henrique Vogei, Miguel Rizzo. Hcrculano de 
Gouveia, Teodomiro Emerique, James Sinith. Tomás Portcr, 
Roberto Daffin e tantos outros mestres. 

Foi professor, na capital paulista, do Liceu Nacional Rio 
Branco. Colégio Independência e Associação Cristã de Moços. 

Em 1928 prestou concurso para a cadeira de História da 
Civilização, no Ginásio do Estado de Campinas, em que obteve 
o primeiro lugar com nota de distinção. Foi professor na 
Escola Normal Oficial, de Pirassununga e, depois, do Insti- 
tuto de Educação Carlos Gomes, em Campinas, e da Facul- 
dade de Filosofia, Ciências e Letras da mesma cidade. Foi 
lente dos colégios campineiros Ateneu Paulista. Colégio Pro- 
gresso. Instituto Cesário Mota e Liceu Diocesano Santa Maria. 

Desde cedo entregou-se ao jornalismo, tendo sido redator 
do Diário Nacional, de São Paulo, e redator-chefe, sucessi- 
vnmcnte, de O Correio Popular, A Defesa e da Rádio Educa- 
dora, todos de Campinas. 
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Sua vida se tem caracterizado pelo estudo e consagração 
às causas públicas. 

Serviu como soldado da Revolução Constitucionalista, de 
1932, sob o comando do Coronel Marcílio Franco, no setor 
Sul, do Estado de São Paulo. Sua campanha não findou com 
a pacificação. Prosseguiu nas lides de imprensa, batendo-se 
sempre pelas franquias democráticas, mesmo no Estado Nôvo, 
a que se opunha. Foi punido, e por isso mereceu da popula- 
ção de Campinas expressiva homenagem, em grande comício. 

Como estudioso coube-lhe dirigir, por longos anos, o Cen- 
tro de Ciências, Letras e Artes, criação de Coelho Neto, 
César Bierrembach e Campos Novais. Sob sua presidência 
edificou-se a nova sede e promoveu-se fecunda série de ati- 
vidades culturais que deixaram marca na história daquele 
estabelecimento de ensino. Comemorando-se o cinquente- 
nário da Imigração Oficial, realizaram-se no Centro sessões 
de estudos, de folclore, de exposições de artes e utilidades 
criadas pelas correntes de imigrantes italianos, espanhóis, 
alemães, sirios, japonêses e judeus, ocasião em que Nelson 
Omegna compendiou material farto para pesquisas proveito- 
sas. O centenário de Anchieta também foi celebrado pelo 
Centro com estudos e conferências, destacando-se o trabalho 
de autoria do biografado, análise penetrante das lutas, pro- 
vações, caráter e fé do abaré, santo que os jesuítas descobri- 
ram para o Brasil. O Centro festejou ainda os centenários 
de Carlos Gomes, Campos Sales, Machado de Assis, Castro 
Alves, Cervantes, tendo Nelson Omegna realizado cursos, con- 
ferências, depois divulgados em opúsculos e livros. Como 
professor, escreveu um dos primeiros compêndios de Sociolo- 
gia publicados em nosso país. 

Em 1947 foi eleito vereador à Câmara Municipal de Cam- 
pinas. Apaixonado pelos problemas comunais, integrou desde 
as primeiras horas a Frente Municipalista ao lado de Rafael 
Xavier. Aliomar Baleeiro, René Pena Chaves, Afonso Almino. 
Abel Rafael, Araújo Cavalcanti. Professor Antônio De Lo- 
renzi, Yves de Oliveira. Américo Barreira, Hermógenes Prín- 
cipe, Diegues Júnior, Océlio Medeiros. Antônio Conceição, 
Joaquim Nunes, Dirceu Cardoso, Joaquim Duval, Vila Nova 
Machado, Emílson Barreto, municipalistas que souberam equa- 
cionar com precisão a problemática das nossas comunas. 

Coube a Nelson Omegna a tarefa de preparar com Rafael 
Xavier o I Congresso Brasileiro dos Municípios, de que veio 
a ser eleito Presidente. Dêsse Congresso resultou a Carta 




de Direitos e Reivindicações, da qual Omegna foi um doa 
principais redatores. 

Eleito deputado federal pelo Estado de São Paulo em 1950, 
reelegeu-se em 1954 e 1958. Presidiu às Comissões Técnicas 
de Finanças, de Orçamento e de Transporte da Câmara, re- 
presentando-a no Congresso Interamericano dos Municípios, 
de Montevidéu, em 1952, e no do Rio de Janeiro de 1959, 
em que se salientou, tanto num como noutro, como relator 
de uma das comissões de estudo de teses. Participou da 
delegação brasileira ao Congresso Ibero-Americano de His- 
tória dos Municípios, de 1957, realizado em Madri, onde 
apresentou tese sôbre a Ecologia da Cidade Colonial e teve 
saliente papel nos debates. 

Representou a Câmara na Conferência da União Interpar- 
lamentar, realizada em Genebra, em 1961, como autor de 
uma tese sôbre a Educação para os países em desenvolvi- 
mento. 

Como deputado mostrou-se vivamente interessado pelos pro- 
blemas das classes proletárias e, por isso, veio a ser convo- 
cado para ocupar o pôsto de Ministro do Trabalho no Govêmo 
Nereu Ramos. 

A vida profissional tem levado Nelson Omegna a viver em 
muitas cidades, e essa mobilidade através da corografia pos- 
sivelmente o inspirou a escrever A Cidade Colonial, livro que 
mereceu do inesquecível e eminente Diretor da Coleção Docu- 
mentos Brasileiros — historiógrafo Otávio Tarqüinio de Sousa 
— aprovação e aplauso, com a viva recomendação de que 
fôsse incluído nesta série de estudos sôbre o Brasil. 

Êle mesmo conta como a sua vida, de cidade em cidade, 
volta-se sensivelmente para o passado, valorizando-lhe obras 
e feitos: 

"Vivi a primeira infância entre o Rio e Niterói, na época 
em que se demoliam os monumentos urbanos que atestavam 
o modo de ser da velha urbis. No ano mesmo que nasci (1903), 
abria-se a Avenida Central, demolindo a picareta do pro- 
gresso o basto casario colonial da histórica São Sebastião que 
os antigos teimavam em chamar de Côrte. 

A fúria iconoclasta dos r econstrutores do Rio contra as re- 
miniscências urbanas dos velhos idos fêz a minha geração 
devota, como nenhuma outra, das nossas tradições. Nenhum 
outro período viu surgir tantos cultivadores das nossas velhas 
coisas como o desta geração que agora vive seus anos cin- 
quentenários. 
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Bem menino transferi-me para Valença e ali fui atentar , 
surpreendido, para a fisionomia veneranda das casas velhas, 
construídas pelos riscos dos taipeiros, que o Rio — na feição 
clara de suas edificações novas, modernas, de alvenaria, c de 
estilo europeu — havia esquecido. 

Na então quase arruinada cidade fluminense descobri as 
perspectivas do passado através das casas-grandes de taipa, 
do adôbo alinhado nos muros longos da chácara da Baronesa, 
nas paredes carcomidas da Igreja do Rosário, com a ossatura 
de pau-a-pique exposta; através da esteira de ripas sopapeadas 
de barro das paredes do teatro da Glória ou da Santa Casa. 
quase desabando. Sim. tive pela primeira vez o emocionante 
encontro com as coisas que trazem a marca do tempo, e que 
promovem uma evocação saudosa de dias vividos por outras 
pessoas, noutras gerações. 

Menino, adubei minha alma. em Valença. de inspirações 
que os velhos muros despertavam. Dali, já môço, parti para 
Campinas, que era, então, todo um monumental relicário de 
reminiscências bandeirantes. 

A velha cidade de Barreto Leme estadeava. em pleno 1922. 
nas suas cem casas-grandes, de porte de fazenda, a fisionomia 
de sua civilização agrária e a alma de suas virtudes tradicio- 
nais. Cada uma daquelas velhas residências era centro de 
uma teia de episódios prolongados na extensão secular de 
algumas vidas sucessivas, em que os netos lembravam os avós. 
vivendo no mesmo ambiente, usando os mesmos móveis, repe- 
tindo a mesma linguagem regional, contando os mesmos fatos, 
muitos dêlcs modestos para comporem uma legenda ou um 
capítulo da história, mas sempre, e todos êles, comoventes 
para quantos são sensíveis à beleza da tradição e à linguagem 
das coisas que se misturaram por muito tempo às existências 
humanas. Cada casa velha estava saturada de lembranças de 
fatos, grande parte dêles perdidos, mas dos quais aquelas 
paredes, aquêles tetos, aquelas portas pareciam guardar se- 
grêdo e confidências. Elas ofereciam à contemplação dos que 
as visitavam misteriosa dimensão que dá à alma espaço para 
respirar profundamente. 

Campinas sabe de cor o rol das suas velhas famílias, sabe 
de cor a legenda dourada de muitos dos seus filhos, beati- 
ficados pelas bênçãos e a gratidão dos pósteros. Conserva 
com zêlo os velhos papéis de suas Irmandades, as escrituras 
das primeiras transações, os relatos de sua Edilidade. Os 
seus filhos amam a História e comparecem alguns dêles aos 
cenários de graves fastos nacionais. As suas igrejas são 
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bonitas porque à obra dos velhos construtores o tempo somou 
a sua colaboração preciosa, pois são os anos, os decênios, os 
séculos que as f azem veneráveis. Elas parecem forradas e 
revestidas por todos os votos e preces que , em horas angus- 
tiosas, por longo tempo, os corações em gerações sucessivas 
ali. chorando e rogando, exalaram para o céu. 

A cidade era um escrínio de lembranças ricas e caras. Co- 
nhecê-la era uma aproximação com a História. Campinas não 
foi a única cidade a convencer-me a reviver a fisionomia das 
cidades de antanho. 

Vivi em Sorocaba, outra fonte das tradições paulistas. Itu, 
Mojimirim. Amparo, tantas e tantas vèzes visitadas, continua- 
ram a inspirar-mc o culto das coisas idas, com a fascinação 
de suas velhas casas que pareciam possuir tõdas elas uma 
alma, um deus do recinto, nutrido de anos e evocações. 

Vivendo no interior de São Paulo e nas cidades velhas, 
muitas das quais eram então cidades mortas em que a vida 
parara no Passado, senti a cidade colonial e resolvi ir con- 
quistá-la. Êste meu livro deve muito, em seu princípio his- 
tórico, à sorte de ter eu vivido muito tempo em cidades cheias 
de lembranças coloniais. Niterói, Valença, Campinas, Flo- 
rianópolis, São Paulo, Sorocaba, Botucatu são céspedes em 
que a minha emoção de jovem afundou raízes para buscar 
nas tradições a sugestão para compor êste livro." 

Nelson Omegna ■ — que é casado com Dona Camila Nogueira 
Omegna e tem uma filha, D. Miriam. casada com o Dr. Antônio 
Cláudio Rocha, e duas netas, Maria Camila e Cláudia ~ 
pertence à bancada federal do Partido Trabalhista Brasileiro, 
reside em Brasília, e no momento trabalha em dois novos livros: 
um ensaio sôbre o púlpito e sua influência nas velhas cidades 
brasileiras, e uma biografia de São Francisco de Assis. 

Rio, agosto de 1961. 
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PRIMEIRA PARTE 

ALMA E FISIONOMIA 
DA CIDADE COLONIAL 




CAPITULO I 



A FISIONOMIA 
DA CIDADE COLONIAL 



1 ■ Sombras que vivem. 2 - Como se parecem as velhas 
vilas! 3 - A história natural das vilas. 4 - A semen- 
teira dos fundadores. 5 - Os muros, praças e ruas. 
6 - A eleição dos sitios. 7 - A paisagem como fator. 
8-0 rito da fundação. 9 - A luta para persistir. 10 - 
Atas sem atos. 11-0 sentido ecológico dos muros. 
12 - Areas naturais e zonas sociais. 13 - Competição 
da Igreja e do comércio. 14 - A Igreja em outras com- 
petições. 



1 — SOMBRAS QUE VIVEM 

A cidade colonial que ai resta na corografia brasileira ainda 
é a melhor testemunha da epopéia da conquista e da his- 
tória da colonização. Cenário em que se elaborou tôda a alqui- 
mia da vida em comunidade, é o melhor documentário vivo em 
que ainda se podem ler e sentir, nas horas do presente, velhas 
lições do passado. 

Cidade quieta e sonolenta, ata o passado ao presente por 
misterioso vinculo, e nela respiramos esquisita atmosfera de 
encantamento e saudade. 

Nela, o Passado, que em tudo vive, nos penetra e contagia, 
e nos sentimos também seculares, arrebatados aos tempos idos. 

E eis-nos na vila de antanho, sonhando e recompondo: o 
coruchéu do velho templo; o chafariz de pedra na praça enso- 
larada e muda: os longos muros de adõbo cercando o arvoredo 
do pomar da casa-grande ou do sobrado de gradil de ferro; as 
casas de dois lances e janelões sem vidraça e porta emoldurada 
em batentes largos; os densos paredões de taipa que suportam 
o telheiro escuro, esverdeado de fungos: o cruzeiro numa rua 
morta; os santos seculares nos retábulos dourados, rendados 
nn madeira; as travessas estreitas, cheias de sombra, empare- 
díidns entre casas velhas de beirais muito largos com os caibros 
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roliços à vista; as pedras irregulares, os pés-dc-moleque polidos 
só pelo uso e pelo tempo, ondulando a rua, e as lajes enormes, 
regulares, simétricas, formando a calçada estreita! Aqui e ali 
um lampião suspenso por um braço de ferro que se amarra à 
parede, ou um frade-de-pedra com argolas pendentes à espera 
do alazão do Sinhô e do pequira de Ioiô que partiram numa 
viagem sem fim. 

E em tudo e sôbrc tudo o secreto fascínio que exerce sôbre 
as almas a pátina do tempo, revestindo as coisas de lírica me- 
lancolia. 

Nem tôdas tiveram história heróica. São células humildes 
do organismo nacional. Mas tôdas elas no cotidiano de seus 
anseios, de seus dramas e de seus afãs, viveram de uma forma 
idêntica; igualaram o comportamento de seus habitantes, nas 
normas dos mesmos códigos legais; agitaram-se na identidade 
dos mesmos ofícios: empenharam-se em pleitos ruidosos nas 
praças ou nos recintos dos Senados das Câmaras; sofreram 
tôdas elas o mesmo processo de diferenciação de classes; cho- 
raram nos arrochos do mesmo despotismo político ou econô- 
mico; creram na mesma fé escorrida das lições dos mesmos San- 
tos; rogaram, em templos diferentes, aos mesmos padroeiros: 
tiveram suas galas, suas festas, suas procissões solenes e colo- 
ridas, seus ritos fúnebres, seus ágapes ruidosos, providos quase 
sempre dos mesmos pratos, servidos na mesma mesa longuís- 
sima e hospitaleiríssima da varanda ou da sala grande. Sob 
seus telhados as raças se ajuntaram para o trabalho, para o 
amor, para o sofrimento. 

E porque em tôdas elas a vida foi igual em tantos planos, 
idêntica em tantas formas e processos, a Pátria que nelas se 
urdiu, não obstante a diversidade da geografia ou da econo- 
mia, saiu uma e unida. Mais do que isto: saiu homogênea, 
não obstante a variedade do tempo em que se fundaram; coesa, 
embora a diversidade da trama ecológica e os matizes diversos 
das raças que nelas se consorciaram. 

Cidade colonial! Cidadezinha quieta, pobre, sonolenta! Há 
diante dela, sempre, a perspectiva de uma viagem sentimental 
com a surprêsa de encontros com sombras que ficaram fundidas 
na penumbra daqueles casarões cheios de lembranças. 

O bandeirante andejo, o minerador feliz, o capitão-mor que 
plantou o primeiro marco, o padre que rezou a primeira missa, 
o mestre-de-obras que fêz o lindo templo. Padre Brás. Gabriel 
Ribeiro, Aleijadinho, Vitoriano dos Anjos, os irmãos Leme, 
Borba Gato, Raposo Tavares, Barreto Leme — lembram-se até 
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hoje pelas velhas cidades coloniais, 
como sombras de um passado que 
ficou nos alicerces da vida comum, 
nos fundamentos da vila. 

Cada uma delas é como uma ca- 
pela em que adoramos, no culto do 
passado, a perpetuidade da Pátria, 
que nelas começou, humilde, mas he- 
róica: pobre, mas digna; modesta, 

mas indestrutível: de vestes às vêzes 
diferentes, mas de alma sempre inal- 
terável. 



2 - COMO SE PARECEM AS VELHAS VILAS! 

Os cronistas dos primeiros séculos denunciam a semelhança 
das cidades coloniais nascentes. 

Magalhães Gandavo, tendo feito, em 1570, um rol dos povoa- 
dos e vilas do nosso litoral, de nenhuma em particular faz a 
descrição minuciosa. Como que impressionado com os deli- 
neamentos gerais que por tôda parte se repetem, preferiu retra- 
tar, num esboço único, as cidades brasileiras, realçando-lhes 
só os aspectos comuns. 1 

O mesmo cuidado de síntese, no sentir a cidade colonial, apa- 
rece na Informação do Brasil e Suas Capitanias 2 , de 1584, e 
na Informação da Província do Brasil de 1585. Em ambos 
os documentos se mostram as vilas de Olinda. Bahia, Pôrto 
Seguro, Vitória, São Vicente, Bertioga e Itanhaém retratadas, 
em traço largo e igual, repetido e uniforme, sem atenção a qual- 
quer pormenor específico e caracterizador. 

Os cronistas passam por aquelas vilas sem que percebam 
um traço marcante e diferente e as vêem com as mesmas casas 
religiosas, as mesmas casas de engenho, as mesmas ruas tor- 
tuosas, os mesmos sobrados, denunciando os mesmos problemas 
econômicos, religiosos, militares e demográficos. E a identi- 
dade é tal que registram os aspectos de um povoado e, depois, 
para apontá-los, em outros, usam o sintético "idem ”, "idem”, 
para frisar mesmo a identidade e a semelhança, que irmanam 
num mesmo quadro descritivo as cidades situadas em regiões 
lao distantes. 
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3 — A HISTÓRIA NATURAL DAS VILAS 

É a cidade da colônia um fenômeno natural da ecologia do 
continente nôvo. E seu estudo é a história natural de fatos 
constantes, de processos iguais de dominância, sucessão, zonea- 
mentos, segregação e de relações e interações que ocorrem inde- 
pendentes das determinações conscientes do homem. É um 
organismo sui generis, em que se repetem características e fun- 
ções de outros organismos da mesma espécie e gênero, que 
são outros centros urbanos, e que reage, em moldes regulares, 
às forças inerentes às células que o compõem, não obstante as 
variações da geografia e da economia que lhe servem de base. 

Superficialmente se poderia pensar ser a cidade ou vila puro 
artefato de criação do homem. Que um decreto d’El-Rei ou 
uma decisão de um grupo a modelasse dentro de planos pre- 
determinados. Êsses atos oficiais criam nominalmente a cidade. 
Não respondem, porém, pela sua evolução ou formas que vai 
ela assumir. Ela resiste aos decretos, como um produto que 
surge da interação de forças naturais. Quando as ordens d’El- 
Rei ou as decisões do Senado da Câmara contrariam a leis 
permanentes que presidem a natural evolução urbana, ficam 
sendo letra morta, e a cidade prossegue na sua estruturação, 
pelo determinismo das forças sociais que nela latejam e vivem. 

A impressão da uniformidade na fisionomia dos povoados 
coloniais colhida pelos cronistas denuncia a descoberta de uma 
constância no modo de ser e de se expandir dos nossos centros 
urbanos, e revela a inspiração científica, idêntica à dos ecolo- 
gistas de hoje, ao estudarem as cidades modernas, de reduzi- 
rem suas características e atributos a denominadores comuns, 
de vez que nelas identificaram alto número de fatos e aspec- 
tos repetidos, de traços essenciais semelhantes, de órgãos dire- 
tivos iguais, de formas invariáveis do comportamento coletivo 
e dos mesmos processos sociológicos. 

As semelhanças denunciadas pelos cronistas têm maiores 
explicações ao se considerar que irmanava as nossas vilas colo- 
niais o fato de nascerem elas na mesma terra selvagem da con- 
quista; na mesma hora histórica do expansionismo português 
e do surgimento do capitalismo mercantil, e se erguiam na amál- 
gama de aculturação de três grupos étnicos que comparecem, 
sempre juntos, nas matrizes da nossa formação. 

E mais: os homens que as edificavam, que jamais pensavam 
pudessem construir cidades, pois as que conheciam na Europa, 
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eram milenárias ou seculares, sofriam o mesmo assombro em 
face da amplidão do mesmo continente e da tarefa nova que 
o destino lhes reservara de plantadores de urbes. 

4 — A SEMENTEIRA DOS FUNDADORES 

Essa missão se cumpriu algumas vêzes inconscientemente, 
outras, com plano predeterminado. 

Em tantas ocasiões o colonizador pensou apenas no esta- 
belecimento precário de um ponto de defesa ou na montagem 
de um pouso efêmero, em meio à caminhada. As mal situa- 
das povoações que se espalham pelo país revelam, com impres- 
sionante constância, o cunho displicente de improvisações de 
que está invariavelmente ausente a esperança de viabilidade 
e de sobrevivência. 

Galopando à caça do índio, correndo atrás de tesouros fabu- 
losos ou sonhando desvairadas aventuras, os colonizadores 
iam com o pensamento pôsto nas penedias e nas ilusões remo- 
tas. apenas parando lá onde surgia a promessa de uma lavra 
rica ou a necessidade de restaurar, pelo plantio, as provisões 
esgotadas. Detendo-se à margem de um riacho e aí abrindo 
faisqueiras; ancorando no seio de uma enseada e aí erguendo 
um fortim, ou invernando na orla de uma floresta e aí come- 
çando derrubadas, queimas e roças — não cogitavam propria- 
mente na fundação da cidade que dali surgiria. 4 

Vêzes outras, a cidade se manda fundar, para atender a um 
plano consciente de estratégia ou da política econômica ou 
eclesiástica dos senhores da metrópole. 

Onde quer que se detivessem para se fixar, o que tinham 
pela frente era um continente ôco e infinito. Os olhos viam 
campos se alastrarem sem fronteira e sem fim. O mundo que 
nêles vive é vegetal. 5 E as próprias gentes autóctones que 
nêles deparam, morando à sombra de vegetais, armadas de 
armas vegetais, alimentados de plantas e raízes, eram um ele- 
mento integrante da paisagem vegetal. Por si jamais mudariam 
a fisionomia geobotânica daquele mundo. 

Os colonos armados de ferro, espiritualizados pela fé, senho- 
res de instrumentos que dominavam os elementos e que sonda- 
vam os céus, práticos na economia dos mercados, amantes da 
moeda metálica, querem um lugar para a sua cultura estatal, 
eclesiástica, militar, policial, mercantil, humanista, monetária 
c legalista. 
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O espaço que há é ocupado pelo cosmo geobotânico. O 
local onde têm que se instalar os portadores dos novos padrões 
culturais será diverso dos campos ilimitados, que é a terra nova, 
virgem que ali está. Tem-se que achar uma área diferente. 
A cultura européia só funciona em clima urbano. Impõe-se 
plantar a cidade. Ou se isola a área para sede da cultura 
que transmigra ao novo mundo, ou os imigrantes serão absor- 
vidos pela civilização aborígine, como foi o caso de inúmeros 
europeus que se indianizaram ao se embrenhar pelos campos 
infinitos da América. 

A cidade que se vai construir, para contraste com o res- 
to do continente, que é ilimitado, tem que ser o espaço limi- 
tado. estreito, finito, cercado. 



5 - OS MUROS. PRAÇAS E RUAS 

Cercar a cidade com valados, muros, cercas, tranqueiras, ou 
baluartes é diferençar um campo para uma cultura nova, um 
espaço que, a princípio, prescinde e até se opõe ao resto da 
terra. Mas as cidades não seriam as casas, as cabanas, os 
armazéns. É um espaço para as casas, famílias, mas é mais 
ainda, é a área para o ajuntamento civil, para os comícios popu- 
lares, para os câmbios da riqueza, para as decisões dos órgãos 
do poder público, para os convívios humanos. A polis para a 
vida política. 

Será mister isolar o espaço urbano dos campos infinitos, 
e, dentro do espaço urbano, um vazio que se manterá, cercado 
das casas, para a multidão das gentes operar como órgão de 
opinião. Tinham então a cidade com a sua praça honesta, no 
dizer dos cronistas. 

As cartas régias, autorizando a fundação das vilas, impu- 
nham a obrigação de cercá-las e definiam os planos urbanís- 
ticos a serem cumpridos. 

As Ordenações, de Filipe II. de 1573. alinham 149 cláusulas, 
como um código geral de posturas Municipais, e insiste na 
necessidade de se marcar a praça, ruas, rocios: "Iai plaza, 
siendo en costa de mar. debe hacerze al desembarcadcro dei 
pucrto, y tratando de lugar mediterrâneo, cm medio dc la popu- 
lación. En la plaza no se daran solares para particulares, sino 
para la iglezia, casa real y se idificaran tiendas." 0 

Sob El-Rei Filipe as instruções urbanísticas vinham minu- 
ciosamente pretraçadas da Europa. Por isso, quanto às medi- 
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das a dar à Praça da Matriz, prescrevia-se " su forma en cuadro 
prolongada que por lo menos tenga de largo una vez y media 
de ancho, porque sera más a propósito para las fiestas de a 
caballo y otras; su grandeza proporcionada el número de veci- 
nos ... no sea menos de doscientos pies en ancho y tresci - 
entos de largo" . 7 

O urbanismo d’El-Rei ensinava gravemente "de la Plaza sal~ 
gan cuatro calles principales. una por medio de cada costado; 
y demás de estas dos por cada esquina". 8 

Os temores dos males que os ventos trazem tornaram-se 
inspiradores das soluções do nosso urbanismo nos tempos dos 
Filipes: "las cuatro esquinas de la Plaza miren a los cuatro 
vientos. principales porque saliendo asi ... no estaran expues - 
tas a los cuatro vientos que seran muchos inconvenientes". 9 

O velho urbanismo filipino dava-se ares de científico. A 
última recomendação está cheia de lição de Hipócrates. “As 
cidades expostas aos ventos quentes são insalubres porque são 
úmidas e suas águas de má qualidade e seus habitantes de cons- 
tituição frágil.” E repetem as lições que, no século IV antes 
de Cristo. Oribase dava às cidades romanas para que traças- 
sem “as suas ruas de norte a sul e de leste a oeste a fim de 
que os ventos possam arrastar as impurezas e o sol possa pro- 
duzir sua luz sem sacrifício da sombra benéfica aos que têm 
de andar pelas ruas durante o dia." 

Como aos fundadores se devia dar uma área para sua casa, 
e essa dádiva devia ser igual para se evitar clamor, a divisão 
quadrangular da cidade foi a mais simples, cabendo o quar- 
teirão em regra a quatro famílias. 

E não havia nenhum aviso com relação às medidas das ruas? 
Ah! Sim! O urbanismo imperial admoestava da Europa: "En 
lugares frios sean las calles anchas y en las calientes angustas; 
y donde hubiere caballos convendrá que para defenderse en 
las ocasiones sean anchas." 10 

Fora das lições oriundas das Ordenações de Filipe II, mais 
nada ou quase nada tivemos, em matéria de urbanismo. O 
português timbrou por ignorar a ordem no capítulo da edifi- 
cação das cidades. E muito pouco atendeu para as lições de 
El-Rei Filipe! 

Homem de formação muito mais rural que citadina, nada 
inventou ou criou no planejamento das vilas nas novas terras 
da América. 

Cresciam elas pelo avizinhamento gradual dos diversos nú- 
cleos isolados, formados pela livre iniciativa de particulares. 
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Atas da Câmara, são, na verdade 
esburacadas. 



E aqui erguia alguém a 
casa; além, outro edificava 
uma tenda; acolá se levan- 
tava uma capela ou arma- 
zém. A posição dêsses 
edifícios é que ditava o 
traçado irregular das ruas 
que os ligavam. E elas, 
então, que enfàticamente 
se chamavam sempre di- 
reitas nos registros das 
, sempre tortas, sinuosas e 



Aos poucos, a administração municipal vai criando as pos- 
turas, as normas urbanísticas num esforço para corrigir todos 
os defeitos da fundação. Mas a tarefa foi lenta e lerda. E 
muito pouco se conseguiu para melhorar, nos idos coloniais, a 
cidade mal edificada. 



6 - A ELEIÇÃO DOS SÍTIOS 

Quanto à cidade, o primeiro problema a aparecer era o do 
local a se separar para a sua edificação. 

Decerto que alguns critérios tinham que ser preponderantes 
na eleição do sítio. 

Primeiro, o de que a cidade deveria ser posta em pontos em 
que não fossem difíceis seus contactos com outras cidades, outros 
centros de civilização. 

Em equilíbrio com êsse princípio, outro, o de se lhe dar uma 
área de hinterland vasta para que a vizinhança de outro centro 
urbano não lhe perturbasse a vida e a ação. 

Foi em nome dêsse princípio intuitivo que os paulistanos pro- 
testaram contra a fundação da vila de Pamaíba, pois "lhe rou- 
bavam todo o sertão” e João Ramalho defendendo os foros da 
sua Santo André resistiu ao plano de instalação de São Paulo, 
e a gente de Olinda combateu a promoção do Recife a vila. 
Muito próximas, uma delas seria sacrificada. O mínimo que 
poderia perder seria a sua individuação. Os habitantes de Ni- 
terói, quando diziam que iam à cidade, queriam dizer que iam 
ao Rio. O mesmo ocorreu com Parnaíba, em relação a São 
Paulo. 
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A cidade devia ser posta em situação de fácil defesa contra 
os indígenas ou contra os inimigos vindos do mar. Aliás uma 
das poucas regras urbanísticas dadas pelo português às nossas 
vilas era o da defesa através das alturas. Quase tôdas eram 
postas no cimo de um morro. 

Era conveniente que o sítio da cidade não fôsse deserto. 
Vivessem junto delas as tribos indígenas para o comércio com 
a selva e para o provimento de braços à lavoura e outros tra- 
balhos. 

E que as terras fôssem férteis ou o subsolo fôsse rico. Aliás 
o tino português foi eficiente na eleição das glebas de cultura, 
para a base econômica das primeiras cidades. Pontilhou a 
costa de vilas quase tôdas em pontos realmente seguros pela 
riqueza de terras. O recôncavo baiano, Ilhéus, Itamaracá, Olin- 
da, nas vizinhanças dos vales do Baixo Nordeste, São Vicente, 
São Paulo, Vitória, Campos, Rio de Janeiro, provaram mais 
tarde o valor das glebas marcadas, na primeira hora, e às pres- 
sas, pelo colono. 

As condições sanitárias deviam ser levadas em conta no 
entender do urbanista filipino. "Não elejam para cidades lu- 
gares altos pelo mal que trazem os ventos e nem os muito bai- 
xos porque soem ser malsões. Não construam em lugares sujei- 
tos à névoa. No caso de edificarem à ribeira de um rio, situem a 
população de forma que, saindo o sol, bata primeiro sôbre o 
povoado e depois sôbre as águas.” 11 

Os testes para eleger a terra saudável eram simples. Veri- 
fique-se se vivem nela "el hombre de mucha edad y mozos de 
buena complexión. disposición y color". 12 

Mas êsses critérios não bastavam para decidir, na imensidade 
da costa, ou na amplidão dos campos do planalto, a exata loca- 
lização que os colonos deviam marcar para a sede dos povoa- 
dos. Sendo a vila uma área muito reduzida, a sua posição 
dentro daqueles critérios poderia variar, às vêzes, dezenas de 
léguas. 



7 - A PAISAGEM COMO FATOR 

Enquadrariam a cidade em harmonia com a paisagem? Teriam 
os colonos se impressionado com a beleza dos conspectos geo- 
gráficos? 

Raramente se sentem, nos registros da época, referências 
à estética como motivo da eleição do sítio da cidade a ser edifi- 
cada. 



A Cidade Colonial 11 




Se um cronista do estofo de Frei Luís de Sousa chega a pro- 
curar explicar a permanência dos portugueses em Dabul "onde 
se detiveram dois dias obrigados da fermosura do rio” 13 os mais 
cronistas, em regra, esquecem as referências à fascinação da 
geografia. 

O colono que nos veio foi quase sempre cego à panorâ- 
mica. 14 

Aliás, a chegada do branco à terra desconhecida antes que 
oportunidade ao deslumbramento, seria para o assombrol Quan- 
to mais majestoso o cenário, mais cheio de mistérios. 

As cartas que restam do século Primeiro dão conta dos exage- 
ros da imaginação dos ádvenas povoando a terra dos monstros 
terríveis. O desconhecido, a solidão, os silêncios adubavam a 
mente para os receios e temores. 

A preferência para dar nomes de santos às localidades, era 
uma forma de cristianizar a paisagem, um exorcismo, pelo menos 
para afastar os demônios que povoavam a Terra desconhecida. 

Não cuidaram de incrustar a cidade na paisagem. Afunda- 
vam-na no solo. E o faziam tão sem cuidado que quase tôdas 
as nossas vilas inauguradas nos séculos XVI e XVII foram 
postas, pelos seus fundadores, em sítios inadequados; por isso 
vemos que a maioria delas teve de se trasladar para novos 
locais. 

São Vicente, não demorou no sítio em que a plantou Martim 
Afonso. Bahia não permaneceu onde a fixou o donatário. Rio 
de Janeiro não ficou na Ilha de Coligny e nem na praia bus- 
cada por Estácio de Sá. Vitória, nascida no continente, trans- 
fere-se para a Ilha. Iguape, fundada no outeiro do Bacharel, 
muda-se depois, para a embocadura do rio. Cananéia, plan- 
tada na restinga, transplanta-se para o morro. Itanhaém, tenta 
se fixar numa margem do rio e transferc-se, depois, para a 
outra margem. Fortaleza, também, teve um berço distante 
antes de se fixar definitivamente no rincão cm que restou. E 
Curitiba, antes de ser a Vila de N. S. da Luz dos Pinhais, 
vagou por outras áreas sob os nomes de Vila Velha "na sahida 
do matto da serra”, e de Atuba e de Arraial Grande, indecisa 
da melhor geografia para a sua sede. 

Nascem oficialmente as cidades ou se transformam os pri- 
meiros pousos e povoados minúsculos em vila. por um ato de 
decisão formal do poder público, que se assemelha, no dizer 
de Canal Fcijó. a um rito, um verdadeiro rito de magia. 
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8 — 0 RITO DA FUNDAÇAO 



No descampado infinito das terras desconhecidas, as soleni- 
dades da fundação, com os gestos e os ademanes, os símbolos 
e os padrões-tenentes, a ata oficial, o pelourinho plantado, a 
missa, fazem lembrar a liturgia para esconjurar os riscos que 
podem vir do sertão ou do mar. 

Há um contraste vivo entre a grave solenidade do ato com 
a extrema pobreza dos recursos com que pode, a princípio, 
contar a vila. 

Um traço comum a quase tôdas elas é que se fundam com 
um número reduzido de moradores — vinte, trinta, quarenta 
pessoas. 

Crescem, decerto, muitas delas a seguir em rápida progres- 
são. É verdade que os documentos informam que as mais pro- 
gressivas, um século depois da fundação, contam cem ou du- 
zentos habitantes. Mas na verdade sua população é sempre 
bem maior, sabido o fato das estatísticas da colônia, mais qua- 
litativas que aritméticas, deixarem à margem do cálculo a massa 
indefinida dos indígenas e africanos que adensam os velhos 
povoados. 

Um fato inconteste na história das nossas cidades coloniais 
é o poder de atração delas sôbre as movediças massas de indí- 
genas das regiões em que se plantam. Nascida da declara- 
ção de uma vontade teórica de El-Rei, através de uma ata 
de solene e notarial estilo, a cidade se funda realmente, à 
medida que a natureza e os naturais, que, de início, nada 
tinham com ela, nela se introduzem para lhe dar seiva e sangue, 
vida e riqueza. 

Testemunham êsse fenômeno o passing dos vocábulos indí- 
genas para a linguagem do colono, a predominância dos nomes 
da língua-geral na nomenclatura dos acidentes geográficos, a 
frcqüência de grande número de pessoas que na cidade colonial 
falam a língua dos índios. 

Segundo o depoimento de Hércules Florence, nos fins do 
século XVIII, não havia família da cidade de São Paulo. Soro- 
caba, Jundiaí, Itu e Campinas, que não falasse ou entendesse 
o guarani. Tal coisa só era possível com a adesão dc grandes 
massas indígenas à civilização piratiningana. 
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9 — A LUTA PARA PERSISTIR 

Mas se ao se fundar, a maioria das nossas cidades coloniais 
se apresentou balda de recursos, escassa de gente, e criá-la, 
por expressa determinação oficial, foi um ato de fé ou um rito 
de magia, a permanência da cidade, o prolongamento de sua 
existência no espaço c no tempo, conseguiu-se por fôrça de uma 
decidida vontade própria de ser e de subsistir. Havia em cada 
dia de sua existência uma heróica decisão de continuar. 

Depois de recitada a fórmula mágica que declarava vila 
d’El-Rei. um minúsculo agregado de vinte ou trinta homens, 
vinha a provação maior — - dar raízes na terra à nova urbe. 
Os registros das atas, de muitas delas, estão cheios de ordens 
e providências para que a população não deserte. Não são 
raros os manifestos de moradores ameaçando de despejar a 
terra como suprema arma para ver vitoriosas suas reivindi- 
cações. São freqüentes as ordens do Senado da Câmara para 
que os moradores venham morar na vila e proibições de deman- 
darem o sertão. 15 

A tentação é fugir daquele cercado e entregar-se à imensi- 
dade aventurosa dos campos, ou retroceder a ponto mais civi- 
lizado e seguro. 

As campanhas que emolduram o burgo modesto vão ser du- 
rante todo o ciclo colonial mais cheias de recursos, de opor- 
tunidades. São, materialmente, mais importantes. Com a evo- 
lução da história, são as fazendas, os engenhos, os currais ou 
as estâncias que concentram maiores massas demográficas do 
que a vila. Á vida urbana é concebida pelos homens da zona 
rural como uma forma de parasitismo vegetativo. As figuras 
mais representativas da região moram na fazenda ou engenho. 
E se têm casa na vila, é só para as visitas esporádicas na época 
das festas da Páscoa e outras férias rápidas e fugazes. 

A não ser um ou outro centro, como Salvador, Recife. Rio 
de Janeiro, centros de governança numerosa e comércio ultra- 
marino denso, ou as cidades do ouro. tôda.s as mais cidades da 
colônia não têm de princípio, por si, nenhum elemento ou inte- 
resse que lhes justifique a continuidade, senão um desejo ético 
de um punhado de homens decididos em sustentar, a todo o 
custo, os foros políticos e civilizadores da pequena vila que se 
fundou e se preserva a cada dia. por um esforço deliberado de 
mantê-la. de perpetuá-la. 
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Antes da cidade aparecer, um pequeno grupo decide que 
ela exista, pelo feiticismo de uma Carta Régia e a plantação 
do pelourinho. Depois é o mesmo grupo, já agora com o nome 
coletivo de Senado da Câmara, constituído quase sempre pelos 
mesmos homens que, às vezes cristalizados numa oligarquia 
municipal pela ausência de outros valores, pela falta de melho- 
res, cumprem semanalmente o rito humílimo das suas sessões 

— sabe Deus com que dificuldades, se quase todos moram na 
roça — para afirmar através de séculos, aquela vontade mís- 
tica da continuação da cidade, sem vitalidades, no seio de uma 
imensa realidade centrífuga e dispersa que a contesta e a apouca 

— o campo infinito. 

10 - ATAS SEM ATOS 

A vontade da manutenção dessa cidade se espelha na paci- 
enciosa fidelidade dos juízes do povo, almotacés e edis que 
comparecem aos plenários e lavram e assinam a ata, cujo obje- 
tivo aparente é registrar, vêzes inúmeras, de forma solene, que 
o Senado da Câmara deixa de deliberar simplesmente por falta 
de assunto. 16 

São freqüentes as atas de São Paulo, anos quase seguidos, 
de Santo André, de Vila Rica mesmo, e mesmo da Bahia — 
em que se lavra a ata para testemunhar a ausência de proble- 
mas e, às vêzes, a ausência da sessão. 

Pareceu isso a Feijó um dos paradoxos, o mais digno de 
nota da história da nossa cidade colonial — "a existência da 
ata pura e simples, a ata pela ata”, o propósito de respeitar a 
todo o custo a formalidade, o fetiche da burocracia, a vocação 
do Estado Cartorial. Tal fato atesta ainda a existência de 
uma alta e sólida vontade de conjurar a cidade, de sustentar 
que ela existe mesmo sôbre o vazio dos casos ausentes e fatos 
inexistentes. 

Ninguém admitirá que aquêles graves senhores do Senado 
da Câmara se reunissem só para registrar uma ingênua pilhé- 
ria. Na verdade há um sentido mais profundo naquelas atas 
que documentam a mesmice da cidade monótona e vazia de 
histórias e episódios — aquêles homens se reuniam para cum- 
prir um rito substantivo. Essas atas sem ato podem dar a 
impressão de que, nos burgos coloniais, aquela vontade de 
auto-afirmação caíra num vago automatismo, num formalismo 
vazio e estéril. Nada disso. Não poucas dessas pobres e hu- 
mílimas vilas coloniais conseguem subsistir porque se lhes deu. 
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no seio da imensa uniformidade do mundo nascente, a forma 
material do seu contorno murado, fortificado, cercado ou deli- 
mitado por qualquer processo, e o formalismo rigoroso, feiti- 
cista, dentro do qual uma vontade ética, reiterada todos os dias, 
cumpria as liturgias, mesmo sem objeto algum; mas que dão as 
aparências de que a cidade vive. seus órgãos funcionam, sua 
consciência coletiva está alerta. A cidade surgia com graves 
compromissos cartoriais. 

A teoria política antecipa quase sempre a cidade, na Carta 
Régia que a cria, e faz através do cumprimento das ordenações, 
com que a cidade viva e exista nem que seja apenas para regis- 
trar a inexistência dos problemas, das crises, das providências 
governativas. 

11-0 SENTIDO ECOLÓGICO DOS MUROS 

A imposição dêsse formalismo ritual como garantia à exis- 
tência da cidade, no setor material, se expressa na necessidade 
da forma delineada pelos muros, valados, cêrca. 

A definição a se dar a essa cidade que é ainda uma área 
vazia que se limita no seio do continente ilimitado para ter 
individualidade, poderia se inspirar na anedota lembrada por 
Ortega y Gasset, do soldado que chamado a dizer o que era 
um canhão, assim o descreveu: "toma-se um buraco e em redor 
dêle se enrola uma fôlha de aço". 

A cidade colonial, algumas vêzes, começava por ser um espa- 
ço vazio em redor do qual se enrolava a muralha ou se cavava 
o valado ou se alteavam os baluartes. Se tinham, num dado 
e efêmero momento, um sentido tático de defesa e proteção 
contra investidas inimigas, tiveram por mais tempo os muros 
uma certa significação ecológica. 

A cidade, sem nada que grifasse o seu sentido urbano, pre- 
cisava ser uma área diferente do campo. O colono que a 
funda tem de se isolar do cosmo fitogeográfico para defender 
os padrões culturais que carreia para cá. 

Há que se dar real importância a êsse contorno com o qual 
a cidade defende sobretudo as próprias convicções da sua fun- 
ção e feição urbanas. A crença no papel estratégico dos muros, 
os portuguêses integrados na obra da colonização já não a 
tinham. O desleixo com que edificavam os baluartes deu 
motivo a criticas que mereceram de Afonso de Albuquerque a 
sábia resposta: "Êstes muros assim como o vêdes, se os guar- 
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darem com verdade e Justiça são tão fortes que sobejão; mas 
se nestas terras se não guardar verdade c humanidade, a so- 
berba nos derrubará quantos muros tivermos, por mais fortes 
que sejam.” 17 

Os construtores traziam da Europa o modelo das cidades 
medievais, muradas. Entenderam que o importante para carac- 
terizar a vila era a edificação de baluartes quais conheciam na 
sua pátria, vindos de outras idades e com outra história. Por- 
que São Vicente se fundou sem o levantamento de muros, 
escandaliza-se e deplora Tomé de Sousa tão imperdoável desa- 
tenção aos moldes clássicos de urbanismo e às medidas de segu- 
rança fixados nas Cartas Régias, e impõe que os moradores 
construam torres e ameias, tal qual existiam em velhas casas 
portuguesas. 18 

O sentido tático dos muros, se houve, teria sido em fase 
muito transitória. Freqüentemente tais baluartes, em vez de 
ajudar, atrapalhavam. Teria sido êsse o pensamento do verea- 
dor paulistano que. em 1591, reclamava contra os muros que 
de tão apertados não davam espaço para a população se movi- 
mentar e nem mesmo para pelejar, "no caso de virem os ín- 
dios”. 19 

O muro importava mais como marca urbanística. 

Aliás, no século I e parte do II da história de Piratininga, 
bem como de outras cidades da colônia, era êle a linha de maior 
sensibilidade da vila. 

Impressiona, por exemplo, nas atas da Câmara de São Paulo, 
o extremado zêlo das autoridades e povo na conservação da 
cêrca. 

A bem dizer de nada mais se cuida no capítulo das postu- 
ras municipais. As áreas vazias estão sempre cheias de mato. 
como se vê das denúncias dos juízes do povo. nas atas da 
Câmara de São Paulo. As casas se constroem sem segurança. 
Os prédios da Cadeia e Câmara vivem em ruínas. As Igre- 
jas se edificam com lentidão e pobreza. Mas os muros como 
órgão vital da vila são sempre muito vigiados, muito falados, 
muito discutidos e. às vêzes. até fortificados. 

A presença dos baluartes dá às cidades uma marcada fisio- 
nomia militar e Frei Gaspar da Madre de Deus. chama-as sem- 
pre de "Forças” e os cargos públicos, mesmo de caráter abso- 
lutamente civil, têm denominação militar. 20 São Capitães- 
Mores os governadores das cidades, e os inspetores de quartei- 
r.m são cabos ou capitães de bairros. 
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É verdade que foi breve a fase em que os edificadores cui- 
davam de dar muros ou cêrcas às cidades. E muito breve o 
tempo em que prevaleceram êles na paisagem urbana. Dêles 
se fala nas atas das Câmaras pelos séculos I e II da colonização. 
A sua importância na ecologia da vila colonial está justamente 
no fato de, inexistindo, continuarem a ser presentes na lin- 
guagem e conceitos do povo. Ficaram êles na herança de ima- 
gens que evocavam a cidade como área cercada, e os homens 
ou eram de dentro, ou eram de fora ou forasteiros. Continu- 
ou-se a falar nas portas da cidade. E ficou sempre uma certa 
ufania em poder-se dizer que era da área mais interna da vila, 
da gema, “carioca da gema", como se o povoado continuasse a 
ser pequena gleba circunscrita e fechada, e a maior glória era 
ter tido, naquela área cercada, o berço natal. 

Nas atas das Câmaras da Bahia são freqüentes os requeri- 
mentos para se edificar junto aos muros, patenteando, a pre- 
sença desses interessados, a atração que a linha dos bastiões 
exerce sôbre a cobiça dos proprietários e comerciantes. 

Em São Paulo, se impõe aos que moram junto aos muros a 
erguerem por sua conta as seteiras, e refazerem as ameias, o 
que vale discriminar, para pessoas de algumas posses, residir 
naquela parte da vila. 21 

A área que o muro define e giza se reserva às pessoas mais 
categorizadas. As classes de mais prestígio moram na parte 
defendida e policiada. Veda-se aos índios residirem ali. Os 
negros devem ficar fora dos muros. Cidade se chama apenas 
à parte murada. Além dos baluartes ficam os bairros, as 
aldeias, os arraiais. 

Para as leis cheias do localismo medieval, os traficantes que 
vêm de fora só podem negociar além dos muros “de maneira 
que se não misturem com os da vila”. 22 

Viver naquela área espacial é integrar uma determinada e 
categorizada área social. Por isso todo homem suspeito ou 
nocivo é posto fora dos têrmos. Ê "exterminado”. 

E os que são de fora, os forasteiros, estão sob a frequente 
vigilância da Câmara e convidados a "despejarem a terra", 
figurando a expressão "terra” para apenas a área de dominância 
da cidade. 23 

Encortinada pelos baluartes que depois se esboroam, a vila 
conservou a consciência de marginação a que destina os menos 
categorizados socialmente, forçando-os a viver fora dos muros. 
Em São Paulo os ciganos, por muito tempo, têm que viver “na 
banda de além". E na Bahia, onde chegou a haver, fora dos 




muros, um início de gueto, na “rua dos judeus" — também 
se veda o ingresso, na cidade, aos negros fujões, merecendo 
punição grave o senhor que não detém os seus maus escravos 
“nas abas” da vila. 24 

Funcionam assim os muros como um forte elemento definidor 
de status. na nascente sociedade colonial. 

A simples separação de uma área para instalar uma cultura 
adventícia, e nela residir os portadores da nova civilização, 
com fins de submeter os indígenas e tôda a terra, era consor- 
ciar ao conceito de área o de cultura, coordenando as condições 
espaciais com o status social. 

Tôda a civilização viria da cidade. Os homens que repre- 
sentam a nova cultura e vão triunfar sôbre os aborígines, são 
a expressão do poder, do domínio, do prestígio. Viver na 
cidade é usufruir uma categoria que não podem gozar os que 
só podem residir nas aldeias ou os desclassificados que devem 
ficar nas abas, ou nas bandas de além. 

A denominação de aldeia que, na Península, o colono via 
empregada para designar pequenos povoados rurais, aqui só 
se usa para as ocaras de índios em fase de assimilação. Pa- 
rece que há discriminação para com as aldeias, tanto que não 
só os Senados da Câmara se empenham em luta constante com 
os colonos nomeados para dirigi-las a nelas viverem, como são 
freqüentes as providências dos juízes do povo a propor medidas 
para que os índios e mamelucos não venham para a vila. 

Teríamos aí o passing dos fujões das aldeias demandando 
na moradia da cidade um status social. 

12 - AREAS NATURAIS E ZONAS SOCIAIS 

Mas êsse fenômeno ecológico de segregação que, a princí- 
pio, distingue apenas a cidade dos brancos da imensidade da 
terra povoada pelas tribos nativas, começa, com o correr do 
tempo e o progredir da colonização, a separar, dentro das pró- 
prias vilas, áreas de maior prestígio ou de menor valor, que 
emprestam aos seus moradores distintas categorias sociais. 

A diferenciação social pelas variações espaciais, denunciando 
o processo da estratografia das diversas classes, aparece nas 
cidades coloniais em referências vagas, mas dignas de nota. 

Nas cidades mineiras, geralmente erguidas nos morros, as 
famílias mais abastadas, porque moram nas partes mais altas, 
são gente de cima: os pobres, gente de baixo, porque moram em 
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bairros situados nos valos ou baixadas. Aliás, o mesmo fenô- 
meno ocorre no Rio, Bahia e Olinda, onde a gente pobre habita, 
em regra, os vales, e a gente rica na vizinhança dos conventos, 
no alto do morro. 

Na Bahia, rezam as atas da Câmara, os elementos malvistos 
são proibidos de morar na cidade. São obrigados a se mudar 
para os morros. 25 E dentro da cidade, informa Nuno Mar- 
ques Pereira — era "proverbial o costume de não subirem os 
moradores da cidade baixa para os bairros altos”. 26 E segun- 
do Silva Lima "quando alguém mudava a sua residência para 
a cidade alta era argüido de querer figurar de fidalgo ou aris- 
tocrata". 27 

Em Natal, só a parte alta é chamada cidade; a ribeira é bairro 
só de gente pobre. 

Em São Paulo, proíbe-se a ida de pessoas da cidade a se 
misturarem com as gentes dos bairros, das fontes e das aldeias. 28 
E no século II, duas áreas bem distintas surgem na pe- 
quena Vila do Planalto; uma, tendo por eixo a Rua de São 
Bento; é zona habitada por gente pobre; a outra, tendo por 
eixo a Rua do Carmo, era a área preferencial para residência 
das famílias abastadas. 

Por pequenas que fossem as primeiras vilas coloniais, por 
muito rala que parecesse a tessitura da sua estratificação social, 
desde cedo vai-se verificando o surgimento das áreas naturais 
destinadas a raças, a classes, a ofícios e a atividades diferen- 
tes. 

Essa correlação de áreas com as condições sociais dos habi- 
tantes ganha, na vila colonial, grande ênfase no fato de ocorrer 
no processo da colonização da América um fenômeno inédito e 
vigoroso: o do avizinhamento na mesma área urbana, de trê* 
raças em estágios muito distintos de cultura. 

Brancos, em franco período da Renascença, vinham se aco- 
tovelar, aqui, com índios e negros em franca idade pré-histó- 
rica. 

As casas que essas raças vão edificar tendem a situar-se em 
locais diversos. Segregavam-se em bairros distintos. E os 
grupos que êsses homens constituem fundem-se menos pela 
coesão decorrente da solidariedade de classe, que das demoras 
e brechas culturais que os ilham dos outros agrupamentos étni- 
cos. E os bairros em que se instalam estadeiam diferenças 
marcantes fixadas nos nomes africanos ou indígenas que fica- 
ram, como Valongo, Cubango. Gamboa, etc. 
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Por isso, Euclides da Cunha, ao pintar a cidade colonial, 
lembra que ela “tinha três côres, falava três línguas e definia 
três estádios evolutivos". 

O avizinhamento, na mesma área, da cidade do europeu com 
a cubata do negro e a aldeia do índio, abrigando sociedades 
que viviam tempos culturais diferentes, não bastou para elimi- 
nar as grandes distâncias de civilização em que estagiavam as 
três raças e tornou a vida social da colônia sujeita a refluxos 
em sua história. Vez por outra surgem, ao lado das melhores 
manifestações da cultura, episódios, movimentos, institutos, cul- 
tos e crimes de uma sociedade inferior, que se julgava morta 
e superada pela proximidade da mais adiantada cultura. 

Tais refluxos, pondo em evidência culturas incompatíveis, 
forçavam se prolongassem e se robustecessem incompreensões, 
e determinassem, por isso mesmo, os zoneamentos destinados 
aos diferentes grupos étnicos dentro da mesma vila. 

13 - COMPETIÇÃO DA IGREJA E DO COMÉRCIO 

Os vereadores de São Paulo, do século XVI, ao proibirem se 
instalem lojas fora da área urbana, estavam demarcando as 
zonas naturais da ecologia colonial. 

A dominância social dos mercadores vai crescendo aos pou- 
cos. A princípio são forçados a se instalar na área urbana; 
depois começam, com os ofícios, a oferecer à nomenclatura das 
ruas, os seus nomes. Em quase tôdas as velhas vilas ficaram 
as ruas da Quitanda, dos Ourives, das Lojas, dos Ferreiros, 
dos Carapinas, dos Sapateiros, mostrando que a população co- 
meça a associar áreas espaciais a determinadas categorias so- 
ciais. 

Tão importante vai-se tornando a função de mercador, que, 
de certa época em diante, o povo começa a confundir a vila 
com o comércio, e é comum dizer "ir ao comércio" para signi- 
ficar "ir à cidade”. 

O comércio e a Igreja competem na escolha das melhores 
áreas urbanas. A arma daquele, em tal competição, é o dinhei- 
ro. Valoriza o preço dos terrenos nas ruas em que se instala, 
forçando dessa forma a identificação das áreas espaciais cora 
a importância ou a fôrça econômica dos seus moradores. 

Em São Paulo, nos meados do século I, mil-réis é o preço 
"de uma braça de chão craveira na Rua do Carmo, nas pro- 
ximidades de Santo Antônio. Já nos fins do século, o preço 
r de ?> mil-réis a braça.” 29 
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O comércio se instalava em " logeas " e em sobrados, valendo 
aqui a feição do prédio como distintivo da categoria social do 
seu morador. Quem dizia mercador de sobrado referia-se a 
comerciante de maior importância e prestígio. Estendeu-se o 
têrmo "sobrado” para além da classe do comércio para se apli- 
car a qualquer profissional a quem se tributava maior con- 
sideração. E se dizia — advogado de sobrado, professor de 
sobrado, padre de sobrado, para destacar os expoentes da 
classe ou profissão. 30 

No coração das vilas, a Igreja marca o ponto alto da vida 
comunal. Edificação quase sempre grandiosa, em contraste 
com o casario modesto, esparramado, torna-se o centro de gra- 
vidade do povoado, realizando duplo movimento de centraliza- 
ção, no princípio, e depois, de descentralização urbana. 

Centraliza, atraindo para junto de si, moradores e institui- 
ções que lhe buscam a vizinhança física, como modo de se 
prestigiarem. 

Erguem-se sempre na praça mais ampla ou sôbre os altos, 
onde ganham, do relêvo, maior realce à soberania espiritual, 
moral e política que exercem dentro dos povoados. 

Em tôda vila, a praça da matriz ficou sendo a área de maior 
prestígio urbanístico e por isso a tomam como expressão da 
vila tôda, ao dizerem que “vão à praça" em vez de dizer "que 
vão à cidade”. É nela que, convocada pelo sino, a população 
realiza os seus comícios de protestos ou de aplausos. Nela as 
cavalhadas, os maracatus, as corridas de touro, as justas, as 
congadas, o bumba-meu-boi, a guerra dos mouros, as pastori- 
nhas, os congos, têm seu cenário. 

Os demais logradouros públicos, inclusive as ruas que con- 
fluem ao largo da Igreja, quase nada têm de urbanos. Só o 
são as casas que as emolduram de cada lado da via carroçável, 
na sua fachada exterior. Das paredes externas para dentro 
continuam vivendas rurais, como sítios e granjas, com pomares, 
mangueirões, estábulos e roças. 

Não raro, chácaras se plantam, com seus longos muros de 
taipa, nas ruas mais centrais. 

A Igreja grande, vistosa, marca o centro citadino, porque é 
ela quase que a única edificação de feitio e estilo realmente 
urbano. 

Ao lado do casario modestíssimo repetindo o retrato das 
matrizes da Península, pintado por Ortega y Gasset, ela se 
alteia, às vêzes, até suntuosa e rica, filha de uma inventiva 
diversa da que realiza a ingênua arquitetura doméstica. Esta 
nasce, na sua pobreza, de um instinto da mesma ordem da ni- 
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dificação, no pássaro. 31 "Uma vez achada a fórmula singela 
que garante o abrigo, o povo, quase sem nenhum progresso, 
perpetua, geração após geração, o mesmo traçado, a mesma 
linha”. Daí a uniformidade da casa brasileira em tôdas as 
capitanias, em todo tempo da colônia, repetindo, na vila, a 
mesma fachada, o mesmo alpendre, os mesmos beirais, da 
residência rural. 

A Igreja não: é urbana. A sua arquitetura não é filha 

do instinto. É uma herança cultural, transferida dos modelos 
de além-mar ou de outros centros brasileiros mais evoluídos, 
por artistas que se inspiram em lições de outros mestres. 
Quando falta o gôsto e a arte é pobre e pobre o material que 
se emprega, mesmo assim pelo seu vulto, pela sua função de 
casa da comunidade, ela exala sempre o perfume de sentido 
urbanístico. 

Por isso, o comércio, que necessita de vida urbana e 
pontos estratégicos, vai-se instalando na vizinhança do templo, 
ao redor do largo da matriz. E tão concentrada vai sendo a 
atividade na praça, que de certo tempo em diante, oferecer 
artigos a venda se diz "polos na praça", marcando a desig- 
nação espacial uma típica função profissional e econômica. 32 
A Igreja, porém, que centraliza a vida citadina, funciona 
também como órgão de descentralização. Quando a compe- 
tição por espaços na vizinhança da matriz se extrema, e a 
cidade cresce, é sempre ao pé da nova capela que se inicia o 
desdobramento de novas áreas. A cidade então se divide em 
paróquias ou freguesias, designações eclesiásticas que definem 
a dominância da Igreja na vila colonial. 

A competição do comércio com a Igreja na demanda das 
áreas vai-se repetir ao pé do novo templo. E como são os 
fregueses (filiis Eclesiae) das novas paróquias que vão animar 
as lojas situadas na nova praça, começa-se a dar aos compra- 
dores assíduos dos estabelecimentos o mesmo nome eclesiás- 
tico de "fregueses”. 

No processo de descentralizar, as Igrejas vão não só cola- 
borar na diferenciação de áreas segundo categorias sociais, 
profissionais e raciais, como vão participar de todos os 
choques e competições, e animam uns contra outros, os 
grupos, bairros e vilas. 

Na importância maior, na maior beleza e riqueza das 
suas Igrejas, acham os moradores da cidade colonial um pre- 
texto â competição. 
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M - A IGREJA EM OUTRAS COMPETIÇÕES 

Os bairros novos ou diferençados por motivo de raça ou 
profissão, empenham-se em possuir os melhores templos. 

Na Bahia, tiveram renome os templos dos pardos, dos pretos, 
dos militares. A Igreja da Lapa. no Rio, é dos mercadores. 
A capela da Boa Morte, em São Paulo, é dos mulatos, e a do 
Rosário, dos pretos. 

Em Minas Gerais, depõe Diogo Vasconcelos: "a capela 

impunha-se no começo de todo povoamento. E as houve 
suntuosas, e. em certas partes, mais ricas que as próprias ma- 
trizes. fazendo o orgulho do mineiro opulento." 33 

O alto papel que exerce na vida da colônia, leva a Igreja 
a participar de tôdas as tribulações e paixões que atingem o 
povo. 

O velho conflito peninsular entre portugueses e espanhóis, 
transferido ao Brasil, deixou marcas piedosas no zêlo com que 
se edificam capelas sob a inspiração dos oragos preferidos 
nas duas Pátrias européias. Os santos portuguêses têm o 
seu culto estendido por todo o país nos templos a Santo Antô- 
nio de Lisboa, a São Sebastião, a São Francisco Xavier e 
a Nossa Senhora da Conceição, a Nossa Senhora do Rosário, 
a São Gonçalo. a São José. a São João. Mas. especialmente 
no Sul, os devotos espanhóis marcam sua presença na obra 
colonizadora erguendo santuários aos patronos da devoção 
castelhana, sob as invocações das Nossas Senhoras do Pilar, 
da Piedade, de Monte Serrat. da Encarnação, da Madre de 
Deus, de Guadalupe e dos Prazeres. Era como se o culto 
acompanhasse cada fiel pelos caminhos de suas altas paixões 
patrióticas. 

Mas acompanhava-o. também, nos pequenos conflitos inter- 
municipais em que se empenham, com freqüência as vilas da 
cra colonial. 

Como eram freqiientes as brigas entre cidades vizinhas, 
nos velhos tempos! Recife e Olinda. São Paulo e Taubaté, 
São Paulo e Parnaíba, Mariana e Sabará. São Vicente e 
Iguape. Iguape e Cananéia. São Vicente e Itanhaém. viveram 
t idos históricos de polêmicas, de competições e até de guerras 
vicinais, cheias de ódio. maledicência e até de assaltos. 

O curioso é que quase sempre eram os templos, e sobretudo 
• »s oragos. a preferida mira das cóleras dos adversários. 
< -itólicos de um lado e de outro, não se vexavam de insultar 
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os templos onde ingressavam para 
raptar a imagem do santo padroeiro, 
no altar principal. Levar, finda a 
batalha, como troféu ou refém, para 
sua vila, o santo dos adversários ou 
as alfaias do seu culto e irmandades, 
era a glória esquisita e profana da- 
queles pelejadores. Iguape, então, 
teve o seu Bom Jesus por diversas 
vêzes e formas, arrebatado pelos 
aguerridos vizinhos de Itanhaém e de 
São Vicente. Cananéia também. E 
quem ainda hoje visita a Igreja de 
Itanhaém, sob a invocação da Virgem 
da Conceição, deparará a imagem 
original, a de Nossa Senhora do Ro- 
sário. Por quê? Quem o poderá 
dizer, se os velhos cronistas silenciam 
os fatos? O certo é que na Igreja 
de São Vicente, sob a invocação de 
Nossa Senhora do Rosário, a imagem 
antiga que lá resta é a Nossa Se- 
nhora da Conceição. Parece claro 
que houve uma troca. Como se teria 
dado? Numa guerra vicinal? Numa 
luta? Possivelmente seja o fato dessa mudança de altares 
pelos santos oragos um sinal que ficou como testemunho do 
velho instinto de luta que tanto afligiu as nossas populações 
coloniais, atingindo os próprios santos no recesso manso dos 
templos. 

E a Igreja não se isolava dos conflitos interclânicos dentro 
das próprias vilas, entre vizinhos, ora figurando como órgão 
pacificador e de conciliação, ora como parte nas desavenças 
e discórdias. 

Exemplo curioso registra-se no velho documentário das 
Denunciações do Santo Ofício, de 1951. 34 

Era em São Vicente, pela Semana Santa. Naquele tempo, 
à falta de imagens, as personagens da Paixão se represen- 
tavam por indivíduos moradores na vila que, a caráter, des- 
filavam na procissão do Encontro, numa dramatização viva 
dos patéticos episódios do Gólgota. Eram procissões lon- 
gas. por caminhos e ruas, e demoradas de cansar. Para 
amenizar a fadiga das personagens do drama, famílias pie- 
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dosas armavam, em frente de suas casas, mesas servidas de 
doces, salgados e refrescos. Pois bem, um morador de São 
Vicente, Fernâo Rodrigues, foi denunciado pelo Padre Luis 
da Grã, pelo fato de só “dar doces e consolação aos fariseus 
e nada ao da figura de Cristo". Decerto que as rivalidades 
pessoais de todo ano não tinham trégua nem mesmo quando 
o inimigo fazia o papel de Jesus. Mas a Igreja doeu-se com 
a desatenção e !á se instaurou o processo ameaçador e 
punitivo. 

Dada sua dominância inconteste, a Igreja reina sôbre a 
vila, imiscui-se em tôda atividade, vela pela defesa dos prin- 
cípios, defronta as autoridades atrabiliárias, distribui conso- 
lações e censuras, contém o prepotente, conforta o aflito, 
estimula o lutador, batiza os pequeninos, perdoa o culpado, 
sara os doentes, abençoa os noivos, unge os mortos. E o 
domínio arquitetônico de suas edificações na praça principal, 
que as ordenações d‘EI-Rei lhe separam, é bem figura e 
testemunho de sua soberania espiritual, moral e política que 
poucos ousam contestar. 
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CAPITULO II 



DOMINÂNCIA RURAL 
SOBRE A CIDADE 



1 - A dispensa de muros e cércas. 2 - Falho o metabo- 
lismo das zonas rurais com a cidade. 3 - Não há domi- 
nância urbana. 4 - Arquitetura de roceiros. 

1 - A DISPENSA DE MUROS E CÊRCAS 

O tempo e a consolidação da conquista, a expansão do 
colono sôbre a região e o florescimento das lavouras, supe- 
ram as condições que impunham as cercas, valados e muros 
à cidade. 

Já não será ela mais uma área circunscrita para se con- 
trapor à imensidade dos campos infinitos e desconhecidos. 
Integra-se já na economia da região. 

As zonas rurais lhe dão sustento e vida. 

E ela só vai existir porque não se fechou nas lindes estreitas 
que lhe demarcavam as cercas e valados da hora inicial. 

A atração dos campos, porém, cobra-lhe um tributo — o de 
se manter a vila, pequena e modesta, em contraste à opulên- 
cia dos engenhos, fazendas, currais e minas 



2 - FALHO O METABOLISMO DAS ZONAS RURAIS 
COM A CIDADE 

As cidades pioneiras plantadas como baluarte em zona 
fronteiriça ou as de fixação, condensadas pelo avizinha- 
mento dos moradores rurais, só podem prosperar quando 
possuam tôda uma organização de serviços especializados 
de comércio, indústria, justiça, igreja, educação, saúde, polícia 
e administração, que reclamam uma população de servidores, 
cujo sustento se faz com os produtos agrícolas, permutados 
pelas úteis atividades urbanas. 




An cidades coloniais, exceção feita a três ou quatro portos 
mais importantes, a algumas vilas mineiras e centros em 
que se sediam vasta burocracia e forte militança, vivem em 
modesto regime de auto-suficiência, servidas por um apare- 
Ihamento administrativo singelo, com fraco comércio e nenhuma 
indústria, e não podem participar do metabolismo perfeito 
com a zona agrícola que faça a prospei idade da população 
citadina, em puras atividades urbanas. 

Km regra, eram apenas centro de residência de lavra- 
dores. 

Essa condição de auto-suficiência está manifesta nas fre- 
quentes proibições das Câmaras Municipais, como é o caso 
da de São Paulo, nos séculos I e II, para que se não leve 
fora da vila, a outros mercados o algodão tecido pelos mora- 
dores nos teares domésticos, e nem o milho ou o trigo ou o 
gado. bem como a advertência que não venham mercadores de 
fora "para que não levem a moeda”. 35 

Um ou outro centro ultrapassa o regime da economia fecha- 
da e atinge um estado de especialização agrícola ou mineira, 
produzindo gêneros e riquezas para consumo de outras partes 
do mundo. 

Então, sim, ganha a cidade a seiva que o comércio 
internacional ou regional lhe traz de longe. A grande maio- 
ria não vence o isolamento da primeira fase da economia 
rudimentar e fechada. 

Falham por isso na função urbana de dominância sôbre 
as áreas vizinhas e tributárias, e sofrem, muitas delas o pro- 
cesso de subordinação aos interesses rurais. 

3 - NAO HA DOMINÂNCIA URBANA 

Há uma autêntica inversão dos princípios de dominância 
ecológica. 

Primeiro : porque a cidade não exerce com plenitude a 

atração necessária sôbre os habitantes rurais. Em certas 
áreas as populações indígenas olham a cidade e seus habi- 
tantes com desconfianças. E os negros, não raro, promovem 
fugas coletivas para os seus quilombos, pois ela é para muitos 
sinônimo de opressão. 

Aliás, a observação já ocorrera ao sociólogo peruano Ro- 
berto Mac Lean y Estenós. em seu trabalho Origenes if 
Signos t/e la Ciudad, que registra esta observação: 
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"No pocas ciudades andinas de la América Meridional — 
las dei Perú. por exemplo — contrarian la ley sociológica 
de la atracción urbana. Tal ocurre en las ciudades ubicadas 
en regiones de densa población aborigen. porque los indios 
desde la epoca colonial hasta nuestros dias tcmen de la 
ciudad y recclan de ella." 

E Sanniento, em seu Facundo, acentua a herança que 
chega aos descendentes dos aborígines e escravos negros 
no descrédito de muitos dêles aos padrões e modas e pro- 
fissões citadinas: 

"El hombre de la campana, lejos de aspirar a semcjarse al 
de ta ciudad rechasa con dcsdcn su lujo y modas corteses 
y cl vestido dei ciudadano, el frac. la levita, la capa, la silla, 
ninguno deses signos puede aprcsentar-se impunemente en 
la campana." 

Não só as vestes merecem repulsa, que entre nós até hoje 
se expressa na ojeriza popular pelos cartolas e pelos casacas. 
Mas também os hábitos de cultura, a vocação escolar, os 
valores racionais e morais consagrados pela vida urbana, são 
diminuídos e menosprezados quando postes em contraste com 
os padrões de fôrça e hombridade, valorizados pelo prestigio 
que emprestam ao homem na sua luta física com o meio e 
outros homens. 

Há sempre uma acentuada nota de desdém, na lírica rural, 
quando se refere às profissões urbanas. 

Dos advogados há uma antologia de farpas sempre lhes 
ferindo o gênio da intriga e demanda e a sêde do dinheiro: 

Doutor, quando vê dinheiro. 

Se mete em qualquer questão. 

O filho que mata o pai 

Êle diz que tem razão. 

De médicos e boticários, preteridos sempre pelo curandeiro 
da roça, dizem: 



Quem quiser ter vida longa 
Fuja sempre que puder 
De médico e boticário. 
Melão, pepino e mulher. 
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Dc escrivães e tabeliães a desconfiança não é menor. 

Tem o pássaro mil penas. 

Com elas não se alimenta. 

E o escrivão, tendo uma apenas. 

Mulher e casa sustenta. 

Dos negociantes as queixas são inúmeras: 

Querem os negociantes 

Justo preço observar. 

Na parte de receber; 

Não na parte de pagar. 

Recebem ouro bem limpo 

Que não leva um só argueiro. 

Dos balcões a varredura 

Ê que são para o roceiro. 

Segundo: No mundo que a cidade centraliza só há uma 

profissão que dá riqueza e real ascendência: é a explora- 

ção da terra. A roça é que atrai os homens de ação. 
Viver na fazenda constitui timbre de distinção e impor- 
tância. 

O retardamento, em nossa história, da dominância das 
cidades sôbre as áreas agrícolas ou pastoris, responde pela 
facilidade com que os homens se despejam das vilas e se 
vão a outras regiões, atraídos pelo utopismo das terras 
novas, na busca do status que a comunidade urbana não 
lhes pode dar. Responde pela ausência das elites urbanas 
e pela fragilidade das classes médias, e por isso mesmo, 
pelo advento da nossa política de caudilhos rurais, pondo 
a administração a serviço da oligarquia parental, e responde 
ainda pelo próprio feitio das edificações que na cidade se 
fazem. 



d - ARQUITETURA DE ROCEIROS 

A arquitetura das nossas antigas cidades foi quase tôda 
ela obra de trabalhadores roceiros, pois que lhe faltam, 
além dos operários especializados e capazes, as minorias 
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esclarecidas e elitizadas. 3fi E. sem elas. tudo que se faz fica 
sendo rústico, modesto, de marcada feição rural "porque 
são sempre rurais as sociedades desprovidas de elites refi- 
nadas". 

A ausência das minorias diretivas e cultas contrasta com 
a presença e a ação construtiva das massas anônimas que 
se encarregam de edificar a vila colonial. 

A princípio eram os índios os nossos empreiteiros de obras. 
E o foram em todo o Brasil. 

Em São Paulo, as atas da Câmara registram, durante a 
segunda centúria, que as construções se fazem pelos aldeados 
no Barueri. 

No Norte, o fato se repete durante os séculos I e II. A 
crônica do Padre Bettendorf registra, por exemplo, a edi- 
ficação, em 1690, da principal Igreja de Jesuítas, no Mara- 
nhão, pelo braço dos índios da aldeia de Maracu. - ,fl 

Depois dos índios, cabe aos negros a tarefa de constru- 
tores. E continuam a manter na fisionomia das edificações 
o seu traço de absoluta vulgaridade e pobreza de efeitos. 

Porque, tanto o negro como o índio, são, naquela época, 
homens inurbanos, tipicamente rurais: o trabalho, o porte, 
o gesto, o fisico. as idéias, os vícios, as virtudes, a crença, 
os sentimentos, são marcadamente roceiros. 

Os solares das nossas mais importantes cidades da colô- 
nia, são casas de fazendas plantadas na rua estreita da vila. 

Para edificação das próprias igrejas vultosas e ricas, os 
construtores rurais desprezam o granito para aplicar, sem 
discernimento, materiais pouco duradouros, porque os edifi- 
cadores vindos do mundo vegetal, dominado pela sucessão 
breve das estações, não têm a ânsia profundamente humana 
da duração. Poucos os edifícios que nos restam daqueles 
tempos. 

O ornamento que figura na fachada das casas trai a inspi- 
ração da mente rural, estilizando a fôlha do mamoeiro para 
substituir a do acanto ncs capitéis da coluna: ou o girassol e 
o ananás, como remates dos frisos, quando não espelham a 
superstição e a magia, como na fixação nas fachadas de 
olhos estilizados em triângulos ou em círculos concêntricos, 
que constituem defesa aos perigos do mau-olhado; ou as 
telhas como asas espalmadas nos cantos dos beirais, que são 
signo feiticista contra males que vêm do ar e dos ventos. 
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A preferência pelo vermelho com que se pintam os telhados, 
repete uma preocupação mágica denunciada na quadra que o 
Português nos trouxe: 

As telhas da tua casa 
são vermelhas, tèm virtude. 

Passei por elas doente 
Logo me deram saúde. 

O dominio do rural sôbre o mundo urbano, impôs às cida- 
des da colônia a condição de serem pequenas e pobres. 
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CAPITULO III 



POBREZA DAS CIDADES 



1 - A dispersão dos pequenos núcleos. 2-0 Brasil das 
vilas e o Brasil da casa-grande. 3 - As vilas e as 
classes sociais. 4-0 destino político das pequenas 
vilas. 5 - Caudilhismo da casa-grande versus Senado 
da Câmara. 6 - Pobreza: [ator de autonomia. 7 -Dia- 
letos regionais. índice do processo emancipacionista. 



1 - A DISPERSÃO DOS PEQUENOS NÚCLEOS 

p equenas e pobres, as vilas coloniais vieram a exercer, 
em virtude mesmo dessa dupla maneira de ser, marcada 
influência na formação política e social do país. 

A dispersão dos pequenos núcleos pela amplidão da ter- 
ra foi uma solução característica da colonização portuguêsa, 
êm contraste com a que fêz o espanhol que, quando possível, 
se concentrava em densas populações urbanas. México, Lima, 
Potosi, Santa Cruz de la Sierra, com cerca de setenta mil 
habitantes no meado do século XVI, Buenos Aires. Assunção, 
foram criadas como cidades-estados para domínio de largas 
áreas. 

A multiplicação de pequenas vilas, entre nós. permitindo 
o máximo aproveitamento do escasso elemento humano para 
a ocupação da terra, veio constituir um verdadeiro sistema 
ganglionar vitalizando a vasta colônia com interêsses, empre- 
endimentos, competições e interações comunais que respon- 
dem pela integração de larguíssimas regiões ao mesmo plano 
econômico e político de que surgiria a futura Pátria. 

Tal dispersão obedecera a uma determinação consciente. 

Pero Lopes, em seu Diário de Navegação, registrando o ato 
de instalação da Câmara de São Vicente, punha em evidên- 
cia o que os representantes d’El-Rei e o povo desejavam com 
a multiplicação das vilas, ao escrever que Martim Afonso 
" poz tudo em boa obra de Justiça, de que a gente toda tomou 
muita consolaçam, com verem povoar vilas e ter leis, e viverem 




em comunicaçam das artes: e ser cada um senhor do seu; 

e vistir as injurias particulares: e ter todolos outros bens da 
vida sigura e conversavel". 40 

Martius, impressionado com o grande número de pequenas 
vilas pontilhando o amplo território do Brasil, afirma que se 
teriam criado "em virtude de um plano do govêrno português 
para formar através delas a consciência de cidadania dos 
povoadores e assegurar-lhes proteção e vigilância da lei, e 
promover a moralidade, os bons costumes e as virtudes cívicas, 
só possíveis sob a benéfica influência da comunidade." 41 

Como se vê, a política de colonização separou às pequenas 
e pobres vilas, um alto papel social. Nelas se forjaram os 
padrões de austeridade dos nossos antigos, a honra e modés- 
tia dos velhos lares, a simplicidade romana dos costumes, 
a decência cristã das modas e usos, o caráter forte dos pio- 
neiros. 

2 - O BRASIL DAS VILAS E O BRASIL DA 
CASA-GRANDE 

Ao Brasil que se formava, disperso, na amplidão dos lati- 
fúndios, sob o domínio senhoril dos donos da casa-grande, 
contrapôs-se um Brasil diferente, que se foi formando nas 
lutas, competições, conflitos, normas e controles, que as 
vilas criavam e impunham. 

E se a casa-grande se tornou fonte de seculares influên- 
cias no processo de formação de nossos costumes e modos 
de ser, as cidades pequenas e pobres contrabalançaram aque- 
las heranças com outras forças e comportamentos altamente 
ponderáveis. 

3 - AS VILAS E AS CLASSES SOCIAIS 

Observe-se o contraste entre a vila e a fazenda ou engenho, 
no capítulo da Estratificação Social. 

Enquanto nestes últimos, o regime da escravidão simpli- 
fica a estrutura dos agregados rurais no binômio — senhor -f- 
cscravos — cujos têrmos se mantêm inconfundíveis em esta- 
mentos estanques e sem quaisquer formas de promoção, já nas 
vilas, os oficios, profissões e encargos eclesiásticos, buro- 
cráticos, eletivos ou militares, definindo variedade de stetus. 
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oferecendo às diferentes atividades preços dados pelo mercado 
de trabalho, emprestando prestígios desiguais aos ocupantes 
de postos e aos encarregados de serviços os mais distintos, 
vão elaborando uma complexa estratificação estrutural ou 
funcional dentro da qual as competições contínuas, a concor- 
rência cotidiana, os conflitos frequentes franqueiam aos indi- 
víduos, na medida de seus sucessos, o nicho compatível com 
seu mérito ou com sua ambição. 

Mas há mais: enquanto, na zona rural, o homem de 

prestigio • — seja o fundiário, o senhor de engenho, o aristo- 
crata, ou o sacerdote, ou o militar, ou o político, ou o co- 
merciante — goza de um status especial, independente do seu 
valor, em virtude do isolamento que emoldura as suas quali- 
dades e priva o mundo circundante da oportunidade de com- 
pará-las com as de outras individualidades da mesma cate- 
goria, na cidade, ao contrário, todo prestígio está sujeito a 
reexames, a reavaliações, a cotejos, no paralelo que a vida de 
cada um faz, nos estreitos e públicos convívios com a dos 
vizinhos. 

Por isso mesmo, por mais modestos que sejam os agregados, 
denunciam-se, às vêzes, em formas artificiais e com critérios 
fictícios, com nomenclaturas e veleidades transplantadas da 
metrópole, a existência da consciência de camadas sociais dis- 
tintas, superpostas num esquema de pirâmide geometrizando 
a forma polinômica das classes, onde os valores humanos se 
escalonam por medida muito mais ampla que a da zona rural. 

Dentro dessas camadas, os homens de origem mais modes- 
ta, como o negro, o índio, o mestiço, o judeu, o cigano, o 
degredado, o mecânico, o mercador, têm ensejo à promoção 
social, à conquista de status e ao enquadramento dentro de 
funções e encargos, compatíveis com suas capacidades. 

Decerto que, sendo pequenas e pobres as vilas, não podem 
oferecer quadro de posições e profissões para uma densa 
estratigrafia. Entremostram-se, porém, nos registros das atas 
do mais modesto vilarejo, sempre, a empáfia e pretensão dos 
30 ou 40 habitantes, ali contados, em se diferençar em clero, 
nobreza e povo, tal qual se usava fazer nas cidades grandes 
e velhas de Portugal. 42 De qualquer forma o transfer daque- 
les critérios e medidas de prestígio, constante sempre nas 
atas dos Senados da Câmara, indica no agregado, sem 
nobres, sem clérigos, e quase sem povo, um zêlo diferença- 
dor de camadas sociais, zêlo tanto mais esperto e mais vivo. 



36 Nelson Omegna 




quanto menos real. aquela nobreza, sem genealogias e sem 
títulos realengos. 

Contrabalançando a simples dicotomia de senhor e escravos 
da casa-grande, a pequena vila estratificava-se em ralas clas- 
ses, que, pela sua permeabilidade e capilaridade, engendra- 
vam de algum modo um clima à democracia social. 

4-0 DESTINO POLÍTICO DAS PEQUENAS VILAS 

A pobreza e pequenez das vilas coloniais deram-lhes um 
outro papel importante: a atribuição a maior número de 

pessoas, distribuídas por camadas sociais mais diversas e por 
mais ampla área geográfica, das tarefas de governo e do 
trato dos interesses públicos. 

Dada a imensidade da terra e a dispersão populacional, 
jamais teriam os poderes públicos metropolitanos estendido, 
sôbre a amplidão geográfica da colônia, a rêde de suas insti- 
tuições governativas, eis que as vilas pobres que se multipli- 
cavam não ofereciam recursos capazes de permitir a manu- 
tenção dos delegados da Coroa. 

A distância, a pobreza e o isolamento, em que viviam, im- 
puseram aos pequenos povoados a necessidade do autogo- 
verno. 

A tradição municipalista do colono, se bem que interrom- 
pida na Metrópole com o Renascimento das letras jurídicas 
romanas, fonte do absolutismo cesarista, achou aqui, campo 
propício e se revitalizou. E. ao buscar as antigas fontes 
peninsulares, essa tradição se preterizou tanto no Brasil, que, 
não obstante a vigência jurídica das Ordenações, que homo- 
genizavam e universalizavam, contra os mores comunais, o 
direito municipal, não faltaram vilas brasileiras que recla- 
massem da Coroa, forais próprios como os do Pórto, de 
Lisboa ou de Guimarães. 

Em alguns povoados gera-se espontâneamente, o órgão do 
govêrno comunal, por simples decisão dos moradores, anteci- 
pando-se à ordem d’El-Rei. E em outras vilas nascentes, 
quando a Carta Régia surge predeterminando a instalação 
do Senado da Câmara, êste, entregue ao arbítrio de seus 
edis e juízes, funcionando como um único órgão do govêrno, 
adquire plenitude de poderes com o que se deforma na prá- 
tica de abusos perfeitamente compreensíveis. 
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A própria pequenez e pobreza dos povoados obrigam o 
governo municipal a se compor de elementos humanos quase 
sempre incapazes e disso conscientes, pelo que tem que se 
revestir da atitude e gestos convencionais para que se acre- 
dite na sua suficiência. E elas mesmas, as vilas, à falta de 
outras características urbanas mais salientes, grifam com ex- 
tremado orgulho a sua prerrogativa de autogovernar-se, de 
vez que com isso afirmavam, melhor do que por qualquer 
outra forma, os seus foros e importância de vila d’El-Rei. 

Mesmo por êsses excessos vai-se formando nelas uma 
consciência política e uma estrutura de govêrno forte para 
fazer frente aos ímpetos personalistas ou anárquicos dos 
povoadores. 

5 - CAUDILHISMO DA CASA-GRANDE VERSUS 
SENADO DA CÂMARA 

Situadas no centro de largas zonas rurais, entregues ao 
mando e ao desmando dos potentados individualistas das fa- 
zendas ou dos engenhos, convocam as pequenas vilas as popu- 
lações para os cuidados da coisa pública, incutindo-lhes lições 
e despertando-lhes a consciência política. 

Enquanto o homem rico dos latifúndios e da casa-grande 
adquiria hábito de dominação senhoril e evoluía para uma 
forma de política autocrática e caudilhesca, nas vilas modestas, 
os homens de tôdas as classes eram conduzidos, no Senado 
da Câmara. às práticas democráticas pelo regime eletivo, de 
responsabilidade perante o povo e perante os pares. 

Não raro, o senhor do engenho e da fazenda, chocou-se, 
em prélios violentos, com o regime representativo da vila, ou 
interferiu, de modo desabusado, na composição ou decisões das 
Câmaras Municipais. É verdade. Mas a própria luta, a revol- 
ta que os abusos suscitavam, o ensejo de denunciá-los, foram 
escolas para fixar as lições do regime e as convicções do 
direito político do cidadão, e deram oportunidade a que pes- 
soas humildes, chamadas a ocupar cargos e posições de go- 
vêrno, pudessem, em nome do interêsse público, enfrentar, 
com decisão e armadas só da lei, a onipotência dos potentados, 
e contrapor ao particularismo frequente da casa-grande, a 
consciência de ordem pública, que nas vilas se formava. 
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6 - POBREZA: FATOR DE AUTONOMIA 



Outro efeito que decorreu do fato de serem pobres as 
nossas cidades coloniais, foi a sua autonomia municipal. 

Os delegados d'El-Rci, o fisco da Coroa, o funcionalismo 
público de Portugal, a militança da Península, os juízes de 
fora, os tribunais de alçada, nada tinham que fazer nos povoa- 
dos pobres. 

A máquina administrativa portuguesa para cá transferida, 
se sediava onde havia produção, riqueza, impostos a coletar, 
propina a receber. Alguns centros açucareiros do Nordeste, 
desde o século I, a zona do ouro no século III, e alguns 
portos importantes, concentravam a atenção dos delegados do 
governo português. No resto do país, os municípios conta- 
vam só com o governo local que com franca autonomia admi- 
nistrava a comunidade. Com isso se formou uma consciên- 
cia nativista e autárquica sadia, que preparava a colônia para 
a sua emancipação. 

O fato de serem pequenas e pobres, isolou a grande maio- 
ria das vilas coloniais do jugo próximo e duro da dominação, 
isentou-as da presença de autoridades ádvenas arbitrárias 
c pesadas nas exigências sôbre a economia e dignidade das 
populações, e deixou-as, não só estranhas aos sentimentos de 
xenofobia, que floresce nos centros onde o português se 
torna competidor privilegiado na concorrência com o nativo, 
mas também, imunes à sensação de dominadas, suas popula- 
ções não tomam consciência da condição de súditos. 

Todos integram o govêrno local, que é o único a se fazer 
sentir como forma de Estado. A êle s> sentem solidários, 
pois que cada um é. ao mesmo tempo, no regime representa- 
tivo do Senado da Câmara, sujeito ativo e passivo do Poder 
Público. 

Enquanto as cidades mais ricas da colônia, porque concen- 
travam a atenção da Côrte, tornaram-se centros de lusita- 
nização do continente, as pequenas vilas, isentas de contac- 
tos, de interêsses. de influências governamentais européias, 
nativizavam-se ràpidamente. vivendo uma atmosfera psicoló- 
gica puramente brasileira, a ponto de os povoadores de uma 
dessas modestas vilas, o São Paulo do século seiscentista, ter 
acolhido com relativa naturalidade e sossego, sem ímpetos e 
ódios revolucionários, a idéia da aclamação de um Rei seu, 
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loca), para substituir o sempre ausente e distante soberano 
d’além-mar. 

7 - DIALETOS REGIONAIS. ÍNDICE DO 
PROCESSO EMANCIPACIONISTA 

Mais expressiva, porém, que essa demonstração política 
isolada, atesta uma peculiar formação psicológica brasileira, 
nas pequenas vilas, a existência dos diaietos regionais que 
nelas se elaboraram e que duram até os nossos dias. 

A característica desses dialetos é a freqüência de arcaís- 
mos portuguêses ou castelhanos. Tal fato denuncia a au- 
sência de novos colonos aos agrupamentos isolados, os quais 
poderiam ter-lhe refrescado o vocabulário. 

Observa Amadeu Amaral, no seu curioso estudo sôbre os 
Dialetos Caipiras, que são em grande número, relativamente 
à extensão do vocabulário dialetal, as formas desusadas na 
língua. Lendo-se certos documentos vernáculos dos fins do 
século XV e princípios e meados do século XVI fica-se impres- 
sionado pelo nr de semelhança da respectiva linguagem com 
a ainda usada em algumas áreas do Brasil. 

Na carta de Pêro Vaz de Caminha abundam formas vocabu- 
lares e modismos envelhecidos na língua, mas ainda bem vivos 
em certos dialetos: incráncia. parecer (por aparecer) mêa (por 
meia), trosquia. imos (por vamos), despois, reinar (por brin- 
car), propósito, vazios (região da ilharga), luitar. desposto, 
fruito. 

No dialeto regional ficava o velho linguajar dos colonos 
primeiros, somado de vocábulos africanos e de vozes indí- 
genas da região, e. sobretudo, uma modulação idiomática pró- 
pria de cada tribo. que. em cada área distinta, trazia seus 
numerosos contigentes humanos ao agregado civilizado que 
no sertão se instala. 

O sotaque típico de cada região presidida pelas pequenas 
cidades isoladas, corresponde sempre ao índice de afluência 
aborígine sôbre a impostação da voz do Português, que o 
colono fala, variando a música ou a toada, de acordo com 
a forma, densidade, tipos idiomáticos que compunham, numa 
espécie de mestiçagem oral, o cruzamento da prosódia por- 
tuguêsa representada por poucos colonos com o variável 
modo de falar do aborígine. 

Nos meados do seiscentismo, já Frei Manuel Calado 43 obser- 
vava, no Nordeste, a frequente eliminação do L e do R na 
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fala do povo, e atribuía tal fato à influência e exemplo dos 
tapuias, em cuja lingua se desconheciam aquelas consoantes, 
pela razão forte — alegava o frade com ingenuidade — - de 
não terem, nos seus usos e estado, nem Lei e nem Rei. E 
Gabriel Soares nota que se os Maracás "falam com o papo 
tremendo e garganteado", os Tupinambás “não tem F na 
sua linguagem porque não tem Fé em nenhuma coisa que 
adorem". 44 

Os estudiosos das nossas línguas indígenas dão ênfase ao 
fato de serem estas de articulações orais primárias e pobres, 
com o que se deturpava a prosódia do Português falado por 
gentes "dura de bôca" como diz Hervas. Para patentear 
as mutilações e desvios que sofriam as palavras portuguesas 
faladas pelos aborígines, êsse autor faz um rol das línguas 
americanas que às vêzes quase nem parecem humanas. 

Um exemplo oferecido é o caso dos Caaiaguás. que usam 
uma lingua feita de assobios e roncos guturais e "pelo menos 
os prisioneiros que dêles temos não falam quase” seja por 
acinte ou profunda fadiga ou preguiça. 

Em bôca em que o som seja tão difícil, em lábios cheios 
de silêncios preguiçosos, o Português vai sair condenado a 
largas mutilações de sílabas, por interferência mesmo da lei 
do mínimo esforço. 

Aliás os dialetos regionais se caracterizam por sínteses 
devastadoras de fonemas. 

Uma longa expressão devocional como esta: Virgem 

Maria! ficou reduzida a isto apenas — IGE! na bôca de 
muito parente de caaiaguás, que por aqui ficou repetindo os 
seus assobios e roncos, denunciados por Hervas. Ou um 
legítimo “por amor de”, ou "por causa de", a bôca do tapuia 
reduziu a só isto: "mor de". Outra longa expressão, "lou- 
vado seja N. Senhor Jesus Cristo que lhe dê um bom dia” 
— ficou reduzida na bôca do escravo a apenas isto: "Sum 

Cristo." Que expressões estão reduzidas hoje nesse comen- 
tário charrua que o gaúcho abusa: "ché"? ou êsse uõfe, encon- 
tradiço em várias regiões? 

O dialeto surge da abundância de nativos mal usando a 
língua importada e a escassez na comunidade, de portuguêses, 
sempre tão califásicos e fiéis à boa prosódia. 

Tais dialetos, documentando o isolamento das vilas, espelha 
uma mentalidade diferente que se fixou numa autonomia de 
vida, numa elaboração autárquica municipal em que a colônia 
se diferençava, lento e lento, para a completa emancipação. 
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CAPITULO IV 



O ARTIFICIALISMO 
NA CIDADE COLONIAL 



1 - Opulência e pobreza. 2 - A catedral de Campinas. 
3 ~ As cidades vistas de longe. 4 - As intenções dos 
artifícios. 5-0 gôsto da ostentação. 6 - A religião do 
aparato. 7 - Um mundo devocional. 8. - A Igreja soma 
o rural e o urbano. 



1 - OPULÊNCIA E POBREZA 

Á característica comum no conspecto urbanístico dessas 
xi pequenas e pobres vilas da colônia — o artificialismo mani- 
festo na pompa das edificações oficiais ou eclesiásticas, em 
contraste com a modéstia das residências e a importância do 
povoado. 

O Padre Manuel da Nóbrega, escrevendo de São Vicente 
ao Padre Provincial da Companhia de Jesus, em 1553, refe- 
rindo-se à Igreja e Colégio que ali edificaram os jesuítas, afir- 
ma: "Achei grande casa e muito boa Igreja: ao menos em 

Portugal não temos ainda tão boa.” 45 

Convenha-se que para o pobre burgo vieentino, construindo 
os jesuítas casa tão boa qual não possuíam ainda em Por- 
tugal, faziam obra desproporcional e excessiva. 

São Luís do Maranhão, que Maurício Heriarte, em 1665. 
descreve como minúscula cidade "de casas esparsas em arre- 
medos de rua, com apenas seiscentos habitantes”, 46 e que 
o Padre Sousa Ferreira, na sua América Abreviada, denuncia 
decadente ao fim da segunda centúria — porque "os visinhos 
vivem em muita pobreza" — tinha, nessa época, em 1696, 
segundo depõe Frutuoso Correia, "quatro conventos religiosos 
— Carmo, Mercês, Antoninhos e o nosso Colégio, que está fun- 
dado pelo traçado do Colégio da Madre de Deus, de Lisboa, 
mas muito maior, e a Igreja pode competir com algumas que 
se jactaram de singulares nesse Reino”. 47 
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A opulência das igrejas da Bahia vale, por si, como um 
documentário dêsse feitio monumentalista das nossas cidades 
pobres e sem conforto. Templos há ali, para cuja feitura se 
importaram pedras da Europa. O de Nossa Senhora da 
Conceição, segundo a expressão dos historiadores, "foi por 
assim dizer construída na Europa; as pedras lavradas foram 
transportadas em duas fragatas e os arquitetos da Bahia só 
tiveram o trabalho de as colocar". 48 

O mesmo ocorreu com a Igreja dos Jesuítas, da mesma 
cidade, tão grandiosa, tão rica, que, impressionado com o seu 
revestimento de mármore italiano, com os trabalhos de talha 
iluminada a ouro e, sobretudo, com a sua majestade e opulên- 
cia, um viajante francês, em 1723, assim se manifestava: "La 

maison des fesuites est superbe et magnifique ; je nen sache 
point en France que puisse lui être comparée." 49 

E o que se vê na Bahia repete-se em Minas. Os econo- 
mistas indagam sôbre que capitalização se dera aos vultosos 
rendimentos da mineração que enriqueceram famílias inúme- 
ras. E a resposta se achará na confissão de que se dilapi- 
daram em ostentações de várias espécies, entre as quais na 
multiplicação de templos formosos que até hoje restam, na 
paisagem de não poucas vilas e cidades, num contraste vio- 
lento com o casario pobre. 

O orgulho do homem colonial pela grandeza e ostentação 
de seus templos aparece em tôda parte. A Igreja de Santo 
Antônio, do Município de Borba, no Amazonas, edificou-se 
com pedras vindas da Ilha da Madeira. E outros templos 
daquela região, se edificaram com mármores lavrados na Itália. 

Por tôda parte, igrejas agigantadas, erguidas com incrí- 
vel coragem por homens que vivem miseràvelmente em casas 
humílimas. 



2 — A CATEDRAL DE CAMPINAS 

Daqui mesmo, de onde vamos redigindo estas nossas notas, 
contemplamos a histórica e formosa catedral de Campinas, in- 
destrutível marco de piedade que há cento e cinquenta anos 
o velho paulista começou a erguer. 

A julgar pelas dimensões vastíssimas, não se pensou ape- 
nas construir um templo para a congregação dos fiéis de 
um povoado modesto. Planejou-se erguer um monumento. 
Decidiu-se plantar uma montanha sôbre as campinas, a mon- 
tanha eterna de Deus, cujas avalanchas fôssem sedimentar de 
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almas 



bênçãos os campos distantes, por muitas léguas, as 
distantes, por muitos pecados. 

A catedral que, até hoje. se sobressai na viçosa paisagem cita- 
dina, em porte desproporcionado de gigante, sôbre o resto das 
edificações modernas, inclusive os vistosos arranha-céus, domi- 
nando tôdas as alturas, espiando todos os telhados, abençoando 
todos os lares com o santo sinal do seu altíssimo cruzeiro, 
foi ideada, com tôdas as medidas que agora estadeia, quando 
a vila não contava mais do que quatro mil almas. 

Era, na verdade, grande demais para a pequena Campinas 
de então. 

E, situando-nos na época em que Filipe Nery se lançou 
à tarefa de edificá-la, invocamos a figura da Matriz nova, 
tão alta e tão grande, crescendo sôbre o burgo de casinhas 
tão baixas, emoldurada por um singelo traçado de ruas tão 
escassas e estreitas, e imaginamos que se erguia o templo 
para engrandecer a vila. emprestando-lhe uma opulência que, 
na verdade, era só dêle. 

3 - AS CIDADES VISTAS DE LONGE 

E foi justamente esta a impressão constante que tiveram 
das cidades brasileiras da colônia quantos viajantes que sôbre 
elas escreveram: eram cidades construídas para dar na vista. 

Assim é que Gardner vê o Rio de Janeiro: "vista de 
bordo, a cidade apresentava um aspecto imponente por sua 
posição e por suas numerosas igrejas caiadas de branco. Mas, 
olhada de perto, desvanece-se a ilusão. Quem quer que 
entre nesta cidade, que. cintilando de longe, parece celestial, 
desconsolado errará em meio de tanta coisa repugnante e 
mesquinha," 50 

E a Bahia é também, para o mesmo viajante, "cidade im- 
ponente vista de longe.” 31 Olinda é apreciada por Koster desta 
forma: "a primeira impressão quando se chega pelo mar 
é de que é tão bonita que se experimenta certo desaponta- 
mento conhecendo-a de perto." 52 Vila Rica, aparece assim 
para John Luccock: “A primeira vista é grandemente sedu- 
tora. Dá a impressão de um agrupamento de aldeiazinhas 
brancas, bem construídas, empoleiradas nas pontas salientes 
das montanhas. Ao chegar-se mais de perto, descobre-se 
que essa paisagem se deve a algumas igrejas e grandes edi- 
fícios públicos, mas que as casas de moradia somem-se nas 
baixadas." 52 
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Martius, que saúda São Jorge dos Ilhéus pela sua monu- 
mental aparência, deplora de perto a pobreza de suas cabanas 
arruinadas. 54 

4 - AS INTENÇÕES DOS ARTIFÍCIOS 

Êsse artificialismo das nossas cidades pobres e sem con- 
forto, engravidadas de obras monumentais, mas pouco úteis, 
decorre de duas séries de causas: umas conscientes e políticas: 
outras, inconscientes e psiquicas. 

Vejamos, de perto, essas causas. 

As Constituições do Arcebispado da Bahia, fixando as normas 
para a edificação dos templos, definem a intenção de lhes dar 
efeitos cenográficos e estatura de monumentos, quando pres- 
crevem estas duas cláusulas principais: "que se edifiquem 

em sítio alto: e que façam em tal proporção e vulto que não 
somente sejam capazes de abrigar os fregueses todos, mas 
ainda mais gente de fora.” 55 

Las Ordenanças de Poblaciones de Filipe II, de 1573, que 
vieram a prevalecer para o Brasil, exigiam a principal parte das 
praças para a Igreja, cujos edifícios "seriari de un estilo para 
cl ornatc de la población" 

Barleu denuncia a mesma intenção consciente dos edi- 
ficadores das cidades nordestinas que visitou, de causar im- 
pressão, para efeitos políticos, com obras suntuárias, que por 
sua imponência, aumentam a confiança dos nativos na mis- 
são do colonizador. 57 

Além dessas medidas intencionais que respondem por cerlo 
monumcntalismo de algumas edificações em cidades tão 
pobres, operavam no íntimo do colono algumas forças his- 
tóricas e psiquicas que o desviavam a soluções artificiais no 
plano de urbanização. 



5 - O GÓSTO DA OSTENTAÇÃO 

Uma das características do espirito do velho Português, 
c que, naturalmente, influiu na fisionomia das nossas cidades, 
era o gôsto da ostentação. Desapegado dos hábitos do 
conforto e da comodidade, a que era indiferente, e em virtude 
do que pôde fazer tõda a grande epopéia da conquista 
marítima e sertaneja, tinha êle, no dizer de Costa Lõbo, a 
ostentação como indispensável e necessária. Por isso faz a sua 
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casa com parcimônia franciscana. mas nas edificações públicas, 
inverte fortunas e emprega todo o seu esmero e carinho. 

Êsse mal de ostentar não é responsável tão-sòmente pelo 
excesso de certas edificações, mas também pela desproporção 
entre o vulto e aparato da obra e o seu real sentido de utilidade. 
Na terminologia dos nossos dias. se diria que tais obras se fa- 
ziam sem intenções funcionais. 

Assim as próprias construções militares, como fortalezas e 
baluartes, até elas se perdiam pela tentação ostentatória em 
que fraquejava o ânimo do velho colono, a ponto de sacrificar 
as próprias finalidades estratégicas da obra para realce das mes- 
mas aparências. 

Fixando êsse aspecto das edificações portuguesas, no capí- 
tulo militar, já Frei Vicente do Salvador dizia que as forta- 
lezas da Bahia "eram mais pera terror que pera efeito”. 58 
E confirmando o mesmo juízo, Vilhena, referindo-se aos mes- 
mos fortins e baluartes, asseverava "que soam mais do que 
na realidade são." 59 

6 - A RELIGIÃO DO APARATO 

Outro fato deve ser lembrado para compreensão do monu- 
mentalismo. sobretudo dos edifícios religiosos, nas nossas velhas 
cidades. 

É o sentido da religião medieval que os colonos transplan- 
taram para cá. 

A fé daquelas massas transmigradas da Península era uma 
mistura de misticismo e de feiticismo grosseiro, com grande 
dose de brutal materialismo, que embotavam, nas almas, o 
senso moral no que concerne aos bons costumes, ao respeito da 
propriedade e da vida alheia. fl ' 

Avezados na tradição da guerra e da rapina, soltos em ser- 
tão não policiado, ao contato diuturno com escravaria sem 
moral c com a bugiada sem regra, solicitados por tõdas as for- 
mas c por todo tempo â luxúria, reptados ás lutas, convidados 
â conquista da fortuna, nem sempre lícita, os colonos funda- 
dores das velhas cidades tinham uma religião mais de terror 
que de bondade, mais de vistosas c mágica:; ostentações exter- 
nas que de decisões internas espirituais e normativas, cujo 
Deus vingativo e cluro, era. no fim, transigente e subornável. 
Por isso. a concepção religiosa, nem sempre correspondendo 
á moral, inspirava realizações materiais, de vulto proporcio- 
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nado a grandes quedas e faltas graves dos devotos, os quais, 
edificando igrejas e capelas ricas e vistosas, achavam um re- 
médio à inquietação dos próprios pecados. 

Por essa razão a Igreja era a obra mais urgente, menos 
muitas vêzes por piedade "que pela premência de criar pos- 
sibilidades de perdão, para as falhas freqüentes, sobretudo 
em matéria sexual". 

"Não raro, na história dos nossos velhos tempos aparecem 
entre os edificadores mais generosos, os pecadores mais care- 
centes de penitência.” 61 

A velha igreja de Nossa Senhora dos Remédios, de São 
Paulo, por exemplo, ergueu-se por esmolas e doações de 
Sebastião do Rêgo. o algoz e salteador dos irmãos Leme, os 
milionários de Itu. o qual, da parte do ouro roubado a El-Rei, 
separou os óbolos piedosos para a santa edificação. 

E onde mais sôlto andava o espirito da aventura, que re- 
clama forte e sobrenatural apoio, e onde mais esgarçados os 
freios dos costumes, que pedem maiores transigências do céu, 
maior vontade de fazer, da grandeza das edificações, teste- 
munhas maiores da devoção externa, monumental e vistosa. 

7 - UM MUNDO DEVOCIONAL 

Decerto que o gôsto da ostentação e o medievalismo reli- 
gioso do colono, erguendo templos por terror do Deus vin- 
gativo, não explicam o número, a majestade e a opulência das 
nossas igrejas, em contraste com a pobreza das vilas. São 
causas adjetivas, conjugando-se com a causa eficiente que 
no caso seria o profundo espírito devocional da antiga família 
brasileira. 

A religião impregna tôda a vida do homem da colônia. Cada 
instante do seu dia está dominado por um pensamento ou um 
rito de piedade. A constante preocupação da religiosidade 
forra a conversação de frases e gestos devocionais. 

Os manuais da cortesia setecentista recomendavam que 
antes de se levantar do leito, de manhã, já se fizesse o santo 
sinal "para dar um claro testemunho de sua profissão de fé e 
para aterrar os inimigos invisíveis". 

Em sociedade, se saudava assim: 

— Louvado seja N. S. Jesus Cristo, que lhe dê muito bom 
dia. 

— Para sempre seja Deus louvado! 
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— Deus o abençoe! 

— Entrem Vossa Mercê e o seu anjo da guarda. 

• — Vá com Deus! 

— • Vou com N. Senhora e com as almas. 

A saudação dos filhos aos pais era sempre um pedido devo- 
cional de bênção. Os escravos só saudavam os senhores com 
o “Sum Cristo ", forma estropiada a que o linguajar africano 
reduziu o "louvado”. 

À refeição, não se toca nos alimentos, sem que se recite um 
terço. E era de boa cortesia deixar uns restos de comida no 
prato "para as almas”. 

Nenhum compromisso se assume sem condicionar à vontade 
divina: "Se Deus quiser.” Não se fala o nome de Deus ou dos 
Santos, sem fazer o santo sinal. 

Não se faz referência a um morto, sem a intercalação de uma 
prece: “Deus que o tenha lá na sua Santa glória.” Se o 

morto foi pessoa má e cruel — e alguém se recorda dos seus atos 
ímpios ou desonestos, é de boa educação fazer o santo sinal e 
murmurar como num esconjuro: "Falo do corpo . . . mas não 
falo da alma.” Ou êste outro anteparo mágico sussurrado: 
"Chamo lá... mas não chamo cá." 

Os santos vivem em familiaridade com os homens, protegen- 
do-os das tempestades, dos raios, das serpentes, ajudando-os 
a achar o perdido, solucionando os problemas mercantis ou ma- 
trimoniais da família. 

Em clima tão cheio de devoção, em tempos em que a religião 
realmente impera, era natural que a casa de Deus viesse a mere- 
cer um zêlo, um cuidado excepcional dos vivos, tão encharcados 
de reais preocupações com o sagrado. 

Além disso, o respeito do sagrado vem associado ao temor 
pânico da morte. Cercado de riscos que vinham da natureza e 
de perigos gerados da convivência com os homens, numa socie- 
dade despoliciada. o colono vive sobressaltado com a idéia da 
morte, contra a qual só há uma defesa certa — a dos Santos, 
e na qual é na Igreja que se acha o repouso definitivo para o 
corpo. 

Êsse pavor da morte se manifesta no receio em se usar êsse 
substantivo sinistro, preferindo-se substitui-lo por inúmeros eufe- 
mismos. Nos testamentos da época aparece uma rica coleção 
de expressões para substituir a palavra “morte". Costumavam 
dizer: "ir desta para outra melhor": "quando o Senhor levar- 
me”; "quando o Senhor chamar-me": "não sabendo o que o 
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Senhor quer fazer de mim”; "quando minha alma fôr para o ca- 
minho da salvação”; "quando minh'alma dormir no Senhor”. 62 

Êsse temor somado à fé. faz dos enterros um acontecimento 
excepcional na comunidade. Já em seu testamento, o morto 
havia mobilizado tôda a côrte celeste. Na testamentária cam- 
pineira do setecentismo, são comuns recomendações como as que 
fêz Dona Quitéria Pais Siqueira, que encomenda a sua alma ”à 
Santíssima Trindade, a N. S. Jesus Cristo, à Virgem Santa, a 
todos os Santos da côrte dos céus, ao santo do meu nome, ao 
anjo da minha guarda, aos santos da minha devoção”. 63 Ou 
como faz João Rosa Dias, que se encomenda "à Santíssima Trin- 
dade, a N. S. Jesus Cristo, à Virgem Santíssima, Nossa Senhora, 
aos Santos e Santas da côrte dos céus, aos Santos Apóstolos, ao 
anjo da minha guarda e a todos os Santos da minha devoção”. 

Dos Santos do céu, nenhum escapa, nesse transe, ao chamado 
dos pecadores. Há os que se encomendam coletivamente "aos 
Evangelistas, aos confessores, aos mártires, aos profetas e a 
todos os anjos do Paraíso”. E não faltam os que ordenam 
"missas em honra de Santo Antônio e ao pai do Santo”, que- 
rendo captar não só as graças dos patronos, mas as da própria 
familia do Santo. 

No setor de missas, os que “vão desta para melhor” fazem 
exigências volumosas. Pedem duas e três missas de corpo pre- 
sente e centenas de capelas de missas, a seguir. E todos pedem 
se enterrem nesta ou naquela igreja: "Em bom lugar”, ou 

"junto do côro", ou “acima das grades”. Freqüentes os que 
querem ser enterrados na cidade natal, distante de muitas 
léguas, na matriz. 64 

Era uma sociedade cheia dêsses cuidados, que edificava os 
seus grandes templos em contraste com a modesta casa resi- 
dencial. 

<S - A IGREJA SOMA O RURAL E O URBANO 

Mas há outro aspecto que deve ser lembrado para com- 
preender o monumcntalismo das igrejas vicejando no coração 
das humildes vilas. Eram pobres porque sofriam a competição 
da roça, onde as fortunas florescem nas casas-grandes. 

Mas a Igreja superava a dicotomia das zonas rurais e urba- 
nas. Era ela o ponto de concentração de tõdas as almas. 
Para ela rumam os interesses, os zelos, as devoções de todos. 
A riqueza das minas, dos engenhos, das fazendas, dos currais. 
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quando da sua edificação, afluíam para se somar aos óbolos 
dos moradores da vila. E mais. homens que andavam por 
terras distantes, filhos da vila transmigrados a outras capita- 
nias, tinham como ponto de honra fazer suas contribuições 
à Igreja de seu torrão natal. 

Na beleza da Igreja punham os homens o seu orgulho. E 
para edificá-la se carreavam todos os recursos de uma socie- 
dade cheia de cuidados, inquietações e anseios piedosos. 
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CAPITULO V 



A SUCESSÃO ECOLÓGICA 
E AS “CIDADES MORTAS,, 



1 - A decadência rápida. 2 - As cidades européias. 3 - 
Americaniza-se a c kl ade. 4 - Cidades-Aldeias. 5 - 
Outras formas de sucessão. 6 - As cidades marginais. 
7 - A mobilidade dos povoadores. 8 - Saudosismo ou 
decadência. 



1 - A DECADÊNCIA RAPIDA 

J-J Á outra característica comum às vilas e cidades da época da 
colônia e que se entremostra nas denúncias dos cronistas 
do efêmero progresso e rápida decadência a que estavam su- 
jeitas. 

Realmente impressiona a freqüência desse depoimento que 
já se afirma no amanhecer da colonização, nas primeiras pá- 
ginas dos registros dos que assistiram a fundação dos povoa- 
dos cheios de viço e testemunharam êles mesmos, lustros após, 
a sua estagnação ou ruína brusca. 

O Padre Anchieta. por exemplo, contemporâneo da insta- 
lação das nossas mais antigas cidades, descreve algumas delas, 
já em seus dias, em franco declínio e depauperamento, denun- 
ciando, como fatalidade imposta pelos imperativos do meio e 
dos acontecimentos, o esmorecente e frequente fenômeno das 
“cidades mortas", que se deveriam vulgarizar na paisagem brasi- 
leira, através dos vários ciclos da nossa formação. 65 

Edificadas, em fase de conquista, penetração ou desbrava- 
mento. na orla do mar ou à margem das rotas sertanistas. 
atendendo, em seus planeamentos, antes que aos fatores lo- 
cais da própria economia ou às condições imediatas do próprio 
equilíbrio ecológico, aos universais objetivos militares, náuti- 
cos. fiscais, económicos, políticos e religiosos da metrópole 
distante, as cidades quase sempre surgiam como pontos vivos 
de uma fronteira móvel, gizada entre duas culturas que 
se defrontavam, e tiveram a sua importância, feição e função 




transformadas à medida que se adentrava a expansão do 
império português ou se extinguiam as resistências dos selva- 
gens e infiltrações militares de flibusteiros estrangeiros, ou se 
acondicionavam elas ao quadro das realidades bióticas e cul- 
turais do seu ambiente e hinterland. 



2 - AS CIDADES EUROPÉIAS 

A cultura portuguesa transplantou-se em bloco, cristalizada 
em forma de cidades européias, integra na estrutura física e 
no complexo dos seus mores políticos, policiais, religiosos e 
administrativos. Por isso muitas delas, por algum tempo, per- 
manecem muito mais ligadas aos centros ultramarinos de domi- 
nância que propriamente ao seu meio geográfico e nativo. 

As edificações da Bahia. Olinda e São Vicente, as modas 
faustosas prevalecentes entre os primeiros povoadores do lito- 
ral e que assustam os cronistas ao presenciarem, na vida das 
primeiras gerações de pernambucanos, luxo e ostentação só 
iguais aos da Côrte; a presunção dos colonos da Bahia de fun- 
darem, já no século XVI, Faculdades de Filosofia e Letras de 
curriculum idêntico às escolas do Reino, o zêlo militar impri- 
mindo ao perímetro urbano o relêvo dos muros e baluartes à 
feição das edificações medievais — patenteiam essa forma de 
inoculação da cidade lusitana no litoral do Brasil. 

Tal forma de transferência da cultura globalizada faz com 
que as cidades surjam, não por um processo de evolução 
lenta, por etapas distintas, mas como uma explosão de fôrça, 
com um feitio material e uma organização cultural evoluídos e 
maduros. 



3 - AMERICANIZA-SE A CIDADE 

Aos poucos, porém, a cidade transferida começa a se aco- 
modar às realidades econômicas e geográficas do meio ameri- 
cano, infiltra-se nelas a contribuição das culturas indígenas 
e, depois, africana, e, de ponta de lança do Império Português 
sôbre os flancos do continente selvagem, começa a ser órgão 
da colônia e espelho dos seus modos e condições de vida. Em 
seu redor, alastram-se as culturas agrícolas. Aos poucos, di- 
luem-se os interêsses que a prendiam umbilicalmente à Europa. 
A cidade se transfigura. 
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A sucessão de dominâncias ecológicas parecerá, à observa- 
ção superficial, decadência. Nem sempre o será. Mas. fre- 
qüentemente. o que vai ocorrendo é uma integração ao hinter - 
land. uma renovação dos moldes urbanísticos, dos europeus 
para os brasileiros. 

De sua feição de burgo centralizado, com os moradores 
encerrados na linha apertada das cercas e muralhas, a cidade, 
à medida que se aclimata ao ambiente social americano, se des- 
centraliza. Por isso, enquanto as cidades primeiras, européias, 
do litoral são còmpactas e estreitas, as do interior são urbes 
centrifugadas, de onde cada casa se lança na direção dos cam- 
pos. 



4 - CIDADES-ALDEIAS 

Aos poucos os moradores se dispersam pelo engenhos, sítios 
e fazendas. 

Nesse momento, muitas vezes, a sua base econômica impõe- 
lhe uma tarefa que já não é de cidade. Retorna a estágios 
mais singelos da escala da evolução urbanística, que não vi- 
vera ao se implantar nos moldes e vulto de cidade européia. 

Ela vem a ser uma aldeia agrícola, onde os povoadores se 
entregam quase que só às atividades da lavoura e para onde 
os camponeses vizinhos afluem a fim dc permutar seus produ- 
tos entre si, comerciando cada um com as sobras dc suas saíras 
ou com os modestos objetos manufaturados em casa. Vivem 
um regime de auto-suficiência, prescindindo até do uso da 
moeda portuguesa para as suas transações, que se fazem à base 
da troca dos gêneros. 

Como aldeias agrícolas ressaltam-lhe as características da 
residência temporal dos moradores em sua sede, em certas 
quadras do ano, preferindo êles a morada na zona rural; c, 
outra característica de aldeia, a forma patriarcal do domínio 
político confiado aos chefes das famílias mais poderosas. 

Dada a sua posição geográfica, a des articulação dos meios 
dc comunicação e transporte, a dispersão e variedade de suas 
lavouras, inúmeras cidades, que se aldealizaram. aldeias perma- 
neceram quase que até hoje. E não há o que deplorar nesse 
capitulo, de vez que as aldeias têm funções especificas na trama 
da economia nacional. E até no Velha Mundo há aldeias 
muitas vezes seculares. 

Assim, cidades erguidas em pontos em que só cabia a aldeia, 
quanto mais se integraram em seu papel, decerto que mais 
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evoluíram, ainda que para isso tivessem que despir-se de suas 
características urbanas. 

Outros povoados não estacionaram nesse ponto mas, em 
virtude de sua posição ao longo de estradas movimentadas 
ou ao centro dc regiões mais densamente povoadas, evoluíram 
a um estágio de aldeias urbanas , que. não obstante conserva- 
rem a sua economia ã base da agricultura, já possuem um 
comércio permanente e de maior variedade, para onde acorrem 
os lavradores oriundos das vizinhanças e c!e outras aldeias que 
lhe gravitam em tôrno e que a ela se subordinam política, admi- 
nistrativa c econômicamente. 

É a situação de São Paulo seiscentista perante as aldeias 
agrícolas de brancos ou de índios que se multiplicam em seu 
derredor, com os nomes de Parnaíba, Barueri, Moji, São Mi- 
guel, Cotia, etc. 

E há as que se firmaram logo como cidade, mas já cidades 
brasileiras, pelo feitio de suas culturas agrícolas, especializa- 
das e latifundiárias, e pelo seu comércio maior com outros 
centros distantes e europeus, e sediaram órgãos de administra- 
ção mais complexa, santuários religiosos mais renomados, tri- 
bunais, alfândegas, e serviram de residência aos governadores 
gerais ou regionais, de maior âmbito de domínio e poder. 

De qualquer forma a sucessão da dominância política euro- 
péia pela decorrente da economia nativa, em muitas cidades 
coloniais dos séculos XVI e XVII. determinou sempre uma 
mudança de feição em seus aspectos e funções, que lhes empres- 
tava aparência de decadência, nem sempre real. 



5 - OUTRAS FORMAS DE SUCESSÃO 

Outras formas de sucessão ocorrem na vida das cidades bra- 
sileiras c que explicam aquele fato denunciado pelos cronistas 
como de progresso insubsistente e rápido e decadência apa- 
rente ou verdadeira. 

A amplidão do continente americano a ser ocupado, defen- 
dido e explorado obrigou as cidades que iam surgindo, a suces- 
sivas missões políticas, militares, religiosas e econômicas. 

Como acertadamente afirma Jewdwine "tôda expansão efe- 
tiva começa de uma cidade e em uma cidade". 6 * 

A medida que as cidades do litoral se ambientavam às 
condições bióticas da colônia e, pela dificuldade de comunica- 
ções e transporte, se iam emancipando economicamente dos 
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SAO PAULO COLONIAL: PATIO DO COLftGIO (segundo gra- 
vura de J. Wasth Rodrigues). 

centros metropolitanos europeus, vão elas assumindo o papel 
de dominância com relação às áreas coloniais integradas na sua 
esfera de influência, tornando-se novos centros de expansão. 

A penetração do homem e da civilização na terra brasileira 
ia definindo, de tempo em tempo, nova linha de fronteira 
que cada vez se ia afundando mais no seio do continente. 

6 — AS CIDADES MARGINAIS 

Nessa linha, à primeira hora da penetração, surgiam as 
cidades marginais. Elas se formam por bandos de homens tan- 
gidos por insatisfações de tôda natureza. Por um processo 
seletivo, enquanto nas cidades da retaguarda permanecem os 
conformados, os ricos, os ajustados, nas cidades pioneiras arri- 
bam audaciosos, irrequietos, valentes, ambiciosos, indesejáveis 
da justiça e da Igreja, população flutuante que não conse- 
guira lançar raízes no solo estável das sociedades policiadas 
e estreitas dos povoados mais antigos. 

E, ali, libertados da tirania inconsciente da tradição e do 
regime repressivo dos costumes, entregam-se livremente a ati- 
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vidades c modos de vida diversos dos adotados nas cidades 
velhas. 

A falta dos órgãos de policiamento, a ausência dos contro- 
les de conduta e os riscos diuturnos obrigam os pioneiros a 
se defender pela coragem pessoal, a lei da selva, que se torna 
a virtude máxima do cidadão. 

As cidades de fronteira adquirem a feição de rebeldes para 
com os centros de dominância, a que estão sujeitas. 

Exemplo típico é Santo André da Borda do Campo — visto 
como verdadeiro covil de ladrões por Ulrico Schmidl, que se 
espantou da atitude de insubmissão do velho João Ramalho 
aos governantes de São Vicente. 67 

Nas cidades marginais, sem escalas consolidadas de hierar- 
quia. sem quadros de controle jurídico ou policial, cheias de 
homens pobres e sequiosos de fortuna, engendrava-se uma 
consciência de democracia primária, onde explodem as pri- 
meiras manifestações de insubmissão nativista. Haja vista o 
procedimento dos paulistanos, na centúria seiscentista, rebe- 
lando-se contra El-Rei, enxotando alguns dos seus enviados, 
desrespeitando as suas ordens mais terminantes e, cônscios 
de suas prerrogativas de homens livres da fronteira, desafi- 
ando, com recados cheios de bazófia, a que Sua Majestade 
viesse ao Sertão a tomar-lhes satisfação dos seus atos contra 
e fora da lei. 

A vida fronteirina reclama qualidades primárias de coragem 
pessoal, de força. O fato de um homem superior a êsse tipo 
primário ter menos ensejo de vitória, levava os fronteirinos 
a desconfiarem das qualidades de saber e de inteligência e 
dos requintes de espírito, por inaproveitáveis na conquista de 
status, e embaraçosas mesmo ao padrão de vida que ali se 
deve levar. Nos povoados dos terrenos diamantinos como 
Sêrro Frio, Diamantina, Sabará, não há permissão para que 
ingressem advogados. No Salvador, no século XVI prende-se 
e se expulsa um homem por ser muito letrado. E os pau- 
listanos banem os Jesuítas, por incompreensão dos seus escrú- 
pulos e refinamentos, incompatíveis com a rusticidade de vida 
dos sertanistas. 

Na cidade marginal, o crescimento ocorre só em virtude 
da imigração, que empresta alta mobilidade aos quadros so- 
ciais, com o advento freqüente de novos elementos humanos, 
que nela aceitam ou assumem profissões e tarefas diversas das 
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que exerciam em seus povoados de origem. Nascem daí os 
surgimentos bruscos dos líderes improvisados, improvisações 
de competências, de funcionários, de autoridades e, por conse- 
guinte. desmandos e insuficiências palmares no desempenho 
dos encargos públicos. 

Aliás, tais encargos surgem antes dos homens capazes de de- 
sempenhá-los. E como têm êles que ser ocupados por alguém, 
não se cuida de escolher c mais capacitado, uma vez que a 
incompetência c geral. Isto multiplica a audácia dos audazes; 
qualquer indivíduo pode aspirar a qualquer pôsto porque a 
sociedade não tem motivos nem hábito para exigir competên- 
cia. O imoderado apetite de fortuna, a audácia, a incompe- 
tência, n falta de aderência e amor ao oficio ou cargo, faz o 
homem da cidade marginal transitar por inúmeros misteres 
e profissões, em nenhuma aprofundando-se e nelas vendo ape- 
nas a posição no sentido tático da palavra, isto é, a conquista 
transitória de vantagens que se defendem como ponto de apoio 
ao avanço individual. Quer dizer que, no setor do trabalho 
ou das funções públicas, não se interessa o homem radical- 
mente, por nada. a não ser por si mesmo. Daí a flutuação 
dos ofícios, das profissões, a impossibilidade de tradições pro- 
fissionais, e a excessiva empáfia dos que se investem de auto- 
ridade e que, convictos da própria incompetência, inquietos 
e sobressaltados pela íntima convicção de que não são o que 
são, adotam gestos convencionais para com êles convencer de 
sua suficiência os outros. 

E como a nossa história tem sido ura avanço continuado 
para as fronteiras, cada épcca tem tido as suas cidades mar- 
ginais, que ficam carreando para a sociedade nacional sua tor- 
rente de influências marcantes c vigorosas. 

Tendo à frente a amplidão das terras a conquistar e a explo- 
rar, e à retaguarda as imensas distâncias que as divorciam de 
outros centros urbanos, essas cidades oferecem uma situação 
de vida contraditória entre a superfície material extensa e uma 
superfície social estreita, de contatos exíguos, de instituições 
ralas, de duração transitória, onde a interação se faz exclusi- 
vamente face a face, sem vida íntima, de vez que cada mora- 
dor conhece tão bem a vida de todos como a própria, que é 
campo franqueado ao mais livre mexerico e murmuração. 

A vitória do homem só é possível pela apropriação da terra. 
E isso mesmo em moldes decorrentes daquela forma rarefeita 
do agregado humano da fronteira: em extensões territoriais 
amplas, desproporcionadas ao número dos habitantes. É o 
latifúndio. 
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Nessa hora, a cidade marginal que foi um ponto de fixação 
de elementos humanos flutuantes, começa a tornar-se centro 
de dispersão para a terra ou para novos postos avançados 
da fronteira. 

Além dos fatores que espontâneamente estimulam a deman- 
da dos elementos instáveis na cidade paia novos termos é 
frequente as autoridades agirem com artimanha, a fim de 
tangê-los para longe. 

John Luccock registra assim o fato: "Quando a Vila se 

torna tão repleta de vícios e misérias que chega a inspirar 
cuidados, faz-se circular o rumor da descoberta ... de ouro 
em abundância, em local distante. Os inquietos e aventurei- 
ros ficam ansiosos por partir. Juntam-se em turbas ... e 
abalam em procura dessas minas novas e sem igual.” 68 

Lá adiante, novas cidades marginais vão surgir, atraindo 
das mais antigas os insatisfeitos, os audaciosos, os desajusta- 
dos, os indesejáveis, ficando os conformados, os reajustados, 
os enriquecidos, os estabelecidos dentro da ordem econômica 
e política cristalizada já e inalterável. 

7 ~ A MOBILIDADE DOS POVOADORES 

A grande mobilidade dos povoadores. dos velhos para os 
novos centros de fixação, responde pelas mudanças bruscas 
que ocorrem na fisionomia da cidade colonial, dando-lhe a 
aparência de surtos de progresso e fáceis recuos que os his- 
toriadores denunciam como decadência. 

Essa mobilidade decorre da vocação de nômade do colono 
e do índio, e dos ofícios prevalecentes entre os povoadores. 
que os obrigam a levar vida errática. 

O Português, fundador das nossas cidades, era marinheiro, 
soldado, mercador, padre, judeu andejo, homem sem pendor à 
vida sedentária, e, somado ao índio estradeiro, criou o bandei- 
rante, o minerador. o tropeiro, o comboeiro. o carreteiro e o 
mascate. 

A amplidão da terra desafia o gênio andarilho, e a escassez 
dos povoadores do continente, sugere uma forma de adaptação 
ao meio larguíssimo, por meio do nomadismo, que gera em 
nossa história êsses movimentos de marcha que se chamam 
bandeiras, entradas, descimentos, apresamentos, monções. Em 
virtude da excessiva mobilidade do homem, escoam ondas 
sucessivas de povoadores sôbre o cenário mutável das vilas. 
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Vinham, em primeiro lugar, os preadores de índio, ou os 
catequistas, os foragidos, os degredados, os buscadores de 
ouro. Na linha de avanço seguinte, os criadores de gado. os 
lavradores e os mineradores, numa ordem de penetração variá- 
vel, de zona para zona, em que, decerto, nem sempre poderia 
prevalecer o que aqui se esboça. Depois os mascates, os co- 
merciantes modestos, os soldados, os funcionários, os homens 
de ofícios, as autoridades e os representantes da inteligência 
da fronteira, que vieram a sc tornar os políticos, os advogados, 
os párocos, os juízes do povo, as elites das vilas sertanejas. 

O fluxo continuado dessas ondas de diversos tipos de po- 
voadores vai reclamando, dentro da comunidade, a criação 
sucessiva de nichos diferentes em que se acomodem, e dentro 
dos quais o comportamento coletivo se vai pautando evolu- 
tivamente por princípios diferentes de integração, de compe- 
tição e de coordenação dos variados elementos constitutivos. 

Um é o nicho comunal dos agregados de bandeirantes que 
estacionam, no sertão, gerando a vila nova. Outro, o dos 
campeiros cuidando de rebanhos e nucleados no povoado que 
polariza as suas interações coletivas. Outro ainda, o do cate- 
quista aglutinando tribos em aldeias. Diverso, o de lavrado- 
res que, fixados na terra, se interligam pelo parentesco e se 
associam pela afinidade dos problemas e experiências comuns. 
Típico o dos mineiros, buscadores de ouro. alvoroçados de 
ambição e surpreendidos pelo êxito fácil ou pelo insucesso 
frequente. 

Nuns prevalecem os princípios de auto-suficiência: noutros, 
a economia de interdependência regional. Em alguns, a fôrça 
aglutinante é o sentimento: noutros, o interêsse. Aqui, geram 
a comunidade os liames de parentesco: ali. os de vizinhança 
territorial. Num. a organização social se funda na família: 
noutro, é no Estado. 

Mas quando essas ondas sucessivas de povoadores emergem 
umas sôbre as outras, na mesma comunidade, em formação 
aluvial, a febre das competições, o conflito das mentalidades 
e das formas de comportamento, as mudanças rápidas das 
normas e dos processos associativos, a pluralidade dos regimes 
de trabalho, a seqüência veloz dos tipos de dominância, a 
substituição frequente dos líderes efêmeros, a instabilidade do 
status de cada um, dão tal impressão de vitalidade e de evo- 
lução, que quando a êsses estágios efervescentes de constantes 
mudanças se comparam, nas mesmas cidades, os ciclos poste- 
riores de maior estabilidade, nos quais a competição dá lugar 
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à acomodação, e os costumes e tradições rofinizam a vida cole- 
tiva, e a ordem social se estabelece — chegam os observado- 
res a se deixar dominar pela ilusão de decadência. 

8 - SAUDOSISMO OU DECADÊNCIA 

Aliás o fenômeno é geral. Os cronistas mais lúcidos de 
quase tõdas as nossas cidades velhas, desinfluídos pelo espe- 
táculo do presente pouco satisfatório das comunidades para- 
das, num inalterável equilíbrio biológico da população com os 
recursos de subsistência, contrapõem a saudosa recordação do 
seu passado grandioso. 

Tenreiro Aranha, governador da Província do Amazonas, 
em 1852, elaborando uma resenha retrospectiva, de algumas 
de suas vilas e cidades, fala "do extraordinário progresso que 
se perde, referindo-se a manufaturas primorosas” e das incal- 
culáveis riquezas que o trabalho ali realizara. 

"Recua-se, porém, exatamente um século, a buscar o período 
decantado" — e um grande desapontamento observa-se, à luz 
do relatório feito, em 1752, por outro insigne governador, o 
Capitão-General Furtado de Mendonça, que a "capitania esta- 
va reduzida à última ruína”. •’* 

Além dêsse saudosismo que agiganta o Passado, nem sem- 
pre devidamente compreendido e que exerce função de com- 
pensar os sentimentos de inferioridade associada á pobreza e 
modéstia do Presente, agrava a impressão de decadência o fato 
de a passagem de tipos diferentes de povoadores deixar nas 
cidades marcos duradouros em edificações que perduram inú- 
teis, vazios, inaproveitáveis. uma vez esgotado o ciclo de sua 
dominância e de sua atuação histórica. 

As aldeias de índios, abandonadas dos moradores, ao pé 
de São Paulo, do Rio. de São Luís. de Belém, de Niterói — 
são apenas o rastro da corrida dos silvícolas a outras para- 
gens ou a outras condições de vida, evocando um período já 
superado na evolução da cidade. 

As fortalezas e as casas fortes do litoral, vazias de soldados, 
arruinando-se num abandono completo, são também o marco 
de outra superação política e social, ainda que cheguem, às 
vêzes, a inculcar impressão de retrocesso. 

Os inúmeros conventos distribuídos por tõdas as antigas 
vilas e cidades, imensos e desertos, sem frades nem função 
alguma, são outro fato a sugerir evocações de um passado 
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aparentemente melhor e de um grau de evolução citadina ultra- 
passada. 

E as edificações públicas aparecem também desertas, mais 
raramente, e testemunhando de igual modo a mudança do papel, 
que a cidade desempenhava, a outras funções mais adequadas 
ao seu povo. a novos tempos e a outras situações ecológicas. 

Dêste último fato, é exemplo impressionante o Palácio das 
Demarcações que Alexandre Rodrigues Ferreira foi encontrar, 
aos fins do século XVIII, na vila de Barcelos, na Amazônia, 
e que no seu aspecto presuntuoso. amplíssimo, monumental, 
deserto e ruinoso, ficara assinalando a passagem transitória 
de uma dessas ondas flutuantes de povoadores típicos e que. 
eram aqui uma horda de funcionários públicos, para ali tan- 
gidos por projetos alucinados da Metrópole longínqua que se 
demasiara em desvelos por uma empreitada sem qualquer co- 
nexão com o meio, com as possibilidades e com os reais inte- 
rêsses da cidade modesta engravidada da exótica construção. 70 
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CAPITULO VI 



A MISSÃO E OS 
MOTIVOS DA CIDADE 



1 - A missão civilizadora. 2 - A cidade de ocupação. 
3 - A cidade agrícola ou doméstica. 4-0 mito criador 
das cidades. 5 - A religião [unda cidades. 6 - Cidades 
missioneiras. 7 - A economia no fundamento das cida- 
des. 8 - Os bens da vida conversável. 



^ cidade aparece, no processo da evolução histórica, como 
fruto de um salto que o homem desse dos estágios da 
barbárie para os da civilização. 

O seu surgimento vale como uma verdadeira revolução de 
larga ressonância na conduta e nas atitudes dos agregados, 
alterando-lhes as formas da liderança, da convivência dos gru- 
pos, da composição da família, da representação dos mitos e 
da elaboração econômica. 

Teria aparecido bem depois daquela outra revolução, a neo- 
lítica, da descoberta do fogo, que veio introduzir inolvidáveis 
mudanças no convívio coletivo e ampliar no homem sua capa- 
cidade de trabalho, fôsse na domesticação das plantas e dos 
animais ou no amoldamento e fusão dos metais, ou mesmo, em 
algumas culturas, na concepção criadora da roda e do arado. 

É, então, que surge a cidade. E surge como berço de civi- 
lização, pois só depois dela é que o homem se civiliza. 

Veja-se: está na etimologia a lição dêsse fato: civilização 
provém de civitas. isto é. de cidade. 

1 - A MISSÃO CIVILIZADORA 



A chegada do Português vai surpreender os nativos em está- 
gio anterior ao da cultura urbana. 

O aparecimento da vila no mundo aborígine repete, com 
maior trepidação, aquêle salto que foi despertar e sacudir 
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as tribos bárbaras, no amanhecer da história, para o conhe- 
cimento das primeiras manifestações urbanas. 

Aqui, a feição revolucionária se agravava, pois o indígena 
recebia, de surprêsa, a cidade feita, com a transferência das 
técnicas construtivas que o Português trazia, acabadas e com- 
pletas, de sua pátria. 

Trazia-as do deslumbramento do Renascimento para os olhos 
atônitos do homem neolítico. 

É verdade que essa cidade foi bem modesta, de princípio. 
A palha, as palmas, a taquara, o barro das construções "de 
sopapo”, e mesmo depois, já muito evoluída a arte colonial da 
construção, o adôbo. o pau-a-pique, a taipa de mão, a taipa 
de pilão e as ripas de palmito, são material e soluções que 
substituem o mármore, o granito e o tijolo das edificações 
européias. 

Ainda que modesta, é a vila surpreendente novidade para 
o indígena, mesmo porque o Português dispõe de meios para 
alterá-la e prosperá-la com os moldes, o instrumental, até a 
matéria-prima, que pode vir a qualquer hora no porão das 
naus. 

De qualquer forma ela vai funcionar como motor das mais 
radicais transformações. 

Sem ela, o aborígine teria resistido por mais tempo e mais 
convicção à entrada do colono. 

Falharam as primeiras tentativas do Português para se apos- 
sar da terra porque, em movimentos singulares e superficiais, 
só cuidara de instalar feitorias para o comércio vago e lento 
do pau-brasil ou de montar a fazenda ou o engenho. 

A emprêsa isolada, o plano particular do donatário, as expe- 
dições ralas de pequenos corpos militares, a excursão esco- 
teira de alguns marujos curiosos do sertão, redundaram em 
malogros deploráveis. As nações indígenas, às vêzes federa- 
lizadas, afogavam na multidão os reduzidos brancos que ousa- 
vam adentrar o continente. 

Encerrou-se o capítulo das resistências, e encerrou-se mesmo 
quando o Português incutiu na terra êsse tremendo gérmen 
da revolução cultural que é a cidade. 

São Vicente, Salvador, Olinda. Vitória. Rio de Janeiro, 
Santo André, Santos, São Paulo. Paranaguá... significavam 
o basta às veleidades de impedimentos propostos pelos selva- 
gens à obra da conquista. 
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Cada uma delas era foco de revolução urbana que o co- 
lono aqui instalava e que ia estrondar, arruinando em seus 
fundamentos, o universo culturai indígena, que não tinha como 
resistir ao paralelo de valores, à dialética dos prazeres e 
vícios, à superioridade da técnica, à excelência da culinária, ao 
mistério dos ritos, à pompa da liturgia, à fascinação das quin- 
quilharias. à majestade das construções, à eficiência das fer- 
ramentas. dos utensílios, dos veículos, à resistência dos tecidos, 
que o colono oferecia como padrões de sua cultura superior. 

A cidade vai repetir aqui o seu histórico papel de civiliza- 
dora. A vitória que o Português colhe é menos militar que 
educacional e catequética. É menos da fortaleza que da vila, 
em cujo seio se opera a absorção do nativo pelos processos 
sociológicos de acomodação, de adaptação, de assimilação e 
pelo biológico da cruza, e que funcionam, numa trama de inte- 
rações fecundas, para enredar, enfeitiçar, desindianizar, bran- 
quear e converter o índio. 

Era a revolução urbana desorganizando os quadros existen- 
ciais da cultura inurbana das tribos e convocando-as para 
as áreas de sua dominância citadina. 

Cada uma delas vai funcionar com missão distinta, com sua 
própria pedagogia e seus métodos peculiares. 

Aliás, o destino da cidade como meio físico construído pelos 
homens, como ambiente condicionado de sua existência social, 
é o de ser diversa e cambiante segundo a missão que lhe cabe 
desincumbir. 



2 - A CIDADE DE OCUPAÇAO 

As primeiras cidades se edificam, no Brasil, para fixar um 
ponto estratégico no mapa da conquista. 

São as cidades de ocupação. 

O processo de sua localização e primeiras edificações aten- 
dem a planos menos urbanísticos que militares. 

Há diversas modalidades e variantes na origem dessa cida- 
de. decorrendo daí uma história e uma fisionomia diferente 
para cada grupo delas. 

Primeiro, o tipo que os romanos chamariam de ópido — for- 
taleza ou baluarte erguido para a fixação de forças destinadas 
ao resguardo de uma posição estratégica. 

A fortaleza atrai a população dispersa e insegura, que alas- 
tra à sombra das muradas o casario miúdo. Com o tempo, 
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o subúrbio de paisanos assume o papel 
principal. As vêzes, a cidadela se trans- 
figura em coração da nova urbe. Foi 
assim que se fêz Madri, Assunção, Mon- 
tevidéu, São Luís. Outras vêzes a for- 
taleza. menos que vigia estratégica de 
uma área vaga e ampla, prossegue como 
atalaia policial de uma cidade limitada, 
e fica ali no flanco desta, constituindo- 
lhe um dos órgãos distritais ou subur- 
banos. Macapá. Sergipe dei Rei. Natal, 
Santos, exemplificam a lição. 

Segundo, como variedade dessa for- 
ma pode ocorrer a cidade castrense, que 
não provém propriamente de uma forta- 
leza construída, mas da improvisação de 
um acampamento estendido, com o inimigo à vista. 

As defesas e lindes urbanas são tranqueiras, cercados e 
valados de rústico acabamento. O povoamento se faz pelo 
advento de aderentes à causa que o colono defende: tropas 
de nacionais, aliados de tribos vizinhas, moradores da região. 

A vitória robustece o destino do acampamento, cresce a con- 
fiança de seus habitantes para se alongarem da área das pri- 
meiras defesas, espalhando o seu casario em horizontes mais 
largos ou áreas novas. É o caso do Rio de Janeiro desde sua 
fixação na Praia Vermelha. E também foi assim com For- 
taleza. 

Terceiro, òutra forma: a urbe sede, que surge não como 
evolução da cidadela ou acampamento. Já é construída com 
o seu caráter urbano definido. Já se lhe acerta o ser sede de 
governo ou do poder eclesiástico ou se lhe atribui por anteci- 
pado uma missão cultural de relêvo. Mas ao mesmo tempo 
ergue-se protegida de tôdas as seguranças militares, com as 
defesas edificadas, os muros estendidos, envolvendo as casas 
da administração, os templos, os colégios, conventos e residên- 
cias. Foi assim que surgiu Salvador. 

Na cidade de ocupação o indígena tem uma alternativa: 

a) ou vem como aliado, e tem oportunidade de acompa- 
nheirar-se com o colono, irmanar-se com êle na fé, aparen- 
tar-se, acunhadar-se com os adventícios, associar-se a êle, con- 
quistar em sua sociedade um nicho, um status, pela sua bra- 
vura militar, pelas suas condições de liderar outros indígenas. 
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atraindo-os à cidade do branco (e foram multidões os que 
vieram para oferecer sua ajuda militar; e foram inúmeros os 
que ganharam posição e consideração junto dos colonos, como 
Tibiriçá, Caiubi, Poti, Araribóia; e foram massas incontáveis 
dos que viram na vila afinidades com sua vocação guerreira 
e que, por muito tempo, bronzeados rixosos e bravos, ficaram 
cirandando, na espera, cada hora. da briga do branco, para 
dar a sua participação, de voluntários da revolta, do motim, 
da revolução, antecipando de séculos a massa dos marginais 
amargos, desajustados na cidade do trabalho e da ordem, e 
que vivem no sonho e na expectativa da luta). 

b) ou o índio é o inimigo, e a ela chega como trânsfuga, 
ou prisioneiro ou escravo, e vai ser empregado no trabalha 
forçado, tornando-se o elemento útil à economia citadina, seja 
como braço para a lavoura, seja para a mão-de-obra das edi- 
ficações, 

3 — A CIDADE AGRÍCOLA OU DOMÉSTICA 

A cidade veio por outro motivo: surgiu para polarizar as 
populações dispersas dos agricultores e dar-lhes os serviços de 
policia, justiça, religião e mercado, concentrados na área urba- 
na. É a vila agrícola ou doméstica. 

Talvez, tenha sido êste o primeiro tipo de cidade a aparecer. 

Antes de lançarem seus fundamentos, os homens já teriam 
descoberto o segrêdo da semente. Já não eram mais errantes. 
Cultivavam a terra e transformavam a economia parasitária 
e de consumo em economia de trabalho e produção. 

As choças, sem qualquer vínculo senão o de vizinhança, 
evoluem para o estágio primário de urbanização, crescendo 
até à forma de aldeia em que surgem os piimeiros liames cita- 
dinos. Esboça-se a feição urbana com a maior aglomeração 
do casario, com o realce de uma autoridade comum e com 
certa divisão do trabalho, reclamada pelas próprias atividades 
agrícolas, como sejam os serviços de ferreiro, de carapina, de 
padeiro, de seleiro, de trançador, de taipeiro e os serviços de 
transporte com seus tropeiros, carreiros, boleeiros, candeeiros 
e canoeiros. 

Os lavradores constroem algumas obras de propriedade e 
uso comunais — como capela, sede da câmara, a cadeia, o 
forno, o mercado e, em alguns casos, o paiol, onde guardam a 
colheita, pôsto, aliás, em ponto de acesso difícil, quando a 
pilhagem e assaltos de adversários são temidos. 
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A tônica da vida comunal é a dominância das relações do- 
mésticas. A família é a estrutura fundamental da sociedade 
e a casa é o gérmen da vila. Por isso. sob o teto caseiro a 
vida social funciona muitas vêzes acumulada nos exercícios 
da piedade e do governo (pois é nas "moradas da casa”, como 
se usava dizer, dos seus juízes do povo, que a Câmara Mu- 
nicipal de Parnaiba, Santo André, São Paulo, Itu... realizam 
suas sessões); e nas práticas do aprendizado, na fábrica dos 
produtos artesanais, nas realizações da indústria rural de 
transformação dos frutos e grãos em massas, doces e farinha, 
ou na fiação de fibras, na roça, e sua tecelagem, ou na arte 
rendeira dos bilros. 

A fisionomia de cidade doméstica decorre da disposição em 
que se situam, em sua área, as moradas dos vizinhos. Em 
regra, semeiam-se, sem plano, enterreiradas numa distribuição 
vagamente circular em tôrno de um centro fixado pelo relêvo 
da capela e ligam-se por trilhos tortuosos que um dia virão 
a ser as Ruas Direitas (sempre as chamavam assim apesar 
de muito pouco retas); ou se alinhavam na margem da estra- 
da, ávidas de assistir à passagem dos viajantes, em longos 
estirões, conservados os acidentes que ondulavam o. caminho. 

Sempre, porém, se põem em meio de terrenos amplos som- 
breados como chácaras ou devassados como potreiros, desde 
que, como abrigo da família, ganha a morada o sentido de 
algo intocável. 

Êsse traço da casa ilhada vem de longe. Já aparece nas 
cidades domésticas da Grécia, onde os lares, representando 
divindades distintas e inconfundíveis, reclamam recintos sem 
contacto com outras casas. Ali, duas residências nunca se 
tocavam. Se tal se desse, impuro ficaria o recinto sagrado 
dos deuses familiares. Não havia paredes comuns, a nossa 
parede-meia. 

Em Roma se determina que a casa, no mínimo, se edifique 
a dois pés e meio da outra, reservando-se o corredor aberto 
entre elas ao "deus do recinto". 

Há ainda, na nossa cidade doméstica, muito pouco de urbano 
e prevalecem ainda muitos hábitos rurais. 

A predominância da economia agrícola na vida colonial bra- 
sileira vai dar ensejo a que se multiplique o número dêsse tipo 
de urbanização, pelo país. Elas representam o mais frequente 
processo de citatização de nossas populações. Mas nelas a 
vida continua a ser campesina. Não só se vê da casa ou da 
praça a lavoura e o rancho que de longe vigia a existência 
urbana, mas o próprio cidadão continua a ser lavrador. Suas 
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idéias, aspirações, conceitos continuam a colher seiva na gleba 
do sítio. Persevera intacto o seu caráter agrícola, e a política, 
a religião, a economia e a história que êle vive são agrárias. 

4-0 MITO CRIADOR DAS CIDADES 

Há outro motivo para a edificação das cidades. É o mito 
que, como forma de interpretação engendrada pela fantasia 
coletiva para explicar os enigmas da vida. da história e do 
mundo, deixou marcas indeléveis no processo de urbanização 
de não poucos povos. 

O fato de serem simultâneos o surgir da cidade e o flores- 
cimento do mito patenteia uma evolução espiritual do homem 
que vai participar, com atitudes sincronizadas, de uma e outra 
criação do gênio coletivo da espécie. 

O espirito do homem já se desenvolvera bastante para se 
preocupar com os problemas das origens e dos fins. 

Já se rala a curiosidade das gentes perante o espetáculo ali- 
ciante das coisas. Em tempos recuados em que a cultura é 
môça, e ingênua a alma dos povos, já começa a pungir no 
intimo das consciências o desejo de desvendar o mistério envol- 
vente. 

Por que e como o Sol se teria separado da Terra? E por 
que retorna, pontual e fiel. cada manhã? Que sortilégios ou 
receitas se devem cumprir para detê-lo na órbita rotineira? E, 
a Lua, por que se desprendeu da sua irmã. a Terra? Qual 
a razão por que afeta o arfar ansioso dos mares? E a tribo, 
como surgiu? Em que berço nasceu? Quais os seus pais? De 
onde vieram êles? Que deuses os convocaram ou que heróis 
os conduziram dos araxás distantes da serra para a planície 
que agora a nação ocupa? 

E a essa curiosidade da raça adolescente, o mito responde 
segundo a experiência histórica da tribo, ou pelas sugestões 
ambientes da terra circundante. 

Nas áreas batidas pelas borrascas ou agitadas por cataclis- 
mos, à pergunta do espírito que interroga, a alma coletiva fan- 
tasia tôda uma luta telúrica de mundos e forças arregimenta- 
das nas hostes do bem ou do mal. 

Nas regiões sujeitas às inundações constantes, a história 
tremenda dos dilúvios primitivos deixou traços comuns que 
ainda agora se recolhem com cuidado e zêlo. 

Nas zonas em que as feras andam soltas e ameaçadoras e 
são frequentes os ataques aos povoados, a cidade, para marcar 
a sua origem miraculosa, assistida dos deuses, lembra um conto 
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antigo da lôba que socorreu e amamentou os meninos predes- 
tinados a edificarem-na. 

E nas terras áridas, de vegetação rala, em que as serpentes 
são praga e ameaça escondida nas brechas do solo e nos inters- 
tícios da rocha, o gênio inventivo idealiza, como marca de 
origem divina da cidade, o sinal anunciado pelos deuses para 
que fôsse edificada junto ao penhasco, em que, ao lado de 
um cacto, a águia devorasse a serpente. E os astecas faziam 
assim o mito participante das origens da sua cidade. 

Cusco, “o umbigo do mundo", eterniza o mito de Manco 
Capac. 

Algumas cidades americanas, em plena colônia, ainda se 
fundaram sob a influência do mito. 

O principal dêles é o do El-Dorado que empolga, de forma 
universal, as coletividades americanas. E não há dúvida de 
que êsse mito representa uma das grandes forças criadoras das 
cidades, em largas áreas brasileiras. Sem o estímulo da exis- 
tência daquele país de maravilhas e ouro, não teria mesmo sido 
possível ao europeu e ao mameluco a conquista de tão larga 
área e a fixação do colono em regiões tão remotas e agrestes. 

A presença e a influência do mito constata-se numa área 
que vai da Patagônia às altas planícies dos Estados Unidos 
e Canadá. É um mito continental, conhecido por EI-Dorado 
dos Césares, no extremo sul da Argentina: o El-Dorado Pay- 
titis, na região de Chiquitos: o das Siete Ciudades, no Novo 
México: o de Quiriza. nas Planuras da América do Norte. E 
entre nós não faltaram El-Dorados com nomes diferentes de 
Serra Dourada, Serra das Esmeraldas. Pais das Pedras Verdes, 
e tantos outros que ciclicamente afetam o sonho desvairado da 
raça e vão empurrar as levas de pioneiros para as estradas 
da Terra da Promessa. 

A procura do El-Dorado iniciou o ciclo da mineração — no 
qual as cidades que surgem atestam, em seus nomes, a sua 
origem e a sua razão de existir: — Ouros, Ouro Velho, Ouro 
Prêto. Ouro Fino. Ouro Branco. Diamantina. Minas Novas, 
Lavras. Diamantino. Esmeraldas. Conceição do Ouro... 



5 - A RELIGIÃO FUNDA CIDADES 

A religião explica o surgimento de tantas cidades, através 
da história, especialmente, na Idade Média. 

Em muitos casos o início era o Mosteiro, construído, como 
prescrevia Frei Luiz de León, "lejos dcl mundanal ruído", mas 
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que, com o transcorrer do tempo, se transfigurava em centro 
de cidade feita de agitações e ruídos mundanos. 

Outras vezes o núcleo de urbanização vinha a ser a cúria 
episcopal, onde o prestígio, o esforço e o trabalho das auto- 
ridades eclesiásticas estimulam o aumento das pequenas povoa- 
ções, em cujo coração a diocese se planta. 

Entre nós. o papel dos conventos e das cúrias episcopais foi 
apenas colaborar no aumento das cidades fundadas por impo- 
sições de outros fatores. Ao lado das igrejas monumentais, 
as vultosas casas conventuais oferecem à fisionomia da cidade 
modesta o traço urbano marcante da edificação apurada, dife- 
rente do casario humilde da praça e das ruas. 

De outra forma, figura a religião como motivo de criação 
de vilas, na colônia. São muito freqüentes as cartas régias 
que. mandando instalar, no sertão, os núcleos urbanos, se refe- 
rem a um motivo principal e grave — o de poderem as popu- 
lações espalhadas em largas áreas fazer “a sua desobriga"; o 
de ausentes dos serviços da Igreja e do uso dos sacramentos 
“criarem muitos serviços para Deus": o de necessitarem "pôr 
suas almas no caminho da salvaçãm". 

Em São Paulo, lêcm-se essas referências nas cartas que man- 
dam criar ou nas justificativas do bispo, que reclama os ser- 
viços do Estado na formação de Campinas, Itapetininga. Jun- 
diaí, Atibaia. 

Outras vêzes, a religião funciona como demarcadora das áreas 
destinadas à sede da cidade. 

A extensão da terra escolhida para sítio a se urbanizar é 
doada ao Santo padroeiro, por um dos sitiantes ou senhor de 
engenho ou proprietário de sesmaria. 

O patrimônio fica sendo da Igreja. Os Santos, vêzes hã, 
interferem na fixação exata do local e lindes da sua cidade. 
Há um rito especial na tomada dessa posse: o padre ou o 
diretor da irmandade, representando o santo, quebra alguns 
ramos de árvore, espalha-os. cava o chão. semeia a terra, e 
estende o olhar pela extensão da área doada, apossando-se 
dela. 

Deve haver aqui um resíduo de herança dos velhos tempos. 
Para os gregos e os romanos a fundação de polis ou de urbs 
se cumpria com unção dos ritos sagrados. 

O homem não podia emigrar de um sítio a outro sem levar 
consigo o seu solo, os seus antepassados, os seus deuses. Assim, 
ao fundar a nova cidade, cada colono lança um torrão de 
terra, trazido de sua residência de origem, na vala sôbre que 
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se vai erguer o alicerce da primeira edificação. Aquêle lançar 
da terra pátria era como o semear, na nova gleba, também o 
espírito dos seus lares ou penates c a alma dos avós. 

O sítio em que se in abrir a fundação da nova polis o grego 
deixava às divindades para queo fixassem. Para isso con- 
sultava sempre os oráculos. 

Entre os romanos, v subido que Ròinulo, iniciado nos mis- 
térios augurais, pedi* aos deuses que revelem o local a ser ergui- 
da a cidade, por meio do vôo dos pássaros. E a revoada 
dêsses marcou o Palatino como o sítio mais adequado. 

O sagrado funciona como elemento definidor da sede des- 
tinada a algumas das nossas vilas coloniais. 

A visão, tida por muitos soldados, de Santo Antônio a con- 
duzir os portuguêses na ocupação do Rio de Janeiro contra 
os calvinistas, foi um elemento ponderável na fixação da área 
da futura urbs. 

A padroeira do Brasil marcou o ponto exato em que veio a 
surgir a Aparecida do Norte, pela revelação de sua imagem, 
de misteriosa origem, rolada pela torrente do Paraíba, até o 
remanso em cujas águas hoje a cidade se espelha. 

No Nordeste ficou conhecida a lenda da imagem do tei- 
moso Santo Antônio. Queriam os vizinhos erigir a cidade em 
certa área que lhes parecia a melhor, mas o Santo discordou. 
Por muitas vêzes levaram os homens a imagem e puseram-na 
sôbre o altar de uma capela nova, para tantas vêzes retornar 
o Santo, em fuga. à calada da noite, ao sítio que lhe parecia 
mais próprio, e que foi. afinal, o adotado pelos fundadores de 
Itabaianinha, no Sergipe, impressionados com o inconformis- 
mo persistente do orago. 

6 - CIDADES MISSIONEIRAS 

Outra experiência que chegamos a conhecer no capítulo da 
motivação religiosa no processo criador das cidades, é a das 
Missões. 

Tôda uma larga área do Sul do país conheceu a obra colo- 
nizadora dos jesuítas na banda oriental do rio Uruguai, edifi- 
cando as sete cidades crescidas do influxo de uma inspiração 
teológica e geridas pelos cânones de uma república teocrática. 

Se os efeitos materiais da colonização jesuítica alcançaram 
os níveis mais altos, na edificação de templos grandiosos, 
largas escolas e na prática escultórica, a mais evoluída, bem 
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como na fundição do bronze e na fixação destes centros urba- 
nos com mais de trinta mil habitantes, os efeitos sociais e 
morais da urbanização por fôrça das missões, são até hoje 
motivos de históricas polêmicas. 

As cidades missioneiras criaram uma civilização material, 
mas não conseguiram criar os cidadãos, porque não puderam 
despir os seus moradores indígenas de sua alma inurbana. 

O esforço para levar a civilização àquelas paragens o 
máximo que conseguiu foi edificar algumas cidades. Nelas 
não chegou a morar o espírito urbano. 

Os aborígines, neolíticos que eram, não haviam ainda atin- 
gido o grau para criar os hábitos e usos citadinos. Tôdas as 
cidades da colônia foram criação dos europeus para aqui 
transferidos, ou de seus descendentes. 

Os índios eram rurais, porque não passavam de elementos 
integrantes da paisagem que não conseguiam alterar, refor- 
mar ou aperfeiçoar. Como homens rurais viviam sob o im- 
perativo ancestral, das tradições, das magias, dos folks, mu- 
dados muitos dêles pelo que o jesuíta lhes ensinara e incul- 
cara. São espíritos inertes, inativos, sem se dominarem a si 
mesmos, pela reflexão, pelo cálculo, pela inventiva ou mesmo 
pelo sonho. Deixam-se conduzir seja pela autoridade do 
pajé ou do padre. 

A um apologista das Sete Cidades das Missões não esca- 
pou êste aspeto da alma dos povoadores da República Mis- 
sioneira. É o sacerdote Cardiel que assim se exprime: "O 

Padre é ali a alma de tudo. Êle faz no seio do povo o que 
a alma faz no corpo". 

Ignoraram tudo o que ultrapassava o limite das suas vilas. 
Nada entenderam de nacionalidade e nem de Estado. Eram 
cidades sumidas em si mesmas, profundamente localistas, 
puras criações do homem inurbano. 

O colono branco que podia dar-lhe o colorido citadino foi 
detido ao longe. Retardou o surgimento de uma alma nacio- 
nal. como ocorrera nas outras cidades, a vedação beata dos 
jesuítas ao cruzamento racial. 

Os padres, ou por apêgo ao preceito da pureza dos costu- 
mes e condenação da luxúria, que tem vez na colônia através 
da densa promiscuidade das raças, ou por defesa do índio con- 
tra a exploração do branco, criaram na sua República uma 
sociedade fechada, ètnicamente, composta só de clérigos e de 
guaranis. Fazem uma experiência excepcional no mundo ame- 
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ricano onde as cidades foram sempre melting pot ferventes e 
confusos de todas as raças. 

Sendo únicas, jamais integraram uma unidade colonial em 
fase de formação de nacionalidade, fõsse a portuguesa ou 
espanhola. Assim, se viram cercadas por povos, não só dife- 
rentes na sua estrutura, mas adversários mesmo que lhes 
tornaram a sua breve história aflita e atormentada por inva- 
sões, assaltos e pilhagens. Seus adversários eram os índios 
não rendidos aos Padres da Companhia c mais os portuguê- 
ses e espanhóis. 

Como cidades só de índios, ficaram postas na mira mesma 
da cobiça desvairada dos terríveis prcadorcs, que jamais esque- 
ceram os roteiros do Sul e nem o opulento armazenamento 
de peças, que eram as Missões, para os rendosos descimentos 
comandados de São Paulo. 

A ausência da mestiçagem tornou mais completo o isolamen- 
to dos Sete Povos Missioneiros. no quadro da colonização. O 
testemunho mais expressivo disso se acha no feitio particula- 
rista que assume o próprio culto católico que lhes doutrinam 
os padres. Diferentemente das populações das mais cidades, 
que se afeiçoam aos santos do hagiológio universal da Igreja, 
e com êles se basta inteiramente a sua devoção, ignorando 
qualquer processo de canonização autóctone ou de mitização 
cabocla — os Sete Povos, abismados na sua solidão espiri- 
tual e étnica, necessitaram criar os seus mártires c santos tri- 
bais. como o beato Sepé Tiaraju, de pura formação guarani. 

À falta de convívios com homens de outras formações, de 
contactos, de competições, de conflitos internos com vizinhos 
de procedência européia ou mesmo mameluca. proibida a cruza 
de índias com colonos brancos, o processo de elaboração da 
cultura, nas cidades missioneiras. foi exclusivamente por inter- 
médio da pedagogia dos Jesuítas. Os padres da Companhia 
sentiam que o forte de sua obra estava na sua eficiência didá- 
tica, por isso fundamentavam a sua missão junto dos indíge- 
nas com a criação dos colégios. Mais do que obras e reali- 
zações urbanísticas ou empresariais, as cidades missioneiras 
foram grandes internatos, como colégios agigantados. 

Sem grande capacidade criadora, mas de alto instinto imita- 
tivo, os guaranis aprendiam bem e logo os ofícios. Mas 
jamais conseguiram se emancipar de todo do regime do colé- 
gio. Continuavam menores e alunos, necessitados dos padres 
para manter provida a despensa coletiva e a rouparia, que a 
Companhia fazia questão de providenciar, ela mesma plantan- 
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do por conta da comunidade os algodoais sem o que não o 
fariam os povoadores, atrelados aos indestrutíveis usos da 
nudez selvagem. 

Contagiavam-se fàcilmente do espírito comunal dos padres. 
A grande lavoura, os ervais nativos do mate, os rebanhos, 
muito grandes, eram o Tupam-bae, isto é. propriedade de 
Deus. Era essa uma das marcas mais típicas dessas cidades. 

Elas não puderam prevalecer como experiência de Repú- 
blica Teocrática, que eram, nem como grande ensaio da Peda- 
gogia Urbanizadora, desde que dependiam demais do Padre e 
êste veio a ser expulso, por expressas determinações dos Reis e 
do próprio Papa. 

O Padre, no dizer do cronista, era a alma daqueles povoa- 
dos. E a expulsão dêle foi como se as cidades missioneiras 
tivessem exalado o próprio espírito. 

A cidade teocrática não pôde existir sem os vigários de Deus. 
A sua civilização era muito inspirada no céu e não tinha lugar 
na terra dos mamelucos e dos preadores. Foi arruinada. 

Era, ademais, uma linha de fronteira de duas faces: olhan- 

do de um lado. o mundo português, cheio de paulistas agressi- 
vos; e, do outro lado, o continente espanhol, feito de gaúchos 
valentes e cobiçosos. As cidades missioneiras divisavam com 
dois mundos a que não pertenciam. Dificilmente mesmo teriam 
podido resistir o fluxo expansionista de um e outro quadrante. 

Delas resultaram ruínas e lendas de tesouros esquecidos pelos 
padres em subterrâneos perdidos, que fazem até hoje a inquie- 
tação das almas aventureiras. E restaram as áreas hoje prós- 
peras e ocupadas pelos colonos brancos e livres, sem qualquer 
traço da antiga história, e que fizeram florescer novas culturas 
nas velhas Missões, marcadas com os nomes dos Santos para 
que ficasse lembrado o antigo ensaio de urbanização, devo- 
cional: São Borja, Sanfo Ângelo. São Luís Gonzaga, São 

Nicolau e São Lourenço. 

Além das cidades da zona missioneira. por todo o Brasil, a 
catequese semeou aldeias que. com o andar do tempo, se trans- 
figuraram em cidades, algumas delas muito prósperas. 

São Paulo foi. até certo ponto de sua evolução, uma dessas 
cidades. Niterói, com os aldeamentos de São Lourenço, Ita - 
nhaém, Barueri, Vitória, oferecem ilustração de mais essa 
modalidade de cidades criadas pela religião. 

O papel que a religião assume no processo da formação das 
nossas vilas coloniais deu ao cidadão e ao devoto a tendência 
de misturar na mesma emoção e identificar no mesmo conceito. 
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a igreja e a comuna, como aliás ocorria entre os antigos roma- 
nos. A religião para êles era altamente civil, no sentido de 
ser exclusiva e especial a cada cidade. 

De certo que em Roma êsse fato evoluiu a extremas propor- 
ções, enquanto que na nossa vila, ocorreu com vagas mani- 
festações que valem apenas para identificar, em resíduos míni- 
mos, a semelhança dos comportamentos urbanos. 

A confusão do devoto e do civil talvez explique o fato es- 
quisito de, nas lutas intervicinais, em que se empenham agres- 
sivos e valentes, católicos de um lado e de outro, a suma honra 
dos pelejadores seja ultrajar os santos padroeiros da cidade 
adversária, arrancados, com suas alfaias, dos altares, e levá- 
los, como reféns ou prisioneiros, para a sua cidade. 

Ocorre, nesse processo de fazer os símbolos cristãos sinais 
da comunidade, uma autêntica redução do universalismo da 
religião cristã aos estreitos limites da miúda rivalidade inter- 
municipal. Com isso, os grandes sacrificados são os oragos, 
como o Senhor Bom Jesus, de Iguape; a Nossa Senhora da 
Conceição, de Itanhaém; ou a Nossa Senhora do Rosário, de 
São Vicente, e tantos outros epõnimos excelentes da fé, apou- 
cados na paixão civil dos devotos, a meros símbolos de che- 
fetes municipais. 

Aliás é outra face do mesmo tema o uso e referências aos 
ritos, frases típicas da devoção, nas trocas de remoques e 
epigramas entre moradores de cidades rivais. 

Em Jacareí e Moji das Cruzes usa-se dizer em tom de 
responso: 

De gente de Taubaté. 

Libera-me, Dominé. 

Os moradores de Jundiaí, para ferir os campineiros, evoca- 
vam a lição do catecismo sôbre o purgatório, e dardejavam 
esta seta: 

O Rio de faneiro é côrte, 

São Paulo é capita. 

Campinas, o purgatório, 

Onde os negros vão pená. 

Os rio-pardenses-do-sul diziam mais ou menos o mesmo 
dc Cachoeira, nesta variante: 

Se fordes a Cachoeira 
Levai contas pra rezar. 
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Cachoeira é purgatório 

Onde as almas vão penar. 

A piedade irrita a lira satírica de alguém que não preza 
a vila de Santo Amaro: 

Das Minas Gerais, o ouro; 

De Santa Cruz, a prata; 

De Lisboa , a Rainha; 

De Santo Amaro, a beata. 

Pelo que se descortina através dêsses múltiplos temas que 
se nos abrem como janelas sobre uma paisagem imensa, a 
religião está presente de forma tangível em todos os momen- 
tos da história da cidade, inclusive, tantas vêzes, como mo- 
tivo de relevo na sua fundação. 

7 - A ECONOMIA NO FUNDAMENTO DAS 
CIDADES 

A economia constitui importante razão para que as cidades 
se instalem. 

Sistema de forças geradoras de condições, instituições, 
códigos, ofícios, riquezas, comunicações, transporte, migra- 
ções, a estrutura econômica ofereceu sempre os meios para 
qué funcionasse o processo urbanizador. 

O programa da metrópole com relação às capitanias bra- 
sileiras era a extração das riquezas naturais e a criação de 
fontes agrícolas de produtos de forte consumo europeu, bem 
como incremento de massas consumidoras de mercadorias por- 
tuguêsas. Portanto, puras cogitações de ordem econômica 
inspiram a empresa colonizadora. 

Ademais, Portugal era o campeão do comércio internacional, 
e era a serviço de sua missão histórica que iria cuidar de sua 
grande colônia americana. 

Assim, a construção das cidades brasileiras nunca perdeu de 
vista o interesse geral da economia do Reino e o particular dos 
colonos. Por isso mesmo, a cidade que surge já está incutida 
dentro de um esquema econômico, seja do ciclo da cana, seja 
da produção de abastecimento, seja do couro ou da mineração 
ou do comércio. 

O relevo que êste fator assume na história da expansão 
urbanística está ligado ao fato de que as principais marcas da 
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vida citadina são de alguma forma funções ou modos de ser 
da economia. 

a) O primeiro dêsses característicos é o poder de atração 
da cidade sobre as populações rurais, determinado pelo ensejo 
que oferece ao espírito de empresa, a maior demanda de braços 
e, conseqüentemente. melhor salário, melhor padrão de vida, 
esperança de promoção social. 

A aglomeração gera o mercado consumidor e promove 
competições, anima a inventiva dos trabalhadores e apressa o 
ritmo da produção. 

Quanto mais massas a cidade atrai, mais ensejo a que fun- 
cione o espírito urbano na excitação à sociabilidade, que é o 
fator dinâmico de todo desenvolvimento. 

b) Outra marca da cidade, intimamente ligada à economia, 
é ocorrer nela. de forma mais densa que no campo, a divisão do 
trabalho que amacia e racionaliza as concorrências no processo 
da produção e permite a convivência de maiores aglomerações 
humanas, solidarizados seus integrantes, organicamente, à base 
de suas dessemelhanças. 

A economia estruturada sôbre o sistema do trabalho diferen- 
çado, dividido, racionalizado ganha um ritmo mais ativo e uma 
organização mais sólida. Com isso projeta-se a cidade como 
motor de desenvolvimento e transformações, contrastando com 
a rotina e misoneísmo da vida rural. 

c) Outro característico de vida urbana é a faculdade de 
expansão. 

Expande-se porque realiza, em área estreita, uma acumulação 
de energia econômica e demográfica, isto é, acumula homens 
e riquezas. 

Enquanto, nas zonas rurais, a fortuna se recolhe à mão de 
poucos e a massa se reduz à pobreza, nas urbanas, o dinheiro, 
circulando mais vêzes, solicitado por novas necessidades, mobi- 
lizado para investimentos do comércio, do artesanato, das edi- 
ficações, dos transportes, da educação, da saúde, da religião, 
fecunda vários setores, passa por muitas mãos. dando ensejo a 
que muitos o amealhem e o multipliquem. Pelo comércio o 
dinheiro de outras pátrias vem às mãos dos cidadãos, alargando 
o âmbito da economia urbana para incluir as pingues transações 
do monopólio, e. tantas vêzes, do contrabando. 

Dentro do ambiente urbano, os homens muito mais que 
nos campos se deixam dominar por todo êste elastério propul- 
sor da economia: 
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1) a ganância e a demanda do lucro; 2) a ânsia pelo 
aumento sem têrmo da riqueza; 3) o espírito de emprêsa; 4) 
o espírito de competição. 

Êsses fatores psicológicos dão realce à economia na criação 
das cidades. 

8 - OS BENS DA VIDA CONVERSÁVEL 

Esta é outra motivação da cidade: a imperiosa necessi- 

dade humana de convivências transdomésticas. 

Ortega y Gasset lembra que não bastam as casas nem 
as aglomerações dos edifícios para se fazer a urbe. mesmo 
porque a fôrça que realiza esta nada tem com o instinto de 
nidificação que constrói aquelas. 

É a casa apenas o principio material cio processo de urba- 
nização: é o invólucro que condiciona a presença do elemen- 
to humano. 

Uma necessidade diferente da que leva o homem a cons- 
truir sua residência reclama a cidade. 

Os órgãos essenciais à vida urbana são a rua, a praça, o 
templo, o mercado, o fôro, o circo, o thcatron (literalmente, 
"o logar em que se olha. . . e se é olhado"), isto c, a cidade 
são os canais que levam o homem à presença dos outros ho- 
mens, e os recintos para tôdas as formas de convivências que 
aplacam a angústia de ser só. a estreiteza de ser particular e 
curam a sensação da insuficiência da casa. do circulo domés- 
tico e dão a oportunidade a que cada homem faça de sua 
vida "uma tangente de outras vidas". 

Aos cronistas que registram a história das nossas mais 
antigas vilas não escapou essa necessidade humana de fugir 
â soleira da vida privada, para imergir no mundo dos pen- 
samentos, paixões e anseios coletivos. 

No justificar a fundação de São Vicente. Pero Lopes 
alega que se criava a vila para os moradores “se vistirem 
das injúrias, viverem em comunicaçam das artes... e ter 
todolos outros bens da vida conversável”. 

Êsse aprêço pelo convívio explica a feição brilhante da 
sociedade urbana que nasce, alimenta-se. ganha densidade 
e cultura porque arde no homem "o apetite genial da con- 
versação" ou, como diz o cronista, o aprêço "à vida conver- 
sável”. 
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Por isso mesmo os gregos, grandes criadores das cidades 
clássicas, modelos e inspirações do nosso urbanismo ocidental, 
são também os grandes amantes da palestra, das discussões 
e dos discursos, de “vida conversável”. 

Construíram um jardim urbano — o de Academus, mas 
dentro dèle criaram e ouviram os Diálogos. 

Estenderam as calçadas e as ruas de Atenas, e na extensão 
delas idealizaram o método peripatético. da conversa nos pas- 
seios. 

Tôda a cultura urbana estêve. em Atenas, ligada às conver- 
sações da ágora, do areópago, da praça, do mercado, recinto 
preferido pelo velho Sócrates para inquietar as almas com 
suas palestras. Por isso mesmo, a conversa dos gregos é a 
mesma dialética, é a maiêutica, é a lógica, é a retórica, isto 
é, as grandes ciências do raciocínio e a arte de falar bem. 

E não foi sem razão, lembra Ortega y Gasset, que a palavra 
de mais prestígio entre os helenos fôsse a palavra, o logos. 

E é de logos. verbo — o maior titulo para êles — . que 
chamam a divindade vinda da Judéia. E à sua doutrina in- 
titulam de notícia, a boa noticia, ou Evangelho. E os seus 
anunciadores fascinam se falam em alto estilo. Por isso, a 
um dêles, que muito admiram, denominam de Crisóstomo, o 
Bôca de Ouro. 

A cidade imprescinde do diálogo porque o que a organiza, 
o que a conduz, o que a salva, é a opinião. 
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E a opinião é a medida controlando os homens, é o credo 
definindo os deuses, é a lei legitimando os usos, é a sentença 
afirmando o direito. 

Sem ela a cidade não se adensa, não se unifica, cai em 
desordem. Desmantela-se. Despoja-se de sua estrutura. 
Desgoverna-se. 

Por isso, uma das gloriosas filhas da cidade, a Política (de 
polis, cidade) para se fazer popular, isto é, democrática, teve 
que sustentar, a todo custo e sacrifícios, a liberdade de opinião 
ou entregar a cidade aos tiranos ou à anarquia. 
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CAPITULO VII 



A CONTRIBUIÇÃO DA CIDADE 
COLONIAL A FORMAÇÃO NACIONAL 

1. A cidade, [ator de fixação. 2. A criação do espírito 
urbano : a) A convivência e os bons costumes, b) A 
cidade, criadora do humano, c) A cidade, órgão 
gerador das instituições, d) A colisão das idades, 
e) Os letrados contra a terra. f) A compreensão das 
raças. 3. A consciência da cidadania, a) A institu- 
cionalidade urbana, b) As tarefas que a cidade en- 
campa. c) A cidade gera o homem livre, d) A cidade 
cria a autonomia e a unidade. 4. Como a homogenei- 
dade nasce das cidades. 5. A cultura luso-brasileira 
na cidade. 



^ INGUÉM fará um balanço exato da contribuição que fêz 
à sociedade e à história nacionais a pequena cidade colo- 
nial. cujo perfil, de certo que deficientemente, vamos esboçando. 

Há vários efeitos e situações, porém, gerados do modo 
de ser do nosso processo urbano e do comportamento dos 
homens e grupos no seio das nossas velhas vilas, de funda 
percussão nos destinos do Brasil, que merecem realce. 

Enumeremos alguns dêles, que nos parecem mais salientes. 



1 - A CIDADE. FATOR DE FIXAÇAO 

A cidade corrige o ímpeto aventureiro das correntes migra- 
tórias e instáveis. 

O que caracteriza as primeiras levas de colonos, e que 
marca também as novas e sucessivas linhas pioneiras que de- 
mandam as áreas do sertão é a avidez do lucro fácil, das 
transações Iotéricas, e o sentido de transitoriedade de suas 
entradas e migrações. 

Poucos os que pensam no novo mundo a que chegam como 
a terra definitiva. A maioria julga-a campo de uma aven- 
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tura que se quer dar por finda o mais breve possível, para 
retornar depressa, enriquecido e triunfante, à terra natal. 

A cidade que se vai formando com interesses permanentes, 
com sinais de que se apetrecha com casas e repartições, tem- 
plos e câmaras para prosseguir, corrige a instabilidade andeja 
dos pioneiros, risca a impressão de aventura de sua façanha, 
refreia o anseio de tornar. Os homens constroem a vila e 
ficam atados ao solo. por misteriosos e novos laços. 

A cidade fixa o nômade. 

Quem vai paru o Pará pára . . . E foram tantos os que foram 
e pararam, que foi preciso criar, no dialeto amazônico, um 
têrmo para nomear c caracterizar os ádvenas que chegaram 
e permaneceram lá: o parauara. E ficaram tão bem instalados, 
como se fôsse em sua casa. e mais importantes até que os filhos 
da terra: Do Pará todos, menos os do lugar. 

Mas não é só o Belém que realiza o milagre de prender o 
homem. Quantas cidades têm águas milagrosas que segu- 
ram os que as bebem! Águas ou pratos que têm visgo. 
Quem foi para o Pará parou; bebeu açai, ficou. E quem 
visitou, um dia, certa cidade do Ceará, fica lembrando tõda 
a vida: prato bom e barato, só no Crato. 

Mas nem só de pão vive o bairrismo feiticeiro de nossas 
vilas antigas. 

O homem já sofre a fascinação da paisagem. Para êle todo 
o resto da terra, o mundo todo se esfumara na tela de uma 
geografia atropelada e confusa da Oropa. França e Bahia. 
Só tem presença e realidade o torrão municipal em uma geo- 
grafia feita de afeto e exageros. Recife fica situada no local 
em que o Capibcribe e o Beberibe se juntam pra formar o 
Oceano Atlântico. . . 

Às vêzes o bairrista é culto e constrói a sua cidade com 
tropos e paralelos: São Luis é a Atenas do Brasil. Ou é 
romântico, e inventa apelidos heráldicos ou líricos, e a cidade 
fica sendo a Princesa do Paraíba ou a Princesa do Oeste, 
ou a Noiva da Colina. 

Cresce a devoção à vila no orgulho etnocêntrico de quantos, 
como os paulistas referidos pelo Padre Feijó, se professavam 
‘ ituanos por mercê de Deus”. 

O culto ã gleba nem sempre é melífluo ou puramente devo- 
cional, mas se engrandece também com despiques. 

A gente de Capivari, só para quebrar o côco dos seus vizi- 
nhos de Itu. jura que êstes só comem na gaveta. Os cam- 
pineiros. afamados pelo seu bairrismo, por isso que em qual- 
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quer parte do mundo onde estiverem, à pergunta de onde 
são, não mudam a resposta, para informar sempre, unifor- 
memente, que são de Campinas, antes de se dizerem do Bra- 
sil ou de São Paulo — os campineiros, repito, sofrem forte 
despique dos demais coestaduanos na lição de bom-tom que 
devem apreender os que chegam recém à terra bandeirante: 
— em grupo de paulistas não é delicado perguntar a alguém 
se é de Campinas. Porque, se não fôr, fica humilhado. E, 
se fôr, humilha os outros. 

Pior o despique dos fanáticos de Mossoró contra Natal. 

— Contra o quê? 

— Natal. 

— Não há tal. fuzila o homem da terra do sal e que é sal- 
gado até na alma. 

Para fazer grande o próprio berço, os baianos do tempo do 
Conde dos Arcos enquizilavam os pernambucanos assim: 

Bahia c cidade: 

Recife é toca: 

Viva o Conde dos Arcos! 

Morra o "Patriota" ! 

A desavença durou muito tempo, até que um dia os do 
Recife perderam a calma e as boas maneiras e saíram para 
a briga com esta afronta: 

Ó Bahia, ó Bahia. 

Terra de Todos os Santos! 

Negro por todos os lados. 

Bosta por todos os cantos. 

E os baianos, encanzinados, voltaram â turra com xingação 
maior: 

Ó gloriosa Recife. 

Ó terra de tanta cana' 

Em cada canto um patife. 

Em cada casa um sacana! 

Em certas regiões viceja mais que em outras o espirito da 
burla, do chiste ou o ânimo do despique em que as rivalida- 
des de vizinhos pompeiam a sua fúria. Na área do São 
Francisco — o rio da unidade brasileira — por ironia dos 
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vates populares as desavenças interurbanas engendram tôda 
uma antologia de sátiras. 

Não se poupa uma só das cidades da área franciscana. 

Juazeiro dá lordeza. 

Riacho dá carestia . 

Santa Sé dá moleza. 

Remanso dá valentia. 

A inspiração da burla vem cm série: 

Pilão Arcado dá desgraça 
Xique-Xique dos bundão 
Icatu — cachaça ruim 
Na Barra só dá "Barão " . 

E o rosário das picuinhas dos vizinhos continua: 

Bom Jardim dá rica flor; 

Urubu dá Santa Cruz 
Triste do povo da Lapa 
Se não í óssc o Bom Jesus. 

E continua ainda: 

São Francisco dá arrelia 
São Romão dá feiticeira 
Extrema dá cabeluda 
Pirapora dá poeira. 

As agressões verbais foram sempre atitudes literárias subli- 
mando uma disposição de luta intervicinal, que, algumas vêzes, 
chegou às vias de fato, para atestar em que grau funcionou 
a cidade não só como fator de fixação do homem, mas tam- 
bém como instrumento de apêgo à terra, e como escola de 
nativismo. 

2 - A CRIAÇAO DO ESPIRITO URBANO 

A cidade colonial teve outro papel saliente na elaboração 
dos destinos nacionais: ela racionalizou o homem e deu-lhe 
um espírito urbano que foi. em alguns aspectos, típico do 
Brasil. 
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Povoada, em grande medida, por indivíduos rudes cujo 
caráter se temperara na árdua luta do mar e da guerra; ou 
vindos das zonas rurais de Portugal, sem polimento ou cor- 
tesias; ou egressos dos cárceres da Metrópole; ou oriundos 
dos palmares africanos; ou saídos das selvas americanas, na 
condição obscura de degredados, ou de escravos, ou de selva- 
gens — em breve prazo, inicia a cidade o processo de modela- 
gem e vivificação daquelas massas, soprando-lhes o espírito 
urbano. 

A própria natureza e estrutura da cidade capacitam-na para 
funcionar como órgão racionalizador do comportamento dos 
vizinhos. 

Quem diz cidade menciona um aglomerado, mais ou menos 
denso de pessoas, vivendo numa área estreita, servidas por 
meio de contactos e comunicações variados e próprios que 
garantem aos moradores uma intensa vida de relação. Ela 
existe justamente para inter-relacionar os homens e as famílias, 
os grupos étnicos e os profissionais, a administração e o 
trabalho. 

A própria multiplicação de oportunidades e formas de inte- 
rações dentro de aglomerados densos, em áreas estreitas, mo- 
difica a fisionomia espiritual dos homens e os seus modos 
de agir, e explica a peculiar mentalidade dos citadinos, tão 
diferente da dos camponeses por seu modo de ser mais humano, 
mais aberto a todo movimento de idéias e de civilização. 

O fato de necessitarem viver muitas pessoas numa área 
estreita impõe convenções, costumes, leis. e órgãos que disci- 
plinam a conduta coletiva. 

a) A convivência e os bons costumes 

A própria convivência na área urbana força a adesão dos 
moradores à prática dos bons costumes e das normas úteis à 
comunidade; o indivíduo não pode conviver com os vizinhos 
sem se dobrar aos mesmos padrões de honradez, de probidade, 
de ordem, de pontualidade e de boas maneiras; em suma, sem 
tudo o que se compreende nos conceitos de respeitabilidade, 
inteireza e decência. 

Foi nas repartições, nos tribunais, nos templos, nos quartéis, 
nos conselhos, nas lojas, nas oficinas, nos mercados e nas 
praças, que o morador da vila ou da cidade, não obstante as 
suas procedências mais diversas e remotas — para avantajar-se 
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mesmo nas competições em que se empenhava, na conquista de 
posições e bens a que se lançava, ou no aumento de seus lucros 
ou melhoria do seu status — começou a prezar as virtudes, os 
padrões da honra, as modas da urbanidade, as medidas da 
justiça, e adotou-as com sincero apêgo. 

A palavra dada. o amor da verdade, a fidelidade nos com- 
promissos assumidos, a afabilidade do trato, são marcas da 
psicologia coletiva das nossas mais antigas cidades que os 
cronistas e os viajantes dos primeiros séculos registram com 
grande freqüência. As virtudes romanas dos velhos patriarcas 
valorizavam o fio de barba como penhor de honra. E a hos- 
pitalidade entre os antigos sempre se fêz com larguezas. E a 
franqueza dos burgueses de outros tempos, sem vernizes falsos 
de fidalguias, criou a coragem de sustentar a verdade doendo 
a quem doesse. 

Êsses excelentes padrões do comportamento social vingaram 
desde os primeiros anos da nossa formação, não obstante os 
nossos aglomerados contarem com tantos rústicos e selvagens. 

b) A cidade, criadora do humano 

A cidade surgia para fixar um contraste vivo e concreto 
à natureza. Nela começa a prevalecer, no latinório do templo, 
nos argumentos das prédicas, nos julgamentos dos tribunais, 
na censura das autoridades, na expectativa do comportamento 
engendrado pela convivência, no desejo de aplauso, um am- 
biente artificial, cultural e artístico: nela a vida se espiritualiza 
e se eleva, e o homem se torna capaz de se interessar por 
fatos e coisas que se situam além das necessidades básicas 
e imediatas, pois, como dizia Spengler. "o espirito é a forma 
tipicamente urbana do homem desperto e avisado". 

Vinham de tão longe e, às vêzes, de tão baixo êsses mora- 
dores, filhos, tantos dêles, das selvas, que tão pouco de hu- 
mano revelavam, e se urbanizaram tão depressa, que temos 
de reconhecer o poderio extraordinário de assimilação das 
nossas antigas vilas. 

Nunca, como no episódio da conquista e colonização da 
América, se patenteou tão claro a lição de certos autores 
que saúdam o surgimento da cidade como um processo de 
revolução que se realiza através de organismo que possibilita 
o ser humano a descobrir a sua própria natureza, a elaborar 
a si mesmo, a definir os seus anseios e a construir a sua 
cultura. 
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c) A cidade, órgão gerador das instituições 

Desde logo funciona ela como um transformador dos valores, 
impulsos, tendências, desejos latentes na natureza humana, 
em instituições. A cidade é, por excelência, o órgão institu- 
cionalizador da cultura. 

Foi ela que transformou o instinto de nidificação nas mara- 
vilhosas técnicas arquitetônicas; e do instinto de defesa fêz a 
organização militar; e deu ao desejo de aplauso os motivos 
para se engendrar a arte; e fêz o desejo de segurança concre- 
tizar-se em códigos, em tribunais, em polícia. 

A nossa cidade colonial vai ser para tantos negros e índios 
a matriz criadora de sua nova humanidadç, na nova fé que 
lhes leva, nos novos ofícios que lhes ensina, nas novas artes 
que lhes mostra e com que os atrai, nas relações novas que vai 
tecendo com homens de tôda latitude moral. Não poucos degre- 
dados. no depoimento do Donatário Duarte Coelho, dentro dela 
se transformavam e nasciam de nôvo, de tal sorte que pareciam 
"ter despido a pelle velha, como cobra, usando em tudo de 
honradíssimos termos”. 

Mas mesmo os europeus da melhor fornada, especialmente 
no século Primeiro de nossa formação, vão nela se encontrar 
a si mesmos de nôvo no melhor de seu ser humano, após o 
delírio inicial e as íntimas deformações decorrentes da revo- 
lução subjetiva que lhes foi o descobrimento, a conquista e a 
colonização da América. 

d) A colisão das idades 

Enrique Tierno Galvam alerta aos estudiosos de História 
americana para a convulsão que se teria operado em tantas 
almas com a passagem do europeu do Velho para o Nôvo 
Continente. 

É para aquêle autor “o descobrimento da América o único 
fato da História Universal em que o presente e o passado se 
encontram numa colisão sem precedentes" e. às vêzes, mesmo 
catastrófica para tantos imigrantes. 

O que nesse sentido ocorreu faz pensar — lembra aquele 
autor • — que um demiurgo caprichoso empurrou para trás 
uma das dimensões do tempo, mantendo imóvel outra, e, 
ignorada a terceira. 

O homem que vinha à América deixava a Europa iluminada 
pelos primores da Renascença, pelos lustres do humanismo 
c caía, numa queda de milênios, em pleno império do neolítico. 
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Cada nó que avançava a nau no rumo do Ocidente era um 
estirão que o colono fazia, para trás, numa marcha-à-ré inve- 
rossímil, através da História, cujo protagonista maior era o 
próprio tempo, o qual. em alguns dias de viagem, se transfi- 
gurava para representar os papéis tão diferentes de duas idades 
e de duas culturas distantes por dezenas de séculos. 

O encontro das duas éras — a Moderna e a Pré-Histórica 
— se deu sem que o promotor do mesmo, o colono português 
e espanhol, tivesse definido para si mesmo as categorias das 
culturas da pedra e as do ferro que, aqui, se iam consorciar. 

Sem se conduzir senão pela superficial aparência das coisas, 
tratam o mundo aborígine em têrmos dos juízos e padrões que 
transferiram ao £Iôvo Mundo. 

Dai os equívocos, tantos dêles desastrosos, decorrentes da 
coexistência, nas mesmas vilas e empresas, do homem do 
Renascimento com o da Idade da Pedra Polida. 

Para se avaliar o que eram, de princípio, as relações dos 
dois grupos, fiquemos com os mais ingênuos dêsses enganos, 
que patenteiam o grau de simplicidade do colono e a facilida- 
de de se desentender que havia na simbiose das duas huma- 
nidades, a branca e a aborígine. Porque ouviram notícia do 
nebuloso mito de Sumé. os portuguêses, e os mais ilustres entre 
êles, julgaram ter achado afinidades do Velho Continente e 
se convencem de que se referia êle às missões misteriosas que 
andara por aqui realizando, em idos prístinos, o próprio Após- 
tolo São Tomé. 

De um frade espanhol se registrou a mais grave objurga- 
tória contra os índios, por êle identificados com os próprios 
judeus, pois também como êstes ignoravam a Jesus e a sua 
qualidade divina de Messias Prometido. Dessa convicção, 
decerto, a facilidade com que os Inquisidores, nas duas Denun- 
ciações do Santo Oficio, com grande ingenuidade, acusavam 
pobres índios e mamelucos de hereges ou solicitavam-lhes 
esclarecerem se eram cristãos-velhos ou novos. 

De qualquer forma deparava o colono com um mundo de 
todo estranho, no qual tenta encontrar, a todo custo, afinida- 
des com o universo civilizado. 

Suas idéias, seus métodos, seus instrumentos, suas técni- 
cas agrícolas do regadio, da aração. da adubagem, sua medi- 
cina, sua estratégia, nem sempre funcionam aqui satisfatoria- 
mente. 

Por isso o fácil passing, para os usos do português, de tantas 
soluções indígenas. O risco era que se infiltrassem demais as 
modas do selvagem nos hábitos dos civilizados. 
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A cidade vai barrar a maior infiltração do neolítico no 
mundo do colono. A demanda do equilíbrio entre as duas 
idades em que o homem tem de viver, gera uma tomada cons- 
ciente de atitude citadina. 

Aqueles excessivos refinamentos sociais, de cara e luxuosa 
indumentária, a que se entregavam os empavesados senhores 
de Olinda, no primeiro século da nossa história; aquelas exces- 
sivas despesas com vestes dos colonos baianos, tantas vêzes 
de modestas posses, sempre condenadas pela Câmara do Salva- 
dor; aqueles requintes de hospitalidade de afazendados paulis- 
tas, com mesa pronta, sempre, para a acolhida, a qualquer 
hora, de cinqüenta hóspedes e mumbavas; aquelas insanas e 
ridículas preocupações nobiliárquicas e cortesãs dos cronistas 
paulistas, baianos e pernambucanos que deixaram registros 
numerosos e enfáticos de puras linhagens — eram atitudes de 
resistência ao selvagem, ao neolítico e de preservação, às vêzes 
com exagêro, dos modos de ser civilizado. 

Essa colisão de duas idades históricas dentro dos mesmos 
burgos e, sobretudo, dentro das mesmas almas, cria certas 
deformações psíquicas que vão ficar marcando a fisionomia 
das nossas populações citadinas. É certo. É possível que 
para repelir as influências e a dominação do neolítico desse 
o colono maior ênfase à sua preferência a tudo que fôsse de 
fora, menoscabando, muitas vêzes, o modo de ser brasileiro, 
nascendo daí seja a inautenticidade de muitas das nossas 
soluções e hábitos, ou seja, o pessimismo amargo com relação 
às nossas emprêsas e valores, ou melhor, o fraco do nosso 
povo de se alienar perante os problemas sérios em que a sorte 
do país se joga. 

Desde cedo essas manifestações eclodem no coração da 
cidade colonial, no próprio processo urbano de racionalização 
do nosso homem citadino. 

e) Os letrados contra a terra 

A êsse processo de supercompensação psíquica, talvez se 
deva o formigar de homens versistas (como diziam os cro- 
nistas) no Maranhão, no Recife, em São Paulo, onde as 
pasquinadas em certa época sobressaltam as autoridades, e 
na Bahia, sobretudo, em que o viajante observador vai 
deparar, em pleno século seiscentista, tantos poetas que, en- 
tende, “bem se poderia dizer que nela estava aquêle decan- 
tado Monte Parnaso, onde disseram os antigos existiam as 
musas”. E diga-se que todos êsses letrados se comunicam 
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através de um jargão coimbrão que por muito tempo ficou 
deformando o modo de ser das nossas letras, sem se mistu- 
rar com a simples língua nacional dos lares, do trabalho, do 
eito. da caserna, da rua. 

O desfavor para as soluções brasileiras foi tantas vêzes a 
causa de objurgatórias de Vieira contra os maranhenses; dos 
cronistas jesuítas contra os paulistas; dos versistas maranhen- 
ses, baianos e pernambucanos, tão assíduos, na sua inspiração 
em mencionar a triste inferioridade desta terra. Um dêles, 
talvez o maior de todos. Gregório de Matos, tem mesmo como 
principal característica de seu estilo justamente o de não 
poupar a terra, o povo, os usos e até as virtudes do pais. 

Chega a isto a sua má vontade: 

Não sei para que é nascer 
Neste Brasil empestado 
Um homem branco e honrado 
Sem outra raça. 

Como a simbiose das raças é condição histórica que, em 
nossa terra, resulta da colisão das idades do branco do Re- 
nascimento e do índio e negro da Era da Pedra e que, por- 
tanto, vai ser o ponto de atritos constantes, é nisso que sem- 
pre bate o poeta, que não quer ser misturado com a mísera 
gente de côr: 

Terra tão grosseira e crassa 
Que a ninguém se tem respeito. 

Salvo se mostra algum jeito 
De ser mulato. 

O poeta sempre se julga integrado noutra sociedade que 
não a daqui: 

Era cu em Portugal 
Sábio, discreto, entendido. 

Poeta melhor que alguns. 

Douto como os meus vizinhos. 

E chegando a esta terra 
Logo não fui nada disto 
Porque um direito entre tortos 
Parece que anda torcido. 

O espírito, as letras, a inteligência, pura criação urbana, 
participam de forma saliente no processo de preservar e 
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perpetuar o gênio e as qualidades do mundo civilizado frente 
ao mundo selvagem e negro. E o fazem, muitas vezes, com 
extremado artificialismo. E nisso evidenciam sua posição de- 
liberada de resistência, de imitação crescente, quer quando 
verseja nos metros heróicos dos Lusíadas, mesmo quando ape- 
nas faz a descrição da terra ou a parênese dos Santos; quer 
copiando usanças do arcadismo, em que todo brasileiro vira 
pastor de pantomima c tôda amada é zagaia de artifício e 
mentira; quer quando imagina situações heróicas. 

A Grécia, por exemplo, está em tôda parte, na geografia 
da inspiração da nossa literatura daqueles idos. 

Como exemplo, vale citar aquele canto da guerra dos pam- 
pas. onde gaúchos, guascas e guaicurus, nos intervalos dos 
entreveros ou dos churrascos, cantavam, cheios de evocações 
clássicas, mas tão fora de ambiente, do clima e até mesmo 
da verdade brasileira: 

Entre nós revire Atenas 
Para assombro dos tiranos. 

Sajamos gregos na glória 
E na virtude romanos. 

Mas quem sabe se para se salvar a inteligência êsse teria 
sido um dos processos necessários? Diferençar-se a todo 
o preço. Quem sabe? 

De qualquer forma, à cidade coube sustentar os timbres da 
civilização. Com marcas positivas e, também negativas (que 
se há de fazer), ela realizou o processo de manter o homem 
nos níveis do pensamento da civilização ocidental. 

f) A compreensão das raças 

Mas o que lhe coube fazer e fêz bem feito, foi condicionar, 
em clima que cada vez se foi tornando mais ameno, a con- 
vivência de raças tão diversas e representativas de estágios 
culturais tão distantes. 

As opressões de brancos contra os prelos e os índios, as 
revoltas destes contra aqueles, a cidade foi amaciando e, cum- 
prindo sua tarefa, descobriu as próprias almas, engendrou 
um modo nôvo nos brasileiros de tratar como semelhantes os 
próximos, quaisquer que fossem as diferenças de côr, de nação, 
de idiomas ou de raças com que se apresentam. 
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Os que vêm para a cidade trazem tôdas as suas idiossin- 
crasias c hostis discriminações. O preconceito contra negros 
e índios teve sua hora e seu domínio. As prevenções anti- 
semitas ensaiaram por vários modos fixar-se na cidade. Ten- 
tou-se criar um gueto na Bahia — fora dos muros — com o 
nome de rua dos judeus. Duas visitações contra cristãos- 
novos se fizeram. O espírito urbano da colônia soterrou no 
esquecimento a tentativa de transferência daquele vírus euro- 
peu e as mais desavenças étnicas. 

E brancos e judeus. índios e negros, mulatos c mamelucos 
aqui elaboram um modus vivendi típico e peculiar às vilas 
brasileiras. 

Aqui o neolítico fundiu-se na Idade Moderna, entendidos os 
homens e misturadas as suas soluções. 

Êles edificaram juntos a cidade colonial. E a cidade mani- 
pulou-os e fê-los cidadãos assemelhados na mesma fé e prá- 
tica da democracia racial. 

Foi na cidade que o homem se descobriu a si mesmo. Criou 
novos valores. Racionalizou, de modo uniforme, o seu com- 
portamento em face dos outros homens. O processo foi geral. 
Daí a idêntica e universal vocação brasileira para sustentar 
a grande virtude, não da tolerância, mas da compreensão per- 
feita das raças. 

E isso só foi possível no clima generoso da cidade. É mes- 
mo uma das marcas do nosso espírito urbano. 

3 - A CONSCIÊNCIA DA CIDADANIA 

Há uma outra conseqüência que decorre do modo de ser 
das cidades e alto influxo exerceu na vida nacional: é a cria- 

ção da consciência de cidadania. 

A cidade, a polis dos gregos, é a fonte e a matriz da polí- 
tica. E foi a serviço de largos planos políticos, mais do que ao 
de qualquer outra causa ou interêsse, que as nossas primeiras 
vilas do litoral foram erguidas, nos propósitos simultâneos de 
firmar a posse da terra, de fixar o colono, de convocar as 
tribos e vigiar a costa ante a ronda das naus corsárias. 

De um modo geral, a cidade tem as suas fórmulas universais 
para elaborar o seu destino político e a consciência cívica de 
seus cidadãos. 
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a) A institucionalidade urbana 

A primeira dessas ê a capacidade de institucionalizar as 
soluções espontâneas de controle social. 

A história oferece um largo painel à visão dessa operação 
citadina. 

A institucionalidade das antigas urbes atravessou duas eta- 
pas distintas: o Estado e o município. 

De saída, a cidade se confunde com o Estado. Só ela 
é o Estado. O Estado é só cia. A jurisdição estatal acaba 
na linha murada à sua periferia. 

Ser membro da cidade é ser cidadão, isto é, ser o objeto dos 
benefícios e garantias que o Estado afirma e oferece. 

Posteriormente, por vantagens mercantis, militares ou sociais 
surgem, nas confederações, ligas, hermandades. as alianças in- 
tercitadinas. E o Estado cresce de âmbito e importância e 
exerce a sua jurisdição, não só dentro do perímetro de uma 
cidade, mas sôbre todas as integrantes do pacto intermumei- 
pal, e assume um caráter, não só urbano como antes, mas 
já agora regional. 

Depois de ter institucionalizado o Estado, passa a cidade a 
gerar as normas do organismo — município. 

E o faz convocando as vozes dos vizinhos e, pelo voto da 
maioria, democraticamente, elege os que devem administrá-lo. 

Essa instituição muda de nome segundo os paises e se chama 
município, ou comuna, ou ajuntamento, ou cabildo, mas sua 
essência e finalidade é sempre a mesma: órgão cooperativo e 

representativo da urbe, e, como dizem as velhas letras caste- 
lhanas, "institución de todas partes y de siempre" . 

Foi destas partes também. Aqui a organização municipal 
funcionou espontâneamente, às vêzes, só por deliberação dos 
moradores, sem qualquer licença ou prévia autorização do Rei 
ou de seus delegados. 

Funcionou muitas vêzes só. Nenhum outro órgão do Estado 
se fêz presente em grande parte das cidades da colônia. O 
que funcionou como Estado foi o Conselho dos Juízes do povo. 
Funcionou rejeitando, corrigindo, modificando por sua só ins- 
piração as formulações do Rei e das leis aos problemas locais e 
regionais. As vêzes tão entranhada na sua feição localista. na 
sua gênese urbana, olvidava o avanço do Direito Administra- 
tivo Municipal, universalizado e codificado nas ordenações, 
e reivindicava suas cartas forais particulares, como as vilas do 
antigo regime comunal, na Europa, inspiradas no zêlo de 
garantir aos vizinhos maiores dignidades. 



96 Nelson Omegna 




Isso naturalmente veio dar à cidade a missão pedagógica de 
promover e orientar, na consciência do morador, o surto da sua 
emoção cívica e política. 

b) .As tarefas que a cidade encampa 

Neste setor mesmo de institucionalidade urbana ocorrem ele- 
mentos históricos que, no processo da criação política, destacam 
a cidade pela facilidade com que se investe de tareias para 
serviço dos moradores. 

Francisco Carmona Neuclares, ao fazer a história das cida- 
des comunais que vão eclodindo na Europa, no início da Idade 
Moderna, frisa o fato de terem elas chamado a si ‘‘buen numero 
de tareas en que nadie habia hasta entonces pensado, o que 
estaban anteriormente encomendadas a la Iglesia o los particu- 
lares". 

Conduzida pelo espirito prático dos burgueses, com sensível 
intuição se apercebe a cidade do que é realmente coisa e o bem 
público. 

Entre as atribuições convocadas pela velha cidade euro- 
péia estão as de elaborar as ordenações dos caminhos, o regu- 
lamento das ruas, dos pesos e medidas, o uso das águas, o 
abastecimento, a assistência dos pobres, o processo do rodízio 
das culturas, a conservação das defesas. . . 

Tais temas integraram-se no rol das competências, ora se- 
nhoriais, ora da Igreja, ora do Rei. 

O descuido dos órgãos competentes deu ensejo à adminis- 
tração urbana de incorporá-los na área de suas atribuições. 
Essa presteza em sentir o problema público alargou o direito 
administrativo municipal e manteve alerta a consciência do 
vizinho na defesa do bem coletivo. 

Não foi só o direito administrativo municipal que cresceu. 
O mesmo alargamento de âmbito de poder ocorreu no capítulo 
geral da jurisprudência. 

Delitos que ninguém pensava em punir ou que estavam sob 
a sanção eclesiástica passaram a ser conhecidos dos juízes do 
povo. Também no processo do julgamento interfere a consci- 
ência sensata da administração dos burgueses e introduz o di- 
reito público, e já não se apela, era suprema instância, para o 
juízo de Deus, do velho Direito Gótico. 

Essa elasticidade do poder municipal investiu as nossas Câ- 
maras de inspirações e ânimo para solucionar graves questões 
de interesse público, ainda que situadas na órbita de outros 
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podêres e por isso mesmo deu ao homem 
da cidade a compreensão da prioridade e 
urgência instante da res publica. 

As atas das nossas Câmaras locais estão 
cheias dessa expansão da competência mu- 
nicipal. 

Os juízes do povo de Salvador, por alta 
recrearão, avançaram no setor fazendário, 
criaram posturas, regulamentos de tributos, 
com tanta sabedoria e sensatez que obteve 
ao mesmo tempo, o aplauso do povo e o 
do Rei. 

As moedas eram, por instante neces- 
sidade dos mercados, criadas, modificadas, 
remarcadas pelas Câmaras, sem que tives- 
sem podêres para tal. 

Problemas de acantonamento de tropas, os edis baianos e 
pernambucanos enfrentaram com decência e valor. 

As leis de EI-Rci se reverenciavam, mas não se cumpriam, por 
decisão das Câmaras, quando estas as julgassem desserviço 
à colônia e ao Estado. 

Os nossos Conselhos locais cortaram, ao molde das neces- 
sidades urbanas-, o direito municipal nascente. E a medida 
dessas aparas ou acréscimos era o bem do homem, o qual, 
aplaudindo a providência, quando era o caso. ou vociferando 
o protesto, quando se fazia mister, ia. dessa forma, exercendo 
a sua investidura de cidadão. 

c) A cidade gera o homem livre 

Uma terceira modalidade ocorre no processo da criação da 
consciência da cidadania. 

A cidade engendra um quadro de vida propício à emancipa- 
ção e à liberdade do homem. 

Numa terra em que a escravidão era um instituto legal, vai-se 
ver, como na cidade, puderam tantos escravos adquirir carta de 
alforria. 

Cria a cidade aos homens de tôdas as raças e condições pos- 
sibilidade de ascensão, através da capilaridade social. 

Por outro lado. ela está alerta às manobras dos despotismos, 
e as denuncia e freia. 
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Talvez o principal fator dessas condições seja o existir na 
cidade uma grande variedade de grupos e quase-grupos. dentro 
dos quais e através dos quais o homem vive e se move sem 
embaraços. 

Enquanto na zona rural o indivíduo c molécula de um orga- 
nismo único — o grupo territorial-família — a fazenda ou enge- 
nho ou estância ou curral — e dentro dêle é sujeito a um senhor 
que decide de sua morada, de sua economia, de sua família, 
interfere nas suas práticas devocionais, comanda as suas festas 
e alegrias, opta em seu lugar pelo seu tempo e o seu destino, 
na cidade os grupos se dissoldam, se cindem segundo suas fun- 
ções, e dentro dêles não há lugar para uma dominação total c 
totalitária dos seus integrantes. 

A multiplicação dos agregados urbanos deu ensejo a que o 
homem fôsse medido por diferentes critérios, exercesse ativida- 
des variadas, no que tinha mais ensejo de se realizar, de colhêr 
de um ou outro grupo o aplauso dos pares, de contar com a 
solidariedade e a colaboração dos semelhantes. Ia promo- 
ver-se. emancipar-se. 

Talvez por isso. nos idos medievais, como se pode ler cm El 
Arcipcstre dc Hita — costumavam dizer esta frase, que vale 
como um atestado de como a cidade participa do processo ele 
elaboração das convicções e condições de liberdade: "el aire 
de la ciitdad hace libres" ou, no reverso da medalha, o mesmo 
critério: "fuera dc Ia ciudad el aire hace sierves" . 

d) A cidade cria a autonomia e a unidade 

Mas a cidade não cuida só de fazer livre o homem; ela faz 
empreitada completa, no capítulo cmancipacionista e zela e luta 
também pela sua autonomia. 

E esta é a quarta modalidade pela qual se cria. no clima urba- 
no. a consciência do cidadão. 

A elaboração do conceito da autonomia é um largo e longo 
processo histórico, estendido pelo tempo. 

Mas com o ser assim, patenteia um traço constante na natu- 
reza e caráter da cidade, qualquer que seja a região, ou o século, 
ou a civilização em que viva. 

A cidade é uma aspiração de independência que, através de 
atitudes uniformes e de uma mesma emoção nativista. se realiza 
com o governo autárquico. 
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Ao tempo em que cria a sua autonomia, a cidade vai susci- 
tando um lastro de emoções e atitudes comuns a outras urbes 
próximas, engendrando uma unidade de aspirações, normas e 
comportamento que acabam engastando a consciência urbana 
num largo movimento regional e, posteriormente, nacional. 

A cidade caracteriza-se, no entender dos cientistas da socio- 
logia, pela sua capacidade de expansão. Ê expansionista, é 
evolutiva a sua inspiração autonomista. Tende a criar a pátria. 

A história fixa essa lição. 

Roma conseguiu estabelecer e manter a unidade do mundo 
civilizado, tarefa em que malograram as monarquias orientais e 
as cidades-estados da Grécia. 

O extraordinário é que o tenha conseguido sem recorrer à 
escravidão, nem à tirania, soluções em que incidiram os dés- 
potas da Asia e os sucessores da monarquia de Alexandre. 

A cabeça dêsse mundo não se põe um senhor (o dcspotes, dos 
gregos) mas o refor, isto é, o chefe ou guia, que governava 
homens livres, e governava porque êstes o reconheciam volun- 
tàriamente como guia ou condutor. 

O mundo era um estado-cidade, isto é, as províncias e 
nações eram como bairros integrantes da urbs de Roma. Nêle 
não havia gregos, ou gauleses, ou romanos. Eram, perante o 
Estado, todos iguais, não obstante prevalecer uma distinção 
entre as populações: de um lado, os hominis boni, os melhores 
que, fôsse qual fôsse a terra do seu nascimento ou morada, 
intitulavam-se cidadãos romanos, e participavam da composição 
do govêrno: e, do outro lado, a massa feita para ser governada. 

O Império era uma vasta federação de estados-cidades. tendo 
cada um dêles o seu govêrno autônomo, a sua própria vida 
social, seus programas de trabalho e de política, sua liberdade 
intocável. (Aqui está a origem do princípio de autonomia 
municipal.) 

Acima das cidades, estava o govêrno imperial, sediado em 
Roma, que geria os assuntos do Estado: as relações externas, 
o exército e a fazenda pública. 

O Imperador, chefe do govêrno, era o delegado do Senado 
que. teòricamente, figurava como o dispensador do poder su- 
premo. 

Era tal estado uma monarquia absoluta mitigada pelos privi- 
légios dos cidadãos romanos e pela autonomia das cidades. 
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A diferença entre o Império e os Estados modernos está 
em que o governo central não emanava da escolha ou eleição 
ou Intervenção das províncias integrantes, mas resultava de 
uma expansão da cidade. Funcionava com os mesmos órgãos 
do tempo em que Roma era só a urbs. 

Era uma federação de cidades com autonomia e direitos idên- 
ticos aos de Roma, ligadas a uma monarquia quase absoluta, 
mas em cuja constituição só interferiam o povo e o Senado 
romanos. 

Está no funcionamento do govêrno dos Césares a origem 
dessa generosa marca que até hoje caracteriza o espírito urbano: 
o apêgo à autonomia municipal. 

Como se vê, há, na natureza dêsse organismo que se chama 
"cidade'', condições que impõem a elaboração da consciência 
política. 

Os capítulos subseqüentes da História confirmam a lição. 

A independência urbana sofre um colapso, primeiro, com o 
despotismo dos últimos Césares e, depois, com o advento dos 
bárbaros. ”A chegada dêles na cidade, que destroem, signi- 
fica a restauração dos direitos dos campos na história humana.” 

Vivem, por isso, as cidades, em virtude também de seus 
anseios autonomistas, durante o ciclo do feudalismo, uma idade 
de 10 séculos de lutas contra o despotismo senhoril dos pro- 
prietários da terra. 

Nessa luta aliam-se cidades e realeza, interessadas ambas em 
reprimir o poderio dos senhores feudais. 

Na Península Ibérica, por motivos históricos, a liberdade 
municipal adquire maior significação: na época da reconquista 
foi necessário oferecer grandes privilégios às cidades para 
atraí-las na luta contra os mouros. 

As cidades conquistam seu direito foreiro. a tal grau desejado 
na Península e mantidos com tal zêlo, que chegam a ser arro- 
gantes os sustentadores, perante reis, bispos e nobres, das 
prerrogativas e constituições comunais. 

É conhecido o juramento que os aragoneses faziam ao seu 
Rei: 

— Nós, que valemos tanto como vós, e que juntos valemos 
mais do que vós, vos fazemos Rei, se guardais nossos foros e 
liberdades; e se não, não! 

A Renascença fêz ressurgir o Direito Romano. O Direito 
municipal, tâo crescido na era da reconquista, retraiu-se, nas 
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Ordenações, com enxertia do cesarismo reencontrado pelos ju- 
ristas do humanismo. 

Vão as cidades brasileiras viver, com os mesmos frutos de 
ardor autonomista, a experiência política do govêrno comunal. 

O zêlo pela defesa dos interêsses coletivos, muitas vêzes 
demonstrado, a edificação das normas de vida das populações 
morigeradas, a adesão c sujeição do povo, por tôda parte, à 
autoridade dos Senados da Câmara, o prestigio que lhe dão, 
com honrosas referências, autoridades portuguêsas — paten- 
teiam que a instituição funcionou dentro das expectativas e 
dos planos predeterminados. 

Mas sendo o único órgão com função de fazer o ensinamento 
da maquinaria do Estado nos largos estirões da pátria, e tendo, 
ao fim, o povo. chegado ao instante de emancipação política, 
em 1822, lutando pela autonomia local e pela independência 
nacional, conseguindo equilibrar as duas reivindicações — é 
que a cidade colonial, repetindo o milagre das velhas cidades 
do Império Romano e da Península, havia construído no 
povo a consciência da cidadania. 

4 - COMO A HOMOGENEIDADE NASCE DAS 
CIDADES 

O quarto efeito decorre de semelhança, já apontada por 
Gandavo, e que se continua a constatar através dos tempos. 

Vivendo sob o império dos mesmos códigos, estruturadas 
dentro das mesmas linhas político-administrativas, sustentando 
os mesmos padrões de honra, flageladas pelos mesmos males 
econômicos e sociais, povoadas por três grupos raciais que se 
cruzaram e aculturaram, em processos idênticos, crendo nos mes- 
mos dogmas, assistindo ao florescimento da família dentro das 
mesmas normas morais, falando o mesmo idioma, empenhadas 
em lutas iguais, sofrendo os efeitos da intensa mobilidade dos 
povoadores e a sucessão das instituições e empreendimentos — 
acabaram estadeando fisionomias idênticas e, dentro delas, se 
elaborou um mesmo modo de vida, uma identidade de ideais, 
uma soma igual de valores e conceitos. 

Vivendo o povo em vilas onde ocorriam processos e fenô- 
menos semelhantes, acabou conquistando — através de tôda a 
extensão do território, não obstante as variações locais, certa 
homogeneidade, que estruturou a própria unidade nacional. 



102 Nelson Omegna 




Já um sociólogo explicou a unidade da espécie humana 
pelo fato de indivíduos das mais diversas raças, das mais hete- 
rogêneas culturas, suportando climas e influências mesológicas 
as mais diferentes, praticando oficios os mais distintos, viverem 
todos êles em grupos naturais, dentro dos quais as interações, 
as competições, as individuações, as expectativas de compor- 
tamento, ocorrem de igual forma e vão incutindo os mesmos 
anseios, sentimentos, atitudes, ambições, que compõem a mesma 
alma humana. 

O mesmo grupo natural modelou, sob todos os climas, qua- 
drantes e culturas, a mesma fisionomia moral a tõdas as raças, 
fazendo-as tõdas elas sensíveis à Justiça, ao afeto, à fé, ao dever, 
à ordem; suscetíveis de amor, de ódio, de dignidade, de respeito; 
capazes do temor, da coragem, de brio, do sacrifícios, de soli- 
dariedade. Decorreu, segundo aquela escola sociológica, das 
normas e processos tipicos do grupo primário, natural, de con- 
tato face to face. comuns a todos os povos, êsse lastro de idéias, 
valores, emoções e anseios que fazem igiuilmcnte humanos os 
indivíduos de tão diversas raças c condições culturais. 

No que diz respeito à espécie, a tese parece ousada. Mas 
reduzida sua aplicação à vila colonial, pode-se aceitar perfeita- 
mente como explicação da homogeneidade nacional. 

5 - A CULTURA LUSO-BRASILEIRA NA CIDADE 

Outro fruto que se colhe, para efeitos da nossa formação 
nacional, da velha cidade da colônia, é o de preservar, através 
dos tempos, os padrões da cultura luso-brasileira ao contato 
de novas correntes de imigrantes. 

Edificadas em seculares tradições, ufanas dos seus quatrocen- 
tos anos, de seus três ou dois séculos de existência heróica, 
elas, pelo prestígio moral de cidades antigas, onde afundam 
suas raízes velhos troncos de históricas famílias, mantiveram 
abrasileirado o Brasil, em todo o processo de aculturação a que 
as atraíram os colonos recentes, vindos de terras prestigiadas 
pela técnica, pela civilização, pela glória de seus filhos. 

Espalhadas por tôda a extensão do território nacional, posta- 
das ao lado de cada núcleo nõvo de imigrantes italianos, ale- 
mães, poloneses, letos, holandeses, russos, espanhóis, orientais, 
que nos chegam, ficaram sustentando o nosso modo de ser bra- 
sileiro, a tradição de nossa lusitanidade. sem o que o Brasil. 
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enquistado de núcleos indissolúveis e inassimiláveis, acabaria 
estilhaçando-se num colorido de guianas coloniais, aperitivos 
ao apetite de imperialismos gulosos. 
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SEGUNDA PARTE 

A CIDADE COLONIAL 
E AS CLASSES SOCIAIS 




CAPITULO I 



A HERANÇA DA ESTRUTURA 
SOCIAL PORTUGUESA 



/. A estratificação social na Península. 2. A política 
absolutista da Coroa. Cautelas com a aristocracia. 

3. A economia metropolitana fator de estratos sociais. 

4. A mentalidade feudal e as classes. 5. A condição 

social do colono. 



estrutura social das cidades da colônia é, de modo geral, 
constante e idêntica. 

Com naturais variações entre grandes e pequenos povoados, 
entre vilas fundadas na Economia da monocultura e as cres- 
cidas no regime da auto-suficiência, entre os portos e as cidades 
mineiras, a estratificação ocorre repetindo os mesmos títulos, 
copiando da Metrópole a mesma nomenclatura estamental do 
feudalismo, engendrando idênticas formas de defesa de privi- 
légios e desencadeando conflitos sociais com afinidades mar- 
cantes. 

Diversas razões, naturalmente, explicam essas constâncias e 
identidades no processo estratigráfico social da colônia. 

A principal dentre elas é a herança comum das mesmas 
influências metropolitanas. 

Quatro fatos nos parecem mais freqüentes no legado que 
nos vem de Portugal. São êles: primeiro, a história das 
próprias classes sociais na Península, alguns de cujos capítulos 
aqui se repetem; segundo, a política absolutista da Coroa; ter- 
ceiro, o programa económico-colonial que Portugal realiza; e, 
quarto, o conceito de classe que o peninsular traz consigo. 

1 - A ESTRATIFICAÇÃO SOCIAL NA PENÍNSULA 

As origens e modelos do processo da estratificação social 
das nossas velhas cidades são os próprios princípios das classes 
na Pcninsula Ibérica. 
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Elas começam a tomar forma e corpo lá, na Europa, nos 
albores do século X, dentro de quadros movediços e incertos 
de lutas teológicas, raciais, dinásticas e de empreendimentos 
econômicos que forram os choques de cristãos e mouros em 
terras de Portugal e Espanha. 

Já nesses primórdios a sociedade peninsular aparece dividida 
em dois grupos: os nobilcs c os ignobiles. 

Há um sentido militar de valor que está presente a todo 
processo de hierarquia e categorias, elaborado em meio de 
pelejas e conquistas. 

Por isso mesmo a nobreza não é grupo cerrado e hermético. 
Dos seus privilégios vão gozar quantos na guerra parecem 
úteis e eficientes. 

É verdade que os troncos nobres têm procedência antiga. 
Desde os tempos visigóticos, o favor real e a participação na 
política e na administração fizeram surgir uma nobreza de 
serviços de que fazem parte os magnates, optimates, próceres, 
príncipes, comitês, seniores e barones. 

Em escala inferior a essa nobreza das primeiras idades, se 
vão incluindo outros nobres, menos categorizados, que tiveram 
saliência nos combates da cavalaria e são chamados milites, 
ou caballeros. 

Os caballeros ou são os filhos dos bem-nascidos (filii bene 
natorum) chamados também infanções, mas sem bens de for- 
tuna, ou são guerreiros bravos e bem sucedidos nas batalhas, 
e também pobres, mantidos, como os primeiros, pelos benefí- 
cios, magnificcntias, atonitos, caballerias do rei ou do magnata 
a cujo serviço militar estivessem. 

Os nobres, qualquer que fôsse a sua origem ou categoria, 
gozavam de um regime jurídico privilegiado, tanto no Direito 
fiscal, como no civil, penal ou processual. 

O maior número da população das cidades era constituído 
de homens livres sem nobreza (ignobiles) . 

Do ponto de vista jurídico-administrativo, os habitantes das 
vilas e cidades se classificavam em vizinhos, moradores, aldeões 
e albarranes ou forasteiros. 

Vizinho era todo habitante que tivesse casa povoada "con sos 
homes" (seus familiares), pagasse os foros, os dízimos e outras 
taxas reclamadas pelo Conselho, participasse da eleição do 
govêrno da comunidade, possuísse carta de colação e tivesse 
registro de foreiro ou dono da terra. 



110 Nelson Ornegna 




Morador era o que residia 
na vila sem qualquer outro re- 
quisito característico da con- 
dição de vizinho. 

Aldeão era o morador do 
distrito ou aldeia. 

Albarran era. na denominação em romance, o adventício 
ou forasteiro 1 . 

Cada uma dessas categorias levava implícita uma série de 
direitos e obrigações que às vêzes chegam a lhe emprestar 
marcas de classes sociais. 

Só aos vizinhos se permitia o direito de eleitor c de ser 
eleito para os postos do govêrno comunal. 

Vizinho com fortuna passa a ser caballcro, pois o obrigam 
a ter o seu cavalo para melhor colaborar na defesa da cidade. 

Não raro, nos velhos foros, se inclui essa obrigação qual 
lemos no Excelcntisimo Ayuntamicnto de Cáccrcs. num texto 
redigido no velho romance: "TED OMME QUE AULIA 

OUIERE CL mararetis fuera sus uestidos dei e de sit rnugier 
e non cuierc cauallo non tome portiello nil responde nadie e 
responda el a todos." 2 

Realmente parece claro que integrar alguém a categoria de 
vizinho importava integrar uma classe social, às vêzes, até a 
contragosto. 

Todo vizinho com mais de cento e cinqüenta maravedis, 
além dos seus vestidos c de sua mulher, e que não quer ter 
cavalo, fica excluído do direito de reclamar justiça perante o 
juiz de paz (o portiello). 

Tão útil o ter cavalo ou tão rasa a divisa de classe para 
classe, que no velho códice de Cáceres se vê erguido a nobre 
quem tem o seu cavalo: "Et aquel que se le Echare tras 

cauallo meta la eerdad que lo non face per otra Escatina se 
non porque sabe que ha ualia de cauallo. Et se dixier. ‘ cauallo 
e a fuero" paga fonsado por cauallcro". 

Dentro da população livre da vila, os que têm os mesmos 
gêneros de ofício ou profissão se unem em institutos que são 
quase classe. 

A península conheceu os agrupamentos de lavradores, reu- 
nidos em associações de poscros y colonos libres. 

Os comerciantes fundaram as suas guildas ou confrarias. 
através das quais assumiram o govêrno de algumas cidades. 
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Os artesãos criaram os grêmios, sob o patrocínio de um 
santo, instalavam-se quase sempre numa mesma rua, que levava 
o nome do ofício, reuniam-se para discutir seus assuntos e 
seus regimentos, que foram, muitas vêzes, minuciosos, dando 
origem a um verdadeiro Direito Trabalhista, com a fixação 
de salários mínimos, horários dc trabalho, férias, e categorias 
de mestres, oficiais e aprendizes. 

Os contornos das classes sociais estão esboçados desde a 
Idade Média. 

Há um regime social propicio à mobilidade dos grupos e 
dos indivíduos. No ciclo das guerras a condição de nobre se 
oferece aos bravos e aos que, tendo recurso para se armar e 
montar, podem comparecer como cavaleiros entre os peleja- 
dores. 

Em qualquer tempo, os clérigos merecem a promoção aos 
melhores niveis não obstante sua origem modesta. 

O fato de na metrópole, no período de guerras, a estratifi- 
cação social não criar embaraços e entraves impossíveis à 
promoção dos homens, explica a facilidade com que, na colônia, 
o peninsular, integrando um ciclo de expansão, se arrogasse às 
altas prosápias. 

Deve-se ainda notar que, dentro da vila, as prerrogativas 
dos vizinhos sôbre moradores e albarranes, como ocorria na 
Península, veio gerar na colônia um localismo protetor de oli- 
garquias e classes fechadas. 

2 - A POLÍTICA ABSOLUTISTA DA COROA 

Na monarquia absolutista, a figura do Rei é dominante e 
absorvente. 

Mais do que em qualquer outra parte, é na Península Ibé- 
rica, em virtude mesmo de ali se ter antecipado a formação 
da unidade nacional em tôrno do trono, que a figura do 
monarca mais cresce em poder e em vocação dominadora. 

Segundo Frei Luís de Sousa, "não eram os reis de Portugal 
senhores sòmente dos corpos dos homens, mas muito mais das 
almas e vontades" 1 . 

Para os antigos cavaleiros ibéricos (e nisso diferem êles 
doa demais cavaleiros europeus) a ordem do Rei pesava mais 
que os imperativos do amor e da amizade. E o anexinário 
conservou a máxima de que más pesa el r ey que la sangre. 
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O exagêro dêsse culto, em certas épocas, fazia com que se 
tornasse intocável tudo o que pertencesse ao monarca. Ne- 
nhum cavaleiro poderia montar o cavalo que um dia o rei 
montara. E à amante dos reis não se permitia nem mesmo 
depois de abandonada, se entregasse a outro homem, neces- 
sitando ingressar como freira no claustro. Conta-se mesmo 
que as mulheres que chamavam a atenção real e se viam 
assaltadas pela luxúria dos principes, costumavam repelir as 
solicitações dos namorados coroados com a frase: “Vá com 

Deus, que não quero ser monja.” 

Menos que em Espanha, em Portugal também o rei absoluto 
tinha poderes de interferir, amiúde, na vida dos vassalos. E, 
no Brasil, não raro, os pais, ao morrer, em testamento reclamam 
dos filhos “conservar a mais pura fidelidade e obediência ao 
Rei, substituto de Deus na terra, e senhor natural desta Mo- 
narquia” 4 . 

Para o monarca se reclamam todos os deveres e tôda a 
fidelidade. Quase que não há lugar para outra forma de so- 
lidariedade, qual a de classe, a de grupo profissional, onde a 
monarquia absolutista convoca os súditos tão freqüentemente 
e tão largamente a tantos compromissos e tarefas. 

Uma das idéias políticas predominantes na monarquia ab- 
solutista era a convicção de que o Estado deve estar presente 
em todo o Império, em tudo interferindo e a tudo regulamen- 
tando. 

Cabe ao Rei resolver todos os problemas, sejam êles grandes 
e graves, sejam miúdos e simples. E a própria excelência do 
império dilatado por vários continentes está na possibilidade 
de. através dêle, os reis cristianíssimos poderem solucionar 
todos os problemas humanos, pela sua vocação cristã e pela 
sua sabedoria universal. 

Para enfrentá-los dispõe do instrumento à mão: a lei. Há, 
no regime absolutista, uma confiança cega nela. Basta baixar- 
se o alvará ou despachar a carta régia para que a monarquia 
tenha cumprido tôda a sua missão. A fé eufórica no poder da 
lei multiplica as intervenções da Coroa em todos os setores da 
vida dos vassalos. 

No povo, a multiplicação dos regulamentos, muitos dêles 
jamais cumpridos, criou uma verdadeira descrença da lei que 
teve diversas origens. Primeiro, no fato de os próprios reis 
baixarem leis para puros efeitos políticos, na Europa, anulando 
a sua execução ou restringindo sua vigência por meio de ins- 
truções secretas a seus delegados, na colônia; segundo, no fato 
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de grande parte das leis elaboradas de longe, em Portugal, 
não poder ser cumprida aqui, nestas terras dilatadas e em 
grande parte habitada por tribos indígenas ou brancos dispersos 
no sertão sem polícia: terceiro, na crença generalizada de que 
as leis nem sempre são feitas para serem cumpridas. Muitas 
autoridades chegavam a admitir certos ritos que, uma vez pra- 
ticados com grave solenidade, isentavam os súditos de guardar 
a lei. Êsse rito aparece algumas vêzes registrado nas atas 
das Câmaras municipais, com o Juiz do Povo ou outra autori- 
dade jurando que reverencia a Carta Régia e até que a põe 
sôbre a cabeça, em sinal de sujeição, mas declarando que não 
a cumpre por não ser serviço ao rei. Feito o rito, estava 
salva a disciplina e salvas estavam as aparências. Mas a lei 
ficava morta 5 . 

A exuberância regulamentista predispunha os vassalos a uma 
indiferença para os éditos reais, que cumpriam ou não, segundo 
as conveniências. São freqüentes os alvarás e decretos que 
se multiplicam sôbre um mesmo assunto, numa batalha de con- 
tradições em que o Rei figura como um verdadeiro vira-casaca. 

Aliás, essa sucessão de leis contraditórias foi tradição da 
Península, e a malícia popular grifou êsse feitio dos Reis, em 
anedotas cheias de chiste. 

Conta-se, por exemplo, do gitano que foi confessar-se ao 
Pàdre e argüido sôbre se sabia os mandamentos da Lei de 
Deus, replicou: 

— Mistê. Padre; yo lo hiba a aprendê; pero, he oido nn 
rttnrun de que la iban a quitá . . . 

É que realmente mudavam demais as leis. A onipotência 
dos reis, o feiticismo legalista, a presença dos delegados da 
Coroa armados de alvarás onipotentes e cartas régias vai 
perturbar de algum modo o processo da estratificação social. 



Cautelas com a aristocracia 

Uma matéria presente ao estudo dos reis, no que concerne 
à exploração da colônia, foi a da conveniência de se fomentar 
a formação de uma aristocracia que se encarregasse da criação 
das riquezas e administração da coisa pública. 

Entre os conselheiros dos monarcas portuguêses sôbre tal 
matéria, destaca-se, pela sua insistência, o Doutor Diogo de 
Gouveia, que reclamava a outorga de terras e privilégios a 
vassalos categorizados, para realizarem, como feudos, suas ca- 
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pitanias. “Eu já por muitas vêzes lhe escrevi o que me parecia 
dêste negócio”, diz êle a D. João III. "A verdade era dar, 
Senhor, as terras a vassalos que três anos há que V. A. dera 
aos dois de que falei... já agora houvera quatro ou cinco 
mil crianças lá nascidas.” 6 

A distribuição das capitanias e, depois, a das sesmarias teve 
em mira sempre a composição de uma classe dirigente e do- 
minadora. 

Tinha a Coroa, porém, castigada experiência sôbre a faci- 
lidade com que a classe nobre se extrema em abusos. As 
velhas inquirições sôbre honras e coutos, dos tempos de Afonso 
III e de D. Dinis, encheram de dramas a história da Coroa 
lusitana. 

Convinha constituir uma classe dominadora no Brasil, dar- 
lhe privilégios e favores. Mas importava, também, estar a 
Coroa alertada contra o risco dos nobres se tornarem ricos, 
poderosos e independentes demais. A história colonial pa- 
tenteou, muitas vêzes, a facilidade à rebelião dos aristocratas 
quando donos de fortuna e poder. 

Assim, ao lado das medidas que afirmam a conveniência 
de se sustentar destacados e prestigiados os nobres, vinham 
outras que os submetiam a vexames, a prejuízos, desorgani- 
zando seus planos de riqueza ou de mando excessivo. 

Uma forma para não dar à aristocracia da colônia maior 
poder era fixar as diferenças de classes, para que encontrasse 
nos conflitos locais desvio dos seus ímpetos de luta e contasse 
na própria colônia guardas aos seus excessos. Não poucas 
cartas régias e alvarás revelam o interêsse de se manter a 
sociedade dividida em camadas distintas. As cartas de 29 de 
julho de 1643, de 16 de fevereiro de 1671, de 10 de dezembro 
de 1698, de 10 de novembro de 1700, de 14 de junho de 1710 
e tantas outras mais, obstam a eleição de comerciantes, me- 
cânicos, artesãos para as Câmaras Municipais, ou o ingresso 
nos regimentos privilegiados e outras vantagens, “para impe- 
dir que os peões se introduzam indevidamente na classe dos 
nobres". 

Há uma preocupação de manter divididos os grupos das 
cidades coloniais. As próprias cartas de doação de sesmarias 
discriminam sempre as diferentes classes da população em três 
categorias — de nobres, peões e gentios. Por isso a Coroa 
ora prestigia o aristocrata local contra os arbitrários delega- 
dos que para aqui manda, ora eleva êste contra a Igreja, 
ora abate esta perante os senhores coloniais, ora exalta o 
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papel das Câmaras municipais, ora as desconsidera. Nenhum 
grupo por demais poderoso interessa à política da metrópole. 
E inspirar e alimentar os grupos e classes foi um ponto saliente 
do seu programa político para dominar. 



3 - A ECONOMIA METROPOLITANA FATOR 
DE ESTRATOS SOCIAIS 

Reforçava essa linha a concepção econômica que o trono tem 
da colônia. Para o govêrno português, de fortes raízes agrárias, 
ao Brasil se reservavam duas tarefas especificas: a de cultivar 
a terra em lavouras de produtos de melhor colocação nos mer- 
cados internacionais e a catação de ouro e de pedras preciosas. 
Os gêneros que pudessem competir com os da metrópole, nos 
próprios mercados coloniais, não podiam ser produzidos. Ati- 
vidades que desviassem o trabalho para outros setores, ainda 
que úteis à vida da colônia, à formação e enriquecimento de 
outras classes, foram vedadas, como foi o caso da ordem que 
condenou o hidromel e a cachaça na Bahia e as que orde- 
naram a destruição dos prelos e forjas, e a que prescreveu a 
nossa indústria nascente dos tecidos e a dos molinotes no 
Maranhão, assim como a criação de rebanhos muares, no Sul. 

No interessante documento da economia colonial intitulado 
Roteiro do Maranhão, do século XVIII, se lê a confissão de 
que se condenava qualquer atividade industrial porque "pensar 
em que se possão adiantar e saião da vileza em que nascerão 
será permitir que as Minas se façam independentes” 7 . 

Mas o problema era mais profundo: a colonização se inicia 
numa época de transição do regime econômico feudal para 
o do capitalismo moderno. Portugal, ainda que inaugurando 
o comércio internacional e lançando-se vigorosamente nas 
empresas da navegação oceânica à custa da sua política mer- 
cantilista, mantém-se, no grosso de suas populações obreiras, 
num regime de produção e de economia medieval, lenta e 
incapaz de assimilar a volumosa riqueza que a sua colônia 
gera e Ihc dá. Afonso de Albuquerque, na Índia, sentia o 
problema quando, explicando o fracasso das navegações com 
a Metrópole alega: “É necessário que o trato comercial de 

cá (Índia) se comece com cabedal e mercadoria de lá (Por- 
tugal) e eu não vejo as mercadorias." 8 

Toma-se a Metrópole, por isso, um filtro de riquezas aqui 
criadas c que vai entregar a outras nações. Para isso tinha 
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que ordenar os trabalhos coloniais na linha dos acordos de 
comércio, que tem de fazer com outros povos, e as proibições 
de determinados produtos se fazem, estorvando a economia 
da colônia e o florescimento de suas classes sociais. 

4 - A MENTALIDADE FEUDAL E AS CLASSES 

A mentalidade que o colono transplantou para cá constitui 
outro elemento para se interpretar o fenômeno das classes nas 
nossas cidades e vilas. O espírito feudal, agonizando na Eu- 
ropa, projetou suas concepções e quadros na América, através 
do imigrante que aqui chegava com a tralha dos estamentos e 
castas, da sua lógica e da terminologia que ainda restavam na 
Metrópole. Trouxe ainda consigo os códigos de fabricação 
medieval, que pretenderam, dentro da nova sociedade que se 
criava ao vigoroso impulso do capitalismo colonial, sustentar 
a diferente distribuição de justiça aos homens, não por seus 
atos e obras, mas em virtude de suas linhagens e classes. 
Trouxe também as luzes da Igreja, as graves lições da patrís- 
tica, que, condenando os lucros e a ganância, marcavam com 
teologal desprêzo as profissões e os homens do comércio. 
Trouxe o espírito feudal, não só no critério de avaliar o tra- 
balho manual com menoscabo e humilhação, como no zêlo de 
cristalizar em quadros fechados os homens e as famílias que 
se enobreciam pela riqueza, fazendo-os donos de um status, 
inatingível a outros com menos ouro, e indestrutível com o 
tempo, porque hereditário nos seus descendentes. 

Tôda a complexa artimanha para limitar privilégios a grupos 
reduzidos, para trancar a família ao ingresso de indivíduos de 
outra classe ou situação, que deu origem a um verdadeiro 
regime endogâmico em certos núcleos mais prósperos, tudo o 
que se fêz para deter a propriedade da terra na mão do grupo 
familial, através de pleitos, de lutas, de guerras interclânicas 
pela gleba — estrado feudal de prestígio e importância — 
representa a influição em nossos usos do lastro medievo que 
em sua velha alma o colono trouxe para êste inundo novo. 



5 - A CONDIÇÃO SOCIAL DO COLONO 

Mas o colono não trazia ao fenômeno de estratificação social 
apenas a mentalidade de uma hora histórica retardada. Trazia 
também a condição social, que tinha ou dizia ter, na Europa. 
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Era o Brasil um meio e uma oportunidade riquíssima para 
que os pobres, os desajustados da Península viessem desco- 
brir um nicho social que no Velho Mundo jamais poderiam 
conquistar. Vinham fugidos da tirania da rotina, das leis, dos 
ofícios sem futuro, das famílias intransigentes, da Igreja dog- 
mática, das amizades embaraçosas, das autoridades muito vi- 
zinhas. Vinham de um mundo esclerosado em seus quadros, 
com posições definidas no berço, na aldeia, na pobreza de 
ensejos e atividades. E chegam a um continente em que havia 
lugar para todos, com horizontes sem limites, com liberdade 
para as iniciativas, com elementos para cristalizar sonhos, com 
chamadas para os talentos, com prêmio para os trabalhos. 

E mal chegavam aqui muitos eram os que timbravam por se 
apresentar como nobres, como fidalgos, impando uma prosápia 
quase sempre falsa. 

Luis Vaia Monteiro, governador do Rio de Janeiro, depõe 
que, em grande parte, os portuguêses que aqui chegavam, 
ainda que criados com enxada na mão. "cm pondo os pés no 
Brasil não querem trabalhar ". De certo que muitos fidalgos 
da pequena nobreza para cá vieram. Como vieram artesãos, 
lavradores, comerciantes, militares de bom csiôfo. Cedo a 
terra americana criava sua nobreza própria, que esvaneceu a 
importância dos titulos da Península, mas os conceitos de 
status que para cá trouxeram os colonos, as profissões, os 
postos, os encargos, as especialidades, até suas veleidades e 
gabolices viçram a se constituir em fatores da mentalidade das 
nossas classes. 
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CAPITULO II 



A PRESENÇA DAS CLASSES 



1. A nobreza da colônia: a) Senhores de terra e 
velhas famílias, b) Nobreza dos cristãos-velhos, c) 
Nobreza fundada na escravaria. d) Militares e gente 
da governança, e) Os mineiros. 2. Tropeiros e ban- 
deirantes. 3. Os vaqueiros e a promoção social. 4. 
O status do clero. 5. Os homens de negócios. 6. 
Os "mesteres" e lavradores. 7. Classes instáveis e 
imprecisas. 



O s velhos documentos dos dias da colônia são constantes no 
afirmar a presença de uma nomenclatura de classes sociais 
nas cidades e nas vilas mais modestas, bem como a existência 
de alguns critérios aceitos pelo consenso das comunidades para 
se distribuírem os povoadores em camadas e níveis diferentes. 

Não há ata de Câmara, ao registrar fatos em que compa- 
recem os diversos elementos da população, às vêzes de popu- 
lações minúsculas de trinta ou quarenta pessoas apenas, que 
não tenha a cautela de se referir a elas como integrantes dos 
estamentos distintos do clero, nobreza e povo, tal qual se usava 
dizer em Portugal. 

Decerto que nos exageros dos amanuenses das Câmaras, 
repetidos de norte a sul do país, nos diversos séculos da co- 
lônia, hã a denúncia de um hábito de dar categoria aos indi- 
víduos, dentro, naturalmcntc, de critérios próprios. 



1 - A NOBREZA DA COLÔNIA 

Que qualidades, que títulos, que modo de vida deveriam ter 
os moradores das nossas cidades e vilas para gozar, na sua 
comunidade, o conceito de nobre? 
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a) Senhores de terra e velhas f amÜias 

Antonil destaca, em primeiro lugar, o ser proprietário de 
engenho e fazendas. 

Tal titulo, diz aquêle cronista, “muitos aspiram porque traz 
consigo o ser servido, obedecido e respeitado de muitos. E 
se fôr qual deve ser, homem de cabedal e governo, bem 
se pode estimar no Brasil o ser senhor de engenho, quanto 
proporcionalmente se estimão os titulos entre os fidalgos do 
Reino." 9 Quem não tem terra não passa de gente "sem eira 
nem beira", como até hoje se diz, valendo então a expressão 
eira como sinal de propriedade agrícola. 

Outro critério para categorizar, nos documentos da época, 
os níveis de nobreza é a antiguidade das famílias. A Câmara 
da Vila de São Paulo leva em tão alta conta êsse fato de 
descenderem dos antigos fundadores 10 , que, zelosa das tradi- 
ções familiais, tem organizado "os róis e assentos dos antepas- 
sados”. 11 E na Bahia, segundo depoimento de Vilhena, tanto 
se considera a antiguidade da família que muitos “se honrão 
de deduzir sua prosapia dos caboclos e indios." 12 

E referindo-se a Caramuru, diz Gregório de Matos; 

Não sei onde acabou, nem em que guerra; 

Só sei que déste Adão de massapé 

Procedem os fidalgos desta terra u . 

Os fluminenses, no início do século XVIII, se recusavam a 
permitir a eleição de ricos portugueses para os cargos da Câ- 
mara, pela razão de não serem filhos da terra." 

b) Nobreza dos cristãos-velhos 

Ser cristão-velho é, por muito tempo, motivo de afirmação de 
certa categoria social, especialmentc sob o domínio dos Filipes. 

Os denunciantes da Visitação do Santo Ofício afirmam, en- 
fáticos, que são "cristãos-velhos e nobres” ,5 . A importância 
dêsse título, na época, transparece nas várias fórmulas com 
que o enunciam. Há os que dizem "cristão-velho inteiro" 16 , 
ou "cristão-velho todo inteiro" 17 , ou “cristão-velho de todos os 
costados" 18 , ou “cristão-velho de tôdas as partes" 19 . 

Ansiosos por conquistar categorização social, mulatos e ma- 
melucos, numa autêntica tentativa de passing, arrogam-se os 
títulos de cristãos-velhos. E, possivelmente, para fugir à dis- 
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criminação odiosa, há os que se dizem "cristão, não sabendo 
se velho ou nôvo" 20 . 

O conceito de categoria social fundido ao da pureza de fé 
e desta ao de raça é uma herança peninsular, onde a mala 
sangre se referia menos às características biológicas dó que à 
tara atávica de avós heréticos. 

Tão persistente era essa conjunção de conceitos diversos, em 
Espanha, que a Condêssa D'Aulnoy refere, nas suas memórias, 
que ouviu, na discussão entre dois cozinheiros de Castela, esta 
réplica enfurecida de um dêlcs: 

"No puedo sufrir querela, siendo cristiano viejo tan hidalgo 
que El-Rey g un poco más". 21 

O fato de a religião influir na caracterização do status talvez 
se explique pelo papel econômico que os judeus cristãos-novos 
assumiram, no comércio de trocas e na aplicação do capital 
usurário, no ciclo do feudalismo. Essa forma de financiamento 
declina à medida que surge e se desenvolve o capitalismo co- 
mercial. 

Por outro lado, há uma feição antipática no pré-capitalismo 
dos filhos de Israel, na época: êle representava uma economia 
de estagnação, pois a própria acumulação do dinheiro na mão 
do cristão-novo não decorreu de um processo por êle movido 
no sentido de aprimorar a produção ou transportá-la ou sequer 
negociá-la no mercado. Não. Mas fôra pelo puro regime da 
usura que a mais-valia da exploração feudal passava das mãos 
do fundiário ou do colono à burra do judeu. 

O advento do novo ciclo econômico reclamava do capital 
um consórcio com os empreendimentos dos artesãos e dos la- 
vradores. E o judeu, especializado no comércio do crédito 
financeiro, preferindo servir aos Reis e aos Nobres, tornara- 
se peça inútil nas jogadas da nova economia. 

Nos países ocidentais, à medida que evolui a nova técnica 
do comércio e da produção, os representantes do velho regime 
do financiamento de usura caem da consideração pública, são 
muitas vêzes perseguidos e expulsos, e vão demandar aqueles 
países que continuam feudais, onde acham acolhida e campo 
para o livre desenvolvimento de suas atividades econômicas. 

Os judeus expulsos de Portugal e Espanha fixaram-se com 
grande êxito na Inglaterra, na Turquia e no Marrocos. 

E tanto se deve levar em conta o feitio da vocação usurária 
do judeu e dos seus processos econômicos como fator do seu 
status. nos primórdios do capitalismo, que. no Brasil, à medida 
que o cristão-novo se adaptava a novos quadros de trabalho 
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e à nova economia, perdia automàticamente aquela marca de 
ignomínia social com que o discriminavam, na Europa. 

Em 1616, por ocasião da Segunda Visitação do Santo Ofício 
ao Brasil, se verifica que são inúmeros os cristãos-novos que 
se empregavam nos trabalhos da lavoura e por isso se linham 
tornado pessoas do mais alto prestigio e justa consideração. 

Naquele documento se registra a prosperidade de Dinis 
Bravo, cristão-novo e senhor de engenho, "muito rico e pode- 
roso nesta terra”: de Pero Garcia, "senhor de quatro bangüês”; 
de Simão Nunes de Matos, de Manuel Rodrigues Sanches, de 
Diogo Muniz Teles, de Luís Vaz Paiva c de tantos outros, o 
que leva a um denunciante da Inquisição a depor que a "gente 
de nação (is*<í' é, os judeus) é nesta terra muito poderosa e 
soberba” 

/ c) Nobreza fundada na escravaria 

Outro elemento para sustentar o status de nobreza era a 
posse de numerosa escravaria, fôsse ela africana ou indígena. 

Os camaristas da Bahia, ao quererem afirmar a importância 
de certo cidadão, dão-lhe o título de "senhor de grande sé- 
quito”. E os linhagistas paulistanos se referem aos homens 
importantes da terra como "hombridosos potentados de arcos”, 
ou "possantes de pessas". 

Saint-Hilaire grifa em seu depoimento o brio dos fazendeiros 
fluminenses e mineiros em ter grande escravaria. "Não têm 
gôsto para construir belas casas ou mobiliá-las. Comem arroz 
e feijão. Muito pouco lhes custam os vestuários. Tampouco 
despendem na educação dos filhos. São de todo estranhos aos 
prazeres da sociedade. É em comprar negros que gastam todos 
os seus rendimentos, e o aumento da fortuna serve-lhes muito 
mais para satisfazer-lhes a vaidade que para aumentar-lhes os 
gozos. O que êles querem é que saibam que possuem deter- 
minado número de negros.” -• i 

E na tradição das vilas e cidades do Planalto, o anedotário 
conserva a lembrança da busca do prestigio social pela exibi- 
ção de larga escravaria. Em Campinas, conta-se nas rodas 
dos velhos, o estratagema de antigo fazendeiro, meio falido, 
que para impressionar as visitas dava, em vez de nomes, nú- 
meros aos seus negros. Chamava-lhes Dez, Vinte, Trinta. E 
quando, perante estranho, dava ordens ao feitor, simulando 
riqueza que não tinha, dizia: "Mande Dez' para o eito do 
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ribeirão, ‘Quinze’ para o feital, 'Vinte' para a carpa da in- 
vernada”. 

Compreende-se o que de importante realmente significa o 
ter escravos, numa sociedade agrícola. Não basta ter terras. 
Para que estas constituíssem fator de enriquecimento era pre- 
ciso que o seu proprietário dispusesse de muitos trabalhadores 
que a cultivassem, a baixo preço e escasso consumo pessoal. 

d) Militares c gente da governança 

Ainda podiam se contar nas melhores categorias os funcio- 
nários da Coroa e os militares. Nas atas seiscentistas da Câ- 
mara da Bahia merecem destaque e consideração "as pessoas 
que costumam andar na governança". 24 

Vilhena, impressionado com o orgulho e garbo dos oficiais 
da militança na colônia, depõe nestes termos: "Qualquer 

dêles, de alferes até coronel, se julga o non plus ultra da 
nobreza" 25 . A organização das Companhias de Ordenanças, 
prendendo a si todos os homens válidos e maiores, faz com 
que o estrato das profissões militares seja bastante largo, sendo 
certo que alguns postos e patentes outorgam situação de pres- 
tígio social, ainda que econômicamente os indivíduos necessitem 
de outras profissões para o sustento. Aliás, o pôsto militar na 
verdade, no caso da oficialidade das Companhias de Orde- 
nanças, eram distribuídos na escala dos prestígios desfrutados 
pelo homem na estrutura profissional ou econômica que ocupa- 
vam como civil. 

Mas, mesmo assim, o brio da classe era tão alto e vivo na 
militança. que superava até a própria diferenciação e discrimi- 
nação racial. 

Koster narra, a propósito, o caso de. certa vez, ter pergun- 
tado a alguém se determinado capitão era mulato. 

— Era! Porém, já não é. . . Pois um capitão-mor pode lá 
ser mulato? 26 



e ) Os mineiros 

Os velhos documentos das vilas da área do ouro fazem re- 
ferências às classes, cujos conceitos se adaptam ali às novas 
condições econômicas, dentro das quais os colonos labutam. 

A velha trilogia feudal de clero, nobreza e povo passa a ser, 
nos registros das atas dos Senados das Câmaras, mineiros, 
nobreza da governança e povo. A simples alteração da fx -mula 
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consagrada pela política medieva e perpetuada na colônia atra- 
vés das poucas letras dos amanuenses de tôdas as Câmaras 
antigas, manifesta uma mudança de mentalidade que começa 
por alterar o prestígio dos nomes dos estamentos que herdá- 
ramos do feudalismo. 

Nota-se aí a proeminência ao mineiro, dando-se-lhe o pri- 
meiro lugar, o lugar que no velho trinômio estamental cabia 
ao clero. 

O segundo põsto cabia à nobreza da governança. Poderia 
parecer que os mineiros, chamando só aos altos funcionários 
do governo nobreza, se excluíssem dos quadros dos senhores 
fidalgos. Mas, ao contrário, sobrepunham o ser mineiro a ser 
nobre de governança, isto é, nobreza de nomeação, interina, 
extinta ao fim do mandato. Os poderosos eram mineiros, que 
vinham se chamar nobres quando guindados pelo voto aos 
postos da Câmara, tratados nas atas como capitães da nobreza 27 . 

Para Diogo Vasconcelos, o ouro improvisou, nas Gerais, uma 
classe prepotente e empavesada que só tinha por digno de 
consideração a vultosa fortuna 33 . O Conde de Assumar pinta 
essa classe de gente dominadora como rebelde, que parece 
respirar sempre no ar o espírito da sedição - 9 . E Martim Men- 
donça. governador da Capitania, em carta para Portugal, frisa 
o orgulho dos homens ricos de Minas, que só se submetem a 
governos vindos da alta esfera da nobreza: "Não é capitania 

que possa empregar um escudeiro de aldeia, sem esplendor, 
como autoridade. As aparências externas dos homens de go- 
vêrno são um predicado que se deve buscar para esta terra. . . 
para que os poderosos mineiros lhe obedeçam com menos re- 
pugnância.” 30 

Um viajante inglês que passa por Vila Rica. bem depois da 
era áurea da mineração, impressiona-se com a euforia e garbo 
com que os homens se intitulam mineiros. Era como se o 
nome profissional lhes emprestasse importância e glória 31 . 

2 - TROPEIROS E BANDEIRANTES 

Quando a economia do ouro abriu novos horizontes e am- 
pliou a posse das terras, o tropeiro vai surgir como profissão 
rendosa e importante. 

As zonas de mineração e as novas regiões agrícolas que se 
vão explorando articulam-se com o litoral por intermédio das 
tropas. 
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Nos caminhos de São 
Paulo a Minas. Luccock 
observou que passavam 
diàriamente mais de 
quatrocentas mulas car- 
regadas. 

O que deu realce e 
evidência social aos tro- 
peiros foi o fato de tôda 
a circulação da riqueza 
do nosso interior ser 
feita, por séculos, gra- 
ças ao seu heróico di- 
namismo. à sua bravura 
e honestidade. 

Além disso, como 
donos das únicas em- 
presas de transporte do 
interior e para o inte- 
rior, acumulavam satis- 
fatoriamente as missões 
de carreadores da pro- 
dução, mercadores, co- 
missários. representantes 
comerciais, correios e 
arautos. 



Tecem na extensão do país as tramas da comunhão das 
idéias, dos costumes, das crenças e das riquezas. 

No convívio diário de todos os imprevistos, na batalha sem 
trégua das distâncias, na conquista quotidiana dos novos e 
largos horizontes vão adquirindo marcas profissionais que os 
diferenciam dos demais homens. Têm êles a valentia desabu- 
sada dos cavaleiros andantes, a elegância vistosa dos homens 
que trazem as modas, o magnetismo impressionante dos pales- 
tradores que correram mundo e, sobretudo, a honestidade insus- 
peitável de quem recebe em tôda parte cabedais para trans- 
portar e gerir. 

Episódios palpitantes de interêsse se relatara, pondo em 
relévo a honorabilidade profissional dêsses homens. 
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De uma cidade da então província de São Paulo partira um 
tropeiro a quem certo comerciante, entre outros afazeres, con- 
fiara esta missão. 

— Olhe, vai correr no Rio de Janeiro uma loteria cujo 
grande prêmio são vinte contos de réis. Quero que compre 
um bilhete para mim. E na volta lhe darei o dinheiro do 
custo. 

O tropeiro foi. A viagem prolongou-se mais do que cal- 
culara. Enfim, após meses de ausência, retomou para dar conta 
■da sua tarefa. 

Vendera o café a bom preço. Comprara o sal, o chumbo, 
a pólvora e o morim que o comerciante encomendara. Podia 
mandar descarregar as mulas. Mas tivesse o comerciante 
cuidado: no burro zaino, do fim da tropa, estava uma bruaca 
com os vinte contos da loteria. 

Era dêsse estôfo o velho tropeiro e é por isso mesmo que 
vai êle constituir a fidalguia paulista-mineira do período do 
pós-bandeirismo. 

Ser tropeiro era ocupar-se de profissão importante. 

Nas próprias canções de acalento encontramos, em São Paulo, 
quadras assim: 

Quem sabe. filhinho. 

Que sorte vais ter. . . 

Papai é tropeiro. 

Tropeiro vais ser 
Se fores tropeiro 
Aprende a cantar 
Pras noites de ronda 
Poder suportar. 

No ciclo da mineração, os tropeiros tiveram todos os trunfos 
para se enriquecer, abastecendo os centros das Minas com os 
gêneros trazidos do litoral pagando-se em ouro. Vão ser êles 
os senhores do comércio, comissários dos portos, atacadistas de 
São Paulo e Rio, importadores dos produtos europeus e os 
latifundiários da zona rural. 

Por outro lado, homens dos caminhos, herdaram o prestígio 
dos viajantes das bandeiras. 

Decerto, pelo menos em São Paulo, os caminhos constituem 
uma obsessão heróica. E foi por êles que o Brasil se formou. 
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Viajar, demandar sertões remotíssimos, é a preocupação dos 
filhos de Piratininga. Sem isso a vida não tem mesmo sentido: 
"por os moradores não poderem viver sem o sertam” afirmam 
velhos documentos, com freqüência. 

As eleições na vila se atrasam sempre “porque a vila se 
acha despejada pelos moradores serem idos ao sertam". 

Meninos de doze anos c velhos de noventa figuram sempre 
nas bandeiras. 

Por todos os motivos e pretextos se demanda a selva. Para 
uns a ida ao sertão é uma penitência, pois o viajante alega 
que vai "para pôr sua alma no caminho da salvaçam". 

Aos criminosos se oferece indulto caso trabalhem na abertura 
de caminhos novos ou demandem o sertão. 

Há os que vão “para buscar sua vida”, "para achar seu 
modo de lucrar”, ou "para remédio seu e de seus irmãos”. 

E não cansados das jornadas sob o sol e a chuva e dentro 
da selva, nas agruras da vida, quantos os que querem viajar 
depois de mortos e rogam, em testamento, que os restos mortais 
reduzidos a charque, sejam embrulhados em sacos de couro 
e recambiados a Piratininga, no último roteiro e derradeira 
partida. 

Em tudo se evidencia o império dos caminhos na alma do 
paulista, que iria tornar-se o mais eficiente tropeiro do país. 

A política é tôda feita de arrebatamentos de nômades. 

Um dia, um ouvidor-geral entende abrir terrível devassa 
em São Paulo. Que não sairá daquela indiscrição da justiça? 
Para evitar males maiores, os paulistas advertem ao Juiz d’El- 
Rei. “Não fôsse por diante com a devassa, que se despejaria 
todo o povo e se despovoaria a vila.” 

Estomagados com El-Rei e habituados com as viagens, não 
trepidam em lhe fazer um desafio andarilho: 

— “Se quiser falar conosco venha a êste sertam em que 
nos achamos.” 

A própria religião se enche de simbolos que só o sertão e 
as bandeiras sugerem. Falando de sua alma, Antônio da 
Silva, buscador de ouro, diz em seu testamento, em 1635: “É 

servido Deus levar-me para si porque somos alfim fraco metal." 
Habituados a tomar posse das sesmarias distantes, é em têrmos 
de conquista que falam a Deus: “Peço a N. Senhor Jesus 

Cristo tome posse de minha alma.” 

A cruz é para o sertanista a árvore, "a árvore da Vera 
Cruz". A redenção alcança-se em têrmos viajeiros de "pôr 
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a alma no caminho da Salvação". A morte é referida frequen- 
temente por um eufemismo que lembra as estradas: "Se 

Nosso Senhor fizer por mim alguma coisa na viagem que ora 
faço", dizem os moribundos em seus testamentos, ou então, 
“quando a minha alma dêste mundo partir”, ou "quando dêste 
vale de lágrimas sair". 

Há tanto pensar e tanto cuidar de caminhos, na vida dos 
velhos paulistas, que já não é de todo certo dizer que êles 
viviam nos caminhos, mas é o próprio caminho que nêles está, 
na evocação e nos planos, no coração e na linguagem, no 
viajar e no parar, pois são almas construídas de encruzilhadas, 
de rampas, de estirões de estradas devoradas, fundidas, ao 
fim, por um misterioso metabolismo espiritual, ao straetum 
do próprio eu. 

E quando, vencido o ciclo das bandeiras, e mais gloriosos 
se tornavam, na fantasia dos pósteros, os heróis já quase 
mitizados, surgia uma profissão de viajante, profissão que 
também enriquecia. Então o prestígio que ela vai emprestar 
ao profissional somava ao status do caminheiro de hoje as 
lendárias evocações dos antigos andarilhos bandeirantes. Dai, 
por isso, o alto respeito e a consideração estimada que gozaram 
os velhos tropeiros na cidade colonial. 

3 - OS VAQUEIROS E A PROMOÇÃO SOCIAL 

O interessante documento setecentista, intitulado Roteiro do 
Maranhão a Goiás, informa do prestigio que em certas zonas 
do país gozam os criadores e vaqueiros. "Vaqueiro, criador 
ou homem de fazenda, são títulos honoríficos entre êles, e 
sinônimos, com que se distinguem aquêles, a cujo cargo está a 
administração e economia das fazendas.” 32 

A esquisita sinonímia denunciada pelo autor, de vaqueiro com 
senhor de currais se explica pela facilidade com que na economia 
da pecuária colonial o simples peão se promovia a senhor de 
rebanhos. 

É. antes de tudo, uma atividade que prescinde de escravos. 
O vaqueiro e seus familiares cuidam de grandes rebanhos. Por 
outro lado, depõe o autor do Roteiro acima mencionado, o 
uso inalterável nos sertões, de fazer o vaqueiro sua quarta 
parte dos gados que cria, sem poder entrar nessa partilha 
antes de cinco anos ... faz que com o gado que lucra passe 
a estabelecer novas fazendas". 
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4 — O STATUS DO CLERO 

A Igreja constituiu em tôda a colônia um vigoroso órgão de 
mobilidade social, elevando à consideração do povo os seus 
clérigos, mesmo quando êstes provinham de humilde família. 

Nos autores da época, o sacerdócio é louvado como "o estado 
mais perfeito, seguro e honroso que há no mundo”, chegando-se 
ao cúmulo de se registrarem nos velhos papéis, conselhos aos 
criminosos foragidos da Justiça a se fazerem frades para escapar 
às punições da lei. 33 

O prestigio da religião, numa sociedade devota, a fôrça do 
padre como representante de um alto poder espiritual que tanto 
interferia no secular, a cultura ganha no seminário, o púlpito 
com todo o poderio da palavra empregada em ensinar, con- 
vencer e corrigir, explicam o status que o sacerdote desfruta 
nas antigas cidades. 

As famílias timbram em oferecer ao ministério da Igreja os 
seus filhos, como forma de atingir o melhor nível social. 

Importante é o papel que o padre vai ter em todos os 
grandes acontecimentos da história colonial. O sermão é 
o instrumento poderoso de censura aos desmandos dos pode- 
rosos. Marcou o Padre Vieira, em depoimento sério, os 
excessos a que os pregadores chegavam: "Que diferente é 

o estilo violento e tirânico que os pregadores hoje usam.” 

Mas o mesmo Vieira, que reclamava contra as tiranias do 
púlpito, êle próprio queria que o sermão fôsse como a nuvem: 
“A nuvem tem relâmpago, tem trovão, tem raio: relâmpago 
para os olhos; trovão para os ouvidos; raio para o coração; 
com o relâmpago alumia; com o trovão assombra; com o raio 
mata. Mas o raio fere a um, o relâmpago a muitos, o trovão 
a todos. Assim há de ser a voz do pregador, uma voz do 
céu, que assombre e faça tremer o mundo." 34 

E. m.útas vêzes. Vieira e inúmeros pregadores, na colônia, 
arremessaram do púlpito os raios mais violentos contra os 
poderosos e os maus adversários. 

Não era sem risco que tais atitudes eram assumidas. Os 
jesuítas se viram apupados e expulsos de São Paulo, do 
Maranhão, do Pará. Um dominicano, em Olinda, segundo 
testemunha Rocha Pita. porque ousou pôr em evidência os 
desmandos e impiedades dos senhores pernambucanos, profe- 
tizando, como castigo, três anos antes, a vinda do flagelo de 
Deus, nas pessoas dos holandeses, não pôde concluir seu 
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sermão. Os nobres de Olinda obrigaram-no a calar-se e a 
descer da tribuna. 35 Um bispo do Rio. afamado pela seve- 
ridade de seus libelos contra o pecado dos povoadores da 
cidade, teve interrompida uma das suas prédicas por um tiro 
de canhão que certo potentado, atingido pelas objurgatórias 
diocesanas, fêz disparar contra o templo. 

Luccock teve ensejo de ouvir, no Rio de Janeiro, inúmeros 
sermões, e a sua impressão sintcti20U-a nesta frase: "De tal 

modo muitos clérigos consideram o púlpito como sagrado, 
que acreditam poder dêles pronunciar f jdo quanto lhes dite 
a sua caturrice, capricho ou despeito, mesmo aos reis cuja 
conduta possa ter excitado ou desagradado.” 3k 

5 - OS HOMENS DE NEGÓCIOS 

Nas atas da Câmara da Bahia figuram os "homens de 
negócio" como classe sempre tratada com alta consideração. 37 
Em carta a D. João V, em 1707, do Rio, se dava notícia dos 
comerciantes, nestes termos: "Os homens de negócio, com 

abundância dos seus próprios cabedais, vivem com todo luzi- 
mento a lei da nobreza" . 3S Aliás, o campo de conquista da 
fortuna no comércio foi amplo, nos portos da Bahia, Recife 
e Rio, dados os negócios do tráfico negreiro que ai têm seus 
promotores e as transações de contrabando com a Holanda, 
França e Inglaterra, feitos pelos nossos tumbeiros nos portos 
de Angola. Nos velhos documentos se mencionam "merca- 
dores que tratam nesta cidade (Salvador) e Angola". 39 

Uma quadra popular conhecida nas fronteiras da Argentina 
e recolhida por Bernardo Frias, explica essa promoção do 
comerciante rico para a classe da nobreza: 

Nuestro Don. Senor Hidalgo. 
es como el dei algodón 
que para tener el Don. 
necessita tener algo. 

6 - OS "MESTERES"' E LAVRADORES 

Abaixo dessas categorias figuram na sociedade colonial 
"oficiais de mesteres” e os lavradores, os moradores, inte- 
grantes de uma baixa classe média rural, dos pequenos pro- 
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prietários de terras e de rendeiros, e mencionados nos velhos 
registros com funções especializadas, como que indicando certo 
escalonamento social — “plantadores de cana", "lavradores 
de mandioca”, "lavradores de roça”, “lavradores que tratam 
de fazer lenha", "hortelões". 40 

Os registros oficiais ora empregavam os termos “clero, 
nobreza e povo", ora “clero, nobreza e mesteres", para se 
referir às diferentes camadas sociais. 

Houve, realmente, na colônia, uma grande oportunidade para 
o trabalhador de ofícios, 

O colono veio achar a terra como tabula rasa sôbre a qual 
tinha que edificar tudo — - igrejas, residências, casas do 
govêrno, lojas, tendas, armazéns, barcos, carros, móveis, 
instrumentos, utensílios, ferramentas. Não há mãos a medir 
às tarefas e empreitadas que reclamam oficiais mecânicos, 
carapinas, pedreiros, ferreiros, oleiros, tanoeiros, ourives, selei- 
ros e tantos outros trabalhadores manuais. 

Nos róis das velhas cidades êles aparecem em alto número 
e com índices até de certa categoria económica satisfatória. 

Luccock registra no Rio de Janeiro, ao fim do ciclo colonial, 
novecentos trabalhadores de construção. 

Certa ocasião, o govêrno português precisou levantar, na 
Bahia, vultoso empréstimo popular. A Câmara Municipal se 
encarregou da coleta e a fêz. E lá. comparecem, como subs- 
critores, alfaiates, pedreiros, carpinteiros, mecânicos, barbeiros 
e padeiros. E o curioso é que não poucos oficiais aparecem 
com contribuições melhores do que alguns mercadores. Outro 
aspecto revelado naqueles róis de tomadores das primeiras 
apólices brasileiras da dívida pública, é que não poucos oficiais 
de “mesteres” se desempenham de vários ofícios. Também 
há muitos que subscrevem apenas “meia pataca” : são os 
profissionais menos evoluídos c menos prósperos. Pedreiros 
de meia pataca; ferreiros de pataca e meia. 

Outro aspecto digno de nota: em Vila Rica, enquanto a 
licença municipal para os mercadores venderem gêneros é de 
uma oitava de ouro, a paga pelos oficiais de "mesteres” é de 
seis oitavas . 41 

A importância dos ofícios ficou gravada na nomenclatura 
das ruas das velhas vilas. Os nomes de logradouros públicos 
relativos às atividades humanas que restaram dos velhos 
tempos, quase todos se referem só a ofícios e oficiais dos 



132 Nelson Omegna 




trabalhos manuais, e elas se chamavam Rua dos Ferreiros, 
dos Ourives, dos Tanoeiros, dos Sapateiros, dos Alfaiates, etc. 

Aliás, na Bahia, antes do fim do século XVI, já aparecem 
oficiais de mesteres promovidos a senhores de engenho. 42 

Na testamentária de São Paulo, são inúmeros os indivíduos 
em cujos inventários figuram as mais diversas ferramentas, 
informando tal fato não só a acumulação de ofícios, mas 
também a necessidade que teve o homem do planalto, que 
penou dois séculos no regime da pobre economia auto-sufi- 
ciente, de fazer, êle mesmo, para seu '<so, os utensílios, móveis 
e instrumentos da sua casa. Mas mesmo em São Paulo, a 
necessidade que acima apontávamos, dc edificar o colono a 
cidade tôda, convocou e prendeu ao trabalho bom número de 
oficiais. 

É registrada pelos cronistas a história dos irmãos Domingues, 
exímios carapinas, a quem o velho São Paulo ficou devendo 
grande número de suas casas. Todo mundo precisava do 
trabalho dêles. 

Um dia se movimenta a vila com a notícia de que uma 
bandeira de sertanistas arrancaria na busca das minas. Muita 
gente se contagiou da febre da aventura. Os dois carapinas 
foram dos mais ardorosos. A população, que carecia de casas, 
de armazéns, monjolos, carros, ficou pesarosa. Rogou. Argu- 
mentou. Afinal protestou contra a ida dos edificadores de 
suas casas. Proibiu-se a saída da vila dos carpinteiros neces- 
sários. Enfim, consentindo em ficar, os Domingues acalmaram 
a população. Mas, certa noite, dormiram em São Paulo mas 
não amanheceram. Fugiram no rastro da bandeira. 

Aquela necessidade de fazer tudo para construir as bases 
materiais indispensáveis da colônia, além de permitir o emprego 
denso de inúmeros oficiais, contribuiu de outra forma ainda 
para a composição da estrutura social da colônia. 

Aquêles homens, que na Europa tinham conhecido cidades 
milenárias e seculares, mas paradas, presenciaram aqui o 
surgimento rápido das vilas. Era uma impressão forte de 
realizações ostensivas e materiais, efetivando alguma coisa 
que o vocabulário da época ainda não sabia definir — pro- 
gresso <— mas era um fato concreto que servia para alimentar 
entusiasmo, fé, confiança no trabalho humano, bem como a 
certeza de que com êle se fazia a urbanização do êrmo e a 
promoção social do homem. 
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7 - CLASSES INSTÁVEIS E IMPRECISAS 

•Quando, repetindo o critério da época, distribuímos as 
classes sociais em nobreza, isto é, senhores de engenho, mine- 
radores, fazendeiros, mercadores, criadores, altos funcionários, 
militares, clérigos categorizados; e povo, a classe média do 
comércio, do humilde clero, dos ofícios, não estamos demar- 
cando camadas ubsolutamente distintas e diferençadas. 

Só a grosso modo se pode falar nessas profissões, cargos 
>e funções como integrantes de um determinado estrato. Nem 
todos os mineradores, senhores de engenho, fazendeiros, foram 
ricos e poderosos. Muitos integraram, tôda a vida, uma mo- 
desta classe média. 

Os elementos da classe média constituem uma massa muito 
heterogênea, variando de época para época, de região para 
região. 

A característica dêsse estrato, aliás, é a instabilidade. O 
homem aqui luta sob incertezas. Se comerciante e começa 
a progredir, pode ir à ruína por um atraso na chegada dos 
navios do Reino, por uma lei do monopólio, por uma con- 
cessão de estanco, por um naufrágio. Se artesão — uma 
postura da Câmara pode reduzir a cinzas sua vocação pro- 
fissional, sua perícia e sua dedicação de vinte anos. Se 
lavrador, plantador de cana ou morador foreiro — um simples 
capricho do proprietário latifundiário, pode destruir sua 
fazenda. Se ourives, lei de El-Rei pode liquidar com tôda 
sua tenda. 

Aliás, o Morgado Mateus, governando São Paulo, em carta 
à Côrte denunciou a mutabilidade dos quadros do comércio 
e ofícios de Piratininga, onde raro o filho que pode continuar 
a arte ou comércio do pai. 
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CAPITULO III 



MARCAS DOS ESTRATOS SOCIAIS 



J. A cópia da nomenclatura feudal. 2. Patentes 
militares e os apelidos. 3. A mantilha c os gibões : 

i) Influências e panos do Oriente. />) Luxo das 
escravas. c) Tricórnio do serralheiro, d) A luta da 
l-aeta c da mantilha, e) Que há nas canastras? f) 
Preço alto do luxo. g) Ostentação de côrcs c modas, 
h) Jóias não faltam. 4. A comida como reflexo de 
estratos sociais: a) Tripeiros do Porto, b) Comer 
como frade, c) Tambaús e guarulhos. d) Importân- 
cia da mesa. e) Função do mumbava. f) Comida na 
gaveta, g) Cardápio do cristão-nôvo. h ) Pzpa-angu 
e os pratos dos Orixás, i) A comida e os caminhos 

j) Meias-tigelas e políticos, k) Papa- goiaba, paga- 
bode. I) Ancxins e comida. 5. O sagrado e o status. 
a) Heresias e consideração social, b) A feitiçaria, a 

pajelança e o status. 



J^ealmente não são muito firmes as linhas de contorno das 
diversas classes sociais. 

Nas mesmas categorias profissionais ou funcionais aparecem 
homens de condições econômicas as mais diversas, e desfru- 
tando diferentes graus de consideração e respeito. Mas o 
colono que deserta da sua pátria e de sua família, vem à 
conquista de posições e riqueza, de status e honras. A escassa 
oportunidade que o ralo quadro de trabalho e cargos de 
muitas das pequenas vilas lhe pode oferecer êle compensa 
com a simulação e às vêzes com certa megalomania, empres- 
tando-se papel, valor, fortuna e importância que nem sempre 
desempenha, desfruta ou possui. 

Quando nos deixamos guiar pelos documentos dos velhos 
tempos e aceitamos a designação de nobres dada a certos 
homens, sentimos que uma certa fantasia foi usada pelos 
velhos cronistas ao distribuir aqueles títulos e graças. 

Há tôda uma série de artifícios manipulada consciente ou 
inconscicntemente no redoirar a prosápia de muitos dos con- 
ceituados nobres dos nossos antigos linhagistas. 
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1 - A CÓPIA DA NOMENCLATURA FEUDAL 

O primeiro artifício para definir os nossos estratos sociais 
foi a freqüência de se referir aos estamentos feudais de clero, 
nobreza e povo como se êles aqui realmcnte funcionassem e 
valessem. 

Para se ser sincero, há que reconhecer que o elemento 
humano que sai de uma metrópole para vir viver na colônia 
jamais poderia ser o melhor, dentre dos critérios e conceitos 
de lá. Isso é verdade em todos os tempos e em tôdas as 
colônias. O mundo colonial respira numa atmosfera de aven- 
tura que atrai, sobretudo, o sedento de lucro fácil e o fatigado 
dos freios éticos. Decerto que com o se fixar aqui, êsse 
tipo corrigido pela censura social, conduzido pelas aspirações 
familiais, retido pelos órgãos políticos, policiais e eclesiásticos, 
vai se depurando. Dêle os seus descendentes já ajustados a 
nobres padrões de vida e de pensamento, um dia se orgu- 
lharão, porque há nêle, na verdade, autênticas virtudes para 
as condições de vida na colônia. Mas o comum era que, 
mal chegado ao pais. êsses elementos se intitulassem já nobres, 
ou, alcançado o êxito econômico, assumissem atitudes de 
fidalgos de quatro costados. 

O que ocorreu aqui repetiu-se na América do Norte. Não 
poucos os historiadores que. para justificar o progresso ianque 
em contraste com o lento desenvolvimento das antigas colônias 
de origem ibérica, alegam a superioridade do elemento humano 
que transmigrou para as colônias britânicas. Não houve tal. 
Walker, depois de estudar a gama de todos os colonos que 
da Inglaterra vieram para a América, conclui que o grosso 
da imigração se formava de ambiciosos e de aventureiros. 

O recurso de se valorizar com um titulo de nobreza 
falso foi entre nós uma das formas de artificializar a categoria 
social. E foi também assim lá nas colônias inglesas. 

2 - PATENTES MILITARES E OS APELIDOS 

Outro artifício para grifar a condição social imprecisa e 
incerta foi o uso das patentes militares para civis. Até a 
cargos públicos se atribuía patente da militança, denunciando 
tal fenômeno os disfarces a que recorria a sociedade pobre 
de meios de categorização para escalonar, dentro de critérios 
subjetivos, indivíduos tidos como mais ou menos prestigiosos. 
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A conquista de uma patente enchia de plena 
satisfação a vaidade primária de tantos, e não 
havia escolha de meios para se intitularem sar- 
gentos ou capitães. Ficaram na história san- 
grenta das minas de Mato Grosso as violências 
e crimes desencadeados com a pretensão dos 
irmãos Leme do Prado, de serem capitães- 
mores. O fato não foi isolado e único. 

Nicodemos Nunes, registra o episódio ocor- 
rido no interior de São Paulo, com um por- 
tuguês que. acossado pela chuva, fôra pedir 
agasalho à casa de um fazendeiro, sem que 
usasse a precaução de tratá-lo dc Senhor Co- 
ronel. O afazendado chefe, irritado e frio. 
exigiu que o viandante retrocedesse, repassasse 
a porteira, e depois, vencendo de novo a tra- 
vessia. sob a chuva, outra vez se abeirasse d.i 
varanda senhorial, implorando, encolhido e 
respeitoso, a larga caridade do Senhor Co- 
ronel. O português obedeceu e. reentrando no 
curral e erguendo os olhos súplices para o sitio em que o 
fazendeiro aguardava a súplica chorosa, disse-lhe, recortando 
as sílabas: 

— O senhor é que é o Senhor Coronel Leme? 

— Eu mesmo! — rugiu o outro. — Que quer? 

— Eu quero que os raios o partam e que o diabo o carregue, 
com tudo o que lhe pertence, Seu Coronel de uma figa! 43 

O exemplo vale para fixar o apêgo que a gente do passado 
tinha às coisinhas de tratamento e às questiúnculas de 
patentes. 

Em Vila Rica, as atas da Câmara de 1711 a 1715 que não 
atribuíam, de principio, qualquer título aos juizes e vereadores, 
acabam dando patente de capitão a todos os integrantes do 
Senado Municipal, como se não se entendesse prestígio polí- 
tico sem os galões da fôrça miliciana. 

É impressionante o hábito de se dar apelido ao homem 
da colônia. Tão generalizado é que mereceu de Vieira longa 
referência num seu veemente sermão. A base de tais apelidos 
é quase sempre o ofício ou emprêgo desempenhado pelo apeli- 
dado. Numa só ata da Câmara da Bahia, encontramos: 




"'Domingos Sapateiro", "Paulo Sapateiro". "João Figueiredo 
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Pedreiro ”, "Silvestre Barbeiro”, "João Lima Alfaiate”, “Aleixo 
Pintor”. 

Nas atas da Vila de São Paulo há freqüentes referências 
a apelidos: “Nunes Sapateiro”, "Domingos Carvoeiro”, 

"André Alfaiate", “José Álvares Carpinteiro”, "Jerônimo 
Padeiro”. 44 

Essa frequência de atar o homem ao ofício indica uma 
preocupação de grifar o contorno das classes. 

3 — A MANTILHA E OS GIBÕES 

Desde sempre a roupa constituiu elemento diferençador das 
classes. A moda é um artificio que se inicia para dar distinção 
a alguns e se vulgariza pelo anseio de todos de conquistar, 
no uso das melhores vestes, categoria ambicionada. 

Entre nós deixou o Padre Cardim o relatório dos extremos 
de luxo da empavesada fidalguia de Olinda. E os cronistas 
relatam a ruina a que chegaram, por tais gastos, famílias 
sem conta. 

Na Bahia, Gabriel Soares denunciou que não só as pessoas 
das classes abastadas usam "vestidos demasiados", mas grifa 
o fato de que, mais do que os ricos, "qualquer peão anda 
com calções e gibão de cetim e damascos, e trazem mulheres 
com vasquinhas e gibões do mesmo, muito bem ataviadas 
com jóias de ouro” . . . "no que fazem grandes despesas.” 43 

E Luis dos Santos Vilhena, nos fins do século XVIII, 
vai denunciar, nos baianos da classe média, os excessos no 
trajar para parecerem importantes e ricos. Tão ostentatória 
a elegância das damas de Olinda, que os recifenses satiri- 
zavam seus exageros em estrofe que José de Alencar colheu: 

Escorridas como [uso 
As damas de Olinda são; 

Por fora aquele esparrame. 

Por dentro é só armação 
de pano, de osso e arame. 

O epigrama fala em esparrame das donas de Olinda e 
Frei Manuel Calado, dá a medida dêsses excessos ao teste- 
munhar que "as mulheres andavam tão louçãs e custosas que 
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não se contentavam com tafetás, chamalotes, veludos e outras 
sêdas, senão que arrojavam as finas teias e ricos brocados, 
e eram tantas as jóias com que se adornavam, que pareciam 
chovidas em suas cabeças e gargantas as pérolas, rubis, esme- 
raldas e diamantes '. - '' 6 

a) Influências e panos do Oriente 

Êsse comportamento no Norte pode-se atribuir às influências 
orientais trazidas por colonos que passaram pela india e se 
contagiaram do gôsto do fausto e do luxo. Aliás, os nomes 
de algumas fazendas usadas pelos elegantes de Pernambuco, 
da Bahia, do Rio, de Vila Rica e de São Paulo da época do 
ouro, são preciosos e lembram terras que Vasco da Gama 
conquistou. São elas: macaio. damasquilho da Índia, melco- 
chado, tabi, tafetá da China, encastosolado ou aleonado. da- 
masco e teruelo. . . ” 

Em Portugal havia pobreza no trajar. A pragmática proíbe 
o uso da sêda. "Andam os homens de saio e capa de baeta, 
calções de pano escocês, chapéus de feltro: as mulheres se 
envolvem em um grande manto, que lhes esconde o corpo, 
inclusive o rosto.” 47 

Compreende-se o que significa de excessivo o luxo no Norte, 
quando se considera o alto preço nas vestes, nos tempos da 
colônia. Nos inventários das demais vilas do Brasil, roupas 
usadas figuram como bens de sucessão e passam de pais a 
filhos e a netos, tal a fortuna que representam. 

Sabiam os homens da época o peso que na economia 
representavam os tecidos. É o depoimento de Antonil ao 
registrar que no "Brasil costumam dizer que são necessários 
três PPP para quem quer ter escravos: Pão, Pau e Pano . 48 

Decerto que as vestes marcam a situação social e são 
sinal de pública consideração. Na testamentária paulistana, 
curadores reclamam maiores verbas para vestir seus tutelados 
'como brancos”: "como filho de fidalgo ; ou como filho de 
quem é". Bem como no arrolamento das vestes aparecem 
algumas classificadas "para ouvir missa e aparecer em praça 4<) , 
ou "vestidos de igreja”; "manto de gala", e manto de glóri;’ . 
Dar "saias e mantos para assistir à missa” significa que se 
socorre à mais extrema miséria. 50 Ser homem de capa em 
colo" é não ter raízes, nem estabilidade, nem idoneidade, nem 
capacidade de dar garantias ou fianças. 51 
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b) Luxo das escravas 

O curioso é que nos integrantes de classes que mais neces- 
sitam categorizar-se é que se sente o exagerado cuidado das 
vestes. 

As mulatas e negras baianas luxam com tal exagero que 
o Senado da Câmara se sobressalta e veda-lhes o abuso dos 
trajes. "A cidade está mais dissoluta no trajo das escravas, 
que chegam a tanto extremo que deixam os casados, suas 
mulheres e a fazenda perecer, nascendo daí muitos serviços 
de Deus": pelo que a Câmara resolve "limitar-lhes o trajo”. 52 
E quando se fazem as descobertas das minas de ouro. a 
providência se generaliza. A Carta Régia de 20 de fevereiro 
de 1696 proibe que escravas “de todo êsse Estado do Brasil, 
em nenhuma capitania dêle. possam usar vestido algum de 
sêda, nem se sirvam dc cambraias ou de holandas, com rendas 
ou sem elas. para ner.hum uso nem também de guarnições de 
ouro ou prata nos vestidos”. 

E a preocupação dos homens de cõr foi tão constante e 
frequente pelas vestes, que em Campinas há lembrança de 
que na festa de i3 dt maio de 1888. os libertos, em farrancho 
pela rua, can<avair> êste verso improvisado e expressivo: 

(Cativeiro cabo 
Vistir saia, palitó. 

Era como se o supremo bem alcançado pela abolição tivesse 
sido a conquista do direito de vestir-se. abandonados, de vez, 
a camisa de baeta ou os trapos que tão humilhantes pareciam 
àqueles calças-curtas, pés-rapados e caneludos. 

c) Tricórnio do serralheiro 

Os oficiais de mesteres, necessitando exercer seus ofícios 
ao lado de escravos, exageram-se em formalidades e roupas 
para alargar a distância social que os separa dos cativos. 

John Luccock estranhou suas maneiras "formalísticas e 
aborrecidas", quando necessitou dos serviços de um serra- 
lheiro. O operário, diz o viajante inglês, "fêz-se esperar 
longo tempo, mas afinal, para compensar a demora, apa- 
receu-me vestido de grande gala. de tricórnio, fivelas nos 
sapatos e abaixo do joelho e outras quejandas maqnificências. 
A porta da casa tornou a estacar na intenção de alugar algum 
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prêto para lhe carregar o martelo e 
a talhadeira.” E comenta o inglês, 

escandalizado: “É que os trabalha- 
dores daqui se consideram todos êles 
fidalgos demais. . . e ficariam degra- 
dados se vistos carregando a menor 
coisa pelas ruas, ainda que fôssem 
as ferramentas do seu ofído.” SJ 

d) Ã luta da baeta e da mantilha 

Em 1775, Martins Lopes Lóbo dc 
Saldanha, governador de São Paulo, 
se implica com os disfarces das baetas 
usadas como rebuço, que Luccock 
afirma ser em Diamantina, um instru- 
mento de nivelação social, pois debaixo delas não se consegue 
saber a categoria e condição econômica da mulher. 

"Achei nesta cidade o inculto uso de andarem as mulheres 
rebuçadas em dois cõvados de baeta preta. . . com a cara tôda 
tapada...” 5,1 . Investe o governador contra a horrenda moda, 
baixando violento alvará. Mas a moda persistiu, mudada só 
a baeta em mantilha. Novas ordens são enviadas, em 1780, a 
diversas vilas, como Santos, Campinas e Sorocaba, proibindo 
terminantemente andarem as paulistas de mantilhas e josèzi- 
nhos "cobrindo o rosto, inteiramente rebuçadas”. Julgava a 
administração pública extremamente prejudicial à moralidade 
vestirem as mulheres aqueles dominós escuros “que tanta fa- 
cilidade oferecem à malícia". 

Houve decerto nova resistência da parte das damas, e então, 
a ordem se repete: "Portanto, pondo em seu inteiro vigor a 
lei que proíbe às mulheres semelhantes rebuços, novamente 
ordeno que tôda mulher que fôr achada rebuçada, por qualquer 
maneira que traga a cara recoberta, sendo nobre... seja re- 
colhida por qualquer oficial militar ou de justiça a casa decente, 
e pagará vinte mil-réis para o Hospital dos Lázaros e, se fôr 
mulher ordinária e mulata ou preta, pagará oito mil-réis, apli- 
cados da mesma forma, com oito dias de prisão.” Para o 
câmbio da época a multa era altíssima, o que atesta o furor 
com que investem as autoridades contra aquela moda. 

Mas a resistência persistia. Parece que a Câmara de Cam- 
pinas manda pedir instruções a São Paulo, e contra os imorais 
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rebuços e misteriosas rebuçadas vem, na página 16, verso, do 
livro de Registro de Editais e Ordens, esta punição terrível: 
"Mande-me V. Mercê aplicarem cinquenta palmatórias às in- 
fratoras.” Mas a mantilha resiste e prossegue até 1810. 

Estranhável apêgo das mulheres ao capuz, mantilhas e 
biocos. Fortes razões teriam elas para tanto se aferrarem 
àquela moda abafadiça de mascaradas. 

As autoridades insinuavam, nas ordens violentas, haver malí- 
cias no seu uso. 

Teriam as damas de então bastante perspicácia para saber 
que, revelando-se menos, perturbariam mais? Que de cara 
tapada eram mais cobiçadas? 

A sensibilidade dos homens da época apreenderia a fasci- 
nação do mistério que há em cada mulher embuçada à mourisca 
que vai pela rua? 

E quando sinhá passava de caminho para a missa, muito 
tapada no seu bioco prêto, remalhando contas, quase dançando 
na luz de ouro da manhã, alvoroçaria os homens? 

Que malícias teriam visto as autoridades rigorosas na velha 
moda das mantilhas? Que perturbações da ordem e da de- 
cência fariam os biocos nas quietas vilas de outrora? 

Numa sociedade cheia de apegos ao passado, à tradição, 
tanto que as Câmaras usam fazer “os róis dos antepassados" 
essa moda tão austera, cujas vestes são referidas nos inven- 
tários como feitas “pelo uso antigo", daria categoria social? 
Em alguns casos, sim. Tanto que mulatas e negras, sem ca- 
tegoria, também insistem em seu uso. Aliás, tal moda tem por 
si o conceito de que andarem as mulheres de cabeça coberta 
constitui prova de humildade e decência. E muitas vêzes a 
vaidade está justamente em parecer e ostentar modéstia. 

Por outro lado, é sabido que certos conceitos de pudor se 
apegam e se soldam a determinadas modas. 

Quando a Rainha Isabel, a Católica, pretendeu que suas 
damas de honra encurtassem suas longas saias, de forma a 
que aparecesse a ponta do sapato, houve na Côrte verdadeira 
revolução contra a indecência de se deixar ver o pé das damas. 
Pais e maridos ferozes chegaram a jurar exilarem-se do Paço 
antes de submeterem esposas e filhas a tão vergonhosa exibi- 
ção. Alguns alegaram mesmo preferirem vê-las mortas que 
ultrajadas daquela forma, de pé à vista. 

Decerto o apêgo das paulistanas às suas baetas e mantilhas 
tem sua alta razão no sentimento de pudor. As encarceradas 
mulheres dos velhos idos não sofriam com os imperativos da 
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reclusão em que viviam. Prezavam a sua sorte. Queriam ser 
vigiadas. Queriam a casa tapada e as vestes de bioco. 

É curioso que a roupa e a casa se unam na composição da 
mentalidade das gentes. Talvez por isso que casaco e casa, 
e cabana e capa tenham origens etimológicas nas mesmas 
raízes. Mulheres que vivem em casas sem luz, sem fresta ou 
frincha que lhes abrissem o claro horizonte da praça e da rua, 
não suportam outras roupas senão as que. mesmo na praça as 
enclausurassem na baeta e na mantilha, como as paredes de 
taipa e as urupemas as encerravam em casa. Pudor! Dignida- 
de! Baetas! O fato é que não houve lei que arrancasse daque- 
las cabecinhas misteriosas o tapume horroroso. 

Persistem. Talvez por outras razões também! É que, ex- 
ceção a algumas cidades mais ricas, em quase tôda vila o que 
há é uma pobreza extrema de roupas. A baeta seria disfarce 
à pobreza. 



e) Que há nas canastras? 

Vamos abrir por uns momentos as canastras encouradas, os 
baús de boi ou moscova, as caixas de altos pés feitas de vi- 
nhático, canela ou jacarandá, em que as antigas brasileiras 
guardam suas roupas. E que se encontra lá? Os inventários 
indiscretos contam tôda a verdade sôbre o caso. 

Em Campinas, Dona Quitéria Pais de Siqueira, do clã dos 
fundadores, senhora de teres, possui apenas um lençol, uma 
toalha, dois lenços, uma baeta, uma mantilha e uma saia. A 
saia e os lenços faz questão, em testamento, que fiquem para 
sua afilhada Maria Gertrudes do Amaral 5S . 

Dona Gertrudes Maria do Nazaré, fazendeira em Campo 
Redondo, deixa para sua filha Manuela o seu calçado usado 
e uma saia de lindeza 56 . 

No espólio de Dona Teresa Joaquina de Jesus, proprietária 
na vila, aparece tôda essa roupa: uma mantilha, uma saia, um 
par de botinas usadas, que por herança coube ao seu filho 
Inácio 57 . 

Pelo que se refere do seu espólio. Dona Catarina Maria de 
Lacerda, era matrona rica. Possuía cara coleção de jóias: um 
caixelo de ouro com corrente, anéis, brincos, luciarel cravejado 
de pedras caras. Mas sua canastra dispõe de três saias, duas 
marcelinas, uma mantilha e um lenço, notando-se que cada uma 
dessas peças é avaliada por preço maior que as jóias 58 . 
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A bem dizer o manto, o rebuço, a mantilha era a roupa quase 
única. Pela sua severidade esconde a pobreza das vestes. Era 
preciso defender a sua moda. Disfarçava a miséria da indu- 
mentária das pobres dnnin.s das nossas humildes vilas, e res- 
guardava de alguma forma a sua importância social. 

f) Preço alto do luxo 

Quando, em outras cidades mais prósperas, homens e mu- 
lheres desmandam-se em luxo de vestes, estão desbaratando a 
fortuna, tão cara é então a roupa. 

É que as telas finas não procedem da Metrópole. Provi- 
nham de outras nações e sofriam gravames de aduanas e de 
muitos intermediários, ou passavam pelo contrabando, que alto 
se cobrava dos riscos. Veja-se como chamavam aos bons 
tecidos preferidos dos elegantes brasileiros: tafetá flamengo, 
holandilha, milanesa. a raxeta florentina, a de Saragosa. a de 
Castela, o grisé. o ruão, a bretanha, a marselhana. Tudo vem 
de terras estrangeiras sem comércio com o Brasil. 

Paga-se alto preço pelo aparato e ostentação. É curioso 
que a única rebelião de profissionais que a História Colonial 
registra é a revolta dos alfaiates, na Bahia, em 1789. A 
insatisfação dos costureiros possivelmente tinha alguma relação 
com o fato de fornecerem êies o material para muito prestígio 
de tafetá e damasco e a pouca pontualidade dos fregueses na 
liquidação de suas contas. 

O esbanjamento que precisam fazer os que ousam vestir bem 
se mede pela miséria de roupas, sinal de seu alto preço, nas 
classes mais modestas. Prova o caráter perdulário dos ele- 
gantes, e talvez mais, o anseio de conquistar consideração e 
prestígio. 

Tão escassa a roupa na zona rural, circundante de São 
Paulo, que D. Luís Antônio de Sousa, em carta a Portugal, 
em 1764, narra que Frei Joaquim de São José, indo. por 
ocasião da quaresma, desobrigar fiéis esparsos pelas roças, 
teve oportunidade de observar que cêrca de quarenta homens 
se apresentaram ao confessionário com uma só e mesma roupa, 
que iam vestindo, sucessivamente, uns após outros. E o im- 
pressionante é o que registram os testamentos de cidadãos de 
algumas vilas de São Paulo, onde se lê o pedido de que a 
veste usada pelo morto seja retirada na hora do enterro e 
doada a herdeiros. 
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Tudo isso põe em relêvo a alta cotação da indumentária e 
o prestígio que se poderia alcançar vestindo bem. 

g) Ostentação de côres e modas 

Por isso mesmo, nas cidades mais ricas, quem pode e luxa, 
cobra-se do sacrifício exagerando para dar na vista, e cobre- 
de gibões, de vasquinhas, de mantos, de mantéus, de saias, 
de anáguas, das côres mais variegadas c vistosas, com a mais 
exagerada aplicação de adornos, tais como passamanes, espi- 
guilhas. debruns, galões de ouro, botões de prata, colchêtes 
sobredourados, carassuilhas de metal, pestanas lavradas, que 
fazem da roupa um estandarte vistoso atraindo a atenção de 
todo mundo. 

Nos nomes dos tecidos há, muitas vêzes, a referência das 
classes sociais: existia a sarjeta de senhor, a raxeta fradenha, 
o canequim de pajem, a baeta do escravo. E a lírica popular 
viu relações do pano com os sentimentos das negras na quadra: 

Arnóres de uma crioula 
Não duram senão um ano. 

Nunca ui pelas amostras 
Chita preta de bom pano. 

De outra forma, as vestes se associam aos sentimentos. Por 
isso que se dizia de alguém inal-ajambrado: "Está vestido de 

dó." 39 E dos que se fingem de amigos para disfarçar maus 
propósitos, dizia-se que "vinham sob capa de amigo’’ 1 ’ 0 . 

h) )óias não faltam 

O gôsto da ostentação achava campo para se expandir nd* 
capitulo das jóias. Elas são uma forma de capitalização num 
país sem moeda. A variedade dos ornamentos é excepcional. 
Havia luciarel cravejado de pedras, caixelo de ouro e sua cor- 
rente, escudos, orelheiras. argolas de canotilho. pelicanas com 
suas argolas, arrecadas de três voltas, brincos com seus ai jõ- 
fres, cabaças, cabacinhas, pingentes, pensamentos, filigranas, 
gargantilhas, afogadores, cadeias, anéis, memórias e, sobretudo, 
rosários de ouro para a piedosa vaidade das beatinhas na 
Casa do Senhor, onde os próprios santos e santas se cobriam 
de ouro. veludo e sêda, à imagem e semelhança das devotas. 
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Ostentar era a glória dos velhos brasileiros, das brasileiras 
de antanho, que faziam da moda um artificio para defesa de 
seu status social, e sabe Deus com que sacrifícios! 

d — A COMIDA COMO REFLEXO DE ESTRATOS 
SOCIAIS 

Um dos artifícios mais frcqüentes para definir categoria 
social na rala estrutura das velhas vilas é a referência aos 
alimentos. Nos pequenos povoados onde não há, de vizinho 
para vizinho, intimidade que não se devasse, a refeição tinha 
que funcionar como indice de status, sinal de prestígio ou de 
marginação, característica de grupo racial e até profissional. 

Aliás, tanto o português como o índio tinham o vêzo de usar 
a comida para marca de classe ou de grupos. 

a) Tripeiros do Põrto 

Na velha Lusitânia é conhecido o apelido dado aos portu- 
enses, de camada social humilde, de comedores de tripa ou 
tripeiros, desde que. para prover a esquadra do Infante D. 
Henrique na conquista da África, se impuseram o consumo de 
miúdos, a fim de que tôda a carne do gado abatido se salgasse 
para a despensa dos navios. 

— Não passais de tripeiros — diziam desdenhosamente os 
lisboetas. 

— E temos orgulho em ser tripeiros e tripeiros queremos 
ser — respondiam os portuenses, lembrando a origem patriótica 
do velho prato regional. 

b) Comer como frade 

E anterior a isso, registram os cronistas das ordens e dos 
mosteiros o hábito dos pais de familia deixarem, por testamento, 
esmolas aos conventos e irmandades como seguro de alimentos 
em beneficio dos filhos. E tal fôsse o vulto do óbolo, ficava 
a casa religiosa obrigada, atendendo à categoria social dos 
doadores e dos herdeiros, a garantir a êstes. pela vida tôda ou 
até o fim do mundo, o direito de "comerem como abades" ou 
"comerem como frades" ou "comerem como irmãos leigos”. 

Dentro da própria igualdade da comuna religiosa, havia a 
distinção de status marcada pelos pratos. E tão divulgada 
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teria sido essa forma de seguro de alimentos e êsse processo 
de caracterização social, que até hoje a velha frase “comer 
como um frade" ficou na linguagem do povo, modificado, 
porém, o sentido original. Na militança, era comum relacionar- 
se a patente do oficial à comida, ao se dizer: Fulano de Tal 

comia praça de Sargento-Mor”. 1 ’ 1 



c) Tambaús e guarulhos 

Também, entre os indios, era frequente discriminar tribos 
e grupos pelo modo de sua alimentação. Assim chamavam 
certas tribos de tambaú. ou comedores de ostras; havia os 
guarus ou guarulhos. pois comem muito; bem como os içaguaras 
ou papa-formigas ou os iraras ou manja-mel, ou os sapiati- 
usara. ou chupa-ôvo. E aos brancos os índios comumente 
chamavam de pipira ou papa-arroz, 

d) Importância da mesa 

Nos pequenos agregados urbanos, de recursos alimentares 
muitas vêzes escassos e de escassas oportunidades para o re- 
lêvo social, as famílias punham o seu maior zêlo no figurar 
importância e fartura na mesa. 

Os jesuítas, viajantes e cronistas, registram, no século Pri- 
meiro da nossa história, o regabofe exagerado que eram as refei- 
ções tomadas nas casas dos homens ricos de Pernambuco e 
Bahia em que se hospedavam. E Pedro Taques. o cronista pau- 
listano, realça a magnificência da hospitalidade no solar de 
afazendados senhores de São Paulo e Parnaiba, onde havia, 
permanentemente, mesa posta para trinta ou quarenta visitas, 
a qualquer hora que chegassem. 

As velhas mesas das casas coloniais que ainda restam por 
aí. em museus ou na guarda de famílias antigas, ou em anti- 
quários, valem por sua extensão e largura, isto é, pelas medidas 
dos que nelas se podiam servir, e do que nela era servido, 
como atestado do garbo que as velhas famílias punham na 
hospitalidade de sua mesa. 

A serviço de mesas tão grandes, sempre situadas em salas 
vastas como refeitórios conventuais, abria-se a área larga da 
cozinha nas medidas de um arsenal ou praça de armas, onde 
formigava a famulagem ativa e escura. 
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Ficou na tradição brasileira, de 
norte a sul, a lembrança das festas de 
casamento e de batizados que du- 
ravam semanas, às quais afluiam cen- 
tenas de convivas para se banquetear, 
e para as quais se imolavam rebanhos. 



e) /‘unção t/o mumbava 

Gente importante tinha que ter mesa farta e ter convivas 
permanentes. Essa necessidade imposta pelo status deu azo 
à institucionalização de uma figura tipicamente colonial: o 
mumbava. 

Era o indivíduo que se incrustava, sem direito do sangue 
ou da afeição, dentro da casa e da família, hóspede sem praze 
para partir, serviçal sem contrato de salário e sem subserviência 
para receber ordens, conselheiro e companhia para o chefe da 
casa, preceptor gratuito dos ioiôs, cão de fila para o gineceu 
da casa-grande e do sobrado. Nela vivia cercado de um 
certo grau da cerimônia dispensada às visitas, no seio do lar, 
anos seguidos, sem ter constrangimentos e sem dar incômodos 
maiores aos familiares, que o admitiam como representante 
do grupo social a testemunhar, cada dia. o fato inconteste e 
honroso da hospitalidade da mesa e do teto do vaidoso chefe 
da casa. que tinha, no mumbava. um documento vivo das suas 
larguezas, dos seus teres, da sua mão aberta. 



f) Comida 'na gaveta 

Nem todos, porém, podiam exibir as iguarias da sua mesa 
como documento de sua importância. Antes tinham que escon- 
der a modéstia do passadio para resguardar o próprio status. 
Dai o hábito de comer escondido. A lenda, generalizada 
ainda hoje pelo país. de pessoas que comem na gaveta, espelha 
menos a avareza dos que não queriam despender com comen- 
sais. que o pudor dos que temiam tornar pública a pobreza 
de suas refeições, tão excessiva importância teria, nos modestos 
burgos, o papel dos alimentos para marcar e graduar a cate- 
goria social. 



g) Cardápio do cristão-nõvo 

Nas Denunciações do Santo Oficio, da Bahia, de 1591, é 
saliente o papel da alimentação para caracterizar os cristãos- 
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novos como grupo marginal. Sem conta os denunciados e- 
suspeitos de heresia pelo fato de "comer em mesa baixa" 62 ou 
de "não comer na mesa” 63 ; de "não comer carne" 6 ''; de "comer 
carneiro" 63 : de “comer carne de galinha fria molhada no 
azeite" 6 ' 1 : de "não cozinhar a carne em panela senão em ti- 
gela”"": de "misturar com a carne grãos e lhe lançar adubos 
sem lhe botar couve”" 8 : de "não comer certo peixe” 69 ; de 
"comer uma cabeça de porco” 70 ; de "frigir cebola com azeite 
e botar na panela de carne” 71 : de "cozinhar o toucinho apar- 
tado. e a vaca e mais carnes em outra panela" 72 ; “lançar grãos 
em pés de bois” ' 3 : de "comer galinha enforcada" " 4 . 

O fato de a denúncia estribar-se em forma de se preparar 
o alimento marca a existência de uma consciência alertada que 
a sociedade da época tem da importância da comida para 
caracterizar os grupos sociais. E pelo que se vê daquelas 
denunciações, possuia a sociedade seus critérios próprios e ar- 
bitrários, tanto que incluía entre alimentos marcantes de judiaria 
alguns que jamais serviram de tabu na culinária dos israelitas, 
como a couve e a carne, e excluía outros que eram até infrações 
da Tora. como a "cabeça de porco”. 

h) Papa-angu e os pratos dos Orixás 

A condição do escravo se ligava ao seu regime de alimen- 
tação. Por isso, em Minas e São Paulo, papa-angu é o apelido 
dado aos negros, e como não se suportava qualquer nivela- 
mento com os cativos, a sociedade dos homens livres, mesmo 
paupérrimos, nunca admitiu o bôlo ou papa de fubá em sua 
mesa. E, não obstante as virtudes nutricias do angu serem 
superiores às da farinha de mandioca, o homem pobre preferiu 
ficar sendo mandioqueiro a comer o prato típico dos servos 
da senzala. 

A marca do negro à base da comida ou da bebida mereceu 
uma sentida queixa na quadra: 

Dizem quando o branco morre 
Que Jesus Cristo levou: 
mas quando préto é que morre 
foi cachaça que matou. 

É verdade que. condenado à sensaboria do angu. coube ao 
negro trazer as mais ricas contribuições à nossa cozinha. Mas 
a comida que sabia fazer não era para êle. Era, a princípio. 
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alimento sagrado dos seus Orixás. E. depois, prato para os 
seus senhores. 

Os deuses são sempre grandes glutões. E as divindades 
africanas, então, pedem pratos de cheiro convidativo, que re- 
clamam condimentos perfumosos e sabor delicioso. 

As cerimônias dos Orixás são complementadas com ricas 
mesas, onde figuram os pratos prediletos de cada divindade. 
"Nas obrigações privadas das filhas-de-santo, cada qual dá 
ao orixá ao qual é votada o prato que o deus prefere. E 
preparam-se tantos pratos quantos são os deuses invocados.” 
— O grande Oxalá reclama abarás: os Acaçás. pães alvos, 
sem condimento de sal e pimenta, porque é o deus da doçura 
e da bondade. Oxum, faceira e gulosa, prefere o xinxim de 
galinha. Ogum quer guisados de carne de vaca. Xangô re- 
clama o amalá, de quiabo, camarão e azeite-de-dendê. lansã 
quer caruru e acarajés. Oxóssi se satisfaz com achochôs de 
milho. 

E até os santos católicos entram no regabofe, reclamando 
S. Cosme e S. Damião, o caruru. 

O sagrado dá prestígio à comida. Mas cria-lhe os emba- 
raços dos tabus e dos ritos. A comida dos deuses passa a ser 
a dos homens. 

A cozinheira baiana veio do sacerdócio dos candomblés. Tem 
sua arte e suas purificações, sua vaidade e seu misticismo. E 
o comer é uma cerimônia litúrgica. 

Os homens que atribuem aos deuses preferência por certos 
alimentos de acordo com seus pendores, qualidades, serviços, 
estão realmente certos de que o alimento vale como distintivo 
racial, de classe e de categoria. 

i) A comida e os caminhos 

Outro aspecto da alimentação como indice de posição social 
aparece no uso de nomes de profissões para designar alguns pra- 
tos. Decerto que a nossa culinária sofreu a influência das 
andanças e mobilidade do colono e do índio, tanto que os pratos 
típicos das nossas populações que sofreram menor influência 
do negro, são feitos para serem comidos longe de casa, levados 
nc picuá ou preparados à pressa no pouso, em meio da jornada, 
como a paçoca de carne, o virado, a farofa, o barreado, o chur- 
rasco. e chegam a receber nome de profissões andarengas, como 
o comboeiro, prato típico do Nordeste, e o carreteiro, do gaúcho. 
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Os sertanistas diferençavam êsses pratos dos outros comidos 
quentes à mesa. Num relatório de um viajante do século 
XVII, lê-se: "Havia mais de 6 meses que não comíamos 

coisa de povoado" 7S . 



j ) Meias-tigelas e políticos 

Ficou na língua, sabe Deus por que esquisita semântica ou 
por que curiosas influências dos nossos velhos folk-ways re- 
ferências a profissionais menos capazes em nomes relacionados 
à culinária: temos assim, os meias-tigelas (professor ou médico 
de meia-tigela) e os gamelas ou os mandiocas. 

Em alguns instantes da vida nacional, o alimento chega a 
valer como marca até de atitude política. Quando o Conde 
dos Arcos procedeu à sindicância contra os revolucionários 
de 1817, valeu-se do apêgo de inúmeros cidadãos aos pratos 
e bebidas brasileiras e desprêzo à cozinha portuguêsa para 
mandá-los. como suspeitos, à prisão. 

Quando os grupos se empenham em lutas, é freqüente o 
recurso ao nome da comida predileta para marcá-los, como 
apelidos. Exemplo típico é a velha rixa entre a Ribeira e a 
cidade alta, em Natal, onde os grupos vicinais em luta se 
apelidavam reciprocamente de canguleiros ou comedores de can- 
gulo, os de baixo e os do alto eram os Xárias ou os manja- 
Xaris 76 . 



k) Papa-goiaba, papa- bode 

Dêsse papel do alimento como marca de categoria social na 
colônia, ficou-nos o hábito de definir posição e naturalidade 
por apelidos relacionados à comida. Nos velhos tempos se 
chamava de papa-açorda gente sem expressão social. Gente 
sem eira nem beira no interior do Ceará, é roedor de pequi: 
no Aracati. os naturais de condição humilde são bagres; no 
Limoeiro, as môças públicas são broas; os índios mansos do 
Mato Grosso, são papa-boró. Em Pernambuco os pés-rapados 
são papa-angu. apelido que em Minas e São Paulo se dá aos 
negros; em Olinda, gente modesta é papa-mamão. Em São 
Paulo, o negro foragido, no tempo do cativeiro, era papa-mel. 
No Rio Grande do Sul, é pejorativo para molestar os pelo- 
tenses o papa-sebo ou sebeiro: no Taquari se usa o papa - 
laranja. No Maranhão gente simples é papa-arroz. No Piauí, 
é papa-bode. No Estado do Rio é papa-goiaba. Nas Alagoas, 
c papa-jerimum ou papa-sururu; no Pará é papa-chibé; no 
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Amazonas é papa-jaraqui. E por 
tôda parte se encontra o papa - 
jantar como nome de indivíduo pa- 
rasita e sem categoria. 

A importância do alimento para 
frisar categoria nos velhos burgos, 
chega a criar para as pessoas iden- 
tificadas com o culto dos apelidos 
maliciosos de papa-hóstia. papa- 
missa, papa-norena e papa-santo. 
E até os astros se relacionam com 
essa coisa seriíssima para o homem 
colonial, que é a comida, e à es- 
tréia Vésper, porque despontava 
no céu à hora da última refeição 
do dia. se dava o nome de papa- 
ceia. 

Anexins e comida 

Aliás é tão preocupante o cuidado pelo alimento na velha 
sociedade, que a sabedoria popular criou tôda uma antologia 
de anexins, provérbios e conceitos com referência à comida. 
Vale citar alguns exemplos: "Fidalgo sem pão é vilão.” — 

“Comer gato por lebre.” — "Quem nunca comeu melado 
quando come se lambuza." — "Quem ordenha bebe o apôjo.” 

— "O prato não é para quem faz, é para quem o come.” — 
"Para o morto a cova. para o vivo a sopa." — "Em festa de 
branco, negro é o último que come e o primeiro que apanha." 

— "Comida gorda, testamento magro." — “Negro não quer 
angu? Angu no negro.” — "Antes da sopa molha-se a bôca." 
• — "Falar de barriga cheia.” — "Comer do bom e do barato, 
só no Crato." — "Panela em que muitos mexem. . .” — "Co- 
mida feita, companhia desfeita.” — “Pagar o pato da festa." 
■ — "Comer cobras e lagartos.” ■ — "Comer o pão que o diabo 
amassou." — "Coma o mau bocado quem comeu o bom.” — < 
"Viver a pão e laranja.” — "Comer a isca e cuspir no anzol." 

— “Viver à tripa fôrra.” — “Comer e coçar está no começar." 

— "Quem cabras não tem e cabrito come. . . (ou vende) ...” 

— "Não cuspir no prato em que se comeu." — "Bezerra mansa 
em qualquer vaca mama.” — "Quem não chora, não mama.” 

— "Em casa cheia, depressa se faz a ceia.” — “Do prato à 
bôca, perde-se a sopa." — "Bocado engolido, sabor perdido." 
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— "Quando pobre come frango, um dos dois está doente." 

— "Papagaio come milho periquito leva a fama." — "A ga- 
linha do vizinho é mais gorda do que a minha.” — "Quando 
vens com o milho, já volto com o fubá." — "Lambari comeu 
a isca de dourado.” — "Debaixo da farinha tem carne." — 
"Com boniteza não se põe a mesa." — "Quem dá O pão, dá 
o castigo." — Quem não come a galinha, bebe o caldo." 

O anseio pelo alimento estoura na poesia popular, ao tocar 
do sino ao meio-dia do sábado, dando fim ao ciclo dos jejuns 
da quaresma: 



Aleluia! Aleluia! 

Peixe no prato 
farinha na cuia. 

E no cancioneiro gaúcho, José Hernandcz dá ensejo a que 
Martin Ferro, em inúmeras estrofes, traga a lição da sabedoria 
popular criada nos pampas, refletindo a constância do cuidado 
dos antigos pelos problemas alimentares. Lá se lê: 

A naides tcngas cnvidia 
cs mui/ triste cl ciwidiar: 
cuando veas a otro ganar 
a estorbalo no te metas: 
cada Icchón en su teta 
cs el modo de mamar. 



e noutro passo: 



No tc dcbes afligir 
aunque cl mundo se despfome 
lo que más precisa el hombre 
tener. segundo tjo discurro. 
es la memória dei burro 
que nunca ohida onde come. 

Grande preocupação do homem da colônia, matéria de zêlo 
das Câmaras, motivos de mitos, fonte para as lições dos ane- 
xins, o alimento figura, por fortes razões, como marca para 
grifar a posição do indivíduo e da familia. £ sinal mesmo, na 
velha sociedade, para diferençar as classes. 
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5-0 SAGRADO E O STATUS 

O sagrado pode, também, ser relacionado no processo de 
artificialização de categorias sociais. 

Além de sua presença como um dos fatores de diferenciação 
de classes, como se verifica no escalonamento de honras, dig- 
nidades e cargos, em graus de hierarquia, na Igreja, êle opera 
ainda como causa extralógica, na sociedade de escassos re- 
cursos, para estratificar grande parte de seus integrantes. 

Nos idos coloniais, não há dúvida, se arrogam certas pessoas 
importância e gravidade no fato de se poderem confessar filhos 
fiéis da Igreja. Outros, os que põem o seu orgulho intitulando- 
se cristãos-relhos e nobres, não obstante a evidente modéstia 
de sua posição social. Dizem-se nobres e cristãos-velhos, como 
se uma condição estivesse irremediavelmente ligada à outra. 

Não há dúvida de que só uma sociedade pobre de ensejos 
ou de critérios ou de nuanças para distinguir e escalonar os 
seus valores humanos poderia usar a fé limpa e sã, a mesma 
fé cheia de anseios, por outra vida que não a social e a ter- 
renal, a fé. enfim, só feita de inspirações de modéstia, humil- 
dade e renúncia, como indice característico de status. 

Ou então o caso diverso: só faria marca de classe social a 
fé pura numa sociedade convulsionada e comprometida sèria- 
mente pela presença de heresiarcas incontáveis e agressivos. 

Parece que sempre estivemos longe de parecer sequer um 
viveiro de heresias. 

É verdade que a Igreja e o Estado sempre tiveram grande 
cautela no policiar as idéias religiosas dos brasis. 

Por várias vêzes instala-se na colônia o Tribunal da Inqui- 
sição, para devassar as almas e espionar os porões da mente 
do colono. Por diversas vêzes foram julgados e condenados 
homens, senhores de novidades arrepiantes e perigosas. 

Nada disso, porém, chegava a reclamar a necessidade de 
destacar os fiéis cristãos-velhos na categoria de nobreza. Era 
um artifício de classe. E tanto foi que se esvaneceu bem 
cedo a moda. 



a) Heresias e consideração social 

Até certo ponto, é verdade, as heresias, muito ralas e inter- 
mitentes. foram um campo do sagrado propício à elaboração 
extralógica de alguns prestígios sociais. 
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Por qualquer meio, os ventos dos erros teriam que trazer 
até aqui aquelas sementes perigosas de engano e falsidade que 
turbaram, na Europa e no Oriente, a alma cristã. 

Fica-se surpreendido, no manuseio de alguns documentos, 
como instantâneas revelações que fazem coincidir certas ati- 
tudes e frases de certos colonos com esquecidas e remotas 
teses heréticas sustentadas em terras distantes, cm séculos dis- 
tantes. Talvez se deva o fato ao estado mais ou menos difuso 
de alguns erros, na alma do inquieto homem do ocidente, ou 
à presença, nela. de algumas idéias vagas e maleáveis que 
colorem a maior parte das heresias, oferecendo aos sistemas 
diferentes certas nuanças comuns. 

O fato é que, não obstante o proverbial alheamento do 
português pelos temas teológicos, e a plácida piedade sem 
inquietações, inquirições ou sobressaltos, em que transformou 
a sua religião, sempre algum condimento de heresia se fêz pre- 
sente nas idéias com que se nutria a fé do homem da colônia. 

Veja-se, por exemplo, a presença, desde cedo, na nossa 
história e nos nossos costumes, de um rebelde pendor anticle- 
rical, turbando a vida da comunidade não poucas vêzes. Ê 
possível que esses pruridos de insubmissão tenham a sua fonte 
nos mesmos mananciais anímicos de que fluíram algumas re- 
beliões religiosas, na Europa. 

O ser anticlerical pode representar uma atitude consciente 
para aquisição de status. de vez que implica audácia, coragem 
e independência atrítar-se alguém com os padres, e serem tais 
sentimentos mesmo o fôrro de tanto prestígio social. 

É verdade que o ser anticlerical ainda não é ser herético. 

Mas há sintomas de comportamentos mais densos de in- 
conformados com a fé geral. 

Por duas vêzes os protestantes investiram sõbre a terra e 
arremeteram contra os povoados, criando situações para se in- 
filtrarem os temas da polêmica religiosa. 

Nas Denunciações do Santo Oficio há uma pequena galeria 
de tipos que se vestem de atitudes e definem idéias bem apa- 
rentadas com antigos sistemas heterodoxos. 

Há inúmeros profanadores que enxovalham as imagens sa- 
gradas com a veemência dos antigos iconoclastas ou a fúria 
dos ardorosos albigenses. 

Há uns irretorcíveis rebeldes da Escatologia, firmes como 
nnnbatistas, denegando o juízo de Deus: 
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"Não haverá nenhum Juízo Final depois do corpo morlo", 
prega o colono Antônio Dias de Morais, na Bahia 77 . 

E em face dêsses denegadores da Escatologia Ortodoxa, 
quantos montanistas caboclos, que vão inspirar a Euclides da 
Cunha minucioso estudo, comparecem, repetidas vêzcs em nossa 
história, a jurar a certeza inconcussa de um dies irae, próximo 
e certo. 

Há uns irredutíveis inconformados que fazem a polêmica 
do sacramento com ardores inumanos dos cataristas, crentes 
na santificação pelo suicídio logo após o consolamentum (o 
rito da iniciação entre os albis e cátaros) para que não retor- 
nassem a pecar as almas débeis. 

Lá está. nas Denunciações, o mameluco a teologar sôbre a 
morte que está nas espécies da Eucaristia, como condenação 
fatal dos pecadores reincidentes e insinceros. 

Veja-se ainda aquêle estranho Jorge Fernandes, nas De- 
nunciações a apregoar com a veemência de Henri Lausanne, 
o heresiarca famoso, e nos têrmos mesmos da tese marcionista 
que "Nosso Senhor nascera com corpo glorioso, imortal e im- 
passível". 78 

Os hereges da Europa, sustentando que "Jesus só na apa- 
rência percorreu os caminhos da Galiléia, fêz milagres e anun- 
ciou as boas novas e morreu no Calvário, e que seu corpo só 
foi real e verdadeiro na Transfiguração, e por isso que jamais 
sofreu na carne qualquer dor” — tinham, nos cárceres da 
Inquisição da Bahia, repetidores audazes. 

E os dualistas da Idade Média, crentes de que Deus só 
podia ter criado as coisas puras e santas e espirituais, pois as 
impuras e materiais e corruptíveis são necessàriamente obras 
de outro criador. Lúcifer, vão ser repetidos aqui por estranhos 
cristãos, que não se vexam de declarar amor ao Diabo e servi- 
lo, qual noticiam, em diversos tópicos, as Denunciações da 
Bahia, oferecendo-os como precursores dos que depois, por 
várias formas e ritos, se notabilizaram na incrível neutralidade 
de oferecer uma vela a Deus e outra a Satanás. 

Esquisita a presença das mulheres na liturgia da profanação 
do culto, sobretudo no capítulo em que repetem as heresias 
medievais do deboche e do hetairismo devocional. 

Como explicar aquêle consórcio extravagante, na mesma 
alma, do despudor mais acanalhado com a vocação asceta mais 
fanática? 
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As decaídas apraz, de forma estranha, o entendimento da 
piedade e da luxúria, para fazer do pecado serviço de Deus, 
e do gôzo da carne complemento dos jejuns e das preces. 

Nesse sentido os velhos registros da Bahia e de Pernam- 
buco guardam lições incríveis de despudor. 

Há aquelas indiciadas que só se entregam aos seus amantes 
profanando, como as turlupinistas da Idade Média, as palavras 
sacramentais, quando se oferecem e dizem: 

"Hoc est corpus meum" . 79 

Tôdas as velhas seitas orgiásticas do medievo encontram ali, 
em nossas Denunciações, repetidoras de seus ritos nefandos. 

Onde se situariam melhor? Na seita dos "homens da In- 
teligência". do século XIII, que elaborou o Código da Luxúria , 
todo feito de textos da Bíblia Sagrada, para dar maiores ar- 
dores ao amor e mais fácil perdão aos pecados? Ou entre as 
discípulas de Marguerite Porete ou as de Bloermandine, a in- 
ventora do amor seráfico? 

De qualquer forma, aquelas denunciadas e outras que que- 
rem o amor de mistura com pancadaria, contanto que com elas 
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o amante espanque, num horrível e novo Eccc Homo, o cruci- 
fixo e outras imagens sagradas, têm sua posição na galeria 
de extravagantes da devoção e do pecado. 

Elas. porém, não esgotam o rol dos tipos rebeldes do sa- 
grado, apenas entremostrado nos nossos velhos documentos. 

Há um vulto, pelo menos, que não pode faltar aqui. É o 
de Jean de Cointac, o herege nato, o insatisfeito da teologia, 
o rebelde por necessidade recôndita de contraditar. Sim, o 
Jean Cointac que se defrontou com Anchieta, com o Padre 
Luís da Grã, com Nóbrega. 80 

Chegou êle ao Brasil nas naus francesas destinadas a ins- 
talar a França Antártica na Guanabara. Veio como calvinista 
para o Rio, ao mesmo tempo que pretendia ir para a côrte de 
Mary Stuart, na Escócia, como católico. 

Entre calvinistas foi um ousado sustentador das idéias ca- 
tólicas. Enfrentou os teólogos da Reforma com tal ardor, que 
Villegaignon achou por bem escorraçá-lo do povoado francês. 

Vai para São Vicente e, ali, desafia para a polêmica os 
mais fortes padres da Igreja, pelo que é arrastado à barra do 
Tribunal da Inquisição. 

Mas como admitir que a heresia participe, no capítulo do 
sagrado, do papel de emprestar prestígio aos homens? 

A resposta a isso vai-se achar no conceito que de si faz 
um dos hereges dos nossos velhos documentos e a que nos 
reportaremos em breve. Cremos que deve haver mesmo um 
anseio de consideração quando se ousa sustentar algo em di- 
vergência com a opinião da maioria. 

No fundo do coração, o herege sente o orgulho de ser 
iniciado, de possuir êle a verdade plena e nova em meio da 
imensa ignorância humana. Prova sozinho a consoladora se- 
gurança de possuir o segrêdo raro e superior. 

Vejam só a euforia daquele inquieto Senhor de Bolés, o 
contendor valente dos padres jesuítas em São Vicente. Rio 
de Janeiro e Bahia, ao fazer o seu retrato precioso: 

"Descicndo de Júpiter de Creta em linea indireta por Her- 
cules T ébano e de los doze Ptolomeus de Egito. . . 

"Ande por França. Espanha e Italya y nunca hallé quy me 
levasse avantage en grammatica, rhetorica, dealetica, lógica , 
physica y philosophia y nunca hallé my ygual ny quy me 
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[legasse una legoa en methaphisica, profundeza de lescritura 
sagrada y en la speculativa profana ou theologia pratica." 61 

Ante isso, como parece pálida a autocategorização do cristão- 
velho e nobre! 

b) A feitiçaria, a pajelança e o status 

Parede-meia com as heresias, no terreno mesmo do sagrado, 
formigavam tôdas as formas de feitiçarias, na cidade colonial. 

No documentário do Santo Ofício, não poucas feiticeiras ope- 
rativas são apresentadas, empreendendo suas tramas e magias, 
e por elas conquistando consideração e temor. "Poucas teriam, 
aqui os seus esbats e sabats". Eram, na maioria delas, auto- 
didatas que se gabavam de fazer bem ou mal, de provocar o 
ódio ou o amor, de influir sôbre a marcha dos navios, de 
possuir a seu serviço diabos obedientes — os familiares ou 
"os famaleais, quase sempre gerados de um ôvo de galinha 
incubado no sovaco”. 82 

De todos os portentos de bruxas européias tinha chegado 
aqui o rumor a certas mulheres audazes que a si mesmas 
atribuíam poderes demoníacos. 

O clima da cidade colonial pedia bruxas de verdade. 

Um eclesiástico na Bahia, registram as Denunciações do 
Santo Ofício de 1591, reconheceu em três patas que andavam 
peios caminhos suburbanos do Salvador, três senhoras da 
melhor sociedade baiana. 

Uma dama do Recife identificou, numa borboleta que a 
perseguia, uma feiticeira de suas relações. 

Havia mulheres, senhoras de vassouras a jacto, que diziam 
ter ido e voltado, uma noite, do Brasil a Portugal. 

Os audazes e astutos tinham, no temor geral pelos feitiços 
e pelos bruxedos, um instrumento para categorizar-se. 

O campo vai. por isso mesmo, ser freqüentado pelos neces- 
sitados de consideração e de defesa. São os desconsiderados 
judeus, ciganos e mouros que representam a facção dos 
brancos, nesse setor do sagrado, trazendo da superstição eu- 
ropéia sua cota de magia. Os pajés decaídos de sua posição, 
na tribo, buscam recuperar-se na feitiçaria da pajelança. Os 
negros, senhores do mistério do candomblé, vão por êle ganhar 
respeito c temor dos brancos. 
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A feitiçaria cria prestígio à fôrça do mêdo que inspira. 

Pior do que êsse efeito é a sua ação extralógica ao colar 
ao nome de alguém um título de consideração sem qualquer 
relação ética de valores. 

Que méritos morais deverá possuir alguém para se asse- 
nhorear das forças mágicas? O bruxo, que tem ação sôbre 
os sentimentos dos homens e sôbre as forças da natureza, e 
o feiticeiro que opera até sôbre os espíritos e os deuses, de 
que estrutura de perfectibilidade estão investidos para missão 
de tal monta altíssima? 

Não. Aqui, as virtudes e o caráter não interferem. Ao 
contrário, a virtude pode atrapalhar como um puro reflexo 
superior da vaidade, uma quase impiedade. A tentativa de 
enobrecer a existência na terra, pelos méritos da alma, pode 
parecer um desinteresse pelo mundo sobrenatural que a magia 
conduz. 

No mundo do mágico e do beato, convulsionam-se até à 
inversão integral, as hierarquias dos valores morais — e é 
fácil deparar-se, nos agrupamentos em que tais convulsões 
ocorrem, aquele espetáculo do “tumulto disciplinado” ocorrido 
em Canudos, onde se viam diariamente presos pelo grave e 
abominável crime de ter faltado à reza, pessoas que tinham 
por carcereiros homens que haviam cometido a leve falta de 
alguns simples homicídios. 

A magia artificializa os prestígios, pois não os edifica sôbre 
o granito dos inalteráveis princípios morais. 

Repetimos que nela as virtudes não funcionam. A posse 
do poder mágico em regra só reclama condições inéditas. 

É comum, em várias regiões do pais, fazer depender a vo- 
cação de pajelança do fato de ser o indivíduo filho de pai 
desconhecido. 

Parece que uma compensação engendra a piedade popular 
para com os filhos das prostitutas: investe-os de podêres mis- 
teriosos. elaborados durante a própria gestação obscura e 
escondida. 

Qualquer relação com êsse critério dos podêres dos espúrios 
deve ter a geral consideração da gente humilde, prenhe de 
motivos e intuições mágicos, pela mulher da vida. Em quase 
todos os nossos povoados há a lembrança ou a lenda de uma 
Madalena, mesmo sem arrependimentos conhecidos e públicos, 
cujo túmulo se torna alvo de romarias, com que a santificam 
os ex-votos e as preces populares. 
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Na linha dêsse antigo pensamento o folclore guardou velho 
cantar paraense, da região das mais puras tradições da paje- 
lança, no qual se repete a lição da vocação à magia e ao 
curandeirismo ligada à condição da filiação espúria. 

Diz o velho cantar paraense: 

Õ Santarém, Santarém. 

Terra em que meu pai andou: 

Lá pai teve mulher-dama 
Pra ter filho curado. 

Dessa e de outras formas o sagrado engendra ou mascara 

certas categorias sociais. 
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CAPITULO IV 



FATORES DETERMINANTES 
DAS CLASSES 



1 . A conquista c os grupos diferençados: a) Terras 
e braços, b) Bem c aumento da república, c) No 
estilo da terra, d) Forros, livres e isentos, e) Es- 
cravidão voluntária, f) Bandeira ou falência. 2. 
A migração: a) Chamada geral para a aventura, 

b) A geografia e a fábula do ouro. c ) Os que 
vieram à fôrça. d) O nôvo nascimento, c) Os 
frades mineradores. f) Em busca de outras profis- 
sões. g) Ofícios de andarilhos, h) O "carvão" 
para a usina das raças, i) Tumbeiros e contra- 
bandos. j) Ferramentas e ofícios que os índios 
querem, k) Ofícios de remendões. 3. A raça como 
fator de classes: a) As mãos e os pés do senhor 

de engenho, b) Razões econômicas, c) Pretextos 
e preconceitos, d) Anexins e epigramas como arma. 
e) Pela inversão dos estratos sociais, f) Os levantes 
e motins, g) Falta da solidariedade racial. h) 
Mestiços e marginais, i) Seresteiros e aretinos. j) 
Alterações econômicas geram novos nichos. 4. O 
capitalismo colonial: a) Soluções mistas de feuda- 
lismo e capitalismo, b) Sentido capitalista da colo- 
nização. c) O capitalismo e as classes. 



configuração dos estratos sociais na colônia decorre da 
presença de diversos fatores históricos, econômicos, raciais, 
políticos e legais que se influem reciprocamente, e geram 
quadros de trabalho, formas de produção e distribuição de 
benefícios e encargos. 

1 - A CONQUISTA E OS GRUPOS DIFERENÇADOS 

O primeiro dêsses fatores é o próprio episódio da conquista 
que põe. frente a frente, o grupo da minoria, militarmente 




poderoso, que domina e se apossa da terra e sujeita os nativos, 
e o grupo infinito das maiorias exploradas. 

A minoria ádvena e conquistadora não é propriamente homo- 
gênea. Compõem-na indivíduos para cá tangidos por objetivos 
os mais diversos: buscam, uns, a fortuna; outros, o poder; 
muitos, a vitória da fé; tantos, a promoção no serviço do Rei 
e o estabelecimento de seu império. Vão, em virtude de seus 
programas na colônia, divergir em muitos pontos e constituir, 
na classe dos dominadores, as variedades de subclasses e as 
diferentes correntes de interêsses e pensamentos. Num ponto 
estão conformes: na conquista da terra e na sujeição dos 
nativos. 

No trato com os naturais, podem variar de métodos, de 
atitudes, de planos. Certo que uns pretenderam soluções mais 
benignas: outros, mais duras. Foram alguns colonos mais 
hábeis e generosos; certos, mais intransigentes e violentos. De 
um modo geral, essa diferença não obedeceu tanto à intenção 
deliberada do conquistador ou do colono, que a outras circuns- 
tâncias que exaltam sua cobiça ou, pelo contrário, que amolecem 
seu ímpeto agressivo. 

A estratificação inicial, da hora primeira da conquista, 
gerando os dois grupos diferençados de dominadores e domi- 
nados, não se processou, decerto, de forma mecânica e sempre 
igual. 

A amplidão territorial da colônia, a variação dos tempos 
sucessivos em que se vai fazendo o apossamento da terra, a 
diversidade geográfica e demográfica das áreas que os índios 
ocupam, a natureza da missão do pioneiro branco que esta- 
belece os primeiros contactos com o mundo aborígine, em 
diversos setores do continente, os diferentes matizes da cultura 
das tribos de que o Português se avizinha, o maior ou menor 
grau de adesismo ao colono por parte de prestigiosos pajés 
— determinaram a formação desigual de estratos não só no 
grupo dominador, quanto no dominado. O fato é que todos 
os que vêm para a colônia querem a terra, seja para fortuna 
própria, seja para serviço de El-Rei. seja ad majorem glo- 
riam Dei. 



a) Terras e braços 

Mas a terra sem os homens, nada vale. 

O índio dominado é o maior e o melhor botim tanto para o 
missionário como para o colono ou para o funcionário da 
Coroa. 
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Por outro lado. não se servirá a Deus nem a El-Rei, se 
não sc cultiva o continente selvagem c sc não se conquista o 
índio para a fé. para a civilização e, sobretudo, para o trabalho. 
A terra só premiará a heróica empresa da conquista, se ela se 
tornar produtiva (c isso não se fará com o braço dos poucos 
europeus que aqui chegam). Ela só concede aos dominadores 
poder econômico e prestígio social quando a trabalham muitos 
homens, pacíficos, disciplinados c acomodados a um regime 
de vida de modesto consumo pessoal. 

Destinar o índio dominado à missão de dar a mão-de-obra 
barata para as culturas, era ter a possibilidade de levar aos 
mercados europeus produtos que, pela diferença de preços 
alcançados lá e a insignificância do custo, aqui. do trabalho, 
garantiriam lucros pingues. Mas essa possibilidade de altos 
lucros a custo de mão-de-obra quase que gratuita era a fonte 
de diferenciações sociais cada vez maiores entre a minoria 
adventícia e dominadora e a massa dos nativos, explorados. 

No grupo dominador alcançam um nicho social afortunado 
os que podem, com um pequeno capital, muitas vezes, de 
comandita de ricos europeus, ter índios para a lavoura. 

Desde então a sorte dos nativos periclita. Todos os abusos 
se cometeram para fazê-los cativos. Tremendas ações de 
bravura fazem os colonos para tangê-los. muitas vêzes do 
sertão, nas entradas e bandeiras, para os seus engenhos e 
roças, ou simplesmente para o tráfico escravo, muito rendoso 
sempre. 



b) Bem e aumento da república 

Entre os colonos e os jesuítas estalam conflitos. Querem 
êstes a liberdade dos brasis. Reclamam, aquêles, braços para 
o desbravamento da terra. Entre uns e outros, cabe à Coroa 
decidir. Posta na posição de zelar pelo bem e aumento da 
república, chavão que justifica tôdas as leis, alvarás, e cartas 
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régias, o Estado, à monção cm que na Côrte se revezavam 
as influências, consentia ou proibia o cativeiro, como que 
tentando uma conciliação impossível entre as partes defensoras 
daqueles princípios antagônicos. 

Perdigão Malheiro se deu ao trabalho de compilar copiosa 
relação de alvarás e mais documentos respeitantes à condição 
legal do índio, e exibe tôda uma sucessão de decretos, a curto 
intervalo, com as mais contraditórias decisões. 83 

Ante isso. a Justiça da terra fugia dc solver os casos, não 
faltando juízes, como Bernardo dc Quadros, de São Paulo, 
que se esquivando de um pronunciamento "no tocante aos 
carijós” confessa que "não se entromettia em semelhantes 
cousas de forros, e ahi estava o sr. desembargador que ter- 
minaria isso”. w Os desembargadores, não raro, empurravam 
o caso para frente, ordenando sc aguardasse "até vir a deter- 
minação de Sua Magestade que Deus guarde”. 

c) No estilo da terra 

Ante o teorismo e o ausentismo de uma legislação incompre- 
ensiva das necessidades do meio americano, e ante as vacila- 
ções da justiça, o colono achou uma solução criando a sua 
lei, disfarçada nos documentos da época, sob as formas notariais 
do fôro e costume ou estilo da terra ou ainda na conformidade 
com que os mais moradores desta vila fazem. 

E o que faziam os moradores? À face das leis terminantes 
d'El-Rci que declaravam repetidas vêzes que todos os gentios 
são livres conforme o direito e o seu nascimento natural e que 
proibiam fossem constrangidos a serviço nem a cousa alguma 
contra a sua vontade, 8S e ordenando fôssem devolvidos à liber- 
dade os sujeitos a tão injusto cativeiro: ante as excomunhões 
dos Papas Paulo III, Urbano VIII e Benedito XIV contra 
caçadores e traficantes de índios — em vez de desafiar as 
leis e os anátemas, decidiram pelo sofisma, a fim de legitimar, 
em face da balbúrdia legífera. nos cartórios e nos inventários, 
as prêsas dos seus descimentos. 

d) Forros, livres e isentos 

Para tanto criaram um estado intermediário entre a liberdade 
e a escravidão. A liberdade era cartorial, e a escravidão 
era real. 

Figuram índios nas heranças, mas sem preço nos inventários 
e sem avaliação na partilha, e sob o título de forros, de isentos. 
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de livres, peças forras, serviçais de obrigação de minha casa, 
administrados ou os servos da minha administração. 

São dados em dote, no casamento dos filhos, são entregues 
para pagamento de dívidas, são distribuídos nas cotas das 
partilhas, são vendidos, mas tudo sob os mais ingênuos 
disfarces. 

Pedro Nunes Dias, em seu testamento, feito em 1647 alega: 
"Declaro que tenho e posuo nove pesas do gentio da terra. . . 
os quais tenho por libertos e forros e livres e como tais os 
administrey atequy com o mesmo encargo pasarão á minha 
molher e herdeiros aquém peso lhe dêm todo bom tratamento." 86 

E os gentios livres, libertos c forros foram, com tudo isso, 
à partilha e distribuídos "como encargos" à viúva e filhos de 
Pedro Nunes Dias. Mas n citação 6 apenas exemplo de 
centenas de casos idênticos manifestos nos testamentos publi- 
cados, onde, revelando a malícia, os testadores, para mas- 
carar a situação do índio, alinham os títulos falsos de livres, 
forros, libertos... numa repetição enfática e, por isso mesmo 
suspeita. 



e) Escravidão voluntária 

No testamento de Domingos Álvares aparecem os gentios 
Esperança e Amaro que foram "aboticados” (hipotecados), 
por uma dívida de quarenta e seis mil-réis. 

No processo de partilha o índio Amaro é destinado a um 
dos herdeiros "porquanto voluntàriamente quer servir para 
com seu serviço alimentar os ditos órfãos”. 87 

Êsse voluntàriamente é delicioso! 

Aliás o colono não foi original. O seu disfarce é o mesmo 
usado pelo Conde de Linhares, em 1607, que pretendia intro- 
duzir nas suas fazendas da Bahia e de Ilhéus "500 ou 600 
potiguares. ... no caso de ser da vontade dêles" 88 . E tanto 
o testador de São Paulo como o governador da Bahia, acharam 
a lição dêsse voluntarismo ... de corda, nas próprias leis 
portuguêsas, que admitiam cândidamente a escravidão pela livre 
vontade do índio ou pela opção de ser escravo de cristãos. 89 

Explicam uns a posse do gentio por contrato com o pai 
do índio ou porque o "deixarão seus irmãos". 90 

Ana Pedrosa. em testamento, afirma possuir gentios da 
terra e que “sempre os tratamos como forros e livres e nessa 
conta o temos e asy mesmo forro os deixo e que passando 
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a meus herdeiros os tratem como taes e lhe dem todo bom 
tratamento”. 91 

Há outros, como Lucrécia Leme, que recomendam aos her- 
deiros recebam as peças "não como herança, senão como 
menores necessitados de regênda ”. 92 Mércia Nunes quer que 
a gentia Inês escolha um dos herdeiros "para estar à sombra 
dêle ". 95 Há os que pedem aos filhos que as tratem “com 
termos de Deus e brandura, fazcndo-lhes freqüentar com 
cuidado os sacramentos da Igreja e assistir ao sacrifício da 
missa ". 94 Não faltam os que rogam aos filhos "olhem por 
elas benfeitoriando-as assim no espiritual como no temporal, 
ensinando-as na doutrina de Deus e nos bons costumes ”. 95 
Alguns mandam que "se paguem seus estipêndios conforme a 
lei de El-Rei ". 96 

E qual êsse estipêndio ou salário? 

Dizem os testadores mesmos: "dando-lhes a plantar uma 
roça para o seu comer”: "acodindo-os com vestuário e sustento”: 
"cobrindo-os em paga pelo seu serviço"; "dando-lhes cada ano 
um fato de vestir”. 97 Com essas dissimulações, não obstante 
tôda a legislação protetora, foram os gentios escravizados 
mesmo. Constituíram, na estrutura social da colônia, os ele- 
mentos da segunda zona densa e miserável. O seu trabalho 
por salários, como documentados na testamentaria, foi manan- 
cial para engrossar o poder e o prestígio das minorias da 
primeira zona dos privilegiados. 

f) Bandeira ou falência 

O drama tinha extensões que o documentário funeral dos 
testamentos não consegue exaltar. Ou o colono ia buscar 
o braço onde êle estivesse, ou a colônia pereceria na sua 
falência econômica. Os guaranis são o elemento humano mais 
apto a colaborar com o branco nos empreendimentos das 
culturas. E êle está refugiado em sítios distantes. Importa 
ir buscá-lo. 

Nasce assim, no século XVII, a indústria novelesca das 
bandeiras. O sertanista, nessa tarefa, vai como mandatário 
dos lavradores, caçar o braço para as plantações. E. durante 
certo tempo, é êle o abastecedor do mercado do trabalho agrí- 
cola do Nordeste. 

A grandiosa obra que consumaram pela vitória sôbre as 
distâncias, sôbre o número de índios, sôbre sua fõrça dentro 
da mata, é verdadeiramente inverossímil, mesmo quando se 
pretende medi-la com o laconismo e a precisão dos números. 
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Há historiadores que calculam terem sido apresados e tra- 
zidos nos descimentos, em apenas um quarto de século, de 
16M a 1639, cêrca de 300.000 índios. As bandeiras baianas, 
segundo depoimento de um jesuíta, em dois anos desceram 
do sertão de Arabó cêrca de 80 mil índios. 98 

Realizavam um processo dc recrutamento de mão-de-obra 
para a economia da colônia, através de todos os riscos e 
sacrifícios. Não iam deter-se êsscs varadores de rios e fura- 
dores de selvas, ante os acciros da teoria da lei. Ludibriavam- 
na, para se pagar com muito pouco do muito que fizeram 
para a riqueza do Brasil nascente e da metrópole. 

É sem dúvida que a conquista constituiu por si o fator 
precípuo de formação de duas classes sociais — dominadores 
e dominados. 

Aliás, o fenômeno não nos foi peculiar e exclusivo. Todo o 
colonizador, em tôdas as partes do mundo e em todos os tempos, 
criou condições para essa diferenciação social, nas terras a 
que chegou, para dominar e para explorar. 

2 - A MIGRAÇAO 

Outro poderoso fator determinante da formação das nossas 
classes sociais, ao tempo da colônia, foi a intensa mobilidade 
horizontal. Tal fenômeno constitui uma característica viva 
e funda da própria sociedade humana, na hora histórica dos 
descobrimentos marítimos e conquista dos continentes, e veio 
naturalmente influir na composição social dos grupos popula- 
cionais e quadros de trabalho do Novo Mundo. 

O transbordamento do comércio dos mares fechados da 
Europa, sob o domínio mediterrâneo das repúblicas italianas, 
ao Sul, e das cidades hanseáticas, ao Norte, para a vastidão 
dos oceanos, constituiu um desafio à mobilidade dos homens. 

a) Chamada geral para a aventura 

As notícias sempre fabulosas das terras descobertas, as 
lendas das riquezas à flor do solo, a história de povos exóticos, 
vivendo na imensidade dos continentes uma existência sem 
freios, vão encher de inquietação e sonhos a alma do homem 
europeu, chumbada aos estreitos limites da sua aldeia morta, 
da sua profissão monótona, de sua casta inalterável ou da sua 
família tirana e preconceituosa. 
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Os novos mundos assanham as populações paralisadas na 
gleba pelos grilhões do feudalismo, amarradas nos ofícios 
pelas cadeias dos grêmios, entrevadas nas aldeias pela xeno- 
fobia geral que contempla o ádvena como desprezível e indigno. 
E com as volumosas migrações em massa, provocam-se coli- 
sões de culturas, libertação dos indivíduos dos controles cos- 
tumeiros, modificações de status. criação de novos gêneros 
de trabalho, e a estruturação de novas sociedades onde a 
competição livre vai dar oportunidade de nova e florescente 
vida a tantos. 

b) A geografia e a fábula do ouro 

Interpretando o sentimento geral dos europeus, nessa hora 
tumultuosa, Cristóvão Colombo bradava: "O ouro é exce- 

lente! Com êle se obtém o que se quer no mundo e até 
se livram as almas do purgatório.” 99 

As terras novas têm nomes reluzentes que, assanhando a 
cobiça, endossam tôdas as fábulas. Tais como: Rio da 

Prata, Rio do Ouro, Castela do Ouro, Costa Rica, Pôrto 
Rico, e mais tarde, entre nós, Vila Rica, Diamantina, Ouro 
Prêto, Ouro Branco, Ouro Podre, Ouro Bueno, Lagoa Dou- 
rada e, sem lugar na geografia, mas situadas algures, no 
sonho de todos, o El-Dorado, a Montanha das Esmeraldas, 
o país das Pedras Verdes. Serra Dourada. Por tôda parte 
se alastra a lenda continental dos Dorados maravilhosos, 
como o de Paytitis, na região de Chiquitos, o Dorado dos 
Césares, na Patagônia, o Dorado das Siete-Ciudades, no 
Nôvo México, e o de Quiriza, nas planícies da América do 
Norte. Como reverso dessa medalha cunhada de sonhos e 
fábulas observa-se a freqüência de lugares em quase tôdas 
as nossas antigas capitanias, que ficaram sendo chamadas 
"Bromado” por causa do desencanto com que puniram os 
mineradores pelas suas vivas esperanças. Passaram-lhc a 
broma . . . depois de ter sido uma fonte de ilusões e quimeras. 

Quantos livremente se decidem a vir ao Nôvo Mundo 
trazem, de plano, o propósito de uma promoção social. Não 
se subordinarão a ofícios modestos, nem a trabalhos sem pos- 
sibilidade de uma lotérica. fácil e rápida fortuna. Vêm à 
aventura. E aqui não se aquietam. Pelos documentos da 
época se nota a mobilidade intensa de homens que ora estão 
em São Vicente, ora na Bahia, depois em Olinda. Dêles 

há noticias que foram para Amsterdão ou para as Índias. 
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O velho folclore conserva, nos fandangos de Alagoas, 
versos que espelham as andanças em que se agitavam os 
portugueses que para cá vieram como colonos: 

A 25 de março 

Saímos nós de Lisboa, ora viva! 

Feitos uns corsários da índia. 

Pura chegarmos a Goa, ora viva! 

E a mobilidade como um meio à busca da ventura, está 
neste outro velho fandango do Nordeste: 

Rema que rema 
quem vem de Lisboa 
Quem não rema 
Não vê coisa boa! 

A febre dessa mobilidade atinge ao auge quando o Por- 
tuguês e o Espanhol aprendem, com o nomadismo do tapuia, 
a varar sertões, e dão de vencer centenas de léguas na con- 
quista do ouro, criando um típico grupo social em marcha: 
a bandeira. 



c) Os que vieram à fôrça 

Os quadros de trabalho reclamam servos estáticos, fixos, 
parados nos campos de cultura. 

E, paralelamente, com os que emigram tangidos pelo sonho 
e pelo anseio da libertação, é necessário carrear também os 
forçados. 

Vêm, então, os degredados. Duarte Coelho arrepia-se com 
a remessa que lhe chega à sua capitania. E em carta a 
El-Rei deplorava: "Eu lho juro pela hora da morte que 

nenhum fruto nem bem fazem na terra, mas muito mal e 
dano. Creia V. A. que são piores que peste, pelo qual peço 
a V. A. que pollo amor de Deus tal peçonha me cá não 
mande.’’ 100 

Em 1549, desciam com Tomé de Sousa, na Bahia, quatro- 
centos degredados. Jaboatão exclama: "Boa droga ou 

semente para novas fundações, de que nasceram nestas con- 
quistas os principais e maiores abortos de vícios, de escândalo 
e desordens!’’ 101 
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A solução não foi usada só para o Brasil. Nas colônias 
espanholas ocorria exatamente o mesmo. E nas colônias 
inglêsas, além dos degredados — "forced into servants" — 
delinqüentes, vadios e raptados, que foram a base da escra- 
vidão branca naquela parte da América, se conheceram os 
indentured servants e os redemptioners ou free willers que, 
com contratos os primeiros, e sem qualquer trato os segundos, 
vinham servir no trabalho da terra. "Entre 1750 e 1770, 
Maryland recebeu 20.000 delinqüentes britânicos e nunca, 
durante o século XVIII, faltaram colonos desse tipo naquela 
colônia." 102 . E dos anos de 1771 a 1776, afirma Davie, 
chegaram 50.000 forced into servants — degredados — âs 
colônias britânicas do Norte, 103 número jamais atingido pelos 
delinqüentes mandados ao Brasil. No depoimento dos histo- 
riadores ingleses, o rapto chegou a ser uma indústria próspera 
nos portos de Londres e Bristol. 104 As vêzes com enganos, 
especialmente quando se tratava de meninos; outras, mediante 
o uso do álcool, as vítimas eram arrastadas aos porões dos 
barcos, para desembarcar na América vendidos aos senhores 
das plantações. O servo forçado americano tinha a mesma 
condição do escravo, enquanto no Brasil tal situação para 
o branco não se verificou. 

d) O nôvo nascimento 

Mas a própria migração dava oportunidade à recuperação 
de indivíduos desajustados na Europa. E é por isso que 
consideramos a mobilidade horizontal como fator determinante 
das classes. A simples mudança do meio ambiente lhes 
imprimiu nova forma e nôvo ritmo de vida. Arouche, frisando 
essa reforma dos homens e sua promoção social, se expressava 
nos têrmos da teologia paulina da conversão: "Os primeiros 
habitantes se fizeram aqui uma nova natureza, fora do 
comum.” 105 Aqui nasceram de nôvo. Despiram-se da ruim 
natureza de degredados no solo "onde tudo havia de dar 
em se plantando". 

e) Os frades mineradores 

Essa mobilidade arranca os homens de suas vocações mais 
sérias. O fato mais impressionante, neste capítulo, é a con- 
versão dos clérigos em mineradores. 
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Portugal sempre foi a pátria de muitos frades. Já Gil 
Vicente, na tragicomédia Frágua do Amor, põe na bõca 
de um deles esta confissão: 

Somos mais frades qu a terra 
sem conto na cristandade. 

Para o Brasil fluíram em caudal. E tal foi a sua demanda 
à área do ouro que foi necessário que ordens eclesiásticas 
e realengas lhes vedassem, por várias vêzes, ingresso nas 
Minas. Frades de diversas ordens se fazem mineiros. O 
governador Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho 
denuncia: "Todos se empregam nas diligências de adquirir 

ouro ." 106 



f) Em busca de outras profissões 

Outros se fazem lavradores. É conhecido, porque narrado 
pelo próprio Padre Anchieta, o romance do Irmão Pedro 
Dias. Veio sonhando “dar do mundo a Deus parte grande" 
na obra da catequese e conquista espiritual do gentio. Mas 
foi conquistado por Teberebê, filha de Tibiriçá. Estava 
prestes a assumir os votos maiores da Companhia. E se 
desassossegou tanto que Anchieta escreveu ao próprio Santo 
Inácio de Loiola para que o dispensasse dos votos e lhe 
permitisse casar. 

As atas da Câmara da Bahia, registram inúmeras transi- 
ções de soldados para a profissão de alfaiate, de mercador, 
de padeiro, de pedreiro e de lavrador. 

As atas da Câmara da Vila São Paulo registram com grande 
freqüência a declaração de homens que querem mudar de 
profissão e de categoria. Parece que, espelhando a velha 
organização gremial da Península, o governo local tem registro 
dos diversos "mesteres”. Assim comparece Manuel Gigante 
para dizer que não quer mais ser seleiro . 107 Paulo Costa 
desiste de ser alfaiate. Manuel Rodrigues não quer mais 
saber de solas e renuncia a ser sapateiro . 108 José Prampta, 
alemão, já não será açougueiro . 109 Bartolomeu Bueno, o 
velho, de carpinteiro se faz bandeirante . 110 Domingos Fer- 
nandes saiu da ferraria para conquistar a selva . 111 E há um 
soleiro que desiste do seu ofício "porque já tinha bastante 
para sustentar-se; para gozar das honras e liberdades dos 
homens nobres ”. 112 
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Os fatos que vamos citando só exemplificam o processo 
densíssimo de mudança de ofícios, categorias e classes dos 
que para cá imigram. Venceram o mar não foi para se 
entrevarem num pôsto ou numa função. Vieram à conquista. 
E avançam nos cargos, em novas profissões e atividades, para 
tomar posição, posição no sentido tático, para base a novas 
investidas e conquistas. 

g) Ofícios de andarilhos 

A grande expressão de mobilidade horizontal — a ban- 
deira — foi processo para inúmeras formas dc promoções 
sociais, não só do homem, mas da família, que fica tendo 
títulos de glória perene no fato de um dos seus ter bandeirado; 
do grupo e da raça, pois através dela os indivíduos trançam 
o sangue e dão promoção social aos mamelucos. E com as 
entradas e descimentos se iam formando profissões andejas 
de mascate, tropeiro, boiadeiro, mercadores das monções, peões, 
negociantes de mulas, que tanta fortuna granjearam no sul 
do país. 

Êsses séculos de mobilidade radicaram tal vocação à errati- 
cidade, na alma popular, que encheu o linguajar da nossa 
gente simples de expressões que evocam seus dias de andeja 
e nômade. 

À pergunta estática que a alguém se faz de — "Como 
está?” a resposta vem nessa duplicidade do verbo ir: "Vou 

indo", ou "vou andando" . 

Pergunte-se ao sertanejo, que nunca viu mar, praia ou 
bote: "Como passa?” E êle responde em têrmos de mareante: 

"Vou navegando”! — “Vou remando"! — ou "Vai-se re- 
mando contra a maré”. 

E se lhe pedem noticia de um empreendimento malogrado, 
de um negócio que arruinou, de uma fortuna que se extinguiu, 
êle informa em têrmos de um sinistro marítimo: "Naufra- 

garam!" — ou "A Companhia afundou-se!" — ou “Foram-se 
água abaixo". 

Tão fundas as impressões que deixaram na raça as seculares 
andanças, que até hoje misteriosamente se reflete na palavra 
dos homens a experiência de antepassados andejos, e repetem 
as expressões fortes em que talvez se esconda a sua nostalgia 
dos caminhos, dos oceanos, das viagens arriscadas e cheias 
dc encanto. 
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h) O "carvão" para a usina das raças 

No capítulo da imigração há que levar em conta a densa 
torrente de africanos para cá carreada, durante 300 anos 
sucessivos. Êles vieram para tomar a posição dos índios, 
isto ê, para submergir na camada ínfima da gente dominada. 
Era, no dizer de Cassiano Ricardo, o "carvão para a usina 
que fundiria nova raça”. Por mais que viessem, nunca foram 
em número bastante às necessidades do trabalho ou à cobiça 
dos senhores. Os velhos documentos do Pará, do Maranhão, 
de Pernambuco, da Bahia, de Minas, de São Paulo, estão 
cheios de lamentações pela escassez de africanos nos mer- 
cados do trabalho. 

No capítulo do tráfico, Portugal, que abastecia de negros 
as colônias de Castela, de Holanda e da Inglaterra, auferindo 
vultosos lucros, nunca cuidou de alimentar de braços a sua 
colônia americana. Aos assentistas lusitanos valiam mais as 
patacas das índias que a farinha do Brasil. 

i) Tumbeiros e contrabandos 

E se os nossos lavradores quiseram escravos tiveram que 
os ir buscar em Angola. Com isso se cria a profissão do 
negreiro altamente rendosa. Nela se empregam negociantes 
de Pernambuco, da Bahia, do Rio. e até bandeirantes paulistas. 

Com a ida dos tumbeiros do Brasil a Angola, sustentou-se 
um denso comércio de contrabando entre a colônia e Holanda, 
França e Inglaterra, as quais, naquele entreposto africano, 
permutavam gêneros de seu fabrico por produtos nossos. 

Confessara Martinho de Melo e Castro em sua Instrução 
para o Marquês de Valença: "Sem fazermos a menor reflexão 
nos gravíssimos inconvenientes que podiam resultar a êste 
reino em deixarmos o comércio da Costa d África entregue 
nas mãos dos americanos, lhes permitimos, particularmente 
aos habitantes da Bahia e de Pernambuco, uma ampla liber- 
dade para poderem fazer aquela navegação e negociar em 
todos os portos daquele continente.’’ 113 

A imigração do africano foi ensejo para ingresso do Brasil 
colonial na área proibida do comércio do mundo, o que deu 
vitalidade a emprêsas e homens de negócios do país. Muita 
fazenda de pano de holandilha, de bretanha, de marcelana, 
de ruão, de milanesa, que vão vestir os nossos fidalgos e 
elegantes, nos vieram pela porta do contrabando, pela qual, 
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também, escoávamos diretamente às praças de todo mundo, 
o fumo, o algodão, o açúcar e o ouro de nossa terra. Bus- 
cando negros na África, fugíamos à vigilância da Metrópole 
e participávamos em grossa medida do comércio livre dos 
séculos XVII e XVIII. Para se avaliar o volume do tráfico 
negreiro, basta que se diga segundo o depoimento de José da 
Silva Lisboa: "Só na Bahia, em 1781. cinqüenta corvetas 

faziam êsse transporte da África”. 

De outra forma a imigração africana veio influir nos quadros 
das nossas classes sociais. Deu-nos a massa de obreiros para 
nossas lavouras e minas. Segundo Sérgio Bagu. "a quanti- 
dade da mão-de-obra disponível foi de tal maneira fator pre- 
ponderante na história da Economia Colonial que as regiões 
em que o capitalismo mais floresceu foram as em que mais 
negros e índios se concentraram.” 

O negro veio em massa para criar os grandes centros da 
produção. Foram, no dizer de Antonil, “as mãos e os pés 
dos nossos engenhos”. Como a economia colonial é sempre 
rudimentar, dispensando técnicas especializadas, a quantidade 
dos trabalhadores constitui o fator básico para determinar 
o volume da produção e o êxito das empresas. Aos escravos 
devemos a vida e prosperidade das classes dominadoras. 

Os negros e índios, não obstante, se vão distribuindo em 
ofícios diferençados, pela divisão do trabalho criando as sub- 
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classes profissionais. No engenho havia lugar para certa 
variedade de tarefa. Nas Minas o trabalho do escravo foi 
fator para um largo processo de alforria. Negros e índios 
se emancipam pelo trabalho dos ofícios e sobem na escala 
social. 



j) Ferramentas e o/ícios que os índios querem 

No índio os trabalhos manuais exerciam certa fascinação. 
Pagando a madeira trazida pelos selvagens para obras dos 
primeiros muros e baluartes da Bahia, Tomé de Sousa deu- 
lhes 32 machados, 48 foices, 11 enxadas, 51 dúzias de tesouras. 
5.100 anzóis, 49 podões, 14 dúzias de facas alemãs. 114 E se 
julgaram tão bem pagos e felizes com as ferramentas, que 
acorreram prontos a fazer novos fornecimentos na construção 
dos armazéns e da Igreja. Em São Paulo um índio chegou 
a ser juiz dos tecelões, com atribuições de "engeminar todos 
os negros (gentio) que tecem". 113 

São índios os pedreiros e taipeiros que constroem, de norte 
a sul, as casas e as igrejas, durante muito tempo. Havia 
índios sapateiros, torneiros, carapinas. “Nada mais encantador 
do que o oficio de ferreiro, para o selvagem; do que ver o 
ferro espirrando fagulhas na forja. Uma maravilha!” 116 

k) Ofícios de remendões 

O negro se assenhoreou de todos os mesteres. Foi o seu 
braço o motor da nossa economia. Não puderam, nos ofícios, 
crescer e evoluir até melhores padrões da especialidade, por- 
que na economia colonial tudo se mede pelo estalão da quan- 
tidade e raramente pelo da qualidade. 

O mercado europeu não espera da América artigos traba- 
lhados com requinte, nem convém que aqui se produzam obras 
de esmero e arte. 

A conseqüência disso foi dupla: primeiro, não se deu esti- 
mulo à formação de trabalhadores melhores, senhores de 
técnica, confundindo-os numa massa informe de remendões 
improvisadores. 

Quando o trabalhador não se pode aprimorar na sua arte, 
mais difícil se torna sua elevação social. 
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Outro resultado foi a dificuldade de se criar com artesãos 
diligentes uma classe média mais numerosa e melhor dotada. 
Aos índios e aos negros se tiraram os estímulos éticos, psico- 
lógicos e estéticos do esforço pessoal. Não lhes foram ofe- 
recidas as condições sociais que permitem o desenvolvimento 
do trabalho qualificado. 

Era isso modalidade da própria economia que os convocou 
da selva ou da África, na densa mobilidade social de que foram 
parte, para os nossos parques de trabalho. 



3 - A RAÇA COMO FATOR DE CLASSES 

Ê evidente que a raça dá as suas marcas e pigmentação 
para colorir as classes sociais diferentes da colônia. Os inte- 
grantes dos grupos sociais mais categorizados são brancos 
(ainda que muitos brancos não consigam integrar tais camadas) 
e são negros, vermelhos e pardos os componentes dos estratos 
mais baixos e humildes. 

Mas a divisão do trabalho feita aparentemente sôbre bases 
raciais não decorria de motivos étnicos, isto é, em virtude 
dos atributos e deficiências raciais, mas por fôrça de razões 
histórico-políticas e econômicas. Histórico-politicas porque 
decorrem da própria conquista e de suas conseqüênclas, do 
poder militar e do dominio da máquina administrativa. Os 
vencedores chegaram e dominaram o selvagem. Depois com- 
praram o negro. O fito era fazer da lavoura fonte de riquezas. 
Senhores da terra e donos dos selvagens e negros dobrados 
à sua suserania, coube-lhes distribuir as tarefas, reservando-se 
as posições de mando e distribuindo as de serviços mais duros 
e humildes aos submetidos ao seu poder. 

Poderiam ter usado brancos pobres para integrar as ativi- 
dades que destinaram aos negros e aos selvagens? 

Dificilmente. Nas colônias britânicas tal ocorreu porque 
centenas de milhares de brancos foram desembarcados na 
qualidade de escravos, e o preço de seu trabalho equiparava- 
se ao dos cativos africanos. Não tivemos tal forma de escra- 
vidão. O trabalho do branco seria assalariado, o que oneraria 
o custo da produção colonial, muito rudimentar e não supor- 
tando o luxo de trabalhadores melhor dotados. E por que 
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usar brancos e dar-lhes salários se havia a facilidade de 
escravizar o selvagem e o negro? 

É possível que grande parte dos colonos acreditasse, real- 
mente, na relação da raça com maior ou menor eficiência 
do indivíduo para tal ou qual trabalho. B que, assim, só os 
negros devessem servir na indústria do açúcar ou da mine- 
ração. Ou que os índios e mestiços iriam melhor nos tra- 
balhos dos rebanhos. E que eram as classes sociais prede- 
terminadas pelas características e origens étnicas de cada um. 

a) As mãos e os pés do senhor de engenho 

A forma, a insistência, o calor com que os colonos recla- 
mavam negros para salvar suas lavouras dão, muitas vêzes, a 
impressão de que não compreendiam canavial e engenho sem 
o motor do braço e do fôlego africano. 

O próprio Padre Vieira, talvez por cuidado unilateral de 
proteger o indio. insistia demais junto da Côrte, que “só havia 
remédio permanente na vida do Estado (referia-se ao Ma- 
ranhão) quando ali entrassem, na maior fôrça do serviço, 
escravos de Angola. Somente os africanos são gente, por 
sua natureza serviçal, dura e capaz de todo o trabalho, que 
,o aturam por muitos anos, pois a fome e os maus tratos nãc 
os acabam." 117 

Os holandeses só viam possibilidade de produzir açúcar 
em Pernambuco com o braço africano; por isso que Nassau 
desistiu de teimar na conquista da Bahia, para se lançar sôbre 
Angola, pelos negros com que poderia prover os engenhos 
ocupados. 

Antonil dizia que sem negro não se produziria açúcar, pois 
élcs c rum as mãos e os pés dos senhores de engenho, e que 
os povoadores acreditavam que sem êles não seria possível 
fazer conservar e aumentar fazenda. 

Dr. Rodrigo da Costa jura perante a Côrte que "sem 
escravos de Angola e Costa da Mina se não pode fabricar 
no Brasil nenhuma sorte de lavoura". 118 

Vai por tôda a colônia, séculos seguidos, êsse mesmo clamor 
por negros, somando ao pedido de sua vinda a idéia de sua 
alta eficiência para a lavragem da terra e das minas. 

É verdade que o negro era de alta capacidade para o 
trabalho. Ao lado do branco rezador, dorminhoco e sensual. 
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coube-lhe tudo fazer. 119 Pescava, cuidava do curral, da po- 
cilga, da cavalariça, do galinheiro, carregava potes de água, cui- 
dava das roças de feijão, da mandioca, do milho, capava 
os tabuleiros de fumo, aguentava os picos dos canaviais, 
alisava os canteiros dos jardins ou das hortas, dava duro na co- 
zinha, na copa; ainda fazia serviços de ganho, na rua; era alfaia- 
te, carapina, pedreiro, carreiro, taipeiro, mecânico, pintor, bo- 
leeiro e, quando preciso, ajudava o patrão a ajustar suas contas 
com inimigos valentes, como capanga, em cujas mãos e fide- 
lidade o senhor entregava a vida, a família e os bens. 

E estava tão cheio de zêlo do trabalho, que as próprias 
folgas usava no trato de sua roça particular; e nos próprios 
folguedos, o canto que lhe vem à bôea é o da evocação de 
suas fainas diárias, de que tinha a alma encharcada, c os 
versos toscos lhe saíam pintados do verde das lavouras: 

Eu peantei ponta de cana 
Prà formá canaviá. 

O servir era até uma devoção. Encontrei entre os ex- 
escravos campineiros a frequente referência a êste ditado: 
"É preciso muito trabalhar para o céu ganhar." 

Além disso exibiam uma notável plasticidade para se aco- 
modar a qualquer ambiente e assimilar a cultura dos brancos. 
Vieram de um mundo tão diferente! E vieram escravos! Mas 
com pacienciosa tenacidade foram conquistando o domínio da 
língua, as técnicas dos oficios, as malícias do mercado, a 
cortesia do trato, a ternura pela família do senhor, o encanto 
pela liturgia católica e até a devoção cristã, criando, por sua 
conta e sacrifício, as suas irmandades de São Benedito e de 
Nossa Senhora do Rosário. E o que espanta é que, humi- 
lhados na servidão mais dura, não se degradaram. Em carta 
a Cotegipe, informa Luís Viana, um ministro inglês registrava 
esta nota da excelência do africano: "Depois de alguns 

anos de residência no Brasil, o negro boçal fica relativamente 
civilizado.” 

E se identificavam mesmo tanto com a nossa terra e nossa 
gente que um viajante estrangeiro, tendo adquirido no Rio 
três escravos africanos, e pretendendo, de retorno à Europa, 
propiciar-lhes a oportunidade de voltar à África, aos palmares 
nativos, de todos éles teve a resposta de que não viveriam 
mais felizes, longe do Brasil. 120 
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Alguns intérpretes tomaram essa chamada insistente de 
africanos para o canavial e para as minas e a sua grande 
eficiência, como uma destinação étnica. E entenderam que 
as nossas classes se formariam por imperativos biológicos. 
Essa interpretação, dispensando fatos altamente significativos, 
e essa esquisita valorização do negro só para chumbá-lo aos 
estratos sociais mais baixos e aos trabalhos mais duros, são 
uma deformação da História e da Biologia, inspirada em pre- 
conceitos puramente raciais e altamente injustos ao vigor 
daqueles homens, os quais, depois, no depoimento seguro dos 
fatos, se mostrariam capazes ao desempenho das tarefas mais 
nobres, como estadistas, politicos, jornalistas, advogados, 
médicos, engenheiros, professores, militares, lavradores, artis- 
tas e negociantes. 



b ) Razões econômicas 

As raças deram suas marcas à formação das classes na 
colônia. A divisão do trabalho, porém, que é a infra-estrutura 
dessa estratificação, não procede de motivos raciais, mas, sim, 
de muitas razões de ordem econômica. 

Vejamos o caso do açúcar, em cuja produção se achou que 
só o negro podia trabalhar dada a sua resistência à tempe- 
ratura e à umidade das zonas canavieiras. O canavial foi 
tarefa tanto de negros, como de indios, de chineses, nas 
Antilhas, e de brancos. O fator raça nada significa na 
eficiência do trabalhador, nesse quadrante. 

O negro superou aos mais porque o regime da cana evoluiu 
para o latifúndio, onde a produção é mais volumosa e por 
isso reclama maior número de trabalhadores. Para mobilizar 
o exército de obreiros, o capital teve de se fixar no custo da 
mão-de-obra. O trabalhador mais barato foi o negro, em 
tôdas as zonas de açúcar da América. As pequenas proprie- 
dades de brancos não puderam suportar a concorrência, dos 
custos da produção e tiveram que se entregar ao engenho de 
latifundiários. A técnica, essa é rudimentar, salvo raras ativi- 
dades de que se desincumbiam pouquíssimos escravos. A 
qualidade do trabalho pouco vale. O que é preciso é massa 
de homens, rústicos e submissos. Para que o capital invertido 
nos engenhos se cobrasse dos melhores lucros era preciso 
reduzir aos níveis mais baixos as condições de vida dos 
trabalhadores. Os brancos não podiam competir com o negro 
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nos padrões de miserabilidade. Reclamavam melhor trata- 
mento. Os índios, vizinhos da mata, de onde provinham, 
estranhando a condição de vida sacrificada, voltaram à mata. 
O negro era economicamente o que menos exigia. 

Aliás, Duarte Coelho, donatário de Pernambuco, sentiu 
nesses termos o problema econômico da produção do açúcar 
e do braço escravo. Em carta a El-Rei, em 1542, reclamava- 
lhe fornecesse negros da África, pois para tocar o seu engenho 
eram precisos grandes gastos e êle se encontrava muito gas- 
tado e individado ... “e por não poder sofrer tanta gente 
de sôldo como até aqui sofri, é já três anos que pedi a V. A. 
me fizesse mercê de me dar licença e maneira de haver alguns 
escravos da Guiné por meu resgate." 121 

Tocar a indústria a sôldo era impossível ao donatário. 
Viessem os escravos negros, não porque fôssem êles os únicos 
trabalhadores racialmente estruturados para aquêle serviço, 
mas porque eram mais baratos. 

c) Pretextos c preconceitos 

As minorias dominadoras, ciosas de sua condição de ser 
de cima, cristalizadas em oligarquias, exploram, consciente 
ou inconscientemente, as diferenças étnicas como marcas de 
estratos sociais. O privilégio dá origem aos preconceitos 
raciais como afirmação do poderio. 

A eclosão de manifestações odiosas, irônicas, ferinas, vio- 
lentas, da parte dos que estão de cima, para conter os que são 
de baixo, indica uma insegurança com relação aos seus direitos 
de seres superiores e da estabilidade de seu status. Fazem 
da freqüente referência às diferenças de pigmentação, instru- 
mento para defesa de seus privilégios econômicos, sociais e 
políticos. 



d) Anexins c epigramas como arma 

O anexinário, o folclore e a tradição guardam numerosas 
referências e juízos que patenteiam a intenção de deprimir 
o negro, afundando-o mais nas camadas sociais humildes de 
onde só dificilmente consegue emergir. Prelende-se como 
que bloqueá-lo na classe a que foi trazido para a colônia. 

Rezam velhos e injustos anexins de fundo conceito racista: 
"Negro quando não suja, tisna." — "Negro de branco, sinal 
dc chuva." — "Negro de pé é tôco. dormindo é porco.” — 
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"Negro quando não suja na entrada, suja na saída.” - — 
"Negro é comida de onça.” — "Negro pequeno é moleque.” 

E, para exprimir o ânimo rebelde do negro, repetia-se: 
"Quem não tem coragem não amarra negro.” 

Replicando, por sua vez, aos estereótipos dos brancos, 
ficaram ditados que refletem a insatisfação e o ressentimento 
dos africanos oprimidos: “Negro em festa de branco — ■ 

dizia-se — é o primeiro que apanha e o último que come.” 
Ou então: “Negro não quer mingau, mingau no negro.” E 
numa quadra de mágoa, lamentava-se: 

Pobre prêto só é gente 
quando vem a noite escura. 

Todos dizem — "Lá vem homem"! 

Somente pela figura. 

e) Pela inversão dos estratos sociais 

Às vêzes a réplica dos negros extravasa para o remoque. 
Na Bahia se encontra, como grito de baixo para cima, esta qua- 
dra feita à medida para o orgulho das matronas brancas: 

Se as brancas se vendessem 
Ou por ouro ou por prata 
compraria uma delas 
para servir as mulatas. 

A insatisfação dos oprimidos denuncia-se no anseio, mani- 
festo cm tantos motins e revoltas locais, por inverter a ordem 
dos estratos sociais. 

O insulto teve naturalmente, como resposta de cima para 
baixo, o seu trôco devido, como prova de que os ressentimentos 
ferviam em tôdas as camadas: 

Como as brancas não se vendem 
nem por ouro nem por prata 
hão de ser sempre senhoras 
da cachorra da mulata. 

f) Os levantes e motins 

A luta não ficou nos epigramas. Por tõda parte os levantes 
dos escravos ocorriam, com planos ingênuos da substituição 
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dos senhores brancos por malungos 
na governança, na direção da fa- 
zenda e até na alcova de sinhá. 
Ensaiavam, por tôda parte, os ho- 
mens de côr. conseguir pela aven- 
tura dos motins, a consideração 
social e a promoção de estratos que 
se lhes barrava por tôdas as formas 
e modos. 

Os compromissados com a revo- 
lução dos pardos e negros da Bahia, 
de 1789, formavam seus objetos de 
ascensão e de substituição dos do- 
minadores, com essa quadra, tôda 
pintada de cõres raciais e vibrante 
de anseios sociais e de conflitos do 
litoral contra o sertão: 



i V'^ 

ff\' 
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“ Marinheiros " e " Caiados " 
todos derem se acabar 
porque só pretos e pardos 
o país hão de habitar. 

No negro que foge para os mocambos e quilombos e se 
instala numa república de imitação da dos brancos, nos que 
se agitam em motins e nos que ousam até participar de revo- 
lução, há o anseio de promoção social. Lucas Dantas, chefe 
dos rebeldes da revolução dos alfaiates, exprime êsse desejo 
que tortura as camadas dos humilhados na classe e na raça. 
nesta frase que é um programa e um protesto: "Queremos 

a república para respirar livremente, pois vivemos sujeitos e, 
por sermos pardos, não somos admitidos a acesso algum e, 
sendo república, há igualdade para todos.” 

g) Falta da solidariedade racial 

Que êsses anseios eram só de demanda de posição social 
e não de inspiração racial está provado no fato de nunca 
nenhum movimento de negros e pardos ter polarizado a soli- 
dariedade étnica dos africanos. 
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No combate aos mocambos o grosso das tropas era quase 
sempre de negros. 

No regimento que Alexandre de Sousa Freire deu a Fernão 
Carrilho, a 21 de maio de 1669, se lê: "Ao Capitão Femão 

Carrilho que mando aos mocambos de Jeremoabo. ... se lhe 
dê. . . . as tropas do Capitão Gaspar da Cunha, o Capitão 
de gente preta,” 

Nas Curtas Sotcropolitanas, de Vilhena, encontra-se o teste- 
munho da animosidade e divisões entre os pretos. 

“Seria de se temer o grande número de escravos na Bahia 
— diz aquêle autor — - não fôsse a rivalidade que há entre 
os crioulos e os que o não são: assim como entre as diversas 
nações de que se compõem a escravatura vinda das costas 
da África." 

Referências como essas, atestando a desunião dos negros 
e provando que as rebeldias e movimentos como anseios sin- 
gulares para conquista de status de grupos isolados, e não 
reivindicações da raça, são comuns nas crônicas dos idos da 
colônia. 

O próprio folclore guardou êsse aspecto do negro levantado 
contra o negro, principalmente no papel de algoz ou de 
feitor mau, neste verso conhecido em Pernambuco: 

Lá vem o negro 
com o laço na mão! 

— Espera lá! Ó negro 
não mates não! 

A raça funciona como marca de classe social porque os 
trabalhadores mais explorados foram caçados e comprados, 
pelo branco, e submetidos à escravidão. 

Condições econômicas fortalecem a situação criada pela 
conquista que divide a colônia em minoria dominadora e 
maioria dominada. 

À hora em que os trabalhadores anseiam promoções sociais, 
as oligarquias, na preservação dos seus privilégios, começam 
a consorciar a marca racial como fator de segregação social. 
Mas os humilhados e pequenos, sem unidade étnica, reivin- 
dicam postos sociais, isolados ou em pequenos grupos, em 
nome da igualdade republicana , isto é, evocando princípios 
de justiça social e almejando só franquia nos condutores da 
capilaridade e da mobilidade vertical, da sociedade, em que 
querem conquistar status. 
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E doem-se justamente porque se quer fazer da sua côr 
estorvo à sua promoção. E as lutas em que se empenham 
são conflitos sociais e não guerras de raças. Noutras palavras: 
motivos políticos e econômicos promovem uma estratificação 
étnica, fazendo-a uma ampliação mais ostensiva e colorida das 
divisões das classes sociais. Mas pelo seu esforço os negros 
se alforriavam. 

Aliás, a liberdade era nêles um desejo ardoroso e inquie- 
tante. Quantos, trabalhando aqui e ali, empregando-se, além 
dos serviços do senhor, em tarefas inúmeras, amealhavam o 
preço de sua liberdade! 

A cidade foi-lhes campo propicio à emancipação. Libertos, 
ganhavam estímulos. Promoviam-se socialmentc. Ganhavam 
status. Agassiz fixa o depoimento de Sinimbu, que julgava 
o negro livre nada inferior, em inteligência, aos demais bra- 
sileiros 122 . 

A própria influição cultural densíssima que veio a ter na 
civilização brasileira, em todos os setores, patenteia a reali- 
dade de sua inteligência e sua capacidade de se fazer imitado. 

h) Mestiços e marginais 

Nessa sociedade de estrutura elementar, cujo regime de pro- 
dução se restringe à criação de alguns poucos artigos e gê- 
neros, de elaboração singela, sem necessidade de trabalhadores 
melhor dotados, os que não são senhores (brancos) ou não 
são escravos (negros), dificilmente encontram um nicho pro- 
fissional e conseguem um status duradouro. 

Dentro dela flutuam, sem oportunidades de se fixar a uma 
situação de seguro sentido econômico, muitos brancos euro- 
peus, sem fortuna e sem parentescos com a gente dominadora, 
e sem desejo de se confundir na grande massa da mão-de- 
obra, sem direitos. Resta-lhes a situação de rendeiros, na 
lavoura e cargos modestos no funcionalismo, no comércio, na 
niilitança. 

A mesma é a situação dos mulatos e mestiços provenientes 
de tôdas as cruzas raciais e que, por valorizados perante seu 
próprio juízo, em virtude do aclaramento da côr, não suportam 
ser confundidos com a massa negra da escravaria. 

A conquista de status vai ser-lhes uma febril preocupação. 
A luta para serem incluídos como integrantes da raça branca 
* *ii da classe dominadora leva-os. freqüentemente, a oprimir 
ns mais escuros c mais humildes. Os que conseguem realizar 
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o seu passing a melhores situações amarguram os que ficam, 
como elementos de baixo, nas sociedades estreitas da raça. 

A luta do mestiço e dos brancos marginados é pessoal: é 
pura defesa individual do próprio nicho, na sociedade pobre de 
situações para os que se têm por melhores que os escravos e são 
menos classificados economicamente que os senhores. Assim 
a massa dos mestiços e brancos pobres, que cada dia se tornava 
mais densa, é' absolutamente falha de líderes. Não tem reivin- 
dicações coletivas, nem da sub-raça, ao menos, ou classe. Tem 
inquietações e anseios de indivíduos. E as lutas em que se 
empregam carecem de apoio de grupos e de motivos generosos 
do bem geral. O mestiço tenta por si o avizinhamento dos 
brancos e sofre nessa pretensão, a repulsa dos que defendem 
seus privilégios, seus títulos, seu sangue. Gera-se-lhe a consciên- 
cia étnica ao perceber que é tratado e observado não como uma 
pessoa, pelo que seja. pelo que tenha, pelo que possa e por 
aquilo a que aspire, mas como ser integrante de uma raça a 
que está escapando pela mestiçagem e de que anseia distan- 
ciar-se pela promoção social. 

Essa focalização contínua de sua repelida origem racial fá- 
lo preocupar-se excessivamente de sua pessoa. Torna-se um 
problema permanente para si mesmo. Daí decorrem feições 
perigosas da nossa sociedade, engendradas ao influxo do de- 
sapontamento e frustração da densa massa de indivíduos mar- 
ginais que a vai integrando — tais como a imprevidência 
econômica, o desprêzo à lei, o abandono das normas de con- 
duta. O rebelado, o valentão, o boêmio, o feitor maldoso, o 
Don Juan pachola, o chefe mesquinho, o cangaceiro perigoso 
nascem quase sempre da mesma matriz da marginalidade que 
começou a se elaborar nos quadros de uma sociedade cuja 
estrutura, fundada na estratificação econômica, embaraçava a 
promoção de quem não queria ser mão-de-obra barata e não 
podia ser proprietário poderoso. 

i) Seresteiros e aretinos 

Mas êsse inconformismo às condições do trabalho servil, se 
deixou, às vêzes, o mestiço à margem, em posição perigosa, 
de onde podia resvalar como ressentido, para a massa da 
população anti-social dos desocupados, dos sem classe, dos 
sem função útil tornou-se, também, freqüentemente, um fator 
de estimulo a sua ambição, ao seu anseio de subir, de aparecer, 
de promover-se. 
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Dotados de vivacidade, de inteligência, de sensibilidade des- 
pertada pelo próprio fato da discriminação a que os submetiam, 
não eram poucos os que sublimavam as mágoas e os desen- 
cantos de seus desajustamentos na arte, na boêmia intelectual, 
compondo a rica e doirada legião dos nossos líricos, dos se- 
resteiros e epigramistas, provindos quase todos da zona racial 
intermédia das meias côres mestiças. 

Sem patrimônio material de terras ou teres, supriam a falta 
dos recursos da fortuna, com os dotes da inteligência que lhes 
descobrem meios de vida diferente e cômoda, a ponto de velho 
cronista dizer que o Brasil era ''purgatório do branco, inferno 
do negro e o paraíso do mulato”. 

A arma para essa luta é a palavra. Um viajante observa 
que, enquanto os poderosos do Rio têm uma conversa dura, de 
vozes alteradas, "talvez pelo hábito de falar com os escravos”, 
a gente mestiça e humilde é cortês e solicita, recusando "pelo 
que faz qualquer recompensa além do prazer de ter feito ge- 
nerosa e cordial ação” 123 . Essa solicitude e a boa palavra vão 
ser os instrumentos da gente humilde na conquista do seu 
estrato. 

O cronista Simão de Vasconcelos registra o gôsto de falar 
de não poucos índios e mamelucos, tanto que muitos imitavam 
a pregação dos Padres e faziam discursos em sua língua e 
“suspendiam os indígenas e os traziam a procurar o bem de 
suas almas" 124 . 

Luís Viana observa, num estudo dos anúncios de escravos 
fujões, na imprensa baiana, durante o cativeiro, a freqüência 
com que se dá como característica dos negros ou mulatos pro- 
curados, o serem "bem falantes”. 
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E quantos modelos teria aqui encontrado para o perfil dos 
faladores pernósticos o Padre Vieira? "Vemos sair da bôca 
daquele homem uma voz afetada e muito polida, e logo começar 
com muito desgarro a motivar desvelos, a acreditar empenhos, 
a requintar finezas, a brilhar auroras, a derreter cristais, a des» 
maiar jasmins, a toucar primaveras e outras indignidades" 12S . 
Nuno Marques Pereira também se implicou com os brasileiros 
que até no púlpito discursavam “a desfolhar rosas, a partir 
cravos, a espalhar flores’’ 126 . 

A linguagem ficou sendo, de fato, para a nossa gente hu- 
milde, um instrumento para se compensar, na riqueza verbal, 
da pobreza que a envolve e aflige. 

Euclides da Cunha, frisando o modo brasileiro de dizer as 
coisas através de hipérboles estiradas e fortes, transcreve um 
trecho de carta em que um boiadeiro conta ao patrão o estouro 
da boiada, nestes têrmos: "o boiadão estourou num dispotismo 
ribombando no mundo”. 

Os exemplos vivos ai estão na conversa cotidiana da nossa 
gente. O paulista do interior, vendo a mulher procurar alguma 
coisa, mesmo que seja numa pequena gaveta, pergunta-lhe: 
"Que é que Mecê tá campeando aí?" 

Êsse verbo campear, de uso corriqueiro para os caipiras, e 
próprio para definir ações que tenham por cenário os descam- 
pados infinitos, só ocorre na frase do sertanejo para patentear 
os seus exageros retóricos. 

E a resposta que a mulher lhe dá vem também vestida de 
tropos: "Estou caçando uma agulha.” 

A quem está olhando com atenção para alguma coisa ou 
lugar, o gaúcho indaga: “Estás bombeando, o quê?” 

Dois mato-grossenses desconhecidos se encontram em uma 
estrada. É possível que um dêles interrogue o outro com esta 
frase: "Você não é vaqueano dêstes mundos?" Para dar 

fôrça à frase foi o matuto buscar os mundos, quando o que 
queria saber era apenas se o viajante encontradiço era mesmo 
daquele distrito ou município. 

Assisti, em Campinas, a um mulato que contava a alguém 
certa briga em que se empenhara. O instante crítico da luta 
êle o sintetizou nesta rica figura literária: 

"Então eu fui prá cima dêle numa avalancha.” 

A fuga da pobreza material para o verbalismo rico foi um 
recurso comum aos nossos mestiços, em todos os tempos. Aos 
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homens melhor dotados tinha que valer como um processo para 
se categorizar e fê-los os oradores malsinados por Vieira, os 
poetas, os cantadores e os serenatistas dos velhos tempos. E 
como foram fecundos e perturbadores! Já no meado do século 
XVII, um cronista deparou tantos poetas na Bahia "que bem 
poderia dizer que nela estava aquele decantado Monte Parnaso, 
onde disseram os antigos, existiam as musas ”, 127 Há tôda uma 
torrente de lirismo musicalizando as nossas cidades, vilas e 
sertões e inquietando, nos idos coloniais, a alma das Iaiás dos 
sobrados e das casas-grandes. Eram os versos e o amor com- 
pondo os romances revolucionários dos estratos sociais. 

Mas a riqueza verbal da nossa gente humilde não se revelou 
apenas na doçura das rimas amorosas, tão doces mesmo que 
às nossas modas Frei Alexandre da Silva chamava de mei- 
guices do Brasil 12S . Os ressentimentos dos marginais encontram 
seu campo preferido na sátira e na farpa com que se vingam 
de prepotentes e de injustos ou com que se desforram de hu- 
milhações e afrontas. 

No passado e no presente, o gênio do povo se tem revelado 
rico da inspiração epigramática, e a sua fala se condimenta 
com muito sal de ironia. 

Já nas Denunciações do Santo Oficio, um mulato ameaçado 
com os anátemas da Igreja, replica, zombeteiro e superior, 
que "excomunhão não fura barriga". 

Um mestiço de Sergipe, dando noticias de alguém, disfarça 
a informação de que se trata de reles ladrão de cavalo, nesta 
frase cheia de tropos: "Eu só sei que em noite de luar, êle 

se senta na soleira da porta, com o cabresto na mão, namo- 
rando o cavalo de São Jorge.” 

Em Alagoas, um caboclo define assim a avareza de certo 
senhor rico e poderoso: "É sujeito capaz de ir buscar vintém 

na bôca do jararacuçu.” 

No Ceará, um praieiro descrevia o unha-de-fome de um 
comerciante assim: ”É tão seguro que quando aperta a moeda 
até a figurinha grita". 

Um baiano do sertão, querendo deprimir a figura do ad- 
versário, dizia êste insulto, primor de sintese e de veneno: 
"Fulano de Tal de homem só tem o rastro." Em meio de tantas 
vespas de ferrões aguçados, nasceu a nossa arte do epigrama. 

Nas lutas políticas tiveram os poetas satíricos a sua opor- 
tunidade. Na revolução dos mestiços da Bahia, em 1789, 
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inúmeros os epigramas confeccionados como bombas para matai 
os adversários. 

Nas brigas dos brasileiros de Olinda contra os portugueses 
do Recife, perpetram-se versos cheios de maldades, de que 
ficou lembrança cstn quadra: 

Todo mascate é patife, 

Ijxbrego, cara de Judas; 

H as mulheres de Recife, 

Têm as pernas cabeludas. 

E, por tôda parte, por tôdas as capitanias da colônia, em 
tôda ocasião, medravam pasquins irreverentes contra autori- 
dades repelidas pelo povo. 

À despedida de Dom José César de Meneses, que governou 
Pernambuco, apareceu nos lugares públicos, pespegado às pa- 
redes, a quadrinha afrontosa: 

Dom César já lã se foi, 
já deu vela à embarcação, 
já ficamos descansados 
dêsse tão grande ladrão. 

Os pernambucanos foram fecundos criadores de versos cáus- 
ticos contra seus governadores e autoridades. Dom Tomás 
José de Melo foi inspirador de epigramas sem conta. À sua 
partida, escreveu-se uma sátira em que se não pouparam sequer 
seus amores com Dona Brites: 

A galera fêz aguada. 

Dom Tomás já vai partir. 

Dona Brites desgrenhada 
Finge chorar, mas sorri. 

Pinicó. có, có. 

Dona Brites 
Ficou só. 

Já tem ela outro de ôlho 
Não lhe falta quem a queira. 

Dela agora está de posse 
O Chiquinho da Ribeira! 

Pinicó, có, có. 

Dona Brites 
Não está só. 



190 Nelson Ornegna 




A sátira com que o povo carioca brindou o Conde de Cunha 
é aquele adeus conhecidissimo: 

Adeus, meu Conde da Cunha. 

Adeus, vinte mil cruzados, 

Que julgo por mal parados 
Pois os pus na vossa unha. 

Para outro governador há esta despedida: 

A peste já se acabou. 

Alvíssaras, ó gente boa. 

O Xumbergas embarcou 
Ei-lo vai para Lisboa. 



O odiado João Inácio, opressor dos mineiros, ficou consa- 
grado pela quadra: 

O nosso João Inácio 
Lá vai estrada [ora. 

Em manguinhas de camisa 
Mete pernas, vai-se embora. 



A coleção de pasquinadas é infinita. A sua origem foi quase 
sempre aquela zona de oprimidos e discriminados pelos pre- 
potentes senhores da época. O de que não há dúvida é que 
derivou para os setores da inteligência, do verbalismo, da lírica 
e da sátira, da oposição, do combate politico, aquele ressentido 
a quem o esquema econômico, base das classes sociais, não 
reservara nicho por não ter terras ou bens. Mas, por isso 
mesmo e por novo caminho ia êle achar um status para a sua 
categorização, no respeito, no temor, na admiração que a in- 
teligência impõe. O próprio crime se marcou dêsse verbalismo 
característico da nossa psicologia coletiva e achou aí a sua 
expressão forte para criar a dialética da sedução, não só para 
m descaminho da virtude feminina como também para a 
trama dos enredos curiosos do conto-do-vigário . . . Os nossos 
marginais diferentes dos criminosos nórdicos que assaltam à 
mão armada e estupram com violência, consumam o mesmo 
• rime, usando só a doçura da palavra. Vencem no beiço. 
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j) Alterações econômicas geram novos nichos 



A história da colônia não é, porém, tranqiiila e invariável. 
Por vêzes retorce da linha do seu destino. Modifica-se a 
seqüência dos seus hábitos. Subleva-se a ordem dos seus 
quadros de trabalho. Quando ocorrem alterações que atingem 
a sua estratificação económica, surgem mudanças sociais que 
quebram c misturam as camadas das diferentes classes. 

A guerra holandesa foi um desses acontecimentos. Feriu 
em cheio as classes dominadoras. E arrancou dos engenhos 
pernambucanos milhares de escravos e mulatos que fogem para 
a Bahia, ou ficam entre os novos conquistadores, mas como 
livres. Na nova capitania encontram outras atividades. Ga- 
nham carta de valentes e heróis, e com isso conquistam, pela 
bravura, a própria alforria. Formam-se nessa época os regi- 
mentos dos negros e dos mulatos, que vão abrir a porta à 
carreira militar aos homens de côr, democratizando as milícias. 

As descobertas do ouro e do diamante nas Minas Gerais, 
Goiás e Mato Grosso promovem um verdadeiro rush para o 
centro do pais de escravos que vão minerar ou vão pastorear 
os rebanhos que descem pela linha do São Francisco e empo- 
brecem, no Nordeste, tantos senhores de engenho. A criação, 
no Sul, de grandes centros de produção de gêneros, de co- 
mércio de tropas, vai fazer de São Paulo o entreposto forte 
do abastecimento das Gerais, incentivar a formação dos reba- 
nhos muares e feiras de venda e compra dessas alimárias e 
constituem oportunidades a novos ofícios e empregos. 

Nas Minas o negro e o mestiço vão conseguir alforria em 
massa. 

Nos dados existentes sôbre a condição de negros e mulatos, 
em Minas Gerais, entre os anos de 1786 e 1821, se verifica 
como a mineração foi forma e ocasião para promover a alforria 
do elemento servil: 129 



1786 1805 1808 1821 

Mulatos forros - 80.309 - 92.049 — 129.656 — 152.924 

Pretos forros - 42.739 - 48.139 - 47.937 - 53.719 

Total de forros - 123.048 - 140.188 - 177.593 - 206.643 

Total dc população .. - 362.847 - 407.004 - 433.049 - 514.537 

% dc forros - 35% - 34,4% - 41% - 40,3% 

% dc mulatos entre 

os forros - 65.1% - 65% - 73% - 73.3% 
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Não há dúvida dc que a alforria do mestiço era mais fre- 
quente. Um morador das Minas Gerais, em carta a um amigo 
da Metrópole, nos começos de 1800. informava: “Os casa- 

mentos e mais ainda as mancebias dos proprietários com mu- 
lheres pretas e mulatas, têm feito mais de três partes do povo 
de gente liberta, sem criação, sem meios de alimentar-se, sem 
costumes, e com a louca opinião de que gente fôrra não deve 
trabalhar." 130 

A cruza tem seu papel no fenômeno. Mas houve outro 
fator: o econômico. Muitos veios de ouro eram de produção 
efêmera. Logo o proprietário ficava com a obrigação de manter 
seus negros, sem produção certa. Os alimentos eram carís- 
simos naquelas capitanias. Era mais económico libertar o es- 
cravo que ficar com o ônus de o manter. 

E minerando por sua conta, ou contrabandeando negros e 
mestiços forros, ganham fortuna, derivam para o comércio, vão 
ser tropeiros, sitiantes, ou vaqueiros prósperos. 

O ouro, modificando a fisionomia do país, alterou o esquema 
inicial da estrutura da sociedade da colônia e permitiu que, <5 
Sul, que até então vivia no regime pobre da auto-suficiência, 
fôsse para a economia da produção de gêneros, instalasse a 
sua lavoura canavieira, os engenhos, os sítios de produção de 
cereais e de gado. para o comércio ambulante das tropas, e 
possibilidades novas se criam aos mestiços e ex-escravos al- 
forriados pela mineração. 

4-0 CAPITALISMO COLONIAL 

Outro fator influi na estrutura das classes na colônia: é o 
capitalismo que vem dar meios e formas para a expansão das 
fontes da produção e estímulos ao comércio internacional, mo- 
bilizando densas massas de trabalhadores. 

a) Soluções mistas de feudalismo c capitalismo 

É sabido que velhas heranças confundem muitas vêzes as 
linhas do perfil daquela sociedade, fazendo-a parecer estru- 
turada à base do feudalismo. A verdade, porém, é que a 
América, nascida na hora inicial do capitalismo mercantil e 
colonizada por povos que já haviam construído o Estado mo- 
nárquico centralizado, não iria repetir a velha e superada teoria 
política do medievo. 
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Vivia-se então uma hora de transição de uma idade histó- 
rica para outra. E a passagem de um ciclo, como o dos feudos 
— • de tão largas bases na comuna, com fundas raízes na gleba 
e sólidas codificações dos estamentos e grêmios, estabelecidos 
durante longos séculos, através dos quais influências pene- 
trantes exerceram na intimidade, no pensamento, nos costumes 
e na conduta de tantos povos — para outro ciclo, como o do 
capitalismo, de feição internacional, de densa mobilidade eco- 
nômica e social, de interesses dinâmicos e empreendimentos 
audaciosos — a sociedade não a pôde fazer de salto, à hora 
precisa, sem sofrer gradativas mutações, sem permitir a coe- 
xistência de traços e complexos culturais do velho regime e 
da nova revolução. 

"Divergindo por muito tempo na concepção da vida, do tra- 
balho, das classes, da pessoa humana, das profissões, da eco- 
nomia, da política, feudalismo e capitalismo tiveram que se 
aturar em acomodações intermédias, em soluções mistas” — 
ensina Sérgio Bagu. "Decerto que cada um dêsses ciclos tem 
as suas marcas inconfundíveis. Porém, no curso da história, 
encontram-se, misturam os seus usos e confundem as suas 
normas”. 

A colonização do Brasil, grande ensejo do capitalismo co- 
lonial se estruturar, ocorreu porém, naquela fase indecisa de 
acomodações e transigências. Opera-se com objetivos e ins- 
pirações da revolução mercantil. É verdade que fórmulas 
feudais revivem, no processo colonizador, tais como as figuras 
jurídicas das capitanias, as cartas de doação, as sesmarias, o 
domínio senhorial dos latifúndios; as beligerâncias particulares 
para a conquista da terra; as relações de amos e servos; a 
economia fechada dos burgos pobres produzindo quase só para 
o consumo local, e outras reminiscências de um ciclo que 
findou. 

Aliás, tal fenômeno foi comum a tôdas as colônias da Améri- 
ca. Nas terras que tocaram à Espanha a revivência feudal apa- 
rece numa espécie de carta puebla ou fôro municipal — as capi- 
tulaeiones. Feudal foi também, em seu espírito o regímen apli- 
cado às relações entre colonos e índios, as encomiendas, forma 
modernizada da beetria. Na América inglêsa diversas colônias 
nascem com o nome de proprietanj provinces, isto é, feudos. 
Pensylvania chegou até à Independência como domínio privado 
da família Pen; Maryland foi feudo dos refugiados católicos. 
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A primeira Carolinn funda-se à base da "Fundamental Cons- 
titutions of Carolina” que foi, no entender de Morrison e Com- 
mager "um extraordinário estatuto inspirado no pensamento 
de implantar na nova colônia um feudalismo romântico” com 
castas sociais, títulos nobiliários, cuja hierarquia se mediria de 
acordo com a extensão territorial possuída por cada um. ,]l 

Mas ao lado dêsses elementos do medievo, que estão em 
tôdas as colônias, florescem, na nossa terra, atividades e em- 
preendimentos de marcante feitio capitalista. 

b) Sentido capitalista da colonização 

A volumosa concentração da mão-dc-obra nos engenhos e 
nas minas e a intensa exploração que dela se fêz para a pro- 
dução em massa e abastecimento de mercados internacionais, 
determinou a acumulação de capitais. O grupo, em cujas mãos 
se entesourou a fortuna, era cada vez mais reduzido em pro- 
porção à massa populacional, e se fixou em estreita zona açu- 
careira, em alguns portos e nas minas. 

A riqueza que se acumulou pela vultosa produção e pelas 
transações do comércio internacional assumiu papel dinâmico de 
muitos empreendimentos na figura do capital financiador. Aos 
fins do século XVII o uso do crédito para instalação e manu- 
tenção dos engenhos chega até às zonas menos desenvolvidas, 
tomando-se impressionante a sua mobilidade e sua capacidade 
de influir em regiões as mais distantes. Nos Inventários e 
Testamentos de São Paulo, nos meados daquela centúria, nota- 
se a freqüência com que os paulistanos denunciam dividas a 
comerciantes da Bahia, de São Vicente ou do Rio, que lhes 
financiavam emprêsas e lavouras. As bandeiras tiveram seus 
financiadores. Foi à base de capitais financeiros que os pau- 
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listanos do século XVII prosseguiram a obra de Afonso Sar- 
dinha na instalação da metalurgia de Araçoiaba. 132 

A conquista de Pernambuco pelos holandeses foi empresa de 
feitio capitalista, através da sociedade anônima da Companhia 
das Índias Ocidentais. O exemplo frutificou em outras em- 
presas de Portugal. 

Ainda nos dias da luta contra o batavo, a Coroa entregava 
à Companhia de Monopólio e de estancos o comércio da Bahia 
e do Rio de Janeiro. 133 

O tráfico negreiro funcionou à base de comanditas e foi 
fator de densa acumulação de riquezas. 

E a própria escravidão não foi senão fruto do forte surto 
capitalista que vai empolgar o mundo desde a descoberta da 
América. O braço escravo foi o motor da produção agrícola 
e mineira para o abastecimento dos mercados europeus, acumu- 
lação de riquezas e formação de mercados, que determinariam 
o surgimento do capitalismo industrial do século XIX. 

Para caçar, em Guiné, Angola e Costa da Mina, os milhões 
de escravos destinados à lavoura e à mineração do Brasil, 
foram necessários capitais e organizações bem planejadas como 
ainda se não conheciam em tempos anteriores. Só o capita- 
lismo comercial poderia ter realizado essa emprêsa tremenda 
e audaciosa de carrear para o novo continente massas de negros 
que aqui vieram ter seu novo habitat e para onde, além da 
densíssima transumância, feita em proporções jamais verifi- 
cadas antes, transferiam a flora e a fauna de outros continentes, 
nas plantas e reses, que aqui vieram a ser elementos de grandes 
explorações. 

O capital achou dois planos antagônicos para operar no co- 
mércio da colônia: os monopólios e o contrabando. 

O primeiro, legal, amparado pelo Rei, cercado de privilégios, 
foi altamente rendoso, e por isso achou sempre financiadores 
e foi fator de acúmulo de capitais. Todavia dados os abusos 
que em seu nome se cometiam, foi fonte de conflitos entre os 
comerciantes privilegiados e os produtores e consumidores co- 
loniais. 134 * S’1 

O segundo, o contrabando, ganha no século XVII grande 
intensidade e extensão, funcionando clandestinamente, mas 
contando com a cumplicidade geral do povo e até das autori- 
dades. Do povo, porque as mercadorias contrabandeadas eram 
não só melhores que as trazidas pelos estancos e monopólios, 
mas também sempre mais baratas: e das autoridades, porque 
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tinham aí manancial de grossas propinas. Segundo Humboldt. 
nos fins do século XVIII o contrabando na América do Sul 
representava um quarto de todo o comércio. Só se compreende 
tal expansão, ponderando, primeiro, o fato de corresponder às 
reais necessidades das populações coloniais; e, segundo, à exis- 
tência de vultosos capitais que lhe permitiram organização e 
poder para enfrentar a fôrça potencial das metrópoles e o in- 
teresse de monopólios, fortificados na lei e no privilégio . 135 

c) O capitalismo e as classes 

Nessa trama de transações que se estendiam em linhas inter- 
continentais não poderia prevalecer a sociedade feudal estática, 
inalterável em seus conceitos de castas. Tôda cidade a que 
chegou o afluxo dessa maré de interêsses de negócios, de 
capitais financiadores e onde o comércio local se tomava um 
centro de comunicação e permuta com outros pontos do país 
ou do mundo, o status social dos indivíduos decorria muito 
mais de sua atividade, talento e oportunidade que dos privi- 
légios de família, de sangue ou de casta, ou mesmo dos de- 
correntes das leis ou dos favores políticos. Abrem-se as 
portas à ambição pessoal e às aventuras do comércio. E os 
indivíduos, uma vez abandonados pela sociedade os velhos pre- 
conceitos medievais contra o mercador, se enriquecem, ganham 
poderio econômico e vão situar-se em classes sociais graduadas 
pelos níveis da fortuna. 

E é por isso que consideramos o capitalismo mercantil como 
fator das classes sociais, nas nossas cidades e vilas da colônia. 
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CAPITULO V 



MOBILIDADE E 
IMOBILIDADE SOCIAL 



1. O colono c as caçadas dos nichos sociais. 2. Oli- 
garquias agressivas e brandas. 3. Fatores da imobi- 
bilidade social: a) O latifúndio, b) Os privilégios, 
c) A rotina da técnica e das culturas, d) A política, 
c) A família. 4. Fatores da mobilidade: a) A divi- 
são da propriedade territorial, b) Os cruzamentos 
raciais, c) O insucesso dos grêmios, d) A sucessão 
dos ciclos econômicos, e) As relações vicinais, f) 
O comércio, g) As tavernas e as vendas de estradas, 
h ) A Igreja, i) Militança c cargos públicos, j) Fa- 
tores conjugados de mobilidade c imobilidade. 



g Ão as classes tecidos vivos do corpo social e não camadas 
cristalizadas, impermeáveis e fechadas ao acesso de novos 
elementos ou à saída de seus integrantes. Como estratos típi- 
cos das sociedades democráticas, é através delas que, em cons- 
tante movimento vertical, os indivíduos e famílias, grupos c 
ofícios vão-se elevando ou descendo na escala das categorias 
sociais. 

De sociedade para sociedade, c na medida da formação 
democrática de cada uma delas, modifica-se o grau, o ritmo 
e a intensidade da mobilidade das classes. Em algumas, for- 
ças conservadqras prevalecem no intuito de perpetuar privi- 
légios econômicos ou políticos ou raciais (quase sempre injus- 
tos) e as classes tendem a se fechar às pretensões dos que que- 
rem participar dos seus direitos ou status. Noutras, Forças 
transformadoras reclamam mudanças, estimulam promoções, 
geram conflitos, demolem privilégios c as classes ganham mo- 
bilidade maior e mais rápida, permeabilizam-se e recebem, 
facilmente, quantos fazem jus ao prestígio e à categoria que 
cias representam. 




1 - O COLONO E AS CAÇADAS DOS NICHOS 
SOCIAIS 

Na sociedade colonial, o jôgo dessas tendências à mobili- 
dade ou à imobilidade c variável e decorre de fatores múl- 
tiplos e complexos. 

Antes de deter-nos na análise isolada de cada um dêles. 
convém fixar alguns aspectos das atitudes e reações do colono, 
em cuja alma se agitam pendores que são fontes de inspiração 
de um comportamento que ora pode ser francamente propício 
a uma franquia total das lindes de classe e ora instigadora da 
cristalização e entravamentos dos estratos sociais. 

O colono veio quase sempre à caçada de um nicho social 
e econômico que jamais ocupara em sua própria pátria. Vem 
em demanda de oportunidades, de meios, de recursos, de espa- 
ços e de posições. A sua condição de branco, representante de 
uma cultura superior, integrando o grupo de colonizadores, já 
lhe constitui um título para ingresso a um estrato social cate- 
gorizado, de vez que está numa terra de índios e de negros, 
escravizados, e são escassos os brancos para ocupar, na exten- 
são do continente amplo, os postos e as áreas necessárias à 
exploração e ao trabalho esperados pela Metrópole. 

Tão preciosa é à Coroa a estada, na colônia, de europeus, 
que, não raro, cartas régias se enviam aos Vice-Reis do Brasil, 
recomendando-lhes tratar com zêlo c consideração os próprios 
degredados, e que se lhes dê enseje a se estabelecer e se fixar 
na terra americana. 

Êsse colono, porém, emigrou de uma terra rica de heranças 
medievais e traz consigo a lembrança da sua Pátria, onde as 
classes mais altas se acastelavam em privilégios seculares e 
solidíssimos e, por isso. se cerravam na defensiva de seus 
títulos e prerrogativas contra quantos pretendessem atingir o 
seu s tatus. 

Sabe êle muito bem quais são os privilégios que categorizam 
e engrandecem os homens de cima. E quem se arrisca a uma 
difícil transplantação de um continente para outro, de uma 
terra civilizada para uma colônia de selvagens, almeja con- 
quistar também privilégios da Coroa, do govêrno local, contra- 
tos de estancos, concessões de monopólios, títulos de sesmarias, 
cartas de doação. Conquistada a regalia, ei-lo congregado ao 
lado dos demais beneficiados por outros privilégios, no plano 
de imobilizar a sua classe e prolongar a identidade da mesma 
através de gerações. 
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2 - OLIGARQUIAS AGRESSIVAS E BRANDAS 

Mas todo privilégio é, em última análise, uma injustiça 
social que clama por uma reparação. A imobilidade dos grupos 
aglutinados em tômo dos mesmos interêsses e idênticos pri- 
vilégios, depende da organização de defesa dêles. Se esta se 
realiza, eficiente e duradoura, a classe ou o grupo se trans- 
forma em oligarquia, cujo comportamento pode ser violento 
ou brando. 

Será uma oligarquia — diz Sérgio Bagu — truculenta e 
assomada, se os privilégios que desfruta são realmente acin- 
tosos, gritantes e Ião ostensivos que provocam a queixa, o 
protesto, a revolta. 136 Os beneficiários dêles tomam-se de 
uma consciência oligárquica agressiva e recorrem a todos os 
meios para sustentá-los custe o que custar. 

Foi assim que procederam os emboabas, com as costas quen- 
tes da solidariedade das autoridades portuguesas, nas Minas. 

Foi assim que os ricos comerciantes do Recife procederam, 
instigados por autoridades compatriotas. Agiram assim os 
preadores de indios contra os jesuítas. 

E assim viu os lavradores da Bahia e Pernambuco o cronista 
Brito Rodrigues, ao registrar as oposições que levantavam a 
quantos pretendessem montar novos engenhos ou instalar novas 
fazendas. 137 

Quando a defesa do privilégio não reclama o uso da fôrça, 
pois aquêle é acatado pelo consenso geral e tem por si os 
arestos da Justiça, as definições da lei, as aprovações da Igreja, 
a vigilância da polícia, o reconhecimento da opinião, a oligar- 
quia disfarça o seu predomínio em formas paternalistas e tute- 
lares, e cria um clima de convivência mais ou menos calma 
entre dominadores e dominados, privilegiados e oprimidos. 

Foi o que ocorreu na exploração do negro em nossos enge- 
nhos e fazendas, onde o patriarca dominava, familiares e fâmu- 
los, escravos e agregados, quase sempre com real zelo. 

3 - FATÓRES DA IMOBILIDADE SOCIAL 
a) O latifúndio 

Todo processo da imobilidade das classes se assenta sôbre 
a defesa de regalias e vantagens. 

Na Pátria de onde procediam os colonos, as classes domi- 
nadoras tiravam seu poder e prestigio da posse da terra. 
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Por isso, no novo mundo, a demanda de sesmarias, sua 
ocupação e uso constituem, desde a primeira hora, um sistema 
para aquisição de categoria. Nem sempre é a terra fonte ime- 
diata de riqueza, mas é sempre meio para a conquista de con- 
sideração e respeito. Sc a terra se concentra nas mãos de 
alguns proprietários, gera-se latifúndio e limita-se a reduzido 
número de colonos a possibilidade de ingresso na classe dos 
senhores de engenho ou fazendeiros. 

Ninguém pôs em tão alta evidência o papel do latifúndio na 
elaboração da morfologia da sociedade colonial como Oliveira 
Viana. O seu notável livro. Populações Meridionais do Brasil , 
é, na verdade, o estudo da grande propriedade como fator de 
tôda uma série de fenômenos que vieram a constituir o fõrro 
dos costumes, mentalidades, instituições, economia, política, 
religião, vícios e virtudes da vida na colônia. Entre os efeitos 
que o latifúndio teria produzido, deve-se realçar a imobilização 
dos quadros das elites rurais. 

Foi o Nordeste, e especialmente a zona das culturas canavi- 
eiras, o cenário em que mais evoluiu a classe dos donos de 
vastas áreas. E no minucioso estudo de Manuel Diegues Júnior, 
Os Banguês nas Alagoas, se verifica a forma pela qual o lati- 
fúndio teria funcionado como entrave à mobilidade social. 

O livro demonstra a tese da cristalização da sociedade ala- 
goana, durante quatro séculos, em tôrno dos bangüês. E a 
forma mais concreta dessa cristalização é o domínio secular 
das mesmas famílias quase sempre sôbre as mesmas terras e 
sempre dentro das mesmas regiões. 138 

Os Lins, os Vanderlei, os Calheiros. os Gomes de Melo, 
os Dantas, os Carvalho, os Mendonça de Matos, os Borges 
da Fonseca são, em gerações sucessivas, no transcurso de 
séculos, os mesmos senhores dos bangüês alagoanos, os quais, 
por sua vez, refletindo a imobilidade social dos seus senhores, 
continuam cheios dc tradição e lenda, a se chamar pelos mesmos 
nomes de Buenos Aires, Escurial. Maranhão, Sinimbu, Car- 
rilho, Suassuna, Unussu, Penanduba e Velho. 

Foi uma verdadeira casticização dos senhores de engenho, na 
geografia imutável dos mesmos latifúndios. 

Por outras zonas do pais. o fato ter-se-ia repetido. Porque a 
terra, por maior que seja, tem limites geométricos e possibili- 
dades econômicas demarcadas, e não pode ser propriedade de 
muitos. A classe dos latifundiários, dos agricultores ricos 
sofreu contenção e entraves nas suas mudanças e aumentos. 
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b ) Os privilégios 

Floresce na colônia uma vigorosa legislação de privilégios. 
Os senhores da terra gozam regalias que o espírito feudal das 
velhas leis portuguêsas engendrava para a sociedade metropo- 
litana. Portugal, que se mudava da economia agrária para a 
mercantil, continuava a considerar os lavradores como no 
tempo de D. Dinis, "os nervos da república”, reservando-lhes 
proteções especiais e favores. 

Pelas provisões realengas de 27 de outubro de 1673, de 
6 de fevereiro de 1674, de 26 de fevereiro de 1681 e de muitas 
outras posteriormente, a Coroa concedia aos lavradores imuni- 
dades para não serem executados em suas fábricas e engenhos. 

Nas Ordenações Filipinas os proprietários da terra são isen- 
tos de "fintas, talhas, serviços, empréstimos... que pelos 
Conselhos forem lançados; nem são constrangidos a ir com 
presos, nem com dinheiro; nem pousem em suas casas e mora- 
das: nem lhes tomem seu pão. vinho, roupa, palha, lenha, 
gados, bestas de sela”, e vedam-se penhores ou execução de 
qualquer divida, põsto que da Real Fazenda, das propriedades 
agrícolas. 139 

Aos clérigos, aos nobres, aos comerciantes donos dos mono- 
pólios e estancos são também numerosas as regalias que a 
Coroa concede. 

Há um fator psicológico que influi no processo de tornar os 
favores da lei em óbices à mobilidade das ciasses: é o fato de 
quem goza das vantagens de ser privilegiado não se conten- 
tar nunca com o que lhe concede a lei. A privada-lex vai ser 
instrumento de multiplicação e exacerbação de novas cobiças 
de favores, de rçclamos de outros tratamentos especiais, da 
conquista de mais regalias que diferenciem os grupos benefi- 
ciados dos outros grupos, lutando aqueles por conservar as 
diferenciações, e a exclusão dos demais, para que maiores e 
mais duradouras sejam as suas vantagens. A classe favorecida 
casticiza-se, num processo de cristalização lenta e dificilmente 
destrutível. 



c) A rotina da técnica e das culturas 

A infra-estrutura das classes se forma das profissões, ofí- 
cios e condições econômicas. Onde, pois, as atividades se fazem 
sempre dentro dos mesmos moldes e as culturas não sofrem 
mudanças, a tendência da sociedade é galvanizar-se em cos- 
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tumes, normas, folk-ways, e as próprias classes tendem a imo- 
bilizar-se. 

O exemplo mais expressivo, na formação brasileira, da de- 
pendência em que estão estratos imutáveis e costumes inalte- 
rados da técnica rotineira, temos na própria área cultural dos 
banguês. referida já em tópico acima. 

Tôda uma larçja área do Nordeste se dedica, há quatro 
séculos, ao plantio da cana e à produção do açúcar, sendo 
muitas as propriedades que retardaram na adoção do modernis- 
mo técnico das usinas. 

Essa parada da técnica produziu em tõrno dos bangiiês uma 
estabilização dos comportamentos sociais c a perpetuidade de 
folk-ways especialmente africanos, já esquecidos noutras áreas 
culturais do país e, junto a isso, a continuação das mesmas 
famílias nos quadros da classe agrícola canavieira. 

Durante muito tempo nos impressionamos com a ausência nas 
populações negras do interior de São Paulo, dos africanismos, 
em contraste com o vigor com que se manifestam na zona da 
cultura da cana, no Nordeste. 

Há quinze anos, mais ou menos, realizamos em Campinas, 
que foi grande centro escravagista do Império e que continua 
a ser habitat de densa população de côr. um largo inquérito 
sôbre o negro e o cativeiro, entre velhos ex-escravos que ainda 
viviam, naquele tempo, no antigo município paulista. 

Eram testemunhas vivas que precisávamos fixar antes que a 
terrível traça, que é a morte, roesse de todo aquele acervo de 
documentos preciosos. 

Entre as muitas perguntas propostas incluíramos sempre 
algumas relativas a ritos e mores africanos. Mencionávamos 
os nomes de orixás, referíamo-nos a Oxalá, a Ogum, a Oxum. 
a Oxóssi, a Limanjá e Iansã. Arrolamos inúmeras palavras 
africanas ainda usadas no Nordeste. Nos 171 inquéritos feitos 
a outros tantos negros velhos, grande parte dêles de filiação 
africana, e muitos procedentes da Bahia, recebemos apenas 36 
respostas, que mostravam vago e fugidio conhecimento dos 
ritos e usos africanos. 140 

Pasmamos com a constatação da ausência dos resíduos cul- 
turais africanos na antiga área do café. Desde então temo-nos 
perguntado dos motivos por que. no Nordeste, o processo de 
aculturação afro-brasileira conservou tantos traços e complexos 
culturais de Angola, do Congo, da Mina. e por que, com tão 
densa população de côr, Campinas nada oferece de reminis- 
cência daqueles usos e ritos. 
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Os estudos sôbre o Nordeste parecem oferecer solução ao 
problema apresentando sempre juntas estas duas lições: a inal- 
terabilidade das estruturas sociais polarizadas pelo engenho 
de cana e a intensidade das tradições negras ainda encontra- 
diças naquelas regiões. 

Um fato decorre do outro. As técnicas marcam fundo a 
fisionomia e a alma da sociedade. 

Existem e perseveram as culturas de folk só em virtude da 
imobilidade das sociedades que as vivem, sustentam e prati- 
cam. Inaltera-se a sociedade e, por conseqüência as suas clas- 
ses, se o regime e natureza do trabalho perpetuam as mesmas 
técnicas. 

Relacionam-se sempre as culturas de folk com o isolamento 
do grupo, que, privado de contatos sociais, se isenta dos pro- 
cessos de assimilação, acomodação, invasão, marginação e con- 
flitos, e que, por conseguinte, não muda costumes, técnicas e 
instituições. 

No Nordeste, na área da cana, embora não se tenha dado 
o isolamento, pois que era zona abastecedora de mercados 
internacionais, a imutabilidade da sociedade alimentada pelos 
bangüês criou situações idênticas às decorrentes do insulamento 
dos grupos, fixando, por séculos, a técnica, os costumes, as 
normas, congelando as tradições, impondo às gerações novas 
o molde de vida das velhas, no trabalho, na economia, no 
culto, nas relações de família, na conceituação do status. Com 
isso os folks-ways africanos perduraram até os nossos dias na 
economia da cana. 

Nas áreas abertas às sucessivas culturas, economias e técni- 
cas, ocorreu periodicamente o peneiramento das heranças so- 
ciais e os mores dos escravos, como os costumes dos senhores 
sofreram, tanto na técnica do trabalho e da produção, como 
nas modas e nos usos, cortes, esquecimentos e seleção. Dai 
a pobreza dos traços africanistas nas regiões por onde transi- 
taram, às pressas e sucessivamente, a economia auto-suficiente, 
a do engenho, a do café, a do algodão, a de frutas, a de criação 
e a indústria. 

O exemplo que vamos oferecendo atesta o poder da rotina 
do trabalho e da técnica para fixar tõda a fisionomia de uma 
sociedade e a morfologia dos grupos. 

Sem novas técnicas, a mobilidade social se torna difícil e 
lenta, pois os velhos antigos possuidores dos instrumentos e 
meios de produção não cedem lugar a outrem, e a si reservam 
os melhores postos e situações. 
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d) A política 

Funcionou também a política, especialmente a política muni- 
cipal, como fôrça de consolidação dos grupos oligárquicos diri- 
gentes e, consequentemente, como fator de imobilidade social. 

Em quase tôdas as pelejas em que os Senados da Câmara 
se empenham não é a boa e geral causa popular que os ins- 
pira. É antes o interêsse parcial das classes dirigentes, a que 
integram os juízes do povo e os vereadores, que movem os 
governos locais a atitudes e lutas, sempre, porém, defendidas 
em nome do bem e da prosperidade da república. Sinteti- 
zando a influência que êste fator oferece à estagnação dos 
quadros das classes, na colônia, afirma Sérgio Bagu que “de 
todos os instrumentos de índole política nenhum como o govêr- 
no local foi tão eficaz para apressar c aprofundar o pro- 
cesso da imutabilidade oligàrquica”. 

Houve, é certo, Câmaras que se notabilizaram, como então 
se dizia “no serviço de Deus, de El-Rei e do bem comum". 
Mas. a verdade é que, com esmorecente freqüência, era no 
serviço do próprio interêsse que agiram vereadores sem conta 
de todos os Senados das Câmaras das colônias. O calor das 
pelejas municipais na disputa dos cargos eletivos provinha 
quase sempre da busca de vantagens para a classe ou para os 
grupos, se não para a própria família. 

E o fato de se perpetuarem como integrantes da vereança, 
através de séculos, os mesmos nomes e sobrenomes familiais, 
atesta que a oligarquia se perpetuava e vencia sempre. 

Diversas cartas régias se escreviam às Câmaras proibindo-lhes 
taxar o preço do açúcar, porque os vereadores, na qualidade 
de senhores de engenho, o faziam excessivamente, com o que 
se arruinava o comércio e o povo (lei de 15 de dezembro de 
1687). A Carta Régia de 1699, respondendo às queixas das 
populações, adverte às Câmaras que as taxas impostas ao sal 
e ao pano, em proveito pessoal dos edis. estavam desconten- 
tando ao povo. 

A Câmara de São Luís do Maranhão chegou às mesquinhas 
determinações de vedar o modesto comércio dos doces casei- 
ros porque as doceiras atravessavam os negócios do açúcar, 
dificultando os interêsses dos senhores de engenhos, bem como 
proibiu a pequena indústria dos molinotes pela concorrência 
que fazia aos lavradores integrantes do Senado. 

As brigas dos Pires e Camargos, em São Paulo, só se 
amainaram num conchavo político que estabelecia permanên- 
cia na Câmara, em representação paritária, dos membros daque- 
las poderosas famílias. 
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Marcando o feitio oligárquico daquela política municipal, 
acorria a Coroa, dentro da velha idéia política de estatuir aqui 
uma classe dirigente, com uma série inumerável de alvarás, 
vedando intransigentemente o ingresso aos cargos de juízes do 
povo, aos mecânicos, aos comerciantes e aos artesãos. 

Reservava-se à aristocracia colonial os postos de govêrno. 
Esta fazia do govêino uma defesa dos seus interesses e fechava 
as portas às promoções sociais a quantos não integrassem os 
quadros das classes mais altas. 

e) A família 

Prestou-se muitas vezes a família como entrave à maior mobi- 
lidade das classes. A preocupação de não dispersar a fortuna, 
antes concentrá-la cada vez mais no grupo dos homens ricos, 
fêz comum o regime dos matrimônios dirigidos, dos casamentos 
de primos, dos contratos múltiplos interfamiliares. 

Cuidava-se. decerto, com isso, mais da defesa e proteção 
das filhas que dos interêsses da fazenda. Mas não há dúvida 
de que a política doméstica veio percutir na estrutura das 
classes a tal ponto que. em tantas das nossas vilas e cidades 
da colônia, os limites da oligarquia dominante coincidiam com 
as mesmas fronteiras da família. A tanto chegou a preocupa- 
ção de absorver a classe no seio do próprio grupo doméstico, 
que esboçam-se tendências entre nós, nos idos coloniais, dos 
regimes do levirato e do sororato. 

Consistiam êstes no casamento de três ou quatro irmãs com 
um grupo de irmãos, ou então, o que era mais freqüente, a 
permuta de encargos, obrigando-se o pai que casava um rapaz 
com a filha de uma família a dar esposa a um dos filhos dela. 

Em Silva Leme — Genealogia Paulistana — ■, notam-se inú- 
meros casos dêsse regime matrimonial, destacando-se apenas, 
como exemplo, o casamento de quatro filhas de Pedro Vaz de 
Barros com quatro filhos de Francisco Rodrigues Penteado. E 
as filhas de Barreto Leme com os filhos de José de Sousa 
Siqueira. E mais, os casamentos dos filhos de Domingos Fer- 
nandes da Costa com as filhas de Domingos Dias. E inúmeros 
consórcios mais que a leitura do exaustivo tratado das genea- 
logias bandeirantes comprovará em rápida demonstração. O 
mesmo se verificará, naquela obra. com relação às manifesta- 
ções de leviratos nos antigos contratos matrimoniais, em que 
por morte do marido o irmão mais mõço convolava núpcias 
com a viúva. Parecia tão natural a solução, que, em 1798, em 
Campinas, a viúva de José Correia Marques reclamava que 
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seu enteado mais velho se casasse com ela (e reclamava pe- 
rante a Justiça) porque “do casamento. . . com o pai não 
houve matrimônio”. H1 

A família pôde engrenar no plano de consolidação dos grupos 
oligárquicos porque os casamentos se faziam mais atendendo 
a decisão paterna que à escolha dos filhos. 

Na testamentaria paulista é frequente a recomendação que 
fazem os pais que deixam filhas solteiras, para que o tutor 
"trate de dar estado às filhas donzelas o mais depressa que 
puder ser, com sujeitos beneméritos”. O problema de esta- 
bilizar as mulheres é uma constante no esquema dos deveres 
da família. Por isso a afobação dos antigos em casarem cedo 
as filhas. Narra Nóbrega. em carta, que Sirnão Jorge con- 
traíra núpcias com uma menina tão nova que os pais da esposa 
não consentiram a vida matrimonial “polia pouca edade". E 
nos autos do Santo Ofício são encontradiças referências a 
casamentos de meninos menores de doze anos. Não bastava 
casar. Era preciso cuidar das bases financeiras da nova fa- 
mília. 142 

O sentido econômico do casamento é grifado pela obriga- 
tória instituição do dote. que se discute sem disfarce ou ceri- 
mônia e constitui ponto de honra dos bons pais e marca de 
importância social. 

Abrir a arca e arrancar de lá a fortuna para levá-la à mão 
de quem nada tem era sempre um mau negócio c uma forma 
de dispersar e malbaratar o patrimônio. O bom partido era 
o casamento ou no seio da família ou com outra também apnta- 
cada c poderosa. 

Com isso o matrimônio constituía, muitas vêzes, fator de 
consolidação do grupo dominante e da imobilidade das classes. 

4 - FATÓRES DA MOBILIDADE 

A sociedade colonial não esteve entregue só às forças deter- 
minantes da imobilidade, algumas das quais acabamos de arro- 
lar e apreciar. Nem se pode dizer que qualquer dos estratos 
sociais tenha atingido, em qualquer momento da nossa his- 
tória. um estado de absoluta estagnação. Havia, isto sim. em 
alguns dêles. uma marcante tendência à imobilidade. Mas 
contra tal processo reagiam sempre outros fatores, ocorriam 
fatos, desencadeavam-se revoltas, acumulavam-se resistências, 
somavam-se mudanças que davam alterações aos quadros eco- 
nômicos e profissionais, forçando uma necessária mobilidade 
vertical de indivíduos, de famílias e de grupos. 
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Por isso, se houve economias dominantes em determinadas 
áreas, que forçavam a imutabilidade das classes, em certas 
épocas, em outras áreas, dentro de outros ciclos de produção 
e trabalho, o que veio prevalecer foram alterações que atin- 
giam e modificavam os estratos da sociedade, dando ensejo 
à rápida promoção de indivíduo e de ofícios. E mais do que 
isto: dentro de épocas e áreas distintas, o mesmo elemento 
que funcionou como fator de imobilidade, veio, alterada a 
conjuntura social, a ser motor de mobilidade. 

A cultura da cana, no litoral, absorveu, de pronto, certas 
marcas do feudalismo em virtude de se plantar na área larga 
do latifúndio, fixar o escravo à gleba e prescindir o fabrico 
do açúcar de braço qualificado. Elaborou-se aí uma socie- 
dade aristocrática, ciosa de seus privilégios, e de escassas 
oportunidades à promoção de indivíduos de outras classes. 

Mas nos latifúndios mesmos, instala-se a civilização do couro, 
de rebanhos e de homens andejos. E as promoções sociais são 
fáceis, conseguindo o mais pobre dos peões, com alguns anos 
de pastoreio, ir instalar o seu próprio curral. 

Os engenhos de açúcar de São Paulo e de Minas Gerais, 
criados, não para o serviço do comércio europeu, sempre mgno- 
polista, mas para o abastecimento das populações da área do 
ouro, no regime dos mercados livres, postos em contacto com 
p mundo do sertão pelas tropas viajeiras, contagiaram-se 
da mobilidade e não cristalizaram o status do seu proprietário 
em grupo cerrado. 

Não só a imobilidade dos status sociais foi sempre relativa, 
como também os próprios fatores apontados como responsáveis 
no processo de estacionamento das classes nunca foram causas 
únicas. Compunham, isso sim, um quadro ou melhor articu- 
lavam-se numa conjuntura, de tendências imobilizantes, mas 
podiam perder essa função paralisadora, se se alteravam os 
demais elementos componentes do todo social. 

Mas se houve tôda uma série de forças conjugadas para 
imobilizar grupos e indivíduos em certos postos e posições, 
também ocorreram outros fatores que se dirigiam no sentido 
de dar mobilidade ao corpo social. E é dêles que agora vamos 
tratar. 



a) A divisão da propriedade territorial 

A pequena propriedade floresceu e predominou em algumas 
regiões da colônia e fêz da posse da terra, não um privilégio, 
mas uma oportunidade de trabalho e de promoção. 
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Alfredo Ellis, no seu ensaio sôbre os Troncos Paulistas, con- 
seguiu localizar através de documentos da época, em meados 
do século XVII, nada menos que 136 propriedades agrícolas 
nos arredores de São Paulo. 

A terra é de fácil aquisição e está à disposição de quem a 
quer trabalhar. Não amarra nem isola o proprietário, e não 
segura ao chão o escravo. Porque os seus limites são estreitos, 
avizinha os moradores, democratiza as relações, elimina as 
distâncias sociais. 

A policultura tem aí seu campo e sua oportunidade de trazer 
à mesa dos mais pobres o alimento desejado. Com ela se des- 
feudaliza a lavoura e não floresce a vegetação dos régulos e 
dos mandões poderosos. Abrem-se os quadros dos cargos, dos 
postos, dos estratos aos que tenham aspirações, valor e ensejo. 

b) Os cruzamentos raciais 

A primeira diferenciação social se fêz na colônia, à base das 
raças. O cruzamento, criando novo tipo humano, forçou a 
mobilidade das classes, para dar ao mestiço um status. Que 
êsse fator de mudança foi intenso e amplo não há dúvida 
alguma. A bem dizer, tôda a terra se tornou uma panela 
fervente de cruzas. Não havia quem não se acumplidasse no 
processo geral da miscigenação de brancos, índios e negros. 
Estar na colônia e não cruzar era mais difícil, no dizer pito- 
resco do ilustre cronista, que “entrar na chuva e não se molhar". 
Tudo foi pretexto e razão para a mistura das raças. 143 

Se. no Nordeste, o patriarcalismo da casa-grande, na lição 
de Gilberto Freyre, explica a licença sexual e a poligamia 
franca dos senhores brancos, no Sul, foi o matriarcalismo das 
tribos indígenas e dos clãs africanos que provocou e desafiou 
o vigoroso português para a empreitada de mamelucar a terra. 

A marca dêsse matriarcado aliciante viu-a até o santo Padre 
Anchieta, que registrou o fato e grifou a fôrça da provocação 
sexual nestes têrmos: "Os índios nos faziam todo o bom 

trato possível a sua pobreza e baixeza, e como têm por grande 
honra quando vão cristãos a suas casas, dar-lhes suas filhas e 
irmãs para que fiquem por seus genros e cunhados, quiseram 
nos fazer tal honra, oferecendo suas filhas, insistindo muitas 
vêzes. A mais particularidade neste caso. não é possível, nem 
expediente; basta entender-se que é necessária graça muito 
especial e fogo do Espírito Santo a quem houver de viver 
entre gente que põe nisto uma das essenciais partes de sua 
felicidade." 
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Em Anchieta havia o fogo do Es- 
pírito Santo e salvou-se da provoca- 
ção. Mas o fogo que ardia na carne 
do colono era outro, e a fogueira do 
cruzamento foi imensa e longa. 

A licença se tornou aceita pelo con- 
senso e sem condenações, até pela fa- 
mília legítima, tal a sua vulgaridade. 
Por isso, raro era o homem que, no 
seu testamento, feito sempre como 
ato dcvocional "para pôr a alma no 
caminho da salvação ", não só arro- 
lasse e mencionasse os filhos ilegí- 
timos como os entregasse à esposa 
tomada “aos olhos e à face da Santa 
Madre Igreja, na forma do Santo 
Concílio Tridentino” para que ela 
mesma os criasse e educasse "no santo temor do Senhor". 

Não há prova maior da aceitação geral do cruzamento bem 
como da promoção do mestiço como integrante da família, que 
os termos dêsses codicilos. Nêles se combinam a unção reli- 
giosa do documento e a fácil verdade do pecado com os seus 
frutos. 

Aliás, não era preciso ter fibra e coragem para fazer essa 
adoção dos filhos ilegítimos, na hora de redigir o testamento. 
Às vêzes o reconhecimento é feito sem qualquer sombra de 
convicção da paternidade, o que não só agrava o conceito 
que se faz do próprio testador, como patenteia a liberalidade 
geral para julgar as ligações irregulares com índias e negras. 
Com frequência se lêem registros assim: "uma criança que 

dizem que é meu filho” ou "libertei um môço, pelo amor de 
Deus, só por me dizer que era meu filho e ter êle essa pre- 
sunção”. — "Em minha casa está uma bastarda que a deram 
por minha filha, e eu não sei se é.” — "F. diz que é meu 
filho, tudo pode ser; e sc fôr, êle dará mostra de si.” 

Uma sociedade que, em documentos de grave solenidade, redi- 
gia e aceitava tais declarações é que tinha o cruzamento como 
normal, regular e útil. Sobretudo útil, tem-se que admitir. 

Não fôra isso, e o Brasil não teria passado de uma terra de 
índios e negros, entre os quais se ilharia reduzida população 
branca. Com tão poucos colonos europeus, o cruzamento foi 
o processo de integrar nas classes densa descendência de índias 
e negras. 
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Por diversos modos o cruzamento funcionou como fator de 
mobilidade. Primeiro, de mobilidade racial, em que os homens 
de tõdas as côres transitam de uma etnia para outra, pela 
mestiçagem. 

Segundo, de mobilidade cultural, fazendo o Português ache- 
gar-se mais ao primitivismo, adotando do negro e selvagem 
usos, apelidos, comidas, crendices, diversões, "indianizando-se 
ou africanizando-se na dolência dos ritmos, na nostalgia dos 
banzos, no ócio dos cafunés, na monotonia das toadas cate- 
retês, no apisoado dos batuques e caxambus, no sincretismo 
dos cultos e dos ícones e no ecletismo da linguagem cheia de 
étimos bantos e tupis-guaranis.” 

Terceiro, a mobilidade demográfica, descobrindo a espantosa 
fecundidade das mestiças, que encheram de gente a terra vazia. 
Nos documentos da testamentaria se verifica que as pobres com- 
panheiras dos colonos não se arrecearam de cumprir o manda- 
mento do Éden, do crescei e multiplicai- vos. Mulher com vinte 
e cinco filhos se via com certa frcqüência. Com quinze era 
comum mesmo. Com dez. nem tinha graça. 

Mameluco batia chão atrás de terra e, depois, a tnameluca 
só tinha mesmo que povoá-la. 

Quarto, uma mobilidade social, da qual era motor o próprio 
afeto, com os pais brancos dos curumins e dos mulatinhos, afei- 
çoados aos pirralhos e promovendo-os a herdeiros, sócios e con- 
tinuadores em seus empreendimentos ou bens. 

c) O insucesso dos grêmios 

Eram os grêmios heranças medievais, que quase se trans- 
ferem da Metrópole para cá. Ficaram traços de reiterados 
ensaios para dar-lhes uma função aqui. como órgãos colabo- 
radores do poder público, na organização clássica dos ofícios 
e mesteres. 

Por que e para que se estabeleceram na Europa? Como che- 
garam a atuar na colônia? Que embaraços teriam encontrado 
na economia desta terra? São essas perguntas que reclamam 
esclarecimentos a fim de se apreciar seu papel nos processos da 
mobilidade social que vamos estudando. 

Qual a origem dos grêmios? 

Em plena Idade Média, aos fins do século XI, os trabalha- 
dores urbanos de diversos países europeus começam a organi- 
zar-se em confrarias nas quais se reúnem diversas profissões. 
A devoção ao santo comum começa a ser vínculo de agregação 
daqueles homens marcados por fortes tendências devocionais. 
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Em seus estatutos é freqüente se encontrarem como objetivo 
social as obrigações de "confrades comerem juntos uma vez 
por ano, visitarem-se estando enfermos, assistirem com velas 
aos funerais e enterros dos confrades falecidos, socorrerem 
viúvas e órfãos”. 

Causas gerais de ordem politica ou econômica transformam 
as confrarias em grêmios. Nas lutas dos senhores feudais e, 
depois, do rei contra a expansão do poderio da Igreja, as con- 
frarias, de origem eclesiástica, passaram a ser dirigidas para 
fins econômicos, organizando-as o poder público à base de 
entidades jurídicas e políticas dependentes dos municípios. 
A euforia regulamentista, que caracterizou a administração 
pública nos estados medievais, naturalmente tinha que influir 
nos grêmios dos ofícios. Não havia senhor, rei ou bispo, 
governador de comunidade que não se atribuísse poder de 
policia sôbre vendas, compras e exercício de profissões. 

Quando se elaboraram as primeiras constituições urbanas 
(cartas foreiras, fôro, cartas pueblas) era fatal que a regula- 
mentação de mercados e indústrias passasse à autoridade 
comunal. Os ofícios caem então sob a vigilância do poder 
público, que lhes reclama boa qualidade dos produtos e preço 
moderado, Nada mais prático do que reunir os ofícios em 
associações profissionais, submetendo-os coletivaraente à vigi- 
lância municipal. 

Desde então, cada ofício terá o seu grêmio ao qual se outorga 
o direito de reservar exclusivamente aos seus sócios o exercício 
do ofício ou profissão a que se dedicava. Formam-se grupos 
privilegiados, e o oficio se torna monopólio. Pode-se definir 
o grêmio como uma corporação industrial que gozava da prerro- 
gativa de exercer exclusivamente determinada profissão, de 
acordo com os regulamentos estabelecidos pela autoridade 
pública. 

O grêmio é uma instituição privilegiada que a cidade medieval 
gerou e manteve, protegendo o artesão contra a concorrência 
do estrangeiro e dos próprios companheiros, pois veda que o 
mestre de um ofício possa ganhar mais do que o outro. 

Seus regulamentos são minuciosos e impõem a identidade da 
técnica de tõdas as oficinas, fixam horas de trabalhos, marcam 
os preços e os salários, proíbem os anúncios, estabelecem o 
número das ferramentas, de aprendizes e de trabalhadores em 
cada tenda ou oficina, instituem fiscais encarregados de proce- 
der às mais rigorosas vigilâncias; em uma palavra, cuidam de 
garantir a mais absoluta igualdade entre os agremiados. 
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O privilégio e o monopólio do ofício têm como conseqüência 
o aniquilamento de tõda iniciativa. Ninguém podia permitir-se 
prejudicar aos demais oficiais do seu “mester" por processos 
que o capacitassem a produzir mais rápido e mais barato. 

O progresso técnico era uma deslealdade à classe. A disci- 
plina a que se submetia o artesão tinha por alvo assegurar a 
qualidade dos produtos fabricados. Nesse sentido favorecia o 
consumidor. A economia dirigida das vilas tornava impos- 
sível a falsificação. 

Trabalham nas oficinas, além do mestre, os aprendizes e com- 
panheiros. Para evitar o crescimento exagerado dos quadros 
de trabalhadores do mesmo ofício nos limites estreitos da cidade, 
tudo se faz para demorar a promoção dos aprendizes a compa- 
nheiro e de companheiro a mestre, Os estrangeiros ou ádvenas 
não têm lugar para exercício do “mester” em cidade alguma. 

Era isso o grêmio que se pretendeu transplantar para a Amé- 
rica. 

Os oficiais de “mesteres" são referidos com relativa fre- 
qüência nas atas das vilas de São Paulo. Vila Rica e da cidade 
do Salvador. 

Em São Paulo se infere existir um rol des ofícios; por isso os 
que não desejam continuar no seu exercício comparecem à 
Câmara para comunicar a sua desistência. São frequentes as 
indicações de examinadores dos ofícios, pelos camaristas. Numa 
ata, os taverneiros de Piratininga fazem presente um protesto 
contra alguns colegas que querem acumular funções de açou- 
gueiro ou de padeiro. 

Os sapateiros, pedreiros, carpinteiros, ferreiros, serralheiros 
e alfaiates não podem abrir as suas tendas sem ser "argiiidos 
por um juiz de oficio que tenha a seu lado o escrivão”. 

A Câmara resolve se façam “juízes de todos os ofícios que 
houver na Vila" por causa de certos preços excessivos. 144 
Proíbe-se que o artesão exerça dois ofícios ao mesmo tempo. 145 
Vigia-se para que pessoas de fora não instalem suas tendas. 

Cada grêmio tinha seu estandarte e. nas festas públicas, os 
oficiais compareciam com suas insígnias e dançavam os seus 
bailados. 

Na Bahia, um juiz do povo reclama, em meados do século 
XVII, contra a não-existência de oficiais de "mesteres" na 
cidade. Resolve-se criar os cargos. 

Comparecem vinte e quatro artesãos e mestres e se elegem 
doze oficiais, que por sua vez elegem seus três diretores. Não 
era um grêmio para cada ofício, era um grêmio geral dos 
oficiais. 
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Nas reuniões da Câmara se sentam no degrau do estrado 
e a elas assistem, o que aborrece ao juiz do povo, o qual recla- 
ma contra a vizinhança, pois obriga os vereadores a falarem 
muito baixo. 

Ao juramento do mestre de latoeiro Gaspar Luís, se exige 
que "bem e verdadeiramente usasse seu ofício e aumento da 
irmandade de São Jorge”. Os juízes de ofício de alfaiate 
Paulo Nogueira c Agostinho de Sousa "eleitos na confraria e 
irmandade de Santa Luzia" juram perante a Câmara bem fazer 
seus serviços. Uma mulher. Domingas Penheira, é juiz dos 
padeiros e recebe autorização de fazer a festa do santo (?) 
padroeiro. 

Em Vila Rica elegem-se os juízes de ofício em 1711. Fazem- 
se os tabelamentos dos preços para os seus trabalhos. No 
ano seguinte são convocados a nova eleição. Não comparece 
nenhum oficial de ofício. A Câmara manda-os prender na 
cadeia, de onde saem para a assembléia que elegerá novos 
juízes, sem qualquer efeito no sentido da fiscalização dos 
preços. 146 

Na Bahia vem a provisão do Rei mandando criar os grêmios 
e atender a Câmara ao seu funcionamento, mas a ordem real 
desaparece misteriosamente. 14 ' De outra feita se reclama con- 
voque a Câmara os juízes de ofício: com isto “cessaria a queixa 
que o povo tinha de andar esta República tão mal governada 
sem que os almotacés possam acudir à emenda dos vendeiros, 
que em tanta soltura não dão cumprimento às posturas da 
Câmara”. 

O grêmio dos alfaiates teria sido a célula de conspiração de 
que nasceu a revolução dos costureiros baianos, nos fins do 
século XVIII. 

Alguns índios, em São Paulo, são eleitos juízes de ofícios, 
com podêres para examinar os aprendizes. 

Há um esforço insistente para transplantar para a colônia os 
grêmios dos '"mesteres”. 

Dois atributos trazem êles para a boa aceitação pela mentali- 
dade dominante na colônia: primeiro, completa a máquina regu- 
lamentista que El-Rei e as Câmaras não se cansam de tentar 
fazer funcionar; segundo, garantem êles o privilégio monopo- 
lista dos ofícios, e era natural que viesse» a ter a seu favor 
quantos quisessem proteger-se com a regalia de uma atividade 
profissional exclusiva de um grupo fechado. 
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Prevalecessem as corporações e aqui teriam elas funcionado, 
qual ocorreu na Europa, como traves aos processos da mobili- 
dade social. 

Não conseguiram, porém, vingar. O máximo que alcançaram 
foi ser mero e aguado arremedo das similares instituições penin- 
sulares. 

Laboram contra elas: o regime da escravidão, que não per- 
mitiu ao trabalho servil veleidades de reivindicações sindicais: 
o feitio capitalista da produção e comércio, que tumultuava, pela 
conquista do baixo preço dos produtos, soluções baratas incom- 
patíveis com a defesa da economia dos artesãos: a intensa 
mobilidade do trabalhador, que transitava de um oficio para 
outro, acumulando-os muitas vêzes e não vendo, nas linhas 
rígidas dos grêmios, chumbando-o a um único "mester", uma 
forma de defesa de seus interesses; a pequenez dos índices 
demográficos de grande parte dos burgos, que não permitia 
nem alto número de artesãos para constituir os grêmios, nem 
praça para profissões especializadas. Com o perecimento dos 
grêmios, as atividades da pequena classe média tornaram-se 
livres, e os ofícios constituiram uma área social para a qual 
transitavam índios, escravos, mestiços, brancos, pobres, numa 
mobilidade intensa e proveitosa. 

d) A sucessão dos ciclos econômicos 

Nas diferentes áreas da colônia vão florescendo diferentes 
tipos de cultura e trabalho. Em certo momento histórico, há 
dominância de uma economia que. protegida por privilégios, 
tende a imobilizar os grupos dirigentes. Mas, ao lado dessas 
economias, surgem outras que também dão fortuna e abrem 
caminho à promoção social. 

Ao lado dos canaviais, florescem, em regime de pequena 
lavoura, as culturas do fumo, criando um nicho social para 
lavradores menos abastados. Ou florescem as culturas de 
algodão ou as de abastecimento. Mais distante, os campos de 
criação servem de base a nova atividade, de feitio democrático, 
pois senhores e peões se acamaradam em níveis de vida muito 
semelhantes. 

As descobertas das minas de ouro, provocando um ntsh para 
o centro do país, abalam o status dos senhores de engenhos c 
criam na mineração, uma escada para a subida econômica e 
social de muitos homens humildes. 
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O adensamento populacional na área do ouro reclama intenso 
comércio interno, com formação dos meios de transporte. 

Bahia, São Paulo e Rio de Janeiro vão florescer no abasteci- 
mento das Gerais, e a criação de gado vacum e muar dá ensejo 
à formação de cabedais e de profissões rendosas. 

Freqüentemente ocorre uma acumulação de atividades pelos 
mesmos homens. O negreiro rico faz-se senhor de engenho ou 
financiador da mineração. O minerador adquire campos e se 
consagra à pecuária. O tropeiro negociante faz-se fazendeiro ou 
se estabelece nos centros maiores como atacadista. O bandei- 
rante faz-se mineiro, fazendeiro ou comerciante. Essa sucessão 
econômica, êsse trançamento de atividades, gera linhas que mo- 
bilizam os homens e os grupos de uma classe para outra, de um 
status mais humilde para um estrato de maior consideração e 
poder. 

E o que facilita essa mobilidade é que algumas das promoções 
não reclamam, às vêzes, senão sorte e outras tempo. Um mulato 
humilde de Piratininga, modesto integrante de uma bandeira, 
escava e descobre ouro e se enriquece tendo como instrumento 
de trabalho, a princípio, apenas um prato de ágata. 

Os campeiros dos rebanhos distantes tornam-se senhores de 
currais com o trato de participação nas reses que nascem da 
ponta de gado de que cuidam. A bateia humilde dá fortuna a 
aventureiros pobres. O contrabando enriquece ágeis e maneiro- 
sos andarilhos, vaqueanos dos sertões. 

Onde surge uma oportunidade de enriquecimento ou lucro, 
seja grupiara nova de que se tem notícia ou um recém-desco- 
berto filão de ouro, ou o estabelecimento dc uma feira ou terras 
novas de produção exuberante, afluem os desajustados da 
sociedade estável e policiada na demanda de uma oportunidade 
de enriquecer e fixar o seu status. Por isso a sucessão das 
economias diferentes foi sempre ensejo à mobilidade e modi- 
ficação dos quadros sociais. 

e) As relações vicinais 

As formas de contato e relação de homens de níveis dife- 
rentes decerto que influem no grau e ritmo da mobilidade 
social. O fato de serem pequenas e pobres, em grande maio- 
ria, as nossas vilas, as classes dentro delas, se avizinham 
isentas de exclusivismos e de preocupações de distâncias que 
em outras sociedades caracterizam as relações entre domina- 
dores e subordinados, patrões e empregados, nobres e plebeus. 
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Naqueles burgos acanhados, as relações entre as pessoas 
muito conhecidas e muito vistas se fazem sem arrogância e 
sem servilismo. E, bem lembrando tal aspecto, observa Emílio 
Willems que "a atitude de pessoas de status mais elevados 
têm, muitas vêzes, um quê de paternalismo a que corresponde, 
do lado da classe inferior, a um padrão de respeito" 148 e, às 
vêzes, de familiaridade nas tramas de um parentesco adventício 
e convencionado, feita através do convite ao homem importante 
para ser padrinho do filho da gente pobre, com o que se acom- 
padraram gentes de tôdas as raças e tôdas as condições sociais. 

Para se ter um espelho do grau de intimidade que os índios, 
nos estreitos limites das vilas e arraiais chegavam a ter com 
tantos colonos importantes, basta recordar a facilidade com que 
os batizavam com nomes caricaturais às vêzes, e às vêzes 
místicos, achados na sua língua. Leonardo Nunes era o 
Abarebebê, "o padre que voa", pois era terrível andarilho. 
Francisco de Almeida Lara, o duro e cruel senhor, que por 
nonada esbravejava e brigava, era o Caga-Fogo. Marcos 
Fernandes, era o Polaio. Antônio Rodrigues de Medeiros, o 
Triptii; Manuel D Ávila, o Quatro-Olhos. Um dos Camargos, 
valente como a onça, era Jaguaretê. Bartolomeu Bueno se 
chamou Anhangiiera, como Diogo Álvares fôra o Caramuru. 
Dona Mércia Fernandes, matrona do clã dos Buenos da Ri- 
beira, notável pela sua corpulência, ficou sendo para índios 
e mamelucos — Mércia Guaçu. Domingos Fernandes, era o 
Manco e havia o Monjolo, o Apuçá, o Bixira, o Pé-de-Pau, 
o Pai-Pirá, o Pupuí, o Gago, o Tigre. 

O convívio levou o índio à intimidade dos apelidos, através 
dos quais patenteava o conhecimento real do caráter, das 
qualidades dos "crismados”, às vêzes dos defeitos. Com fre- 
quência era o apelido a forma de externar admiração pelos 
brancos importantes. Talvez não seria de todo alheio a êsses 
velhos costumes o hábito que nos ficou de usar nomes feios e 
insultuosos para traduzir admiração e elogio. 

Brancos que se deixavam assim chamar e gente mestiça e 
humilde que assim ousava criar tais apelidos viviam em muita 
vizinhança e sem temores ou exclusivismos e insulamentos. 
E isso constituiu uma forma para amaciar os contatos dos 
grupos diferentes e permitir maior mobilidade social entre as 
classes. 



f) O comércio 

Ao lado da economia produtiva, as atividades de distribuição 
aparecem compondo os quadros do comércio com alto papel na 
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ubiquação dos indivíduos e nos processos de mobilidade das 
classes. 

Como motor de promoções sociais as atividades mercantis se 
apresentam com características adequadas a oferecer nichos e 
quadros a quem quer que a elas se dedicassem. 

Primeiro, não era necessário ter título e ser pessoa de catego- 
ria para empregar seu trabalho nesse setor. Ao contrário, as 
tradições feudais marcavam como indignos os mercadores, e a 
Igreja, repetindo velhas lições da patrística, tinha o comércio 
como pouco honroso. Por isso mesmo, os homens sem muita 
possibilidade de adquirir terras e sem oportunidade de ingres- 
sar no funcionalismo, achavam aí uma porta fácil para a con- 
quista de uma posição e um status. 

Segundo, o comércio, na hora inicial do capitalismo mercantil, 
tinha oportunidades infinitas para ocupar alto número de pes- 
soas, e seus quadros podiam mobilizar desde o capitalista mais 
poderoso da Côrte ao mais modesto mestiço vendedor de 
berimbau ou de cachaça, na vila humilde. 

Terceiro, um regime de mercados permanentemente suba- 
bastecidos de produtos europeus, em virtude da tática das 
companhias de monopólio e da escassez de gêneros da própria 
colônia, decorrente da monocultura da cana, e. depois, da cata 
exclusiva do ouro, em certas zonas, fazia o comércio enveredar 
para os excessos dos preços, conquistando lucros vultosos. 

Quarto, o contrabando generalizado de mercadorias euro- 
péias trazidas pelos tumbeiros de negros, e de ouro e diamantes 
desviados das minas, ofereceu ao comércio excepcionais opor- 
tunidades de se agitar e prosperar. 

Quinto, o desprêzo inicial votado ao comerciante fêz das 
atividades mercantis um campo preferido pelos cristãos-novos, 
mestiços desajustados, ciganos e negros, que ai acharam o 
primeiro degrau para sua carreira social. 

Pelo comércio se enriquecem muitos que vão granjear posi- 
ção de relévo nos quadros da administração da colônia. 

É o comércio um largo quadro de atividades que comporta 
estabelecimentos da mais variada importância. Constitui por 
isso mesmo uma classe aberta dentro da qual há tôda uma 
ampla escala de categorias de prestígio e importância. Ao em- 
pregado diligente o patrão oferece interesse, participação e até 
sociedade na firma. Ao homem humilde que pretende negociar 
não falta o crédito das casas mais ricas. Ao que pode viajar 
oferecem-lhe ensejos de ser mascate ou tropeiro. E há ainda 
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a possibilidade de os sedentários operosos botarem as suas 
tendas, tavernas ou vendas nas vilas ou no sertão. 

g) As tavernas e as vendas de estradas 

Aliás, foi a Península que nos mandou de herança essa 
humilde e profícua instituição do comércio. Coube a Cervantes 
fazer-lhes o retrato, e o fêz como órgãos tão representativos 
da vida nas camadas humildes das sociedades interioranas, 
que é sempre numa delas que D. Quixotc representa as grandes 
cenas de sua epopéia de herói andante. Veio com o colono a 
curiosa instituição peninsular. E se situou por tôda parte. 

A Câmara de São Paulo, como que querendo fixar-lhe a 
fisionomia, exige “que haja vendeiros e taverneiros separa- 
dos''. 149 É que desde 1609 o Juiz do Povo vem notificando 
que já há tavernas demais em São Paulo. Na cidade de 
Salvador, em 1650, elas se contam por mais de duzentas. 150 
E o mesmo ocorre em Vila Rica, que resolve condenar as 
tavernas e vendas situadas em outros caminhos que não as 
estradas reais. 151 

Além de casas de negócios, muito humildes, pois se des- 
tinam a atender às escassas necessidades de pobres popu- 
lações suburbanas ou roceiras, desempenham outros misteres 
mesmo para suprir a sua fraca tarefa dc vendagem. 

É o único órgão de sociabilidade da gente modesta. É o 
clube para o bate-papo. nos lazeres vazios do sertão ou nas 
horas mornas e ensolaradas do subúrbio quieto. O truque e a 
primeira, para cá trazidos, segundo informam as Denunciações 
do Santo Oficio, antes de 1616, têm ali o seu clima e os seus 
clientes inveterados e ruidosos. 152 

Postas sempre na margem de um caminho, são pouso c esta- 
lagem para o viajante, que traz aos freqüentadores a notícia 
de uma briga política dramatizada com os estrondos de tiros 
e mortes; ou o boato de uma revolta de escravos ou de mineiros 
oprimidos; ou a narração derramada de um triste romance de 
amor; ou o causo arrepiante de espetros e assombrações, ou o 
relatório certo e minucioso de milagres ocorridos sempre em 
vila distante, por ocasião das missões des capuchinhos. As 
vêzes as notícias vêm de mais longe. Os viajantes são uns 
gringos de nomes arrevesados, como Koster, Luccock, Mar- 
tius, Saint-Hilaire, e falam em língua enrolada, de coisas da 
estranja. 
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Era a taverna, então, como um aparelho receptor colhendo, 
lá fora, num mundo perturbado e diferente, as vozes que vão 
encher a conversa sem pressa das famílias roceiras. 

Sala de visita das gentes que moram em cabanas, sem 
espaço e sem motivos para receber hóspedes, tem também as 
suas etiquetas. 

Ninguém bebe sem antes derramar no chão uma porção da 
pinga "para o santo". Outro rito da tavema, o uso do cálix 
comum, em que todos bebem a mesma cachaça. 

Descortesia é não querer participar da rodada. É orgulho 
que a todos ofende. A bravata é mandar encher o copo e 
ordenar a alguém que beba, querendo ou não. Bebe ou apanha. 

Mas os padrões de hombridade do sertanejo têm os seus 
testes : 

“Se fôr homem não beba.” 

E tem seus timbres: "Não levar desaforo para casa”, mesmo 
porque "pra desaforo grosso meu cavalo não dá condução”. 

E tem seus limites: 

"Na minha cara, só rela mão barbeiro ou defunto.” 

E tem seu estilo: 

"Quem me ofende morre sôbre os pés.” 

E tem o responsório dos fanfarrões, “que querem que lhes 
digam ‘amém’ antes de chegarem ao fim da reza”. 

Por isso a taverna se torna rinha de valentes, quando não é 
palco cheio de gargalhadas, aplaudindo os desafios e toadas 
dos cantadores. 

É bôlsa de mercadorias em que a pequena lavoura da redon- 
deza entrega suas safras miúdas para o tavemeiro revendê-las 
aos comerciantes da cidade. 

É banco que faz ao agricultor ou ao mineiro pobre os peque- 
nos adiantamentos para a manutenção da família, no regime do 
fiado. 

É centro abolicionista em que se conspira a fuga dos escravos 
judiados pelos senhores. Por isso que algumas câmaras 
municipais condenam-nas a cerrarem suas portas. 

É mercado de contrabando do ouro c de diamantes que 
se descaminham. 

Por ser tudo isso nem sempre pôde ter a sua ética afinada 
pelos melhores cânones do comércio. 

A Câmara de Salvador resolve fechar muitas delas para 
que “houvesse menos roubo”. 153 E a de Vila Rica cerra a porta 
de muitas "pelo prejuízo que se segue aos escravos”. 134 
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Mas a taverna nem sempre deixa 
as acusações sem a devida resposta. 

Quando os comerciantes portu- 
guêses, senhores do monopólio, for- 
çaram as tavernas da Bahia a ven- 
derem mau vinho a preço alto. a 
réplica honrada dos taverneiros foi 
a de que não venderiam tal mer- 
cadoria "porque não haviam de 
perder sua alma medindo mal ou 
suprindo as quedas com água”. 1Si 

E ficou como órgão de incentivo 
à indústria brasileira nascente, ven- 
dendo, mesmo contra as leis da 
Coroa, a vigilância dos Governa- 
dores e Vice-Reis, a nossa cachaça 
nacional. 

Pelas tavernas e vendas de beira- 
estrada, o comércio se espraiou. 

Atingiu todos os recantos. Serviu a tôda população. Dis- 
tribuiu mercadorias. Estimulou transações e deu ensejo a muito 
trabalho, fortuna e promoção. E. enfim, patenteia a amplitude 
do comércio como fator de mobilidade social. 

h) A Igreja 

Comparece também a Igreja como poderoso fator cie capi- 
laridade social, não só pelo amplo papel que lhe cabe desem- 
penhar em todos os setores da comunidade, presidindo e 
condicionando o comportamento, os hábitos, as idéias, os escrú- 
pulos, os anseios, forrando tôda a psicologia dos indivíduos e 
dos grupos, mas também porque é ela a mais vigorosa e ampla 
associação, com as suas irmandades, confrarias, cabidos, ordens, 
conventos, a atuar no seio da sociedade colonial. 

Órgão de luta, convoca e dirige, mobiliza e guia os seus fiéis 
em inúmeros conflitos que enchem de paixão e fragor as almas 
simples naqueles distantes tempos. 

As festas públicas são da Igreja ou a Igreja delas se apodera 
como forma de estadear sua pompa e seu poder. As festas 
privadas precisam da presença da Igreja, que lhes empresta 
a beleza do seu ritual e o colorido de sua liturgia. Com 
grande poder, ganha caráter autoritário impondo (o que poderia 
ser da livre decisão de cada um), a forçada participação dos 
homens e instituições nas suas atividades e empreendimentos. 
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Tão forte e freqüente a sua vocação de obrigar, que os 
comerciantes da Bahia, em prêmio de tremendos sacrifícios para 
custear as grandes celebrações da Aclamação de D. João IV, 
só pediram a El-Rei uma graça: que fôssem dispensados de 
acompanhar procissões, além da de Corpus-Christi. 156 Com 
tão grande presença na vida social, ela reclamou grandes 
quadros de servidores. O seu clero era vultoso e prestigiado. 
Se bem que tôda família importante se orgulhasse de ter filhos 
padres, os ministros da Igreja se recrutavam também nas ca- 
madas mais humildes, não sendo pequeno o número dos mes- 
tiços que se encarreiram na vida eclesiástica. Bem cedo se 
vão ordenando sacerdotes mamelucos, pardos e mulatos. 

Os únicos estudos possíveis na colônia eram os da Teologia, 
quer nas aulas particulares junto aos bispos, quer nos semi- 
nários; por isso a oportunidade para os dotados de vocação 
para vida intelectual só a Igreja a podia oferecer. 

Dado o seu prestigio, foi ela o elevador de tantos valores aos 
melhores e maiores níveis da vida política, projetando sempre 
a figura do padre nos mais sérios movimentos nativistas e 
reivindicatórios. 

O Cônego I. Trindade da Fonseca e Silva, em rápida sintese, 
evoca a presença da batina nas arrancadas revolucionárias 
e renovadoras que agitaram a colônia. "Na revolta do Mara- 
nhão rebrilham os nomes dos padres sacerdotes: P. Antônio 
Lameira França e o P. Inácio da Fonseca e Silva. No movi- 
mento contra os Mascates, salientam-se onze sacerdotes do 
clero secular. Nos Emboabas. de permeio a vários religiosos, 
o P. Simão de Oliveira. Na Inconfidência Mineira, imortali- 
zam-se, na expressão de Rocha Pombo, nove padres “entu- 
siastas, quase da estofa de Tiradentes." Na Revolução Per- 
nambucana, foram julgados cinquenta e sete sacerdotes revo- 
lucionários. . . Dentro do bandeirismo paulista a influência do 
padre foi de grande vitalidade.. . É o vigário João Álvares, 
com sua bandeira de negros e tupis varando mato. É Mateus 
Nunes de Siqueira, outro padre que fêz época, metido em botas 
altas de rompe-mundo. É o P. João de Faria Filho que, em 
1694. vai à frente de sua tropa e chega a ser considerado o 
primeiro descobridor do ouro das Gerais. Ainda em 1783, o 
P. José Manuel de Siqueira vai à procura da Serra Dourada, 
sonhada pelo "Diabo Velho." 157 

Só nas áreas em que as oligarquias econômicas se fecharam 
e se cristalizaram, absorvendo todo o poder, o padre se fêz 
subserviente ao domínio dos senhores latifundiários. Noutras 
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áreas e dentro de outras estruturas sociais, a sua posição foi 
sempre de relêvo, alinhando-se nas classes condutoras. 

O papel de selecionar e promover os valores humanos a 
Igreja o desempenhou satisfatoriamente, dado o seu zêlo e 
dever mesmo de suscitar vocações para as vinhas do Senhor. 

Algumas ordens se salientaram mesmo nessa tarefa. Haja 
vista a dos Jesuítas que ficou afamada pela eficiência com que 
atraía, convocava e adestrava talentos. 

Tão saliente essa característica, que mercccu ser posta em 
relêvo até mesmo pelo anedotário dos tempos da colônia, o qual, 
irreverente e caricatural sempre, vale como uni testemunho do 
comportamento e do modo de vida da sociedade da época. 

Tal ê o caso contado por Ricardo Palma, do visitante a 
certo seminário da Companhia situado cm uma das antigas 
colônias espanholas da América do Sul. onde admirou o brilho 
e a cultura demonstrados pela grande maioria dos estudantes, 
alarmando-se, porém, em compensação, por ter encontrado um 
noviço " singula rmente torpe tf negado dc luces". 

Ao se retirar, acompanhado pelo padre-reitor, foi convidado 
a dar impressões sôbre a casa, os estudos ou os alunos. 

Revelou o visitante todo o seu espanto por recolherem os 
jesuítas (e logo êles, proverbialmente cultos e inteligentes) 
noviço tão bronco e tapado. 

Foi então que explicou, com serenidade, o padre-reitor que 
ad majorem gloriam Dei. todos servimos para alguma coisa, 
pois a cada um o Senhor reserva uma tarefa. E referindo-se ao 
pobre noviço, curto e obtuso: "A ese projimo le destinamos a 

mártir dei Japon.'' 

Mas a Igreja não só deu oportunidade aos clérigos. Convocou 
os edificadores, descobriu vocações de artistas, formou e revelou 
talentos na pintura, na música, na escultura, na arquitetura, na 
ourivesaria. Nas suas irmandades, as provedorias e mordomias 
eram disputadas como postos que davam evidência. Os conflitos 
entre irmandades, confrarias, paróquias, ordens, tinham quase 
sempre como fõrro motivos muito terrenos de busca de vanta- 
gens ou categoria ou aplausos sociais. 

i) Militança e cargos públicos 

A carreira das armas e o funcionalismo vão oferecer opor- 
tunidades à promoção social de tantos colonos. 

Os quadros na militança eram muito amplos e a muitos ocupa- 
vam. Em tôdas as vilas e freguesias havia corpos organizados 
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de soldados de ordenança e de milícia, a pé e a cavalo. As mais 
variadas denominações designavam essas tropas como a de 
"Auxiliares", a dos “Voluntários Reais”, a dos “Úteis", dos 
"Aventureiros”, dos "Hussardos”. dos "Sertanejos”, dos "Dra- 
gões”, dos “Fuzileiros”, dos "Caçadores”. Completavam a 
milícia corpos regulares de primeira e segunda linha. Por tõda 
parte se reclamava o serviço do militar: nos portos, para guar- 
dar a terra contra os ataques de flibusteiros europeus; nas 
minas, para vigiar os caminhos e conter as rebeliões de escravos 
e revoltas de mineiros; nas vilas pioneiras e de vanguarda: 
no desbravamento do continente, para enfrentar o índio; no 
sul, para disputar a terra aos castelhanos. 

Por isso, na capitania de São Paulo, com uma população, 
em 1777, de 130.000 habitantes, havia cêrca de 7.000 homens 
em armas e em serviço ativo. Em alguns instantes a manu- 
tenção da tropa representa ingentes sacrifícios. Na Bahia, para 
dar alojamento às milícias portuguesas, as famílias abriram as 
portas de suas casas e deram hospedagem a um exército de 
mais de dois mil soldados. A contribuição de São Paulo para 
a guerra do Iguatemi foi enorme. “O Iguatemi, dizia um rela- 
tório oficial, tem sido um horroroso cemitério de paulistas.” 

As guerras e o recrutamento, sem atentar para a côr ou raça. 
deram ensejo à carreira de grande número de homens, cola- 
borando no processo da mobilidade dos estratos. 

O funcionalismo foi outro fator de promoção e de ubi- 
quação social. 

Nas vilas pobres, com proventos humílimos, nem sempre 
fei fácil recrutar funcionários. Em São Paulo, a Câmara várias 
vêzes teve que impor a nomeação de carcereiros e escrivães à 
fôrça, com ameaça de cadeia, não faltando ocasião em que pre- 
cisou efetivar o aprisionamento do cidadão convocado e renun- 
ciante. 

Nas vilas prósperas, os cargos eram desejados. Nas cidades 
da área do ouro, então, servir na burocracia era desfrutar 
situação privilegiada. O dinheiro que nelas corre é diferente do 
circulante no resto do país: é a oitava do ouro. Os Senados da 
Câmara têm fontes de renda que as outras vilas desconheciam. 
Entre essas, o aforamento dos lotes urbanos, a enfiteuse das 
terras mineiras, a licença de oficio e profissão paga em ouro. 
Além disso os camaristas mineiros abusavam no punir a bôlsa 
de todos os infratores. Rolavam fáceis as oitavas pelas ruas e 
quintais. Pois que pagassem caro pelas quebras à lei do Muni- 
cípio. 
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A moeda nova que as outras capitanias desconheciam foi 
encher de coragem a vocação punitiva dos vereadores de Vila 
Rica, de São João, do Tijuco e de N. S. do Carmo. 

Atravessava alguém o milho e outros mantimentos, "pagasse 
duzentas oitavas de ouro e fôsse degredado por dois anos para 
fora da Comarca." 1S8 Deixava o boiadeiro que a boiada pas- 
sasse por cima da ponte do bairro do Padre Faria, ‘pagasse 
dezesseis oitavas de ouro”. 159 Deixava algum morador de con- 
tribuir para os quintos de El-Rei, "prisão e penhora de todos 
os seus bens”. 160 Deixava o marchante de pagar a taxa, “per- 
desse tôdas as suas reses e trinta dias de cadeia”. 161 Os oficiais 
dos “mesteres” que cobrassem por seu artesanato preços maio- 
res que os fixados pelo tabelamento da Câmara pagariam “16 
oitavas de ouro e trinta dias de cadeia”. 162 

A instituição municipal foi poderosa, foi eficiente, mas ficou 
excessiva na sua febre de cobrar multas e arrecadar oitavas. 
Por isso, Vila Rica, com três anos apenas de existência, calçava 
suas ruas, construía suas pontes, estendia o serviço de água 
canalizada para os seus chafarizes, edificava a casa da Câmara, 
construía a cadeia, instalava seu serviço de correio regular 
para o Rio de Janeiro e pagava ao Tesouro Real 6 arrobas de 
ouro. 163 

Teve necessidade de ocupar muitos funcionários, e para 
conseguir alguém a seu serviço que preferisse o trabalho públi- 
co ao rico negócio de minerar ou de contrabandear, teve que 
pagar bem e fechar os olhos ao regime da propina. Em regra 
os cargos eram vendidos. O serviço de aferidor arrematou-se 
em 1715, por quinhentos e quarenta oitavas de ouro. O cargo 
de carcereiro, o de porteiro, o de escrivão, custavam bom preço. 

Além dos emolumentos normais, pagos sempre em oitava, o 
escrivão da Câmara podia levar meia pataca em ouro em cada 
licença "para tinta e papel que gaste." 164 E os juízes costu- 
mavam receber, das partes, para secar a tinta dos despachos, 
areia, que era bom e luzente ouro. 

Por tõda parte os excessos dos servidores públicos se faz 
sentir. O exemplo aos humildes vinha do alto. Vieira, em 
carta a El-Rei, denunciava a ganância dos funcionários vindos 
de Portugal, nestes têrmos: "Perde-se o Brasil, senhor, digamo- 
lo em boa palavra, porque alguns ministros de V. M. não vêm 
cá buscar o nosso bem, mas buscar os nossos bens.” 

E o Marquês de Pombal, um século depois, escrevia: "Seriam 
precisos grossos volumes fazer para substanciar tôdas as extor- 
sões, desordens, descaminhos, e violências praticadas naquela 
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infeliz capitania por aquêles mesmos a quem o governo dos 
povos e a administração da justiça e da fazenda se tinha 
confiado." 

Não eram só os altos funcionários que vinham para o Brasil 
que se mostravam sensíveis ao suborno. Na Côrte também havia 
muita mão estendida, à espera da propina ida do Brasil. A 
Câmara do Salvador, ao enviar um delegado a Lisboa, autori- 
za-o a despender "com mimos... a dar aos menistros" o 
dinheiro necessário e do qual "não se lhe pedirá conta”. 165 

Por bons e retos processos ou por errados e ilícitos, o certo é 
que os cargos públicos davam prestígio, categoria e fortuna aos 
seus ocupantes. A sua demanda tomou-se intensa. A defesa 
das vantagens dos cargos, especialmente ilegitimas, fêz das 
classes altas do funcionalismo um dos grupos de tendências 
oligárquicas. O serviço público seria fator de imobilidade social, 
se a Côrte não embaraçasse a consolidação dos grupos e pane- 
las com a interinidade com que provia, forçando a mudança de 
seus ocupantes por outros funcionários, de quem reclamava, 
em primeiro serviço, um relatório minucioso sôbre a adminis- 
tração do antecessor. Os cargos mais modestos foram oferecidos 
à atividade de muitos colonos, e seu recrutamento se fêz em 
moldes tolerantes no que respeitava às raças e às cortes. O ser- 
viço público foi, por isso, fator de mudanças de condições e 
de imobilidade social. 

j) Fatores conjugados de Mobilidade e Imobilidade 

A estrutura da sociedade colonial compôs-se no equilíbrio 
de forças que tendiam à imobilidade das classes e às que movi- 
mentavam indivíduos na busca de melhores situações. Ora, 
prevalecem os primeiros fatores e há tendências à casticização 
do grupo, à oligarquização do poder, à feudalização da socie- 
dade. A civilização da cana foi. durante laigo período, o campo 
propício à experiência da imobilidade social. 

Noutras áreas e noutros regimes econômicos, prevaleceram 
os fatores da mobilidade, plasmando-se a sociedade em moldes 
mais democráticos, com possibilidade de subida e com riscos 
de decadência para maior número de famílias e indivíduos. 

Essas duas séries de forças jamais atuaram isoladamente. 
Encontravam-se numa mesma hora, dentro da mesma área, no 
mesmo regime econômico. E os movimentos contraditórios que 
impulsionavam vieram a se constituir em fontes de conflitos 
sociais que apaixonaram as populações das cidades coloniais, 
arrebatando-as, por vêzes, a lutas violentas e graves. 
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CAPITULO VI 



OS CONFLITOS DE CLASSE 



A inata oposição dos brasileiros, a) Conflitos inter- 
municipais. b) Os conflitos na Igreja, c) A guerra 
dos mexericos, d) Os conflitos entre classes, e) A 
violência e os conflitos, f) O absolutismo contra a 
consciência de classe, g) O contágio do absolutismo, 
h) A multidão em lugar das classes, i) Movimentos 
classistas desfigurados, j) Os desocupados e sem- 
classe. k) Unidade, filha das divisões. 



cidade colonial foi sempre cenário de contínuas e demoradas 
lutas. É verdade que a história oficial se contenta cm arro- 
lar, numa lista breve, uma dúzia talvez de conflitos e rebeliões 
mais estrondosos. Porém, os documentos e registros menos 
manuseados atestam que a colônia foi todo um ciclo de fer- 
mentação de ira, de agitações de lutas, de afirmação, de pro- 
testos, que empolgam os povoadores e os fracionam em par- 
tidos e bandos armados sempre das mais ardentes paixões. 

A INATA OPOSIÇÃO DOS BRASILEIROS 

Explicando as contendas sem fim que fermentam as almas 
naquele tempo, Frei A. da Encarnação, em seu relatório geral 
sôbre a Província de Santo Antônio do Brasil Franciscano, 
em 1797. denuncia uma causa que é o retrato das nossas facções 
e desentendimentos. 

Éramos um povo de oposicionismo inato, no ver do grave 
relator franciscano. Hoje dizemos — ■ oposicionismo sistemá- 
tico — porque o velho mal continua, modificado, naturalmente 
mais abrandado, tanto que o feitio biológico de ser inato, altera- 
se para o ideológico do sistema. 

Dentro de cada vila estalam as pugnas de famílias contra 
famílias. Brigas que duravam anos, com mortes e assaltos, 
insultos e calúnias, das quais sobraram nos registros referências 
pouco minuciosas ou trocadilhos e quadras que ainda sabem a 
peçonha c a malícia. 




Assim, dos Furtados de Mendonça boquejavam os inimigos 
no calor da mais cruel difamação: "Não há Mendonça que 
não tenha furtado.” 

Os desafetos dos Cavalcanti não lhes poupavam a vocação 
de mandões e oligarcas, na quadra velha e conhecida: 

Quem viver cm Pernambuco 
Deve estar desenganado: 

Ou há de ser Cavalcanti 
ou há de ser cavalgado. 

O espirito de clã achou no ódio a sua forma mais singela 
de se perpetuar. As inimizades nasciam ordinariamente, por 
questões de terras, recusas de casamentos, e raptos conseqüen- 
tes, dos ciúmes, dos conflitos passionais de casais mal ajusta- 
dos, das cercas que o gado alheio derrubou e, principalmente, 
do desejo de comandar e de influir dominando politicamente 
um povoado ou uma ribeira. 

Faltando estímulos ou oportunidades para iniciativas mais 
úteis ou mais nobres, derivam para os choques armados as si- 
nergias dos grupos. Os velhos ódios dos Pires e Camargos, dos 
Cunhas e Patacas, dos Morões e Moquecas, dos Viriatos e 
Calangros, dos Ricartes e Contendas, dos Wolnei e Araújo, 
dos Sá e Matos e de tantos e tantos outros mais, encheram 
de óbitos e sangue a história trágica de pequenas vilas, agita- 
das pelas lutas dos vizinhos. 

a ) Conflitos intermunicipais 

E dentro da mesma cidade feriam-se choques de bairros 
contra bairros. E, mais violentas, as lutas intermunicipais 
deixaram rastros nas páginas da história. No Sul, ficaram 
lembranças das guerras de São Vicente e Iguape e Cananéia, 
São Paulo e Taubaté, São Paulo e Parnaiba, Rio de Janeiro e 
Campos. No Norte, Recife e Olinda se exaltaram numa guerra 
de verdade, ficando a rivalidade da Bahia e do Recife no campo 
dos remoques: 



Bahia é cidade. 

Recife é toca. 

Viva o Conde dos Arcos! 
Morra o patriota. 
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Conflitos advindos de motivos os mais fúteis, isto é, filhos 
daquela "oposição inata que tem o brasileiro", denunciada por 
Frei Antônio da Encarnação. Havia o cotidiano choque de 
negros e brancos e pardos, expresso em ditos, chalaças, anexins, 
ou nos levantes de escravos que acabam em assassínio do se- 
nhor e castigo duro e cruel para os cativos, ou na correria 
dos negros, pelas madrugadas, no rumo dos quilombos. 

Os pardos, insatisfeitos, tentam a revolução republicana, 
na Bahia "para que haja igualdade entre todos”. 

Portuguêses e brasileiros se desprezam com fiel constância. 
Os apelidos agressivos de “labregos", "pé-dc-chumbo”, "cal- 
canhar-de-frigideira", "mascate", "cara-de- judas", “etnboaba", 
era o trato diário nos dias de calma. Com frequência a luta 
crescia para as soluções concretas da facada ou da porretada, 
quando não se fazia guerra mesmo, como no rio das Mortes ou 
em Olinda. 

Cristãos-velhos delatam a cristãos-novos em depoimentos 
notáveis pela volúpia de desgraçar os de quem "aos costumes 
disseram ser amigos e lhes freqüentar a casa". 

Jesuitas e bandeirantes, índios e preadores enchem de estron- 
do, de morte, de tragédia, de anátemas e sermões iracundos, os 
sertões e as cidades, com violenta repercussão na Côrte e em 
Roma. Os mineiros provocam diversos motins, punidos com as 
penas duras e máximas do "morra por ello morte natural para 
sempre” como diziam as Ordenações, raivosas e sanguis- 
sedentas. 

As companhias provocaram levantes no Maranhão, na Bahia, 
no Rio de Janeiro e no Pará. E a grita contra os estancos do 
sal, os descaminhos da carne é cotidiana e violenta. 

b) Os conflitos na Igreja 

A própria Igreja, redil do Senhor, foi uma rinha de pelejas 
miúdas, filhas da "inata oposição", do aflito Frei Antônio. 

Nos primeiros documentos da nossa história já se delineiam 
os choques das facções eclesiásticas. Os desentendimentos 
entre o Padre Nóbrega e o primeiro Bispo se condimentaram 
de acrimõnia e cóleras sagradas. 166 

Na luta dos inacianos com os paulistas, a Igreja se parte 
em dois bandos, tendo sido, no depoimento de Jaboatão, os 
franciscanos salientes promotores das arruaças que deram com 
a expulsão dos jesuítas, destacando-se mesmo a figura de 
Frei Francisco dos Santos, como o principal dos amotinadores, 
nos conflitos de 1640. 167 
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Algumas dessas rixas entre facções da Igreja tinham suas 
raízes na Europa e vinham de longe. 

É sabida a forma maliciosa com que os jesuítas chamavam 
aos filhos de São Domingos. Eram os cães do Senhor, graças 
a um trocadilho latino feito à base do nome da Ordem: "Do- 
mini Canis". 

Injuriados, os dominicanos repeliam com êste outro granum 
salis. também inspirando-se com impiedade no nome caracte- 
rístico da Companhia: Si cttrn jesuitis. 'non cum fesu itis." 

Uns frades pespegaram no pórtico de um convento benedi- 
tino êste pasquim cheio de maldade e ofensa, o qual advertia 
ao visitante que chegasse sem dinheiro: "Si lei porta, aporta ; 
si non porta, non aporta; parta: non importa." 

Essa incruenta guerra de epigramas, tão compreensiva entre 
intelectuais, sempre propensos a se debicarem, aqui nestas 
terras selvagens logo perderam o sabor do sal ático, para 
avolumar em rôlo grosso de conflitos a que não faltou, muitas 
vêzes, até a agressão física. 

A Carta Régia de 23 de agosto de 1759, recebida pelo 
governador de Pernambuco. Luís Diogo Lôbo da Silva, teste- 
munha o espirito de rebeldia dos jesuítas, apontados como 
responsáveis por "concitar e romper escandalosas sedições e 
revoluções e guerras”. 

Noutra Carta Régia de 12 de setembro de 1799 se atesta a 
feição crônica das desavenças clericais: "Meu Pai e Senhor 

— diz El-Rei — em resolução sua expedida em . . . 1732 (isto 
é 67 anos antes) deu providências para suspender as contí- 
nuas contendas de jurisdição entre Regulares e Bispos... da 
dilação delas tem seguido serem... maiores as dúvidas, as 
desobediências e as desordens." 

O Bispo D. Matias de Figueiredo Melo, de Pernambuco, na 
luta que teve com os jesuítas, para salvaguardar sua autoridade, 
fêz cercar o colégio dos inacianos por tropas e prender em cár- 
cere os padres da Companhia. 

A vida da sede episcopal da Bahia durante todo o século 
XVIII foi tôda uma luta contra a revolta dos monges de tôdas 
as ordens. Ora era o arcebispo que mandava recolher na 
cadeia frades rebeldes; ora era o Metropolita que surrava, sem 
compaixão nem medida, os monges em seu palácio. Ora era 
o Ministro de ultramar que dava ao Bispo ordens e instruções 
para coibir as revoltas dos frades. Ora era o próprio Antiste 
que exilava para Portugal regulares indesejáveis. As monjas 
não faziam exceção. Seus conventos, segundo o depoimento do 
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Marquês de Valença “eram cheios de desassossego e indis- 
ciplina”. 

Mas deixemos a Igreja. 

c ) A guerra dos mexericos 

Fora êsses choques de grupos, havia o ânimo da luta surda 
e particular do falatório a conturbar a cidade colonial. 

O Maranhão era um ninho de víboras, no dizer de Vieira. 
O depoimento é insistente e repetido para grifar a grande 
impressão que lhe causava o vício de difamar, naquela capitania: 
“Se as letras do abecedário se repartissem pelos Estados de 
Portugal, que letra tocaria ao nosso Maranhão? Não há 
duvida que o "M". M-Maranhão. M-Murimirar. M. Motejar. 
M-Maldizer. M-Malsinar. M-Mexericar e, sobretudo, M- 
Mentir. Mentir com palavras, mentir com obras, mentir com 
o pensamento, que de todos e por todos os modos aqui se 
mente." 

Noutro passo, lembrando o ilustre pregador, que os novelos 
de algodão tinham no Norte do país curso de moeda, faz 
êste trocadilho em que fere o gôsto novidadeiro da cidade: 
"Novelos e novelas são as duas moedas correntes nesta terra." 

E não se julgue que a praga da mentira era inocente e 
sem conseqüências. 

Qual nada. Era a mentira criminosa, torpe, arma de calúnia 
para as obras da difamação, como frisa Vieira: "Cuida o 

homem nobre que está em altura de honrado, e amanhã acha-se 
difamado e envilecido. Cuida a donzela recolhida que está 
em altura de virtuosa e amanhã acha-se murmurada pelas 
praças. Cuida o eclesiástico que está em altura de ser bom 
sacerdote, e amanhã acha-se com reputação de mau homem. 
Vêde se é certa a minha verdade, que não há verdade no 
Maranhão.” 

Mas o Maranhão não era único no vício do falatório, filho 
também da "inata oposição" que tem o brasileiro. Tudo era 
o mesmo em tõda parte: em São Paulo, no Rio, no Recife, em 
Vila Rica, na Bahia . . . "En la Bahia hasta los cielos mienten ~ 
dizia, desolado com as falsidades dos homens e as inconstâncias 
do clima, D. Fradique de Toledo. No palácio do governo do 
Recife, havia uma sala reservada ao falatório oficial, a que 
o povo chamava “Mexeriqueiro". 

Por duas vêzes, abriu-se, no Salvador e no Recife, oportu- 
nidade para os homens ditarem oficialmente suas delações. 
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Foi nas Denunciações do Santo Ofício de 1591 e 1616: e 
que gôzo, que técnica, que mnemotécnica, que precisão de 
memória daquelas centenas de campeões do falatório! 

E havia mais. A lei premiava até com dinheiro, com bens de 
raízes, quem denunciasse, punindo com dinheiro e degredo quem 
não acusasse. 

Lê-se nas Ordenações-. "Quem fizer certo que alguém é 
culpado, haja a metade de sua fazenda, ficando à sua escolha 
dizer em público ou em segredo." — E ainda: "Se alguma 
pessoa souber que alguém 6 culpado e não o disser, em público 
ou em segredo, perca tôda a sua fazenda e seja degredado para 
sempre.” 

Era a legislação do mexerico. Era a obrigação de delatar. 

Na área do ouro e dos diamantes muita fortuna se fêz, dando 
com a língua nos dentes, e as autoridades guardavam segrêdo 
dos nomes dos delatores. 

Vilhena apresenta o falso testemunho como um problema 
público, na Bahia, pois “grande o número dos pais de família, 
vítimas das intrigas que morrem na cadeia.” 

Era êsse o panorama das lutas e desavenças da cidade colo- 
nial: Ferviam conflitos entre famílias, entre irmandades, entre 
clãs, entre bandos, entre brasileiros e portuguêses, entre monges 
e bispos, entre tribos e cidades, entre jesuítas e bandeirantes, 
entre mercadores e fazendeiros, entre senhores e escravos, 
entre mineiros e homens do fisco. 

Muito teria visto Frei Antônio da Encarnação, para des- 
cobrir "a inata oposição que têm os brasileiros”. 

d) Os conflitos entre classes 

Será possível, nesse quadro geral de luta, se destacarem os 
típicos conflitos de classe? 

Para melhor compreensão, deve a resposta do quesito acima 
marchar por partes. 

Primeiro, muitas das lutas que agitam a cidade colonial 
expressam procura de sfaíus, busca de prestígio, demanda de 
soluções econômicas ou jurídicas de indivíduos ou grupos a 
problemas sociais que entravam sua promoção. Talvez não 
sejam ainda conflitos de classes. Mas são batalhas pela 
classe, ou melhor, para alcançar um nicho, em determinado 
estrato da sociedade. 

Segundo, muitos dos atritos e choques que fermentam ódios 
nas almas, são reações contra os esquemas da estrutura da 
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sociedade colonial, que nem sempre oferecem acesso social ou 
econômico a indivíduos e grupos. Fatores de imobilidade ten- 
dem a perpetuar e alargar privilégios, que beneficiam oligar- 
quias em detrimento dos homens estranhos ou dos grupos 
excluídos daquela privada lex. Já temos aí um choque contra os 
grupos que viviam na colônia sob o regime do favor e da exce- 
ção. 

Terceiro, o choque de classe contra classe. Mas teríamos 
tido, na Colônia, essa forma de conflito? 

Até certo ponto a colônia se empenhou em graves conflitos 
pela atuação permanente de três fatores sociais que funcionam 
na raiz de tôdas as relações interindividuais e intergrupais 
e que retardam a formação da consciência de classe. 

e) A violência e os conflitos 

O primeiro dêsses fatores foi a violência. Era sôbre ela que 
o trabalho se edificava, impondo ao escravo — índio ou negro 
— um gênero de vida e um rol de tarefas da pura escolha e do 
interêsse exclusivo do senhor, mas que só se realizavam se 
êste dispusesse de fôrça e decisão para ser obedecido. Dizia-se 
mesmo: "Quem não tem coragem não amarra negros.” 

A simples invocação da violência para presidir às relações 
do amo com os servos denuncia um estado permanente de 
guerra declarada entre a classe dos senhores e a dos escravos. 
Nesse fato, a fonte principal, talvez, das insatisfações, das 
quizílias, das suspeitas, das queixas, das intrigas, que amargam 
de modo geral a vida nos dias coloniais. 

Sim, porque a violência não é elemento que se consegue 
ilhar num só e determinado setor da sociedade. 

Convocada para presidir às relações entre senhores e escra- 
vos, ela atrai para a sua órbita o poder público responsável 
pelas garantias jurídicas e policiais do regime escravocrata, 
e infecciona todo o organismo estatal cada vez que tem de se 
manifestar sôbre a sorte do negro cativo. Não só a escravidão 
se fêz legítima, como ainda os tribunais, tanto da colônia como 
os criados com a Independência, foram sempre unânimes em 
reconhecer ao senhor, como decorrência do título de propriedade, 
o direito de usar e de explorar o negro e a negra sobretudo 
no serviço que bem entendesse, inclusive na venda ou aluguel 
do seu corpo, no tráfico do lenocínio. Porque eram proprietá- 
rios. a soleníssima justiça baixava graves acórdãos permitindo 
aos senhores a separação da criança da mãe negra, vendendo 
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uma ou outra sem qualquer consideração sentimental ou hu- 
mana. 

Admitida a violência nas relações dos preadores e índios, 
ela envolveu os jesuítas, que não só vieram a ser também atin- 
gidos por medidas drásticas e duras, como também, êles mesmos, 
se contagiaram algumas vêzes da brutalidade dos seus adver- 
sários e foram também violentos e também, cm alguns casos, 
exploraram o índio indevidamente. E convocou os órgãos do 
governo, as Câmaras municipais, a justiça c suas cortes, e 
envolveu o próprio Rei. acumpliciando-o nas caçadas dos abo- 
rígines americanos, pela inspiração dc suas leis dúbias ou 
maliciosas. 

Por outro lado, o hábito da violência não se conteve no 
círculo das relações dos senhores com <\s escravos. Houve, 
muitas vêzes, da parte dos poderosos, a tentação de tratar 
homens livres e grupos independentes c imunes à sua suzera- 
nia, a ponta de rêlho e a bacalhau, como faziam à gente de 
sua senzala. 

Assim, os mercadores e os senhores de engenho, uns e outros 
exploradores dos escravos, vezados na prepotência e na bruta- 
lidade no trato dos seus servos, quando vieram a se desentender 
— e foram inúmeros os conflitos entre êles na defesa, uns, dos 
privilégios feudais nascidos do prestígio do agrarismo e do 
latifúndio; outros, das prerrogativas monopolistas do capita- 
lismo colonial — puseram nas suas batalhas a familiar violência 
com que se desincumbiam de suas missões de mandões agas- 
tados ou contrariados. 

f) O absolutismo contra a consciência de classe 

Outro fator influi nas relações interindividuais e grupais da 
colônia: é o regime do absolutismo estatal. 

Era a monarquia que nos governou na colônia, o poder 
ilimitado a intervir com freqüência e minúcias na vida inteira 
dos súditos. 

A idéia ética que subjaz à teoria do absolutismo monárquico 
é a de que só o Estado não discutido e não contrariado pode 
cuidar, com elevação e justiça, dos problemas gerais da ordem, 
da segurança, da moral, da fé, da prosperidade de todos e de 
cada um, porque só êle pode estar presente em tôda a parte, 
situado como juiz imparcial em todos os pleitos e oferecer solu- 
ções a todos os problemas humanos. 

Perante tal poder, absorvente e dominador, o homem só pode 
ter uma atitude virtuosa; a de sobrepor, a quaisquer outros 
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compromissos, a fidelidade para com o seu Rei. Não há, prà- 
ticamente, deveres, escrúpulos, solidariedade que possam ocupar 
na consciência do súdito as obrigações para com o Estado. O 
próprio culto tem que se afinar pelo pensamento do monarca, 
sendo capitulada de alta traição a divergência em pontos de fé. 

Êsse poder absoluto, se fêz, um dia, campeão do comércio. 
Fêz planos para as suas colônias. Deferiu tarefas aos seus 
súditos. Implantou monopólios e ocupou terras de três conti- 
nentes. 

Para fazer face aos seus deveres de Estado absolutista, teve 
que policiar os atos, em pormenores, das suas gentes dispersas, 
fechar mares, julgar crimes c reclamar fidelidade até nos pen- 
samentos e na crença. Teve que armar frotas, mobilizar e 
manter exércitos, instalar interpostos e alfândegas, policiar 
vastas áreas afetadas pelo contrabando, financiar a justiça, o 
culto, a catequese, fiscalizar as arrecadações e vigiar os arre- 
cadadores, sustentar vasta máquina administrativa. 

E Portugal, bem como Espanha e depois Inglaterra, os três 
grandes impérios coloniais, tiveram pela frente um problema 
gravíssimo: a mobilização dos recursos para tão vultosa tarefa. 

Vem daí o afã de assegurar maiores lucros aos empreendi- 
mentos econômicos, a necessidade de defender com usura os 
monopólios, o ardor no coibir os descaminhos, e, sobretudo, a 
febre por tributar e taxar impostos para os imensos orçamentos 
da Coroa. 

Dentro dêsse quadro o Estado reclama a maior consagração 
do súdito. E tudo quanto se torna estorvo ao êxito das finanças 
d’El-Rei é necessário afastar com punho pesado. 

Mas o Estado age por delegados, por órgãos subalternos, 
por funcionários nem sempre justos e fiéis, por concessionários 
de serviços que se cobrem do poder governamental por seus 
excessos de ganância. 

Os monopólios caem nas mãos de homens do comércio que 
ferem, na defesa de seu negócio, os interêsses de lavradores 
e dos tratantes das vilas e cidades. E vem o choque de 
classe. El-Rei, que vende, a bom preço, a exploração 
monopolista, tem que prestigiá-la. Não são raras as car- 
tas d El-Rei às Câmaras brasileiras para que façam o povo aca- 
tar as cláusulas das Companhias do Comércio "pontual, invio- 
làvelmente e sem contradição alguma". 168 

O integrante da classe prejudicada, antes de mais nada, tem 
que se curvar ao pensamento do monarca. Mas mesmo assim, 
por vêzes, o conflito estala. E quando a classe assomada se 
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decide à luta, tem pela frente a Coroa e nunca a classe dos 
concessionários dos monopólios ou dos estancos. 

g) O contágio do absolutismo 

Mas há outro aspecto a notar: como a violência, o absolutismo 
não se fixa num setor do govêrno. Não se restringe às decisões 
do Rei. Êle se derrama por todo o organismo estatal. Os dele- 
gados da Coroa são quase sempre prepotentes. A justiça, na 
gravidade da sua missão, fica arbitrária e iníqua. As Câmaras 
Municipais descambam para excessos. E o próprio povo, os 
próprios oprimidos só respiram o oxigênio do despotismo. 

Os camaristas, tantas vêzes feridos pela prepotência da Coroa, 
ou pisados por um governador-geral porque dificultam a ativi- 
dade de companhias privilegiadas, decidem, êles mesmos, com 
arbitrariedade, contra pequenos comerciantes que lhes atraves- 
sam o negócio do açúcar, ou contra os modestos lavradores pos- 
suidores dos molinotes, competidores dos engenhos dos senhores 
edis, ou contra pobres artesãos dos teares, ou contra vendeiros 
de beira de estrada, que desviam a freguesia de seus armazéns 
importantes na vila, ou contra humildes pardos ou negros que 
montam tendas de ferreiros. Não raro. a própria Coroa inter- 
vém na defesa das classes mais modestas, contra a prepotência 
das Câmaras. 

Aliás, o absolutismo vive em tôda parte. 

Wertenbaker em seu estudo, demonstra que os fundadores de 
Massachusetts não vieram para a América fugindo à persegui- 
ção da Coroa e muito menos para defender o principio da liber- 
dade de consciência. Eram, também êles, absolutistas, c não 
admitiam como virtude qualquer tolerância, máxime, a religiosa. 
Imigraram para a América aqueles colonos ingleses "porque 
tinham o sagrado horror à idéia de vir a perder suas almas na 
Grã-Bretanha, onde eram obrigados a seguir outra Igreja que 
não a que êles tinham por única e verdadeira. Fugiram do êrro 
mais do que da perseguição”. E eram. assim, tão intransigentes 
perseguidos, como seus algozes, perseguindo-os. E tanto é isso 
verdade, que foi preciso a vinda de uma missão especial à Nova 
Inglaterra, de delegados do Rei. para impor despoticamente à 
comunidade puritana dali. não perseguir nem humilhar os colo- 
nos. membros da Igreja Anglicana, nem forçá-los a participar 
dos serviços religiosos da Igreja Congregacionalista. 169 

h) A multidão em lugar das classes 
Mas há um terceiro fator que não só vai influir na forma dos 
grupos c suas relações, como no esclarecimento do problema 



A Cidade Colonial 237 




que nos temos proposto: Houve realmente típicos conflitos de 
classe, na sociedade colonial? 

Numa sociedade cuja divisão de trabalho e distribuição das 
camadas sociais se fazem à base da violência, e cujo governo 
funciona por imposições absolutistas, a manifestação da cons- 
ciência de classe é difícil e tarda. 

A violência, os privilégios, a convicção de que os homens 
têm direitos sõbrc os outros, o cativeiro, são inspiradores de um 
individualismo desenfreado e avassalante. O absolutismo, por 
sua vez, não admite outros compromissos senão para com o 
Estado, ficando suspeita a solidariedade para o grupo profis- 
sional. 

As insatisfações decorrentes do uso da fõrça c do excesso do 
poder público absoluto são freqüentes. São de tõda hora e são 
de tôdas as camadas sociais. Daí o quadro das lutas continua- 
das, sem justa causa, que o velho Frei Antônio da Encarnação 
atribuía "à inata oposição que têm os brasileiros." 

Mas essas insatisfações não aglutinam classes. Quando a 
pressão da fõrça ou do Estado é demasiada e há reações, o 
grupo humano que aparece, inorgânico, acéfalo, anônimo, 
informe c anárquico, é a multidão desembestada no motim, quase 
sempre sem lideres, sem programas, satisfeita com reclamar e 
conseguir a mudança de um capitão-mor, a queda de um gover- 
nador ou mesmo dc um juiz do povo ou de um simples pároco. 

Não há consciência de classe. Esta é. então, apenas um sen- 
timento obscuro que se adivinha por baixo de tumultuosas rei- 
vindicações populares, dirigidas a objetivos imprecisos que lhe 
escondem o verdadeiro berço classista do movimento. 

Essas multidões não têm consciência das forças que as tan- 
gem. Sentem um prurido de mover-se, sem rumo, a necessi- 
dade de ser contra, de bradar, de protestar. Dorme-lhe ainda 
a inteligência da solidariedade. E tõda a sua vibração decorre 
de estarem permanentemente irritados os centros motores do 
seu informe organismo. 

Vez por outra, o motim estala. Irrompe o levante nas quietas 
praças da cidade colonial. Que quer? Que pretende? A dimi- 
nuição de um tributo. O cancelamento de um contrato de mono- 
pólio. A licença para uma atividade. 

Algumas vezes, um relâmpago aclara a treva interior dos 
corações oprimidos e a definição vem mais objetiva: “Queremos 
a república para respirarmos mais livremente, pois vivemos 
sujeitos e, por sermos pardos, não somos admitidos a acesso 
algum; e sendo república, há igualdade para todos” — • clamam 



238 Nelson Omegna 




em comícios, os cabecilhas da revolução baiana, insatisfeitos 
pelos entraves à promoção social dos mestiços. 

Feitos, com estrondo e algazarra, os protestos, a multidão se 
retrai à sua obscuridade, refugia-se no trabalho anônimo, esti- 
lhaçada já em facções, irritada em rixas internas, desfalcada 
pelas deserções, denunciando ela mesma os seus cabeças ocasio- 
nais, entregando os seu guias à mão do Estado para o terrível 
castigo. 



i) Movimentos classistas desfigurados 

Há movimentos que vêm de fontes classistas. Não há dúvida. 
Por exemplo: o conflito dos senhores de engenho, de Olinda, 
contra os mascates, do Recife. Mas a multidão apossa-sc das 
bandeiras, de um e de outro lado, e dá-lhes outros motivos, 
disfarça-os com outras paixões, que não os de classe. 

O choque se desfigura em luta nativista contra o Português: 
travestiza-se em guerra bairrista, intermunicipal. Finge, cm 
Olinda, ser movida pelo zêlo legalista contra a elevação clan- 
destina do Recife a vila. E no Recife se apresenta como legítima 
defesa do princípio democrático dos povos se autodirigirem. 

O levante do Maranhão foi conflito da classe dos lavradores 
e pequenos mercadores contra o alto comércio monopolista. 
Mas a multidão empolga-se à sugestão da luta. Apossa-se da 
causa e fá-lo em têrmos violentos, deprcdatórios e, também 
fugazes, comprometendo a sorte do movimento e a vida dos 
guias. 

Os levantes dos mineiros perdeu o feitio de reivindicação 
dos profissionais da exploração dos minérios não só porque 
a classe era aí muito dilatada e de contornos imprecisos, inte- 
grando-se nela escravos, pobres aventureiros sem cabedal e 
opulentos senhores de terras, como também a tributação do 
ouro recaía sôbre todo o povo da área das minas. A multidão 
foi atraída à luta. E o que tinha de ser uma greve ou um 
simples lock-out, como a principio se tentou fazer em 1712. na 
Vila de Nossa Senhora do Carmo, ondeou quase sempre em 
vagalhão de turba, com assuadas locais desfeitas com choques 
da polícia e punição em moldes das aplicadas às traições ao rei. 

Os levantes coletivos dos negros, a luta da classe oprimida 
contra a classe dominadora, foram muito comuns. Mas desfi- 
gurava-se o feitio classista porque o cativeiro era sustentado pela 
lei. E na repressão aos rebeldes, na caça dos foragidos e no 
combate c destruição dos seus núcleos de resistência — os 
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quilombos — não era a classe dominadora que comparecia a 
lutar contra a classe oprimida. Eram as forças do poder público 
que interferiam, aceitando o levante como feito contra a ordem 
e o regime, tal qual ainda hoje procede a polícia contra gre- 
vistas insatisfeitos com salários e condições de trabalho. 

j) Os desocupados e sem-classe 

Êsse comportamento das multidões apoderando-se das causas 
das classes se deve a um contingente ponderável da população. 

Vive na cidade colonial uma vultosa massa de gente sem clas- 
se ou profissão, aderente desordeira de todos os protestos, 
pronta para emprestar aos movimentos reivindicatórios a feição 
de turba, sem medida na ação, sem constância nos propósitos 
e sem clareza nos programas. 

Os registros dos idos coloniais deixam claro a existência de 
grande número de indivíduos excluídos dos esquemas de tra- 
balho. profissão ou classe da sociedade de então. 

São índios sem ofício desgarrados das aldeias, negros fora- 
gidos do eito, mestiços desajustados, brancos pobres sem 
acomodação nos quadros de trabalho que a colônia oferece, 
ciganos vadios, prostitutas, marinheiros e soldados desertores, 
degredados que habitam os mocambos nos subúrbios das cidades, 
Vestem-se de farrapos, mantêm-se de furtos ou esmolas, consti- 
tuindo uma população marginal, estável em seu volume e 
permanentemente desocupada. 

É uma população fantasma que assombra as Câmaras e aflige 
os mantenedores da ordem. 

Na Bahia, o Senado municipal aiarma-se com a multidão de 
mendigos “que podia trabalhar e ganhar de comer” mas que 
vive “com escândalos e roubos que se fazem nas casas de ven- 
dagem de aguardente, verdadeiros covis de ladrões”. 170 

Vive a Câmara de São Paulo a enxotar forasteiros e ciganos 
"que não dão conta da vida que levam” e não querem trabalhar. 

Os viajantes que passam pelo Rio escandalizam-se, todos 
êles, com a malta de desocupados e malandros, agressivos e 
petulantes, que tornam numa audaciosa aventura um passeio 
noturno pela cidade. 

O crime recruta aí os seus figurantes mais representativos. 
Aí os potentados ricos mobilizam as quadrilhas dos seus guarda- 
costas e capangas. Saem dai os bandos de perigosos saltea- 
dores que infestam cidades, vilas e sertões. Saem daí as massas 
para tôdas as rebeliões, os soldados para os movimentas que 
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aglutinam descontentes e insatisfeitos. Estão sempre contra 
uma sociedade que não lhes dà sequer uma posição na sua estru- 
tura social. São a turba sem consciência de classe, que desfi- 
gura, com seu comportamento ilógico e intermitente, de apoio 
e de recuo, de aplauso e de delação, as campanhas a que 
aderem só porque são descontentes sem remédio nem ideal. 

Não se estranha a presença dessa terceira zona da população 
na cidade colonial. A colonização se fêz à custa da transplan- 
tação violenta de três grupos étnicos. 

O índio, transferindo-se da sua comunidade agrária, para o 
sistema de trabalho do capitalismo colonial, perdeu a compreen- 
são do seu esforço pessoal e desfalcou tôda a sua vida de todos 
os estímulos. Não tem como entender o afã do Português para 
produzir gêneros em massa, em muito excedentes às suas neces- 
sidades e às da família ou comunidade. Os seus valores tribais 
se esvanecem. As medidas da sua economia se arruinam. A 
família se esfacela, mesmo porque a índia prefere unir-se ao 
branco. Os seus deuses se esboroam. Os seus padrões morais, 
decorrentes de tabus e ritos, se diluem. E ainda o querem dedi- 
cado ao trabalho que só beneficia o colono com seus prêmios. A 
violência com que pretendem retê-lo ao eito, força-o à fuga. 
Ou volta à selva, se pode ou se não deixou prender pelos 
visgos das novidades trazidas pelo branco, para a sua perdição: 
ou empreende a fuga pelo vício, entregando-se ao alcoolismo, 
com exageros desconhecidos na vida tribal. 

Com o negro ocorreu a mesma coisa. Airancarnm-no de um 
continente para outro, da liberdade para a escravidão, de uma 
idade pré-histórica para uma era histórica, de um padrão de 
cultura para outro que malsinou de inútil c imprestável o acervo 
de suas tradições, valores, crenças e virtudes. 

E os brancos degredados, por imposição policial, nem sempre 
vieram achar na sociedade da colônia, afinidades com a vida 
que levavam na Europa. 

Todo indivíduo transplantado de uma organização a outra 
está sujeito a sofrer comoção tão profunda que fica incapaz de 
se enquadrar no novo meio. Os imigrantes europeus para a 
America, a Ásia, e a Austrália oferecem, ainda hoje, largos 
contingentes de desajustados e inconformados, que vão compor 
a legião dos poor-white. dos marginais, dos scm-classe, de todo 
o mundo colonial moderno. 

Então, a situação era mais grave. Vinham à fõrça. E o seu 
arrebatamento de seu meio, de sua gente, assumia as propor- 
ções dc tragédias familiares, nacionais ou raciais, com efeitos 
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irremediáveis e profundos no comportamento psico-social dos 
violentados. 

A deslocação da massa de índios, negros e brancos degreda- 
dos para os quadros de atividade da colônia, tinha que pagar 
alto tributo ao desajustamento social. Era aquilo que ali estava 
como um monturo humano ao lado da cidade do branco: sêres 
que vegetavam frente a frente à riqueza que a colônia criava, 
sem compreender o sentido da nova vida, sem topar na estru- 
tura daquela sociedade um canto em que se fixassem, sem 
ouvir os apelos à nobre luta pela vida. 

No torvelinho das transmutações rápidas e violentas que os 
traziam para fora de sua terra, de sua comunidade, de sua 
cultura, de sua economia, negros c índios e não poucos mes- 
tiços e brancos se deixavam arrebatar por uma fôrça centrí- 
fuga que os impelia para fora da sociedade colonial. Iam para 
a margem, para o subúrbio social dos sem-classe e sem-ofícios. 

Sem espírito de solidariedade, sem interesse por qualquer 
classe, estão a postos para engrossar a massa de todos os que 
protestam e para oferecer a amargura de seus descontentamen- 
tos ao caldo em que fermentam anseios e reivindicações. 

De certo modo. são partes legítimas nos conflitos sociais, pois 
que têm contas a ajustar com a sociedade que não soube ou não 
pôde absorvê-los e dar-lhes funções. 

Não estão em lutas de classe, porém, pois que não nas têm 
e as ignoram. Antes a sua presença em movimentos clas- 
sistas só serve para desfigurar-lhes as origens e os processos 
estratégicos, emprestando a êles a única vocação que têm : a da 
violência e da desordem. 

k) Unidade, filha das divisões 

Não era só a unidade de classes que o clima colonial conde- 
nava. Todos os empreendimentos que convocam a solidarie- 
dade mais ampla que a de âmbito familiar estavam quase sempre 
fadadas a perecer, num processo de estilhaçamento social cons- 
tante. 

Mas, dêsse divisionismo crônico, redundou o fenômeno da 
nossa própria unidade nacional. 

A bem dizer, não possuíamos uma classe solidamente estrutu- 
rada; não éramos sequer um povo, até a véspera da Indepen- 
dência, mas um aglomerado de moléculas humanas à qual um 
complexo de motivos e fôrças centrífugas impedia qualquer 
forma séria de polarização. 

Tínhamos em alta dose o espírito de luta, que poderia ter ins- 
pirado facções, capazes de alimentar rebeldias graves contra a 



242 Nelson Omegna 




Metrópole, fragmentando a colônia em nações diversas. Mas 
era tão vivo o espírito da oposição, que nas próprias classes em 
que surgia, nos próprios grupos em que despontava, estimulando 
sonhos emancipacionistas, como a revolução de Beckman. dos 
Alfaiates, de Tiradentes, de Frei Caneca, êsse mesmo espírito 
de oposição criava facções, promovia delações e denúncias, esti- 
lhaçando o movimento. 

Nenhuma bandeira de revolta conseguiu, nos três séculos de 
colônia, agregar gente bastante para uma séria luta contra a 
metrópole. De todos os movimentos classistas ou nativistas que 
a história exagera, nenhum delês representa, realmente, congre- 
gação de interesses e solidariedade inconteste de nacionais ou 
de profissionais. Eram surtos de pequenos grupos, efêmeros no 
tempo e curtos no espaço, que não fundiam num só bloco a popu- 
lação ou os integrantes todos da classe. 

O grupo ousado que gritava o primeiro protesto, sofria em 
seus quadros o cisma inevitável. 

Êsse excesso de divisão garantiu, no meio de tôdas as diver- 
gências, a conservação da integridade territorial da colônia, o 
caminho pelo qual chegamos, ao fim do domínio português, como 
uma só pátria. 

Da mais acentuada divisão, por milagre histórico, surgiu a 
nossa unidade política. 
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TERCEIRA PARTE 



A ECONOMIA DA 
CIDADE COLONIAL 




CAPITULO I 



AS CONDIÇÕES 

ECONÔMICAS DA METRÓPOLE 

1. Estaria Portugal capacitado para colonizar? a) 
Preparação na escola dos descobrimentos, b) A uni- 
dade monárquica e a superação do regime feudal, c) 
A participação na revolução capitalista. 2. Fatores 
da revolução capitalista, a) Ampliação do comércio 
medieval, b) O comércio na Penisula Ibérica, c) O 
capitalismo e suas fontes coloniais, d) Os metais pre- 
ciosos americanos. 3. As deficiências de Portugal: 
a) Deficiências geográficas e demográficas, b) Defi- 
ciências técnicas, c) A ausência do capitalismo nacio- 
nal. d) O apêlo excessivo ao fisco e aos monopólios, 
e) A alienação da Metrópole: i) Os tratados 
entreguistas. n) Methuen e seus efeitos, ui) O pacto 
colonial transferido, iv) Os tratados que envolvem o 
Brasil, v) A Inglaterra resolve problemas brasileiros, 
f) O balanço das condições da Metrópole. 



INDA que se instalando num continente novo, numa terra sel- 
vagem e longe da pátria européia de seus habitantes brancos, 
a cidade colonial vai viver na mais estreita dependência da eco- 
nomia da Metrópole. 

O que a longa e secular história de trabalho e riquezas amon- 
toou pelo Passado lá, numa dada nação, por misteriosas heran- 
ças, vai influir de modo concreto na configuração da vida, aqui, 
na colônia. 

Por outro lado, a terra recém-descoberta se oferece, sobre- 
tudo, como um manancial de riquezas para os indivíduos e para 
a nação que a civilizam. A exploração dessas riquezas é a 
razão de ser das cidades que a metrópole faz construir no novo 
continente. 

E. na verdade, a economia dêste vive da e para a economia 
da Metrópole. Não é um fim em si mesma, eis que a colônia é 
um instrumento a serviço da Mãe Pátria. 
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Esta comparece 
no processo colonizador, 
não só pelos seus filhos, 
os colonos residentes, 
nem só pelas suas auto- 
ridades e armadas, nem 
só pelas suas leis. 
moedas, símbolos ou 
credos, mas também 
pelo seu passado, pelas 
suas tradições, pela sua 
mentalidade, pelas es- 
quecidas modificações 
que as guerras e as 
crises determinaram no 
seu destino histórico, 
pela maior ou menor distribuição da justiça feita aos seus po- 
voadores, em séculos há muito decorridos, pela severidade de 
seus costumes moldados em princípios e escrúpulos, cujas raízes 
se afundam em milênios escurecidos na memória. 

Leve-se em conta essa caudal de fatos e tantos outros ele- 
mentos e problemas influentes na obra colonizadora, e a magni- 
tude e dificuldades para empreendê-la saltarão à vista. 

I - ESTARIA PORTUGAL CAPACITADO PARA 
COLONIZAR? 

Oferecido aos povos europeus do século XVI, o vasto conti- 
nente americano, para a tarefa de transfundirem nêle a cultura 
e dêle arrancarem os tesouros de suas minas e as safras de suas 
lavouras, qual dêles, se ofereceria mais capacitado para aquele 
empreendimento? Qual o armado da melhor tradição histórica? 
Qual o servido pelas melhores experiências? Qual o mais 
crescido na evolução política? 

A ser severo na escolha, pode-se dizer que realmente nenhu- 
ma nação européia se acharia mesmo preparada para tão grave 
missão de realizar com perfeição e ciência, com justiça e alta 
técnica, a colonização do continente. 

E nenhuma delas realmente o pôde fazer sem erros nem des- 
mandos, sem violência nem injustiças, sem avarezas nem luxú- 
rias. sem crimes nem omissões. 

Diz Sérgia Bagu com propriedade: "Ningún pais tenia 

experiencia suficiente para organizar una economia colonial 
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en un continente tan vasto de tan variados recursos y tan 
intrincada geografia." 1 

No principio do século XVI, Portugal era o que oferecia os 
melhores títulos para essa obra. 

a) Preparação na escola dos descobrimentos 

A primeira razão pela qual se diz que o povo português se 
apresenta, no século XVI, como o mais apto à colonização, é a 
sua genial obra de preparação técnica e de emprêsas vitoriosas 
no capítulo da conquista dos caminhos dos oceanos e das 
descobertas de novas terras. 

Desde que o Infante D. Henrique se debruça do promon- 
tório de Sagres sôbre os mares ignotos e, convocando cientistas 
e nautas, transforma Portugal num centro de estudos e empre- 
endimentos marítimos, a nação lusíada se marcava como desti- 
nada ao desempenho dos mais altos papéis na difusão da cultura 
ocidental pelos novos mundos. 

Os frutos vêm vindo com regular seqüência, como nas esta- 
ções certas, nas ilhas que ano a ano se descobrem, nos cabos 
envoltos em lendas que se dobram cada ano, em nações selva- 
gens que vão ingressando na economia do mundo português. 

Nada parece improvisação ou acaso nas realizações de Sa- 
gres, tão racional é tudo que se planeja e se realiza sob o 
comando do Sábio Infante. 

Na escola dos descobrimentos, que enche todo o século XV, 
o Português se aparelhou para ser um povo colonizador, con- 
quistando e construindo novas técnicas, novos navios, nova 
ciência de navegação à bolina, novo instrumental para os cál- 
culos de determinação de rumos, latitudes e longitudes; abrindo 
novos caminhos e novos mares; descobrindo novas gentes em 
cujo trato adquiria a pedagogia adequada à docência dos povos 
pré-letrados e a condescendência humana para o convívio com 
raças diferentes; experimentando formas de administração e 
ensaiando novos processos de comércio e de lavouras, e, sobre- 
tudo, assenhoreando-se das terras sôbre que a colonização se vai 
fazer. Realmente, Portugal estava melhor que qualquer outro 
povo, predestinado a ser o grande colonizador. 

Tão concatenado o trabalho secular do Português no preparo 
à obra dos descobrimentos que vai parecendo natural e justo 
que as terras ignotas sejam encontradas pelos seus marinheiros. 
K quando surge um navegante italiano, com cálculos absoluta- 
inente errados, mas com informações colhidas dos pilotos portu- 
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guêses, a descobrir para a Espanha grande parte dos mundos 
desconhecidos, chega-se a ter a impressão de que uma injustiça 
e grave lesio prepetra o destino contra Portugal. Há tanto 
tempo vinha a gente do Infante Henrique e seus sucessores tudo 
fazendo e tudo empenhando para achar novos mundos, para, ao 
fim, cair na mão de um rei sem fé de ofício na navegação e sem 
tradição nos serviços do mar, o maior e o melhor quinhão do 
que se tinha que descobrir. Vejam só que dura a injustiça 
dos fados! 

b) A unidade monárquica e a superação do regime feudal 

É lógico e natural admitir-se que a Nação melhor aparelhada 
a fundar um império colonial já deveria ter superado o regime 
do feudalismo anárquico e estilhaçante e atingido densidade de 
Estado, unidade de governo e a consciência de nacionalidade. 

Quais as condições políticas de Portugal no século XVI? 

É. há três séculos já, uma monarquia centralizada e una, cura- 
da perfeitamente do divisionismo feudal que ainda reina por 
quase tôda a Europa. 

É certo que Portugal e Espanha viveram uma história dife- 
rente dos demais Estados europeus, nos séculos da Idade Média. 

As guerras dos árabes deram às populações ibéricas tal mobi- 
lidade que se perturbaram as hierarquias, as servidões, os senho- 
rios típicos das sociedades dos feudos. 

Com a conquista da terra, seja pelos mouros, seja pelos cris- 
tãos, libertam-se densas massas de trabalhadores rurais, que, 
sem mais retornar à condição de servos, ficaram constituindo, no 
condado Portucalense e noutros Estados ibéricos, o elemento 
povo. que madruga ali, em contraste com o retardamento com 
que sói aparecer na história de outras nações do Ocidente. 
Êsse elemento vai provocar a elaboração precoce de uma cons- 
ciência nacional que será a base da própria unidade monárquica 
que, em Portugal, se adianta de muitos anos ao surgimento 
na Inglaterra e na França. 

Além disso, a reconquista feita pela mobilização das tropas 
organizadas à base de quadros bem diversos da hierarquia e 
disciplina feudal, diluiu e afrouxou os restos de compromissos do 
contrato social servo-castelão. 

E as vitórias dos exércitos cristãos sôbre os infiéis colocavam 
na mão da realeza forças e autoridade para resistir à tendência 
estilhaçante dos organismos feudais. 

Não há dúvida de que o feudalismo não desapareceu, e nem 
podia desaparecer definitivamente um certo instante da história 
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portuguêsa. Era um regime superado, mas com retornos de 
maré, nas horas em que condições econômicas e sociais permi- 
tiam. 

Na Península, as vitórias sôbre os mouros constituíam ensejo 
a um refluxo das antigas instituições medievais. A medida que 
a fronteira cristã se deslocava, os reis iam pagando com doações 
de terras os serviços dos seus mais bravos soldados. Os con- 
templados com tais presentes vão constituir a nova linha dos 
senhores da nobreza. 

O latifúndio era o caldo de cultura para aquêles refluxos. 

Na América, em pleno século XVI e XVII, o feudalismo, 
superado na Península, ameaça retornar quando a Coroa per- 
mite, por concessões de donatarias e sesmarias, a apropriação 
da terra à base de latifúndios. 

Mas. na Europa e no Brasil, êsses refluxos das idades feudais 
vinham sempre muito atenuados e descoloridos, pois, lá e aqui, 
funcionava, à plena fôrça, uma monarquia centralista e unifi- 
cada, ciosa de suas tarefas, construída sôbre o absolutismo e 
prestigiada pela própria vocação regalista do povo. 

A gente das zonas rurais, crescida em número pelas marchas 
da reconquista, desprende-se do jugo à gleba e logo se consti- 
tui em beetrias ou outras comunidades para a resistência polí- 
tica de sua fé, de sua pátria e de seu status. Apossam-se das 
terras dos vencidos ou adquirem-na como paga dos chefes cris- 
tãos por serviços de guerra. 

Tendo lutado servos e nobres nos mesmos exércitos, adqui- 
rem uma fraternidade que exclui as barreiras dos estamentos e 
das distâncias sociais. Os antigos servos emancipam-se e ga- 
nham direitos. Entre êstes, o maior talvez, o de escolher entre 
senhores o que melhor os proteja e à comunidade, contra as 
tropelias e violências de outros homens de armas. 

A unificação monárquica, a presença do povo. as liberdades 
dos camponeses, reduziram, bem cedo. as latitudes do feuda- 
lismo em Portugal. 

A nação vai para os empreendimentos colonizadores unida e 
coesa a fim de se arvorar em império, e preparada para fun- 
cionar dentro do esquema do capitalismo, que vai ser a econo- 
mia dos tempos coloniais. 

c) A participação na revolução capitalista 

As nações vocacionadas à obra da colonização deviam ter 
parte na revolução capitalista que vai afetando o mundo ociden- 
tal. 
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De forna alguma uma economia de burgo, cerrada e hermé- 
tica, se compatibilizaria com a obra e as responsabilidades finan- 
ceiras da colonização dos novos mundos. 

E a verdade é que a colonização da América é tôda uma 
página da própria história dêsse ciclo da economia moderna, 
que nas riquezas do Novo Mundo tem os efeitos de sua expan- 
são c a causa dc seu assombroso desenvolvimento. 

Pois bem, a participação de Portugal nas origens da revo- 
lução capitalista é saliente. 

Para nos apercebermos disso tentemos uma rápida síntese 
histórica. 

Como teria surgido o capitalismo? 

Naturalmente com o acúmulo e concentração de capitais. 

Diversos fatores permitiram êsse fenômeno nos fins da Idade 
Média. 

2 - FATORES DA REVOLUÇÃO CAPITALISTA 
a) Ampliação do comércio medieval 

Primeiro, o desenvolvimento do comércio, que vai superando 
as barreiras do localismo dos burgos e mobilizando os homens 
e os cabedais para as permutas dos gêneros e manufaturas entre 
províncias e nações diferentes. 

As Cruzadas, abrindo os caminhos para o Oriente, situaram 
as repúblicas italianas na rota de denso comércio intercontinen- 
tal. 

A invasão normanda dá ensejo a ativos intercâmbios, que car- 
reiam para Holanda o interêsse de compra e venda próprio das 
densas populações sediadas entre os Alpes e as praias do Mar 
do Norte. 

Além das fortunas colhidas nos lucros das transações, fixam- 
se na Itália e nos Países-Baixos as técnicas bancárias, e os 
outros instrumentos e métodos do capitalismo como sejam as 
sociedades por ações, especulações do câmbio e as iniciais fór- 
mulas da legislação consular e comercial. 

b) O comércio na Península Ibérica 

Segundo, as guerras contra os arábes na Península Ibérica 
movimentam interêsses e cabedais que vão fazer de Barcelona, 
do Pôrto e de Lisboa grandes entrepostos em que se fixam e 
se formam grossos capitais comerciais. 

Nas três prósperas cidades ibéricas, desde o século XIII, 
funcionam agências e firmas que tramam as linhas do comércio 
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do Mediterrâneo e do Mar do Norte, ;om tal êxito que cedo 
nelas se forma a classe da burguesia rica e poderosa que se 
constitui em foco de resistência e de defesa das prerrogativas 
municipais contra os assaltos das monarquias catalã-aragonesa 
e de Portugal. Nesta última nação o advento de D. João I ao 
trono se ficou devendo à decidida adoção de seu nome pelos 
comerciantes de Lisboa. Em alguns dêsses centros tal a fõrça 
econômica dos mercadores e artesãos a pugnar por tão ampias 
liberdades em favor de seus municípios, que êstes chegavam a 
poder legalmente assinar tratados internacionais de comércio. 2 

Pôrto e Lisboa são pontos de convergência e irradiação de 
densas correntes de comércio com o Flandres e com a Inglaterra 
e Sul de Europa. Os portos inglêses e mediterrâneos eram 
freqüentados no século XIII por frotas de Portugal. 

A reconquista da Península fêz com que surgissem cedo. ali, 
condições econômicas favoráveis ao comércio interior. Por outro 
lado a manutenção de exércitos beligerantes impôs a necessidade 
de organizações financeiras aparelhadas a prover os meios pecu- 
niários para a sustentação da guerra. 

Essas organizações, facilitadas pela precoce unidade monár- 
quica dos Estados Ibéricos, foram criadas e mantidas por capi- 
talistas particulares que, adiantando aos reis fortes somas de 
dinheiro, recebiam em paga privilégios e incumbências da co- 
brança de certos impostos. Tanto em Portugal como em Espa- 
nha. coube a capitalistas judeus essa tarefa, como a judeus e 
moçárabes. nos Estados da Península, cabiam, de preferência, 
os cargos de tesoureiros da Coroa. 

Aliás para Sombart, devem-se contar entre as principais fon- 
tes do capitalismo, justamente, as concessões do serviço de 
cobrar impostos, atribuídas pelo Estado a particulares. Com 
isso se criava, ao lado do capitalismo comercial, o capitalismo 
financeiro, que teve grande presença quer na Península, quer 
nas colônias. 

O certo é que desde cedo o capital comercial aflui em tal 
quantidade às cidades portuguêsas. especialmente depois da fun- 
dação da Casa de Aviz. que sua presença se faz sensível no 
estímulo às iniciativas da conquista dos caminhos e das ilhas 
oceânicas. É certo que o número de estrangeiros que manipula 
êsse capital é grande, mas os reis portuguêses participaram dire- 
tamente das operações comerciais com tino e gôsto de merca- 
dores. figurando entre os maiores acionistas das emprêsas que 
se encarregavam dos melhores negócios. Um dêles até ficou 
.apelidado Afonso, o Africano, tal a sua parte na organização 
<la companhia que sc encarregou do monopólio do tráfico ne- 
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greiro. Era um autêntico capitão-dc-cmirêsa disfarçado sob a 
coroa imperial. 

c) O capitalismo e suas fontes coloniais 

Terceiro, os episódios primordiais e decisivos para a forma- 
ção do capitalismo comercial foram os descobrimentos marítimos 
na África, na Índia, na América, onde a princípio se instalam as 
feitorias ou as agências de comércio e depois as colônias de 
trabalho e produção c nas quais se vão buscar diretamente para 
os consumidores os gêneros de alto consumo, comprados a vil 
e vendidos a alto preço. 

Na sua origem, o comércio colonial era só depredatório ou de 
saque. Mediante verdadeiros atos de pirataria, os mercadores 
carregavam lucros de 200 e 300%. 

Não era menor contribuinte ao engrossamento dos capitais 
nas mãos dos europeus o regime dos trabalhos forçados impos- 
tos aos índios e negros. 

Sombart exclama com justiça: “Tomamo-nos países capita- 
listas porque povos e raças morreram por nós e por nós se des- 
povoaram nações e continentes!" 

Ora, Portugal teve primazia nesse capítulo da exploração do 
comércio para formação de capitais. O êxito que colheu nessa 
atividade se patenteia na sua presença nos grandes entrepos- 
tos comerciais do mundo. 

Em Antuérpia, por exemplo, o grande pôrto do norte da 
Europa, Portugal, pelo meado do quinhentismo, tem predomi- 
nância não só pela freqüência dos seus barcos, dos seus merca- 
dores, dos produtos de suas colônias, especialmente o açúcar da 
América e os tecidos e especiarias asiáticas, como no número de 
portuguêses ali residentes, cêrca de setenta famílias de merca- 
dores, e a organização consular que El-Rei ai mantém com a 
reputação de maior eficiência e aparelhamento. 3 

As colônias, além de fornecer os produtos a preços garantido- 
res de lucros, vão ser para as metrópoles o mercado para venda 
certa, a qualquer preço, das mercadorias que nela se fabricam 
ou produzem ou que ela transaciona e transporta. 

d) Os metais preciosos americanos 

O quarto fator que se destaca no processo de formação e 
expansão do capitalismo é a afluência aos mercados europeus 
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dos metais preciosos procedentes das colônias espanholas e 
portuguêsas, nos séculos XVI, XVII e XVIII. 

O primeiro ouro a chegar à Europa proveio das colônias 
portuguêsas da costa da África; não foi, porém, em tão gran- 
de quantidade que pudesse realmente responder por uma 
revolução de vulto do capitalismo. O acontecimento decisivo 
foi a conquista do México (1519) e do Peru (1532). O ouro 
ali estava entesourado; foi fácil o saque. Depois foi a explora- 
ção das minas com rendimentos realmente estonteantes e até 
hoje incalculáveis. Depois vem o Potosi (cm 1545) com as 
suas inesgotáveis reservas de prata. 

As minas do Brasil vieram bem depois para repetir os mesmos 
excessos de esbanjamentos e perturbações que o ouro provoca. 

Só em um século elas deram a Portugal 100 milhões de ester- 
linos. afora o contrabandeado, não se contando o tesouro de 
brilhantes que, só nos registros, subiram a 9 milhões de ester- 
linos. 

Ante tanta riqueza a Metrópole reagiu com euforia excessiva. 
Ao tempo se dizia em Portugal "que enquanto durasse o mundo 
não podiam se extinguir as minas do Brasil". 

A afluência do ouro produziu na Europa verdadeira revolu- 
ção monetária com a desvalorização de certas moedas e fortes 
especulações de câmbio que enriqueceram subitamente algumas 
firmas bancárias, incitando bom número de mercadores a dei- 
xar o tráfico de mercadorias pelo comércio do próprio dinheiro. 

Decorreu do afluxo da prata e do ouro americanos uma terri- 
vel alta de preços que arruinou a nobreza c deu ensejo à pas- 
sagem de grandes áreas aos comerciantes, que vão constituir 
a classe nova dos mercadores-lavradores, em virtude de teme- 
rem, os donos do dinheiro, a desvalorização da moeda e só 
verem salvação nas inversões imobiliárias. 

O ouro criou fortes correntes de inversões industriais e. res- 
ponde pela mobilização do campo e da cidade na criação dos 
lanifícios, que vão ser as traves mestras da Economia da Ingla- 
terra e da Flandres, e pólo nuclear da grande energia do 
capitalismo nórdico na Revolução Econômica dos séculos XVI, 
XVII e XVIII. 

O ouro americano respondeu também pelo surgimento das 
idéias e teorias econômicas, o sistema mercantilista e protecio- 
nista como novos esquemas na racionalização dos esforços 
amealhadores dos capitais. 

Com o objetivo de atrair para França a maior quantidade 
(Missívcl dc ouro c impedir a saída do numerário, Colbert insti- 
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tuiu seu forte sistema protecionista, na ccfesa dos seus planos 
de criação de indústrias e do comércio francês nas competições 
com a Holanda. 

Em um dos seus trabalhos assim se expressa: "As indústrias 

farão afluir o ouro do exterior, e êste é o único fim do comércio 
e o único meio de aumentar a grandeza e o poder do Estado.” 4 

A Inglaterra já trilhava êsses caminhos bem antes da França, 
pois as suas leis da navegaçã o (1651 e 1660) surgem em datas 
anteriores às famosas tarifas protecionistas de 1664. 

A abundância de numerário é considerada em tôdas as partes 
condição essencial do poder do Estado. 

Êste conceito mercantilista que depois vai ser muito comba- 
tido. a partir do século XVIII, pela Escola Liberal, teve sua 
razão de ser, na verdade, nos momentos em que o capitalismo 
comercial e financeiro era apenas iniciante e quando o intercâm- 
bio comercial entre as potências européias era fraco e ralo, 
pois cada nação como que vivia enclausurada em si mesma. 

Não há dúvida: No século XVI, Portugal, tendo superado 
o feudalismo e realizado os imortais feitos dos descobrimentos 
e vivido com densidade os capítulos iniciais do comércio inter- 
nacional, e, sendo mais tarde, um dos artífices da exploração do 
ouro, que deu côr e forma à revolução do capitalismo, estava, 
melhor que as outras nações européias, capacitado para a 
obra da colonização. 

3 - AS DEFICIÊNCIAS DE PORTUGAL 

As condições políticas e econômicas que se compõem para 
oferecer possibilidades a uma grande obra imperial não foram 
suficientes para curar algumas fraquezas que torturam e casti- 
gam os portuguêses nos trabalhos de colonizar os mundos con- 
quistados pelos descobrimentos. 

Não faltam tropeços de origem demográfica, geográfica, polí- 
tica, militar e econômica, a estorvar os planes coloniais da herói- 
ca metrópole. 

a) Deficiências geográficas e demográficas 

Era Portugal, um país territorialmente pequeno que se engra- 
vidou com um mundo colonial imenso, estendido por todos os 
continentes, e a minúscula área metropolitana, é suporte de uma 
agricultura rala, e os produtos naturais não são nem abundantes 
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nem variados e. portanto, incapazes de alimentar denso comér- 
cio com as colônias. Há largos períodos na história do império, 
em que Portugal só produz para exportar vinho e sal, êste, aliás, 
em porção sempre inferior às necessidades do consumo, por isso 
que quase tôdas as Câmaras Municipais vivem sobressaltadas 
e irritado o povo com a escassez dêsse produto. 5 

A população (menos de 2 milhões de habitantes), foi convo- 
cada para conquistar e povoar a Ásia, África e América. Os 
empreendimentos comerciais e militares da fndia e do Norte da 
África consomem gerações e gerações dos homens mais fortes 
e esclarecidos. No Brasil, ao se descobrirem as minas, insta- 
la-se uma bomba de sucção de portugueses que se expatriam. 
Não há gente suficiente para a colônia. Não fica em Portugal 
gente bastante para realizar o comércio, a lavoura e a indústria, 
que deveriam alimentar as trocas entre a Economia da Metró- 
pole e as produções da América. 

Para corrigir as deficiências demográficas se baixam inutil- 
mente ordens e leis vedando a emigração de portuguêses para 
o Brasil. 

Em 1 720 uma determinação régia fechou as portas desta terra 
a todos os que não fôssem funcionários públicos. Êstes mesmos 
não podiam se fazer acompanhar de mais criados do que os 
indispensáveis ao seu serviço e em relação à sua categoria. 

Permitia-se o embarque dos bispos, dos missionários, prela- 
dos e religiosos, mas para êstes últimos era condição necessária 
à autorização de saírem, com destino à colônia, o terem profes- 
sado no Brasil e regressarem aos seus conventos. Aos parti- 
culares só era dada autorização quando provassem que iam tratar 
de negócios importantes e se comprometessem a regressar em 
determinado prazo. 6 

A simples necessidade de se baixarem tais leis. raramente 
obedecidas, prova à evidência a escassez do elemento humano 
e os problemas que se criaram na Economia da Metrópole e da 
colônia. 



b ) Deficiências técnicas 

Metrópole de escassa população, não cuidou Portugal usar 
as colônias como depósitos para seus excedentes demográficos. 
O problema de espaço vital para superpopulações não era o dos 
povos ocidentais, nos séculos da nossa formação colonial. O 
contrário era o que ocorria. 
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Inglaterra, Espanha, Holanda e França também não possuíam 
sobra de gente para o desgaste do povoamento do Novo Mundo. 

Mas o que foi estranho em Portugal e Espanha é que, tendo 
ambas populações pequenas em face das enormes tarefas que os 
descobrimentos marítimos lhes impunham, cs seus reis se tenham 
inflamado de tal sorte de razões teológicas que tivessem expul- 
sado do seu seio dezenas de milhares de técnicos, artífices, 
homens de ofício c dc ciência, financistas e trabalhadores bra- 
çais por puras razões teológicas. 

É verdade que uma parte dêsse elemento foi degredada para 
o Brasil. Mas a fração foi minima. A maior porção derivou 
para outras pátrias. A simples fuga daqueles árabes, moçára- 
bes e judeus e cristãos-novos da Metrópole desfalcou-a das 
melhores equipes de trabalho, reduzindo a rentabilidade da 
manufatura e lavoura portuguêsas, com sacrifício do intercâmbio 
com as colônias. 

Coube a árabes e judeus uma alta parte na eficiência do tra- 
balho português. A tecelagem, a lavoura, o pastoreio, as técni- 
cas agronômicas, especialmente, a arte do regadio, o comércio, 
tinham nos trabalhadores mouros e judeus os seus melhores ofi- 
ciais e mestres. 

A expulsão desses elementos reduziu aos mais baixos níveis 
o trabalho em Portugal. 

Os campos se despovoam. As terras ficam incultas. O pão 
se faz do trigo que se importa do estrangeiro. Grande parte 
das populações rurais vive de esmolas dos conventos e das 
Igrejas. Em vez do regadio, com o estocamento das águas, 
para enfrentar as prolongadas estiagens, o povo recorre aos 
milagres das procissões ad petendam pluviam. 7 

Cessou a manufatura que judeus e mouros tinham feito 
adiantada. 

A ausência dos melhores profissionais teve seus efeitos agra- 
vados com o descuido do govêrno em inverter nas técnicas da 
produção os lucros do comércio e minas do Brasil, para quebrar 
as condições feudais que se perpetuavam com prejuízo da ren- 
tabilidade do trabalho. 

O recrutamento de profissionais na massa ibérica, pura, era 
vão. As marcas do rurícola ibero das classes mais modes- 
tas eram do maior primitivismo e rudeza, tendo-se distanciado, 
então, muito pouco, do neolítico, no que se refere às técnicas 
fundamentais. Justamente porque eram homens rudes, corajosos, 
resistentes, é que puderam levar a cabo empreendimentos como 
os descobrimentos marítimos e as entradas sertanejas. Mas 
muito pouco podiam fazer no sentido de prover as terras da 




Península das melhores formas de trabalho e de produção. 
O seu proverbial ardor no agir se limitava por grandes inibições 
no que diz respeito às possibilidades de criar novos processos 
ou soluções da arte ou da produção industrial. 

O campónio, então, tantas vêzes evocado pelos melhores escri- 
tores da língua, em perfis vigorosos, é tão labrusco e duro, mas 
ao mesmo tempo tão ingênuo, que se apresenta como muito 
próximo das fontes e raízes da espécie. É o homem primário, 
mas muito forte. Por isso é que conviveu tão bem com os filhos 
das selvas e dos palmares, indios e negros, copiando, sem vexa- 
mes. instrumentos e técnica. 

c) A ausência do capitalismo nacional 

Já vimos o alto papel que Portugal teve na preparação para 
o advento da idade do capitalismo. Vimos que esteve aquela 
nação presente a todo processo histórico da revolução econô- 
mica dos tempos modernos. Mas não conseguiu nunca amea- 
lhar um capital nitidamente nacional a serviço de sua política 
colonizadora. 

Os seus reis tiveram vigorosa vocação do comércio. Provo- 
caram empreendimentos marítimos, criaram sociedades mercan- 
tis. Mas o abundante capital comercial mobilizado nas praças 
de Lisboa e do Pôrto não era propriamente português. Alem 
de ser manipulado por grande número de estrangeiros, não se 
aplicava jamais na tarefa de melhorar os padrões de produção 
das lavouras e das manufaturas nacionais, que ficaram distan- 
ciadas das necessidades do mundo colonial a que deviam servir. 
Continuaram a funcionar em ritmo feudal, inadequado às exi- 
gências do comércio presidido pelo capitalismo. 

Diversos fatores criaram as condições de inoperância e fra- 
queza do capital português. 

a) A expulsão dos árabes e dos judeus escorraçou para 
outras terras as melhores vocações de trabalho e de realizações 
capitalistas. 

A intensa atividade guerreira a que o país teve que se empre- 
gar. desde as lutas da reconquista, absorveu as melhores energias 
nacionais e fomentou o exercício das virtudes militares como as 
mais altas e nobres. 

O comércio se relega ao plano desprezível em que atuam 
judeus e mudéjares. que com êxito e eficiência a êle se entregam. 

Mas o capital que os judeus amealham e que era tipicamente 
nacional foi expatriado. O lugar dos comerciantes judeus foi 
assumido por italianos, inglêses. holandeses e alemães. 
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São unânimes os historiadores ao afirmar a falta que os semi- 
tas fazem aos quadros de trabalho e de comando dos empreen- 
dimentos da Península. 

O Prof. Julius Klein afirma que "depois da expulsão dos ju- 
deus todos os negócios do país vão sofrer absoluta paralisia. 
Os conflitos com os importadores e exportadores estrangeiros 
se multiplicaram pela absoluta ignorância das técnicas comer- 
ciais”. 8 

Os autores portuguêses vêem outra face do problema: o da 
decadência a que chegam os homens do comércio português. 

"Num inquérito que o Marquês de Pombal mandou fazer ao 
comércio nacional averiguou-se que os negociantes da terra eram 
poucos, fracos de cabedal e ignorantes. Alguns não sabiam 

crevcr, nem ler. Para terem pessoa que lhes escrevessem 
uma carta legível mandavam vir um môço de Viana ou Gui- 
marães. Traficantes bisonhos e sem recurso indispensável 
do crédito, porque bancos não havia, os ardis triviais do comér- 
cio encontravam-nos inermes. À chegada das frotas, os inglê- 
ses, que haviam de lhes comprar os gêneros, retiravam-se do 
mercado, forçando a baixa. Quando se aproximava a ocasião 
da partida, do mesmo modo se retraíam, elevando os preços 
das mercadorias.” 9 

Sem comércio bem dirigido não foi possível adiantar as 
manufaturas, e os capitais não se acumulam em Portugal. 

b) As guerras a que Portugal tem que se empregar, não só 
na defesa do seu território colonial, na índia, na África e na 
América, mas. sobretudo, na libertação do domínio espanhol, 
levam o melhor de seus bens. desgastam sua economia e recla- 
mam recursos que vão transviar-se do setor da rentabilidade e 
dos lucros para se tornar gasto pesado, morto e estéril de 
guerra. 

c) As competições comerciais com outras nações redundam 
em prejuízos e desgastes da Economia portuguêsa. 

Um dos fatos mais significativos que marcam a evolução do 
capitalismo do século XVII é que o comércio do Novo Mundo 
foge das mãos de Portugal e de Espanha e passa a potências 
mais industriosas como Holanda, Inglaterra e França. 

Não possuindo indústrias, nem grandes lavouras, nem comér- 
cio, nem marinha. Portugal não pôde aproveitar as largas áreas 
coloniais e foi senhor quase que sem usufruto dos seus domínios. 

O que a colônia reclamava para seu consumo o inglês e 
holandês, o francês e o italiano fabricam. O que a colônia 
produz vai aos centros consumidores sem ser levado aos entre- 
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postos mundiais pelos barcos portuguêses ou transacionado por 
mercadores de Portugal. Ao contrário, são barcos ingleses e 
holandeses que levam e trazem a Portugal as mercadorias do 
consumo e de venda que tratantes estrangeiros vão negociar. 
Em certo instante de sua história, registram os cronistas, Por- 
tugal pràticamente só tinha transação com a nossa terra. 

"A importância do pôrto de Lisboa dependia quase exclu- 
sivamente do Brasil. O que se realizava com as outras colônias 
era muito diminuto e quase restrito ao tráfico de negros. O 
país estava na absoluta dependência industrial do estrangeiro 
e até os produtos necessários à alimentação tinham de ser impor- 
tados. A Holanda, a Inglaterra, a França e a Itália manda- 
vam-nos as suas manufaturas e levavam em troca o açúcar, o 
tabaco, madeiras do Brasil.*' 10 

Em correspondência com o Ministro Canning, Lord Strang- 
ford informa que, atingindo a importação pela Inglaterra de pro- 
dutos portuguêses, em média £ 657.000 por ano, nada menos 
que 427.000 eram de mercadorias produzidas no Brasil. "It 
would be advantageous to eliminate the entrepost of Portugal 
and establish commercial houses in Brazil ," n 

Holanda se apossa de grande parte das colônias que foram 
portuguêsas. 

Um dia se descobrem as minas de ouro do Brasil. Mas êsse 
ouro vai valer apenas para pagar as diferenças de balança 
comercial à Inglaterra. 

Um historiador português registra que só em Lisboa existiam 
mais de cem casas de negócios de inglêses e acrescenta: "Da 

Inglaterra se importavam ferramentas, bagagens, o vestuário e 
o pão. Com as minas do Brasil em produção intensa, escas- 
seava o numerário. Nas províncias havia lugares onde jamais 
os habitantes tinham visto uma peça de ouro: em compensação, 
as moedas com a efígie de D. João V eram na Inglaterra mais 
vulgares que as do Rei Jorge.” 12 

Bem que Portugal pretendeu vedar a saída do ouro. Desde 
o tempo de D. Manuel havia a ordenação que, sob pena de 
morte c confisco, proibia a exportação por mar de ouro ou prata 
para fora do reino e senhorios de Portugal. Isso não impedia 
que os metais emigrassem. Mesmo porque a Inglaterra se 
recusava a vender a Portugal sem a cláusula impositiva de 
"mande-nos a moeda para pagamento, dada a insuficiência das 
mercadorias portuguêsas para equilibrar a balança de 
comércio". 13 
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Não pôde Portugal amealhar capitais para explorar suas 
colônias. E quando teve ouro faltou-lhe inspiração para criar 
a sua indústria e fixar em suas terras, utilmente capitalizada, 
a fortuna que a colônia lhe dava. 

d) O apêlo excessivo ao fisco e aos monopólios 

Como tôdns as nações com função de metrópole, Portugal 
teve necessidade de compor um vasto quadro de funcionários, 
sustentar armadas, distribuir exércitos, organizar alfândegas, po- 
licia. fiscalização, justiça, financiar as obras missionárias, edifi- 
car repartições, estipendiar o culto nos seus domínios. Além 
disso, na própria Metrópole, havia muito a reclamar especiais 
tratamentos do Estado, custeamentos e cessões, quando a inicia- 
tiva particular a muito pouco ousava. E tudo isso tinha que sair 
do tesouro. Os encargos reclamavam meios financeiros e o re- 
curso único foi carregar a mão sôbre as costas do contribuinte. 

A grita contra tributos e impostos não foi fenômeno caracte- 
rístico de brasileiro. Todos os colonos, fõssem espanhóis, ho- 
landeses, franceses ou inglêses, tiveram que sofrer as exigências 
do fisco, mesmo porque os encargos das metrópoles eram real- 
mente graves e crescentes e só pelas taxas e tributos poderiam 
alcançar os recursos para custear o quadro caro e vultoso do 
funcionalismo colonial. 

Como reforço ao tesouro e aliado do fisco, surge o comércio 
à base dos monopólios, solução para alcançar adiantamentos 
e contribuições, mas fadada aos ludíbrios e desenganos, de vez 
que contrariava a própria inspiração do capitalismo comercial 
de movimentos livres. Sôbre áreas largas, valendo-se da invi- 
gilância nos mares e da adesão dos povos ao comércio interna- 
cional e sem entraves, criou-se o clima do antimonopólio através 
dos contrabandos, do tráfico interlope. 

Fixou-se neste capítulo uma das contradições do próprio capi- 
talismo nascente: o regime colonial dos monopólios foi uma das 
fontes dêsse novo sistema econômico dos tempos modernos, mas 
o desenvolvimento de tal regime — o capitalismo — determinou 
a eliminação dos monopólios comerciais em favor das metrópo- 
les. chegando até a forçar a independência das colônias. 

e) A alienação da Metrópole 

A absorção com o comércio das índias, retardando o inicio 
do povoamento de Vera Cruz e a dominação espanhola até 
16d0, reduziram muito o tempo e a densidade do senhorio 
metropolitano sôbre o Brasil. 
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Com a Restauração de D. João IV, o fervor colonizador des- 
perta na metrópole — parece que pretendendo ressarcir-se de 
sua longa ausência - — com vigorosos planos de dominação e 
trabalho. Dura pouco essa disposição pois Portugal sai com- 
balido da esfera do domínio espanhol. Reclama, através dos 
trâmites diplomáticos, composições políticas e militares que lhe 
forrem e reforcem as resistências contra possível guerra com 
Espanha. 

O ser sujeito aos reis castelhanos lhe granjeou a inimizade 
da Holanda, que se apossa de seu império colonial da Ásia 
e de parte do Brasil. 

Os compromissos que vai precisar firmar com a Inglaterra, 
para que lhe reconheça a independência e depois para que o 
ajude a mantê-la, é o ponto de partida de um processo de 
renúncias que terminará numa verdadeira demissão de seus 
encargos de Metropóle, pois aliena a sua condição em favor de 
outro Estado. 



i) Os tratados entreguistas 

Vale a pena fazer um pouco de história. 

Quando, em 1642, pleiteava D. João IV um acordo com a 
Inglaterra, os comerciantes inglêses "for better benefit and 
accomodation" arrolam dezoito itens que, como reivindicações 
dos mercadores das Ilhas, deviam ser adotados. 

O tratado se fêz com largas vantagens para o comércio inglês. 
Um critico do acordo de 1642 observa: "one searches in vaxn 
for an Economic clause in behalf of the Portuguese" . 14 Tudo 

ASPECTO DE OLINDA (segundo litografia de !■’. H. Caris). 






o que D. João obteve foi só a declaração de amizade da 
Inglaterra, que era, aliás, nação muito pouco estável então. 

Novo tratado se firmou em 1654, que mereceu de certo 
observador esta denominação sugestiva: "the great charter 
o f English liberties in Portugal" , 15 Nêle se ampliaram direitos 
e vantagens prèviamente concedidos, inclusive a isenção do 
súdito inglês de ser julgado por tribunais portugueses, a 
liberdade de religião (que os portugueses não gozavam) e o 
direito de súditos ingleses ao comércio com o Brasil e Costa 
d Africa cm termos dc igualdade com o dos portugueses. Foram 
eximidos os mercadores das Ilhas do pagamento de tributos 
portugueses que viessem a ser aumentados a não ser com o nihil 
obstat firmado por dois súditos inglêses designados pelo cônsul 
de S. M. Britânica. 

As obrigações da outra parte contratante se cingiam a uma 
generosa afirmação de amizade ao heróico aliado. 

Outro ilustre historiador registrou o fato como uma prova 
do domínio e ascendência da Inglaterra, cujos súditos residentes 
em Portugal ficariam "for future in a better situation than the 
Portuguese themselves” , 16 O mesmo crítico lembra que nesse 
tratado a Inglaterra garantiu situação privilegiada sôbre as 
colônias de seu aliado. 

O tratado de 1661 se caracterizou pelo fato de que a Ingla- 
terra, no dizer de um dos seus historiadores: " promised more 
than its friendship." 17 

Portugal além de oferecer a infanta Catarina como esposa 
de Carlos II, dava-lhe um dote de 2 milhões de coroas de con- 
tado e muito discutidos na composição do acordo, e mais a 
cessão de Bombaim e de tôdas as suas antigas colônias per- 
didas para os holandeses e franceses, que a Inglaterra pudesse 
recuperar, bem como permitia acolher comerciantes residentes 
inglêses em Goa, Cochim. Dio, Bahia. Pernambuco e Rio. A 
Inglaterra se comprometia a pôr a sua esquadra a serviço da 
defesa de Portugal e colônias. 

ii ) Methuen e seus efeitos 

O tratado de Methuen. de profundos efeitos na economia 
da Metrópole e das colônias, foi assinado em 27 de dezembro 
de 1703. 

Não obstante tôdas as vantagens concedidas à Inglaterra, 
o comércio entre as duas nações, em vez dt crescer, fanava-se. 

Dois produtos coloniais tinham tido grande procura nos 
mercados inglêses: o fumo e o açúcar. 
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O primeiro foi fàcilmente desalojado pelo fumo da Virgínia. 
O açúcar perseverou por mais tempo. O produto brasileiro, 
industrializado na proximidade da costa, transportado em bar- 
cos, pelos rios até os portos de embarque, custava 30% mais 
barato que o açúcar das colônias inglesas das Antilhas. 

As leis de navegação, porém, acabaram barrando o mercado 
inglês do açúcar do Brasil. 

Evoluía nas Ilhas uma crise: a da indústria de lã. Os comer- 
ciantes inglêses estão importando sêdas e outros tecidos do 
Oriente. Os lanifícios inglêses sofrem a competição das indús- 
trias de outras terras, inclusive das colônias de Portugal. 

O tratado de Methuen abre em Portugal e colônias as portas 
aos panos inglêses e assegura a Portugal o mercado inglês para 
os seus vinhos. 

Dois fatos tornam fatal o novo acordo comercial. 

Dá-se a descoberta do ouro no Brasil e aflui em torrente 

0 precioso metal para a Inglaterra para pagar as diferenças de 
balança entre o comércio português e britânico. 

Já em 1699 o Embaixador de S. M. Britânica em Lisboa chama 
a atenção do seu govêrno para o fato de que somente 1/4 dos 
valores de tôda a manufatura inglesa exportada para Portugal 
retornava às Ilhas em mercadoria. Os restantes três quartos 
voltavam mesmo “in money" . e comentava "what trade cart 
be more coveted by Erigí and?” 1S 

Depois, com o ouro das Minas Gerais, c negócio tornou-se 
muitíssimo "coveted by England" . 

ui ) O pacto colonial transferido 

Outro fato veio dar ao tratado de Methuen maior profundi- 
dade na economia da colônia. 

Portugal, que não tinha tecidos para vender ao Brasil, proibiu 
a tecelagem e mandou destruir os teares de tôdas as capitanias, 
para servir melhor aos intcrêsses inglêses. 

Com isso se invertia o Pacto Colonial — que reclamava da 
colônia não se dedicar às manufaturas e culturas que a colocas- 
sem em competição com a metrópole, nem consumisse artigos 
estrangeiros, nem comprasse mercadorias dc outros países que 
pudessem ser obtidos na Mãe Pátria. 

Portugal fazia o Brasil garantir à Inglaterra o respeito das 

1 l.iiiMilas do Pacto Colonial. Demitia-se de sua posição de 

rópole. 
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Nas guerras napoleônicas, sacrifica-se Portugal para manter 
seus compromissos. Corre risco de sumir como nação para não 
ceder à imposição da França de participar do bloqueio universal. 

Pois bem, cm tal hora, a preocupação máxima do govêrno 
inglês c conseguir um novo tratado de comércio. E o con- 
segue através dc um agente. Visconde de Strangford, que, no 
dizer dc um informado cronista, acreditava, conseguindo o 
tratado, que "hc had established the relationship of sovereign 
and subjcct betwccn England and Portuguese Government in 
Brazil". 19 



iv) Os tratados que envolvem o Brasil 

Com a côrte já no Rio trama-se novo tratado de comércio. 
A Inglaterra quer que todos os velhos tratados com Portugal 
sejam considerados válidos também para o Brasil. E enquanto 
tal não se resolve, trata de conseguir licença para que a esqua- 
dra inglesa tenha presença nos portos brasileiros. 

Antes o Príncipe Regente baixara o decreto de 1 1 de junho de 
1808, garantindo um desconto na taxa de 24 para 16% às 
mercadorias de qualquer origem transportadas em navios por- 
tuguêses para consumo de portuguêses e brasileiros, no Brasil. 

O Embaixador de S. M. Britânica doeu-se. O govêrno inglês 
formulou censura ao seu descuidado Ministro no Rio de Janeiro. 
Apelos se fizeram para revogação. Conseguiu mais do que 
isto. . . 

O tratado de comércio com a Inglaterra foi feito em 28 
de fevereiro de 1809. 

O Príncipe Regente assina, pois desejava ansiosamente 
ver firmada a cláusula que obrigava a outra alta parte contra- 
tante a garantir-lhe a posse e domínio de Portugal, que só a 
esquadra de S. M. lhe poderia devolver. 

Por êle se concede à Inglaterra o privilégio de nomear juízes 
privativos para decidir pleitos em que súditos ingleses são parte. 

Em troca S. M. Britânica garantia "a mais escrupulosa obser- 
vância das leis inglesas para garantir as pessoas e bens dos sú- 
ditos portuguêses residentes em seus domínios e lhes prometia 
o gôzo dos benefícios decorrentes de conhecer a "equity of 
British jurisprudence and the singular excellence of British 
Constitution" . 20 
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O artigo XII do tratado garantia aos súditos britânicos tole- 
rância religiosa e liberdade de culto, isentando-os de serem jul- 
gados por tribunais religiosos ou cumprirem pena de prisão 
mesmo por práticas agressivas à fé católica. 

Estabelecia taxa fixa de 15% ãd valorem para mercadorias 
inglesas importadas por comerciantes inglêses e portugueses 
assessorados pelo cônsul de S. M. e um representante do Tesou- 
ro. Os artigos portuguêses e brasileiros que fôssem para a 
Inglaterra estariam sujeitos às taxas concedidas às nações mais 
favorecidas. A taxa de 15% situou o produto inglês cm condi- 
ção ultrafavorecida não só em face dos outros países que paga- 
vam a taxa de 24%, mas dos próprios produtos pagos pela 
metrópole nos portos da colônia e que era de 16%. 

O artigo XX restabelecia o tratado de Methucn. que se con- 
siderou "perpétuo”. • 

Um segundo tratado garantia a entrada dos navios de guerra 
inglêses em qualquer dos nossos portos; continha a garantia do 
Príncipe Regente de jamais instalar o Tribunal da Inquisição 
na América e considerava proibido o tráfico negreiro de certas 
áreas da África para o Brasil e cedia por 50 anos à Inglaterra 
as províncias de Bissao e Cacheu, na Costa d’Africa. 

O tratado, como era natural, provocou protestos, inclusive 
do núncio apostólico, que ameaçou o Príncipe com as condena- 
ções da Igreja. Êste protela e contemporiza a assinatura do 
documento. 

Mas o ministro inglês, segundo sua confissão, sentiu-se obri- 
gado a assumir uma atitude que teve o efeito de, instantânea- 
mente, " determining the Prince Regent to acced to 

v) A Inglaterra resolve problemas brasileiros 

A profundidade da penetração do poderio inglês sôbre a 
vida econômica e politica do Brasil colonial se avalia pela ati- 
tude dominadora daquela nação com relação a dois problemas 
brasileiros: o da reivindicação da Colônia de Sacramento pelo 
Brasil e o do tráfico negreiro. 

Ter um ponto de apoio na foz do Prata como nação alto- 
ribeirinha foi uma das grandes preocupações de brasileiros e 
portuguêses responsáveis pela nossa política de fronteira. 

Tradições de ação diplomática, de política militar, acervo de 
fato c estudos, foram relegados a segundo plano quando Cham- 
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berlain, Embaixador de S. M. Britânica no Rio. vetou a política 
luso-brasileira no Prata. "Englands interest and indeed those 
of a// Commercial Nations in these countries were essentially 
connected with a State of peace and tranquility" . E se Pedro 
de Bragança persistisse, teria contra si a Inglaterra, embara- 
çando-lhe o reconhecimento da Independência do Brasil. 22 

Criava o nosso açúcar um grave problema para a Inglaterra. 

Havia essa nação abolido a escravidão de suas colônias. 
Mas o braço negro nos engenhos brasileiros levava à ruína a 
economia das índias Ocidentais Inglêsas. 

Documentos inglêses confessam a necessidade de se abolir 
o tráfico negreiro para o Brasil para salvação da economia das 
colônias do Império Britânico. 

Tôda uma série de imposições e interferências e intervenções 
são feitas para eliminar o tráfico dos negros. 

Tão funda a pretensão inglesa de manter o Brasil como sua 
colônia ou protetorado, que o mais insultuoso e humilhante tra- 
tado chegou a arrancar de Pedro I para perpetuar vantagens e 
crescer privilégios que só como metrópole poderia ousar pre- 
tender. 

Foi muito mais fácil escapar o Brasil ao domínio português 
que se emancipar da tutela inglêsa. 

A demissão de Portugal como metrópole havia sido válida 
pelo menos para o govêrno de S. M. Britânica. 

f) O balanço das condições da Metrópole 

Num longo período de três séculos, Portugal viveu e demons- 
trou esplêndidas virtudes e graves vícios, valorosas decisões e 
humilhantes recuos. 

Os altos títulos para colonizar o novo mundo se manchavam 
de fraquezas, menos filhas do caráter dos governantes e das 
características do povo que das contingências militares e políti- 
cas a que a nação estêve sujeita. 

Mas a economia da colônia vai refletir os acertos e os erros, 
os feitos altos e as ações vis. os processos históricos e os 
esquemas diplomáticos, os complexos culturais feudais e os capi- 
talistas, as resistências do absolutismo e o entreguismo das 
concessões, os tratados e as renúncias, as leis e as condições 
de trabalho, as guerras e as alianças a que Portugal teve de 
lançar-se. 

As contradições da política portuguêsa para com a colônia 
não valem para se concluir que a concepção econômica daquela 
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metrópole fôsse teoricamente inferior à sustentada por outras 
metrópoles européias. 

O tratamento que dá a Pátria que nos colonizou à nossa terra 
não é diferente da forma com que Espanha. Inglaterra, Ho- 
landa e França trataram as terras e povos postos sob seus 
protetorados. 

Tôdas as metrópoles sofreram a escassez do elemento huma- 
no e só puderam colonizar à base da transumância forçada dos 
criminosos e dos escravos. 

Tôdas elas consideravam suas colônias como fontes provedo- 
ras de matérias-primas que não se produziam, ao menos com 
tanta fartura e a preço tão baixo, no solo europeu. 

Tôdas elas consideravam a colônia como mercados forçados 
de consumo de todos os produtos enviados pela metrópole. 

Tôdas elas vedaram às colônias produzir gêneros que pudes- 
sem competir com a produção da lavoura, ou da manufatura 
metropolitanas. 

Tôdas elas reservaram à colônia os trabalhos rústicos, pesa- 
dos, sem acabamentos refinados, para que a colônia não se 
adiantasse a substituir a metrópole nas obras de maior valor 
e maior preço. Tôdas elas condenaram as indústrias. 

Tôdas elas conceberam o comércio colonial à base dos mono- 
pólios. 

Tôdas elas, porque tinham que sustentar pesados quadros 
burocráticos, grossos exércitos e armadas caras, abusaram do 
poder de tributar. 

O mal foi que a metrópole portuguêsa não chegou a se estru- 
turar economicamente. A sua lavoura, sua manufatura não se 
capacitaram para produzir nos moldes que a Economia moderna 
reclamava. Pois o processo de sua formação como metrópole 
coincidiu com a perda de sua soberania, caindo sob o domínio 
espanhol, e a sua decadência econômica apressou-se pelo estado 
de guerra que teve de adotar desde que fugiu ao império dos 
reis castelhanos. 

As grandes virtudes raciais, a alta vocação política ainda 
permitiu que Portugal levasse a bom têrmo a sua emprêsa colo- 
nizadora. 
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CAPITULO II 



O FEUDALISMO E O CAPITALISMO 
NA ECONOMIA COLONIAL 



1. A mentalidade feudal. 2. O latifúndio e o refluxo 
feudal. 3. As contribuições do feudalismo : a) A 

cidade e a zona rural, b) O feudalismo na fazenda e 
no engenho, c) O capitalismo na zona rural, d) O 
feudalismo na cidade: i) O ódio sagrado ao comércio. 
ii ) O justo preço, ui) O desprestígio dos mercadores. 
iv ) A tara localista. 4. O capitalismo na cidade : a) 
O mercantilismo, b) O monopólio do comércio, c) O 
contrabando. 



A evolução da economia brasileira sob o domínio português 
deixou marcas tão fundas nos costumes e na mentalidade 
do povo, que até hoje se fala da nossa vocação colonial nas 
relações do trabalho, nos planos de comércio e nos processos 
políticos. 

Que houve naquela fase de nossa história que tão duradou- 
ramente marcou a nossa cultura e a nossa psicologia de povo? 
Quais as bases teóricas ou ideológicas que inspiraram e dirigi- 
ram a nossa economia naquela época? Que códigos ou leis nos 
definiram as normas de comportamento? 

Já no curso dêste estudo tivemos oportunidade de afirmar 
que dois regimes econômicos distintos comparecem na forma- 
ção da colônia: o feudalismo, em face de superação e desman- 
chos; e o capitalismo, nos capítulos iniciais de sua história. 

O novo e o velho regime aqui acharam modo de se compor 
e de se completarem na definição de soluções mistas, em 
que o medievo e os tempos modernos misturaram suas idéias 
e normas e geraram especiais condições de vida e típicas rela- 
ções humanas que fazem originais os costumes, a ordem jurí- 
dica, a forma de trabalho e a própria estratografia da sociedade 
colonial. 




1 - A MENTALIDADE FEUDAL 



É certo que coube a Portugal a missão de pioneiro no esgo- 
tamento do feudalismo como regime político, na Europa, ao 
criar sua monarquia una e absoluta. 

A mentalidade feudal, porém, não se apagou com a revolu- 
ção política do absolutismo. 

E tão presentes, ainda, no século XVI, na alma dos homens, 
os modos feudais, que a nomenclatura usada na primeira defi- 
nição da melhor política para o Brasil, 6 tõda do medievo. 

Fala-se em donatários, em cartas de doações, em capitanias 
hereditárias, e definem-se aos novos senhores direitos e obri- 
gações atribuídas outrora aos castelões. 

É verdade que a solução medieval provou sua ineficácia. 
Durou breve tempo. Os governos-gerais substituíram as capi- 
tanias. Mas o fato de se ter pretendido solucionar os proble- 
mas da colônia àquela base mostra o quanto estava ainda impreg- 
nada de feudalismo a mentalidade dos monarcas e estadistas 
portugueses. E impregnada continuou a mentalidade portu- 
guêsa mesmo depois que se extinguiu o regime das capitanias, 
pois oportunidades a soluções feudais continuam a dar-se, na 
história da colônia, pelo tempo em fora. 

É certo que Portugal não pretendia, depois de ter atingido 
a maturidade da monarquia unitária e absoluta e estar partici- 
pando de uma intensa revolução capitalista, criar colônias fada- 
das a repetir o puro ciclo feudal. 

Elas foram descobertas e senhoreadas em pleno período de 
expansão do capitalismo comercial europeu. Sua exploração 
se faz tendo em vista o acúmulo de capitais na Metrópole e a 
complementação dos estoques negociáveis por esta nos merca- 
dos mundiais. 

O regime econômico que vige na colônia vai realmente ro- 
bustecer o ímpeto da revolução dos tempos modernos, o que 
prova como estava êle identificado com os planos capitalistas. 

2-0 LATIFÚNDIO E O REFLUXO FEUDAL 

Mas há um fato que ocorreu de forma idêntica em todas as 
colônias americanas, sejam espanholas, holandesas, inglesas ou 
portuguesas: a ação do capitalismo nas novas terras coincide 
com um refluxo feudalista. 
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É que a colônia era uma área de terra muito ampla aberta 
ao trabalho e ao domínio de poucos homens. A doação de 
terras aparece como fórmula de se fazer distinção e de quali- 
ficar. El-Rei só se permite dar capitanias e sesmarias a nobres, 
a súditos fiéis e a servidores honrados. 

No vazio da colônia, categoria primeira que surge é ser digno 
de receber terras. 

Aliás, o colono traz da Europa a noção medieval em que 
se afere u nobreza segundo a extensão da terra possuída. 

A fome de terras se justifica como a única forma de se fazer 
fortuna ou como a garantia de um nicho social, um status. 

Nenhuma outra forma havia para colonizar o continente 
senão esta: doar terras e reclamar serviços não só de produção, 
como de fisco, de justiça, de polícia, de guerra. Os que têm 
a terra e têm tais investiduras são não só senhores das glebas, 
mas também das gentes. E com isso o feudalismo se estru- 
tura no latifúndio através de vários traços e elementos dignos 
de destaque. 

Que elementos foram êsses? Em que áreas de preferência 
se fixam? 

3 - AS CONTRIBUIÇÕES DO FEUDALISMO 
a) A cidade e a zona rural 

Uma das marcas do regime feudal é a incompatibilidade que 
gera entre o feudo e a cidade. 

Esta, sede do comércio e do artesanato não pode prospe- 
rar quando funcione, em sua vizinhança, o feudo autárquico e 
auto-suficiente. Por outro lado, a cidade próspera é incompatí- 
vel com as prerrogativas senhoriais dos donos das terras. 

As nossas largas fazendas e engenhos, provendo-se pelos 
trabalhos do artesanato próprio e nada produzindo para abas- 
tecer o comércio local ou regional, foram responsáveis pela po- 
breza e pequenez das nossas vilas interioranas. 

A diferença entre fazenda e cidade faz com que sejam dife- 
rentes as contribuições do feudalismo e do capitalismo numa 
e na outra. 

O que há de medieval em nossa atividade agrária é diverso 
do que resta no comércio das cidades. E o que de capitalismo 
se manifesta nas cidades não corresponde ao que de capitalismo 
desponta nos trabalhos dos campos. 
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Em uma palavra, tanto a nossa 
economia rural como a urbana são 
um tecido de soluções e influências 
mistas do medieval e do moderno, 
diferindo, porém, essa combinação 
de influências, no trânsito da eco- 
nomia dos engenhos e fazendas 
para a das vilas e dos portos. 

b) O feudalismo na fazenda c no cnfjcnho 

As fazendas conservaram, durante os dias da colônia, mar- 
cante feição feudal, nos seguintes fatos: 

a) A casa fortificada contra o índio c os flibusteiros, traz 
para aqui as prerrogativas dos castelos senhoriais. Eln tem 
as tropas e a polícia particulares, as quais, tanto em São Paulo 
como em Pernambuco, ousam concorrer com as próprias tropas 
da Coroa nos processos de recrutamento. 

b) A propriedade da terra fundia-se com a soberania. O 
senhor donatário, a princípio, e depois, como seus herdeiros, 
os senhores de engenho, de fazendas e de currais continuaram, 
se não por direito, ao menos de fato, a desempenhar, como 
poder econômico, o poder de governança sôbre os fâmulos, ser- 
vos e agregados. 

c) O povo escravo, ainda que mobilizado pelo capitalismo, 
serve de base a uma hierarquia tipicamente feudalista, cuja pirâ- 
mide social tem: no cimo, o Rei ou seus delegados; nos degraus, 
os senhores territoriais; abaixo dêstes, o sesmeiro, o colono e 
o agregado; e, no mais baixo da escala, o negro e o índio 
escravizados. 

d) As imunidades feudais concedidas aos donatários na 
proibição de lhes entrar na terra "corregedor, alçada da justiça 
real para exercer jurisdição", foram posteriormente concedidas 
aos senhores de fazendas nos alvarás que excluem seus bens 
de tôda execução por dívida, ainda que fiscal. 

e) O título de propriedade de uma gleba outorga acen- 
tuada superioridade social sôbre as demais profissões e ofícios. 
Como no feudalismo, era na posse da terra que se adquiria a 
marca de diferenciação aristocrática. 

f) A tendência à auto-suficiência de muitos latifúndios 
repete nêles a condição da economia fechada dos feudos. Nos 
engenhos, nas fazendas sertanejas de São Paulo, nas aldeias 
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c nas missões jesuíticas, quase que só se consome o que na 
propriedade se produz. 

O sal, a pólvora e o chumbo são as mercadorias que, em 
muitas das velhas fazendas, se precisa ir buscar ao comércio. 
Tudo o mais a terra dá. 

A medida, porém, que os caminhos das minas trançam por 
essas terras, ou delas se avizinham estradas para o pôrto ou para 
um centro consumidor, elas ingressam logo na fase de produção 
para abastecer mercados e perdem sua característica de unidade 
econômica fechada. 

g) A semelhança do que ocorre no castelo feudal, surge na 
fazenda ou engenho e em seu redor, uma população improdu- 
tiva, ou semiprodutiva, consagrada a pequenas tarefas ou esmo- 
lando, vadia, sem obrigações nem deveres. Lá e aqui se cha- 
mavam agregados ou desocupados. Compõem essa legião 
brancos que não receberam favores reais, que não possuem 
terras nem podem consagrar-se ao comércio; mulatos e mestiços 
que não acham um nicho para atuar na economia do engenho. 

Essa gente vai constituir, com o tempo, a guarda pessoal do 
fazendeiro, que é uma reminiscência das hostes feudais. 

c) O capitalismo na zona rural 

1 ) De mistura com essas heranças da sociedade medieval, 
o nosso agrarismo estadeia uma feição específica ao ciclo de 
capitalismo que se inaugura na idade moderna: o regime da 
monocultura da cana-de-açúcar para a produção em massa. 

A Idade Média cerceou a atividade agrícola dentro de uma 
zona restrita: a insuficiência dos meios de transportes, a falta 
de moeda, o isolamento e regime autárquico dos feudos e o 
desprêzo teológico pela fortuna, faziam com que a lavoura só 
produzisse o necessário para o consumo imediato. 

O regime das pequenas áreas cultivadas e a falta de fertili- 
zantes levavam o lavrador medieval, até cs tempos das desco- 
bertas, ao regime das alternações das culturas. Dentro dêsse 
princípio a lavoura européia vivia até o século XVIII no re- 
gime dos rodízios tríplices, em que as áreas eram dividi- 
das em três porções iguais, de sorte que em cada ano uma 
parte repousava, noutra se plantava o trigo e noutra a cevada. 
No ano seguinte a parte destinada ao pousio era cultivada com 
trigo, a que fôra cultivada com trigo passava a sê-lo com 
cevada, e a de cevada, do ano anterior, passava um ano como 
alqueive. A lavoura brasileira fugiu a êsses moldes de poli- 
cultura forçada. 
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É de inspiração capitalista a monocultura extensa e intensa 
que vai enriquecer os lavradores no Nordeste brasileiro, e é 
a ela que se devem os traços característicos da cultura colo- 
nial brasileira que floresce nas regiões dos canaviais. 

2) Outra marca da presença do capitalismo na economia 
rural brasileira é a planificação para abastecer mercados. 

A lavoura aqui funcionava atenta nos intcrêsses dos consu- 
midores de além-mar. Para êles produzem açúcar os engenhos 
da Bahia, de Pernambuco, Sergipe e São Vicente. Plantam e 
industrializam o fumo os roceiros baianos. Os mineiros das 
Gerais bateiam o ouro e os faiscadores catam as pedras precio- 
sas em Diamantina e Serro Frio. 

Para os mercados internos criam o boi os criadores do Nor- 
deste e da Bahia. Os gaúchos e paulistas formam suas gran- 
des tropas de muares, e os sitiantes de São Paulo e Minas fazem 
suas lavouras de cereais. 

Atentos aos mercados, os colonos são sensíveis aos reclamos 
dos consumidores. Quando se verifica que um determinado 
artigo sofre maior demanda, não faltam o crédito, as escra- 
varias, os instrumentos, os meios dc transportes para que a 
nova cultura se faça. 

Quando os teares europeus reclamaram com avidez a nova 
fibra de algodão, em pouco tempo o Maranhão se aparelhava 
para produzi-la em abundância. 

Comanditários estimularam a fundação dos engenhos. Sur- 
gem acionistas, em 1589, para dar recursos e corpo à primeira 
sociedade anônima do Brasil, fundada para criar a primeira 
metalúrgica de Araçoiaba da Serra, em São Paulo. 

Pela sua pronta adesão aos planos de produção e consumo 
do mundo a nossa economia rural se mostrava perfeitamente 
entrosada com a revolução do capitalismo comercial. 

3) O sentido complementar da produção é outra marca da 
presença do capitalismo na nossa economia agrária colonial. 

A terra da colônia está a serviço dos interesses comerciais 
da Metrópole, que lhe permite produzir um setor complemen- 
tar da sua economia. 

Os produtos que pudessem competir corn os portugueses nos 
mercados metropolitanos ou internacionais ou mesmo coloniais 
estavam fatalmente proibidos de serem cuidados. 

Porque a cachaça competia com o vinho, foi ela mil vêzes 
condenada e perseguidos os seus fabricantes. 

Porque os muares do Sul competiam com os rebanhos eqiii- 
nos de Portugal foram condenados ao extermínio. 
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Os artigos não competidores tinham estímulos para sua cul- 
tura. Destes, os que eram considerados de mais alto valor para 
a Metrópole adquiriam tôdas as preferências. Foi o que ocor- 
reu com o pau-brasil, o açúcar, o fumo, o algodão, o ouro. os 
diamantes na produção brasileira, em face dos interêsses metro- 
politanos. 

4) A maior penetração do capitalismo na área da economia 
agrária da colônia, sc fêz através da escravidão. 

A transumância da África para o Brasil de alguns milhões 
de negros foi empreendimento que só o capitalismo poderia 
ter realizado, dado o custo e a complexidade da tarefa, e 
tendo em vista a mobilização do capital, quase sempre feita 
através de sociedades anônimas, e levando em conta o sentido 
de acumulação de riquezas que o empreendimento colheu, capi- 
talizando as fortunas que vão financiar de diversas formas as 
lavouras e o comércio do país. 

A forma mais típica de acumulação capitalista é a da fazenda 
colonial, que usa a mão-de-obra escrava para produzir, a preço 
vil, mercadorias em grande quantidade a fim de abastecer mer- 
cados que pagam altos preços. 

Jamais teríamos tido lavouras se o capitalismo não se hou- 
vesse mobilizado para distribuir aos engenhos e fazendas o 
braço africano. 



d) O feudalismo na cidade 

Na cidade, o consórcio das influências das culturas medie- 
vais e capitalistas ocorre de outra forma. 

Do pensamento feudalista derivaram taras inúmeras que 
embaraçavam o comércio das velhas cidades. 

i) O ódio sagrado ao comércio 

A mais obstrutora dessas influências foi, sem dúvida, o velho 
ódio sagrado da Igreja contra o comércio. 

A Teologia, a ciência dominadora da época, fulminava, 
pela palavra dos maiores doutores, todo espírito de lucro. 

São Jerônimo dizia: “Como o mercador nada acrescenta ao 
valor das suas mercadorias, se ganha mais do que o que pagou, 
seu lucro implica necessariamente em perda de outrem. . . Em 
todo caso o comércio é sempre perigoso para a sua alma, visto 
como é impossível que o comerciante não defraude e engane" 2 -'. 
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Santo Anselmo esbravejava êsse princípio impressionante de 
equanimidade: "Deus criou as riquezas para o uso de todos, 

e, mesmo quando elas são adquiridas pelo trabalho, não deixam 
de ser obras de iniqüidades, porque é iníquo que uns sejam 
ricos e outros pobres." 2A 

Tertuliano: “Suprima-se a avareza e desaparecerão os moti- 
vos do comércio." 

O português que nos colonizou saía da Idade Média, repleto 
da ciência patrística, e não obstante se lançasse ao mundo para 
as aventuras do comércio, não se emancipara dc todo das 
seculares pregações da Igreja. 

Na legislação e na política, com frequência ecoa, cm certos 
documentos da época e em certas disposições c providências 
das autoridades, a velha lição dos Santos Padres. No sermo- 
nário da Igreja Colonial restam documentos impressionantes 
contra o comércio. Os nossos pregadores, que se abeberavam 
nos Santos Padres, exalavam nas suas homilias o sagrado ódio 
contra o lucro. 

As objurgatórias de Vieira contra os comerciantes do Mara- 
nhão, a animadversão dos jesuítas contra o comércio do pau- 
brasil e a exploração dos índios em São Paulo, refletem o 
velho pensamento comunista da Patrística. 

João Batista de Castro, pregador da “Aflição Confortada” 
não hesita, em pleno século XVIII, em invocar São Jerônimo 
para censurar o comerciante: “quem não conhece as negocia- 
ções entrará no reino dos céus.” 

Como fruto dêsse pensamento místico, dos idos medievais, 
a nossa legislação engendra embaraços às atividades dos mer- 
cadores. 



H ) O justo preço 

O Portugal que nos colonizava, sôbre ser fundamente reli- 
gioso, era o campeão do comércio marítimo. Houve necessi- 
dade de conciliar os preceitos da Igreja com as iniludíveis 
necessidades sociais que reclamavam o comércio. A legislação 
estadeia êsse processo de harmonia na doutrina escolástica 
do justo preço. 

Nas Ordenações Filipinas são frequentes as cláusulas que 
regulamentam os preços das mercadorias. 25 

Mas o regime do justo preço cria dois embaraços ao comér- 
cio americano: primeiro, força a freqüente intervenção gover- 
namental nos negócios, para zelar da bca aplicação da lei, o 
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que termina sempre em grave opressão fiscal e até em concor- 
rência do Estado ao particular nos mercados; segundo, o justo 
preço, estabelecido pelos conselhos municipais, suprime violen- 
tamente a livre concorrência, base de todo comércio dos tempos 
modernos. 

Mas o preceito do justo preço, determinado pelo custo da 
produção, se era viável no comércio de vizinhos, com indústrias 
primárias e falta de intermediários, e no qual, para a maioria 
dos artigos, o consumidor era o mesmo produtor — era impos- 
sível no comércio intercontinental, inaugurado com os descobri- 
mentos marítimos. 

A consequência foi a crise permanente dos gêneros de pri- 
meira necessidade, como o sal, a farinha, a carne, os cereais, o 
que vai atormentar tôdas as Câmaras das nossas cidades em 
todos os seus mandatos, obrigando-as a providências e a abusos 
que provocam reações ilegais freqüentes dos mercadores da 
colônia. 



III ) O desprestígio dos mercadores 

No consórcio dos critérios medievais da economia com os 
aspectos da nova era mercantil que se inaugura, oferece-se, 
além do anacronismo do justo preço, outra tara feudalista: é 
o desprestígio do comerciante. 

O conceito de nobreza, o português nos trouxe fundido à 
posse da terra. Tôda a diferenciação social para a seleção 
das elites, na Velha Pátria, nascia de ter ou não ter glebas. 
O feudalismo plantara as suas bases na terra. Sem essa não 
havia classificação social nobre. 

Por outro lado, o comércio, como já vimos, era malvisto 
pela Igreja. As leis embaraçavam a ascensão dos comercian- 
tes nos quadros sociais. Nas Câmaras de São Paulo, Rio de 
Janeiro, São Luís e Olinda, foram repelidos das cátedras de 
juízes do povo e de vereadores, homens convenientemente elei- 
tos, mas denegridos perante os pares e perante a lei pelo só 
fato de serem comerciantes. 

Mas, nas nossas cidades sem indústria, somente o comércio 
poderia constituir a escala de capilaridade social para a reno- 
vação das camadas superiores da nossa sociedade, e especial- 
mente, para a criação da classe média. 

Uma vez que a profissão era malvista, ela se reservou naque- 
les tempos quase que só aos homens de mau estofo ou de pouca 
visão. Tornou-se estreito e tacanho. E com o comércio mes- 
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quinho. mesquinha se fêz a atividade das cidades brasileiras 
da era da colônia. 

Os brasileiros demoraram séculos nessa inferior e defei- 
tuosa apreciação do comércio. O desprezo tanta vez mos- 
trado para com os estrangeiros decorria, em última análise, 
menos dos sentimentos de xenofobia ou de nacionalismo, que 
da ojeriza pela profissão mercantil desempenhada de prefe- 
rência pelos ádvenas. A luta do Recife contra Olinda foi, 
parece-nos, puro reflexo da incompreensão econômica. Os 
senhores de terras não engrenavam com a sociedade burguesa 
que o mercado do Recife elaborava. 

O italiano, que veio depois, foi humilhado com o apelido 
Carcamano, que denuncia, no estropiado da prosódia, uma infi- 
delidade comercial no manuseio da balança c das medidas, no 
balcão, "calcando a mão” na mercadoria pesada. O pejora- 
tivo mascate, dado ao português e depois ao sírio, o epíteto de 
judeu a todo negociante do dinheiro, mostram animosidade 
atávica, não tanto pelo alienígena, senão que pelo comerciante. 
De outra forma, a má conceituação do comércio revela-se nos 
nomes profissionais que a semântica aliava sempre a um con- 
ceito infamante. Por exemplo: tratante, o homem que faz 
tratos, ficou sendo o adjetivo condenatório dos que não cum- 
prem os acordos e contratos. Ter ouvidos de mercador é ser 
indiferente aos justos melindres. 

Parece que na língua ficou um rastro da animosidade da 
sociedade medieval para os homens e os misteres da cidade. 

iv) A tara localista 

Outra feição da economia medieval que vai transpirar na 
economia da cidade colonial é o ser excessivamente localista. 
Dominados pela política sindical dos grêmios, os burgos do 
medievo vivem num regime do mais ilimitado protecionismo local. 
Não obstante as suas divergências interiores, todos os grêmios 
profissionais e industriais acordavam em garantir o monopólio 
de cada um dêles. de sorte a evitar tôda concorrência. "Não 
vendo além do círculo das muralhas da comuna, todos acredi- 
tam que bastará, para assegurar a sua prosperidade, cercá-la 
de garantias contra tôda intervenção exterior." São freqüen- 
tes e inúmeras as medidas tendentes a isolar a economia do 
burgo: ora a comuna baixa leis proibindo a abertura, fora dos 
muros, de uma oficina ou tenda; ora proíbe se venda no burgo, 
fora da época das feiras, qualquer produto não fabricado nelas: 
ora são cidades militarmente poderosas que se avocam o direito 



A Cidade Colonial 283 





de proibir às suas vizinhas menores possuir indústrias idênticas 
às delas; ora estabelecem taxas altíssimas para consentir às 
mercadorias importadas de outros burgos ingressem em suas 
portas (os impostos de barreira nasceram na cidade do medievo 
como um processo de proteção à sua economia localista) ora 
proíbe-se aos forasteiros desempenho de ofícios, de profissões, 
de cargos. 

Mas a política gremial de mútua proteção redundou no 
regime autárquico, onde a lavoura, a indústria e o comércio da 
comuna tendem a se bastar. Os vendedores dos produtos agrí- 
colas são os compradores dos produtos industriais. O regime 
protecionista que estende o seu pálio sôbre o artesão necessita 
amparar também o consumidor. Surge, então, nova feição da 
economia protecionista dos burgos nos largos programas da 
pôlitica alimentar das cidades. 

Tôdas as ordenações e capitulares estão cheias de regula- 
mentos para o comércio dos viveres. As vereanças impunham- 
se não só vigiar o abastecimento dos gêneros alimentícios, mas 
também evitar o perigo dos açambarcamentos, dos descami- 
nhos para outros Municípios, e tabelar inteligentemente os 
preços. 

Para assegurar aos burgueses subsistência abundante, ao 
menor preço, promoviam diversas providências; 1 ? ) a publici- 
dade das transações; 2 ? ) a supressão dos intermediários; 3- ) 
obrigação de expor todos os artigos de venda no mercado do 
burgo; 4' 1 ) proibição aos padeiros de prover-se de mais farinha 
que o justo necessário ao seu forno; 5") proibição aos açou- 
gueiros de conservar carne nos sótãos; 6 ? ) proibição a cada 
burguês de comprar mais do que o necessário para sua famí- 
lia; 7 * ) estabelecimento do preço e do pêso do pão; 8') con- 
trole de pesos e medidas. 

Enfim, são tantas as leis, os regulamentos, que poderiam ser 
multiplicados indefinidamente nestas nossas rápidas referên- 
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cias, e destinados a proteger a economia interna dos burgos, que 
não poucos economistas têm pretendido ver nessa marca a 
mais específica característica da economia medieval. 

As cidades brasileiras do tempo da colônia, exceção feita 
a três ou quatro portos, como Bahia, Recife, Belém e Rio de 
Janeiro, e as cidades do ouro que mantinham intercâmbio vul- 
toso com a Metrópole, e outros centros — viveram tôda a era da 
nossa dominação num autêntico regime da economia dominial 
fechada, como os velhos burgos europeus. 

A legislação peninsular para aqui trasladada se encarregou 
de inocular no organismo das cidades nascentes o vírus da 
economia protecionista e localista. 

O sentido do comércio restrito, fechado dentro das terras 
comunais, se denuncia com freqüência nos velhos códigos. Lá 
está o instituto medieval da sisa (etimològicamcnte de excidere, 
por isso que algumas vêzes é chamada cxcisc. de separar) 
imposto que separou com as barreiras alfandegárias os núcleos 
de trabalho e de produção da colônia: 

"Havemos por bem que todos os que de além de cinco léguas 
do lugar . . . trouxerem mantimentos . . . não paguem mais que 
meia sisa . . . ” 26 

Lá está o espírito gremial da proteção aos trabalhadores e 
comerciantes do burgo, contra a concorrência livre do ádvena: 
"Os que trouxerem mantimentos... de fora dos têrmos. . . 
vendê-los-ão em lugares apartados. . . de maneira que se não 
misturem com os da vila . . .” 27 

E espelhando o gênio tipicamente corporativista dos burgos, 
de onde em onde surgem nos documentos da colônia, apelos 
e protestos como o de Cosme da Silva, na Câmara da Vila de 
São Paulo, em 5 de fevereiro de 1638, pedindo providências 
contra o fato de certos profissionais acumularem diversas ocupa- 
ções: “Usem os seus ofícios e não de vendeiros . . . e que haja 
vendeiros e tavemeiros separados." 

Lá está o zêlo despenseiro dos antigos burgos, atemorizados 
da fome, e preocupados em armazenar víveres que garantam à 
população o alimento certo: "e os vereadores ordenarão a padei- 
ros e almocreves que dêem os mantimentos, e farão concêrto 
com êles . . . e taxar-lhes-ão ganhos honestos . . . ” 28 — "e os 
vereadores farão semear.. . nos campos baldios que para isso 
forem convenientes e constrangerão os donos das terras que fa- 
çam plantar nas suas propriedades" 29 — “e os vereadores pro- 
verão se a terra e os frutos dela são guardados como devem”. 30 
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Lá está a aversão medieval ao lucro mercantil tabelando pre- 
ços aos gêneros e aos serviços: "c nenhuma pessoa cortará 
carne a preços maiores que os estabelecidos"'’ 1 — “porão 
taxa aos oficiais mecânicos, jornaleiros, mancebos e môças de 
soldada, louça e mais coisas que se comprarem e venderem. . ." 

Lá está o impedimento feudal da intromissão mercantil, emba- 
raçando as atividades do comércio: "Defendemos que pessoa 

alguma não compre trigo, farinha, centeio, cevada, nem milho, 
para tornar a vender." 33 — “Defendemos que pessoa alguma 
não compre vinho, nem azeite para tornar a vender." 34 

Lá está a intervenção feudal dos cabidos e das vereanças na 
vida e na atividade do comércio, roubando-lhe todos os ense- 
jos à fortuna e tôda a segurança de seu exercício. 

As atas das Câmaras de São Paulo, do Salvador, de Vila 
Rica, de São Luís, estão cheias de medidas intervencionistas 
da municipalidade nos mercados locais. Dir-se-ia, às vêzcs, 
que o grande afã governamental das Câmaras brasileiras é 
regulamentar a venda do sal, da carne, do trigo, inspecionar 
armazéns, tabelar os preços, aferir as medidas, dentro de um 
regime tantas vêzes odioso de vigilância impertinente, cujos 
efeitos foram quase sempre desastrosos. 

, Dêsse aspecto do nosso comércio colonial resultaram algu- 
mas conseqüências na nossa vida: 

1 ) O ser nimiamente municipal, desinteressada das coisas, 
movimentos e empreendimentos que não ocorram nas lindes da 
comuna; 

2) a estreiteza econômica do comércio, que é quase sempre 
mofino, impossibilitando a estruturação de uma economia sólida 
e a formação de classes intermediárias prósperas; 

3) forçando as cidades a se bastarem a si mesmas, a nossa 
economia limitou-nos a modestos padrões existenciais, desco- 
nhecendo as necessidades do conforto e do bom gõsto, que 
valem como estímulos da indústria e da cultura; 

4) o sistema excessivo de controles e vigilância odiosos e 
a lei cerceando os lucros, levaram o comércio a abusar de frau- 
des para satisfazer às suas ambições, valorizando artificial- 
mente as mercadorias, mentindo a sua escassez; 

5) a vigilância fiscal e o controle dos preços tornam muitas 
vêzes o comércio impossível, as mercadorias não são postas à 
venda, e as populações perecem à míngua do mais frugal; 
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6) denegado ao comércio o direito de viver à lei natural da 
oferta e da procura, para entregá-lo à arbitrariedade de todos 
os artificialíssimos tabelamentos e controles, tornou-se êle uma 
atividade incerta e perigosa; 

7) tornando o comércio como profissão arriscada os que 
nêle se aventuram querem garantir lucros vultosos, rápidos, 
à custa de tôdas as paradas, seja a trapaça, o contrabando, a 
alta forçada. 

4-0 CAPITALISMO NA CIDADE 
a ) O mercantilismo 

Simultâneamente com essas características que as nossas cida- 
des herdaram do medievo, afluíam elementos diversos e mo- 
dernos, próprios da grande revolução econômica que o mundo 
vivia, ao se abrirem os mares e ao se descobrirem os conti- 
nentes para o comércio marítimo. 

É dentro do mercantilismo, a teoria prevalecente nos dias 
coloniais, que melhor se casam influxos do medievo e inspira- 
ções capitalistas compondo a estrutura mista da economia 
urbana. 

Filho da economia dos burgos, fechada e dominial. o mer- 
cantilismo, que ia ser a teoria inicial do capitalismo moderno, 
era uma simples adaptação dos controles comunais impostos 
aos comerciantes no medievo, que se alargavam dos muros da 
cidade até as fronteiras nacionais. Além dêsse feitio fechado 
herdado à política medieval, o mercantilismo que vai presidir 
a economia das cidades americanas traz do feudalismo o sen- 
tido de conflito e de guerra, como chegou a ser praticado entre 
nós. Diz Artur Birnie que os governos europeus "se ape- 
garam com firmeza à crença de que o comércio era uma espé- 
cie de guerra em que o país só podia obter vantagem à custa 
dc outro, e por isso conceberam os preceitos rcgulamentadores 
do comércio dentro do mais estrito egoismo nacional”. 35 

Com êsses dois aspectos do medievo, o mercantilismo, ela- 
borado na hora nascente das nacionalidades, estadeou outro 
traço, agora novo. e condizente com o espírito da Idade Moder- 
na: o de ser absolulamente estatal. 

Os economistas da época criam nos benefícios e vantagens 
da intromissão do Estado no mundo do comércio e da indústria. 

Aos Estados nacionais que se despeavam das ligaduras do 
feudalismo, o comércio vinha a ser um fator de grande revigo- 
ramento de suas energias. Por outro lado, ao comércio que 
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sc arrojava à aventura das permutas intercontinentais, o patro- 
cínio do Estado militar parece, às vêzes, imprescindível. 

Sustentava-se ser obrigação dos governos dirigir e dominar 
as atividades econômicas da nação. Daí prevalecerem sempre 
as razões de ordem política sôbre as razões de ordem econô- 
mica no deslindamento dos problemas sociais de outrora. Nisso 
estava mesmo a mais especifica característica da escola mercan- 
tilista — o fazer do comercio uma atividade exclusiva para 
expansão do Estado. 

Dêssc feitio e dessa interpretação dada, na época, ao comér- 
cio. decorria tôda aquela soma de ônus, impostos, obstáculos, 
explorações com que a Metrópole pesava a mão sôbre a classe 
dos mercadores. Mas dêsse fato, não há que ver propriamente 
defeito dos nossos colonizadores, mas convicções e pontos de 
vista da época. Tôdas as metrópoles assim procederam com 
tôdas as colônias. 

Contudo, de qualquer sorte, o comércio da colônia, por errô- 
nea e universal teoria, apoucava-se e perecia, não conseguindo 
arregimentar fortunas e fortalecer nas cidades os prestígios dos 
burgueses. 

Do mercantilismo — no capítulo em que se afirmava a neces- 
sidade de fazer da economia a ancila da política — nasceu 
mesmo a política colonial, que não foi mais do que um mercanti- 
lismo aplicado às terras de aquém-mar. Se na Metrópole o co- 
mércio deve existir só para servir o Estado, na terra colonial, 
meio domínio e meio feitoria, meio conquista e meio terra 
de escravos, a servidão do comércio à política tinha que ser 
muito mais saliente. 

Um documento do século XVIII, o Roteiro do Maranhão, 
define de modo claro o mercantilismo colonial: "As colônias 

são estabelecidas em utilidade da Metrópole. Devem ocupar-se 
em cultivar as matérias-primas para que delas a metrópole 
se sirva.”- 16 

As colônias, nas lições do mercantilismo, tinham um único 
objeto: prover as necessidades econômicas da metrópole. "Ela 
nunca se deve considerar em melhor estado do que quando fôr 
mais dependente da metrópole." 

O abuso dêsse conceito pelo govêrno. e a repulsa dos merca- 
dores d’aquém-mar vão fazer o fôrro de tôda a inspiração de 
rebeldia de nossa gente, nos dias da colônia. A rebelião de 
Beckman, as conspiratas de Minas que culminam na Inconfi- 
dência, a agitação permanente dos lavradores e comerciantes 
de São Paulo, os levantes dos fluminenses — nascem da apli- 
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cação dêsse mercantilismo que entende ser a economia mera 
ancila da política. Mas como a economia é local e a política 
ê de além, essa ancilidade tende a distanciar colonos de metro- 
politanos. 



b) O monopólio do comércio 

Num aspecto, porém, o mercantilismo agravou a vida da 
colônia: impondo à economia a condição de serva da política, 
terminou depondo na mão da Coroa todo o comércio. E ainda 
que parecesse permitido a todos os portugueses, nenhum súdito 
poderia entregar-se ao comércio sem permissão do governo, o 
qual, de mais a mais, se reservava à exploração imediata e 
direta de algumas mercadorias. 

Era o capitalismo nascente que aparecia na forma de trus- 
tes ou monopólios e na organização das sociedades anônimas 
das companhias do comércio do Pará, de Pernambuco, do Ma- 
ranhão, etc. 

Pelo Brasil colonial repercutem, em todos os tempos e locais, 
os protestos contra a iniqüidade dos monopólios. 

Os abusos dos preços excessivamente altos quando os mono- 
polizadores vendem e miseravelmente baixos quando compram, 
as malícias do regime de mercados subabastecidos para sus- 
tentar, pela carência dos gêneros, a elevação das cotações, a 
irregularidade do abastecimento das cidades dos gêneros mais 
necessários, ora trazidos em vultosa quantidade e obrigando 
as Câmaras a arrematá-los, ora esquecendo de prover os arma- 
zéns do que mais reclama a existência das populações, os 
monopólios, quer no regime dos Estados, quer no sistema das 
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Companhias do Comércio, encheram de acrimõnia, de mal-estar 
e de indignação as pobres cidades brasileiras. 

O comércio monopolizador, já dissemos, era uma caracterís- 
tica que uma série infinita de fatores impôs ao mundo nos 
tempos coloniais da América. 

Em síntese, eram êsses fatores: 

a) a crença de que o comércio era um servo do Estado, 
que por êle se enriquece e se cerca dos elementos imprescin- 
díveis à sua existência, de sorte a identificar-se o lucro mercan- 
til com o bem nacional; 

b) só um Estado forte poderia proteger o comércio nos 
mares distantes e coalhados de riscos e nas feitorias ameaçadas 
pelos selvagens; 

c) só o Estado pode garantir a segurança das populações 
restringindo e regulamentando os abastecimentos dos mercados; 

d) o Estado mercador elimina a exploração dos preços que 
a livre concorrência poderia engendrar, através de mercadores 
abusivos que, afeitos, nos países exóticos, a transações exorbi- 
tantes de quinquilharias por ouro e pedras preciosas, acabariam 
por tornar impossível a economia das terras coloniais. 

Sendo um mal. o monopólio do Estadc se insinuava com 
alguns elementos justificativos ponderáveis: defesa contra cor- 
sários; segurança e pontualidade do abastecimento; justiça de 
preço. 

Mas o monopólio do Estado foi sempre desfigurado na reali- 
dade da vida brasileira. 

A Coroa portuguesa transferia a particulares os direitos de 
monopólios. No principio arrematavam-se em Lisboa estancos 
de sal. de azeite, de panos, de farinha. E por fim, tudo se 
estancava no Brasil. 

Na Vila de Itu nasce em 1749 um veemente protesto junto 
de D. José. “por graça de Deus Rei de Portugal e do Algarve” 
contra o Bispo de São Paulo, que estancara as músicas das 
Igrejas." 37 Era o cúmulo do regime do favoritismo engendrado 
pela política econômica da Coroa. 

Mas o monopólio arrematado por particulares perdia todos 
os elementos que o justificavam quando praticado pelo Estado, 
e crescia em iniquidades e injustiças às mãos de senhores pro- 
tegidos pelo governo. 

Resultaram daí inúmeras opressões à economia das cidades. 
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Numa representação "que fizeram os povos de Portugaí 
juntos em cortes contra a Companhia do Comércio do Brasil”, 
lemos inúmeras acusações contra o monopólio: 

a) as companhias não correspondiam ao contrato no capí- 
tulo dos transportes: "prometeu mandar em cada ano 36 naus 
em duas esquadras . . . aos Estados do Brasil . . . nestes 5 
anos tem mandado sómente três". 38 

b) as companhias não davam segurança às naus do co- 
mércio como as teria se o monopólio fôsse feito pelo Estado: 
"Na armada em que foi o Conde de Castelo Melhor à vista 
de Pernambuco deu o holandês sôbre o navio . . . e pedindo 
socorro . . . à armada da Companhia, ela o deixou render à 
vista sem fazer demonstração de o querer socorrer.” 39 

c) a iniqüidade dos preços que se pretendia evitar com a 
intervenção e coordenação do Estado, através dos monopólios, 
grassa de forma alarmante. "Os vassalos dêste reino se sus- 
tentavam principalmente do comércio dos quatro gêneros que 
a Companhia faz estanco e com a faculdade que V. M. lhe 
concedeu, ficam os vassalos necessitados a lhes vender por 
preços muitos moderados.” 40 

d) As companhias monopolizadoras não garantem o abas- 
tecimento dos mercados. "Os moradores do Brasil . . . pade- 
cem extraordinária falta das d espécies de que faz estanco a 
Companhia que passando já do temporal chega ao sagrado e 
no Rio de Janeiro, no ano de 1652, foi tanta a falta do vinho 
que se deixava de celebrar o sacrifício da missa. . ." 41 

O documentário é farto no capítulo dos males do monopólio. 

Como o sofremos durante o largo período colonial, graves 
consequências dêle decorreram para a economia das cidades: 

1 ) amofinou o comércio, que passou a ser uma profissão 
de protegidos que vivem em Lisboa; 42 

2) desfigurou-se, com a escassez dos transportes, o sentido 
do comércio, que se constituiu em atividades esporádicas, com 
agitado afã, nos dias das chegadas das esquadras raras, e 
mofino e paralisado o resto do ano; 

3) êsse modo de comerciar por ciclos ou fases distantes tirou 
ao comerciante a visão inteligente de que a prosperidade de 
sua casa se faz pela operação continuada e moderada, e nunca 
pelas explorações ocasionais e abusivas do interêsse do povo; 

4) o comércio de proteção, confiado nas garantias do Esta- 
do e a êstc ligado, pelos interêsses do fisco e da extorsão dos 
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preços, criou uma mentalidade opressora contra a economia 
popular; 

5) o comércio não protegido refugiou-se, para viver, no 
contrabando e no câmbio negro, transformando os tabelamentos 
e os tetos de preço em instrumentos para artificializar altas 
e apoucar mercadorias. 

c) O contrabando 

Se o monopólio representa uma forma de presença do capita- 
lismo comercial na cidade da colônia, a sua contravenção — > 
o contrabando — não deixa de ser outra maneira de compa- 
recimento das técnicas e processos capitalistas. 

Não é pacifica a vigência dos exclusivismos mercantis dos 
monopólios na vida da colônia. A resistência lhe é oferecida 
às vêzes em tratados comerciais, abrindo facilidades e privilé- 
gios aos mercadores de certas nações nas praças do Brasil. 
Outras vêzes, por via da fraude e do tráfico clandestino. 

Quando nações poderosas como Inglaterra, França e Ho- 
landa dispõem de esquadras para dominar os mares, e têm 
indústrias produtoras de manufaturas da melhor qualidade e 
de melhor preço para oferecer aos colonos em melhores condi- 
ções que as que chegam da Metrópole por via do monopólio, 
o contrabando se torna solução inevitável. 

Além disso, não possuindo Portugal indústrias, tudo o que 
os monopólios carreiam para cá são mercadorias de outras 
nações, as quais são tentadas a vir entregar, sem a mediação 
da Metropóle, os seus produtos ao consumidor colonial. 

Mais ainda: estimulam o comércio interlope o fato das emprê- 
sas beneficiadas com os privilégios do monopólio não terem inte- 
rêsse ou capacidade para responder sozinhas pelo abastecimen- 
to da colônia ou preferirem manter os mercados subabastecidos 
para se cobrarem de maiores preços. Mais: a concessão de 
um monopólio obriga a vigilâncias policiais, militares e fiscais 
que encarecem o trabalho da cmprêsa, que necessita cobrar 
maiores preços. 

A própria Coroa, em tratando com monopolistas, estica suas 
ambições, carrega as taxas e cresce os tributos. 

Com isso os preços pedidos ao consumidor se tornam tão 
altos que o contrabando passa a ser fortemente retribuidor. 

A expansão do capitalismo seria inpossível no regime dos 
monopólios. O contrabando é serviço daquela causa e só foi 
possível mesmo a sua larga expansão porque respondeu às 
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necessidades instantes do abastecimento do mundo colonial, 
que nêle teve a mais densa forma de comércio internacional. 

Acumpliciaram-se com o contrabandista os consumidores, que 
preferiam a mercadoria melhor e de menor preço, trazida pelo 
tráfico clandestino; o comércio não privilegiado que vai ter nos 
[ly-boats o fornecimento que lhe sonegam os parceiros do mono- 
pólio; e não poucas autoridades que vão ter participação nos 
lucros do comércio proibido. 

Entre nós, o contrabando, se foi praticado por estrangeiros, 
teve também uma grande contribuição dc elementos nacionais, 
constituindo mesmo um dos processos mais eficientes de acumu- 
lação de capitais, na colônia. Basta que se pondere o fato de 
terem sido campeões do contrabando os proprietários dos navios 
negreiros que acumularam duas atividades altamente rendosas: 
contrabando de produtos brasileiros e manufaturas européias 
na Costa d’África e o tráfico do escravo. 

Não fosse isso. a colônia teria estado ausente do comércio 
internacional. 

Mas pelo contrabando não só se fêz o provisionamento das 
nossas praças de muita mercadoria, como muitos negociantes 
brasileiros vão buscar na África, de contrabandistas holande- 
ses, inglêses e franceses, mercadorias para ir vendê-las ao 
Peru, via Buenos Aires. 

Ao lado dos monopólios, da exploração do trabalho escravo 
do tráfico, o contrabando constituiu um dos fortes fatores de 
criação de fortunas na colônia. 



A Cidade Colonial 



293 




CAPITULO III 



EMBARAÇOS À ECONOMIA 
DA CIDADE COLONIAL 



1. O excesso do fisco. 2. A ausência da moeda, 
a) Negócios na bacia das almas, b) A ruína do fiado, 
c) Crédito e fio de barba, d) A falta da moeda boa. 
d) Dinheiro caro. 



1 - O EXCESSO DO FISCO 

ganância fiscal, melhor que qualquer outro vício da Me- 
trópole, caracterizou, na América, a monarquia impregnada 
do feudalismo, ainda com seu espírito de suspeita, de ingerência 
superior, de receio da iniciativa particular, e acentuada predi- 
leção pela tutela administrativa. 

O fisco, responsável pela manutenção de complexa máquina 
do Estado, está em tôda parte na colônia, e. sem entranhas, 
oferece um espetáculo de cobiça e de cinismo dentro do qual 
se levanta, como pranto das populações, um só e ininterrupto 
clamor. 

Os nomes dos tributos eram inúmeros: dizima, redizima, ca- 
pitação, vintena, sisa, pedágio, quinto, doação, derrama, avença, 
barreira, finta. fôro. 

Pagava-se imposto por escravo, por profissão, por gêneros, 
por transações, por alimária, por loja. por trânsito, por pro- 
dução, por bateia, por tudo. E como se não fôsse muito, criavam 
taxas sobresselentes "para os alfinêtes da rainha”, “para o 
enxoval da princesa”, "para o dote do príncipe”. Quando 
já não havia nome para as taxas, recebiam elas, por eufe- 
mismo, o título de doações e simulavam um feitio voluntário. 

No Maranhão, o governador João de Maia da Gama, di- 
rigindo-se aos representantes do povo. fêz-lhes saber que “El- 
-Rei, como senhor absoluto, exigia dos povos das conquistas 
um donativo voluntário para aliviar o erário da Coroa”. 43 

Quando a derrama geral do Brasil representava um imposto, 
sôbre as populações, de 7 milhões de cruzados, o Conselheiro 
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da Coroa, Antônio Rodrigues da Costa, assim apreciava a do- 
lorosa situação do comércio do Brasil: "Os povos do Brasil 

estão gravemente tributados, havendo-lhes crescido de poucos 
anos a esta parte de dez por cento na alfândega todos seus 
gêneros, achando-se tão carregados neste reino, que absoluta- 
mente se dão por perdidos, e o seu comércio de todo arruinado. 
A êste encargo tão grande se ajuntou de novo a contribuição 
para o casamento de suas altezas. É sem dúvida que os povos 
do Brasil gemem com êste novo tributo, e é contra a verdade 
dizerem o vice-rei e governadores que foi voluntário nêles, e 
ofereceram com grande gôsto; porque consta o contrário, e os 
povos da capitania do Rio Grande representam que lhes é 
insuportável." 44 

Há a grita generalizada contra os impostos. 

D. Luís Antônio de Sousa, escrevendo de São Paulo, em 
1769, depõe do seguinte modo: "Florescem os homens ricos 

que são as árvores que com seus cabedais dão frutos copiosos 
nas alfândegas . . . mas por mal-entendidos da Real Fazenda, 
mais dias menos dias, lá lhe fazem uma penhora e lhe põem 
um sequestro . . . e fica cortada a árvore para lenha, pagando 
por uma vez somente para o fisco o que poderia contribuir 
repetidas vêzes por muitos anos.” 45 

Mas a opressão fiscal não atinge apenas as árvores altas. 
Fere a ervinha humilde das camadas baixas da sociedade. 

Há um documento comovente que a pobre população da 
modesta Vila de Itu, um dia, desesperada pelo fisco, fêz pre- 
sente à reflexão do Rei e que impressiona pela ingênua e sin- 
gela afirmação da sua pobreza impotente à garra do fisco. Diz 
aquêle apêlo: 

“Snõr 

Nós os camaristas da Villa do Outu prostados ao pez de 
V. Mag° com o devido rendimento e humildade representamos 
a V. Mag c em como os camaristas que servirão no tempo que 
Ant. da Sylva Caldr a Pimentel introduziu nesta Vila Real do- 
nativo, não souberão o que fizerão em prometer vinte e cinco 
mil cruzados pois não atenderão que esta villa se compõe de 
homens pobres e os demais delles auzentes por Minas, dei- 
xando as suas mulheres em tanta pobreza e necessidade que, 
para pagarem o donativo, chegarão neste presente ano a 
vender as suas arrecadas e os homens as suas ferramentas com 
que trabalhão, e muitas mulheres se expõem a vender já os 
próprios vestidos para o mesmo fim. Suplicamos a V. Mag® 
tenha compaixão desta pobreza e impossibilidade: aliviando-nos 
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desta obrigação impossível de se cumprir pois a nossa terrinha 
está exausta de dinheiro... pelo que temos já contribuído. ” 46 

Êsse clamor de Itu é o mesmo que vai pela Capitania de 
São Paulo, por Minas, onde estalam rebeliões cruentas, pelo 
Rio de Janeiro, pelo Norte e pelo Sul da colônia. 

Mas êsse regime fiscal opressivo e odiento, além de obstar 
a evolução do comércio das cidades, deixou um sulco fundo 
de influências duradouras no espírito da população brasileira: 

1 ) A ação reiterada e sempre presente do govêrno que, 
com mão aberta, entra nos lucros magros da firma e arrebata, 
com impostos excessivos, o melhor dos frutos do trabalho, 
sempre pareceu uma desonestidade ao colono. Muita vez, a 
ganância fiscal contaminava o funcionário, e o suborno, as 
peitas infectam ás repartições da Fazenda, dando-lhe, com 
mais côr, o aspecto de uma instituição abusiva e ilegítima. 

No Brasil, desde cedo, a suspeita pelos governos externa-se 
de forma escandalosa, com insinuações e acusações violentas. 
No folclore da colônia, é freqüente a acusação de roubo aos 
governos. Todo administrador acaba, por conceito apressado 
do povo, como ladrão. 

Antônio Vieira, em carta a El-Rei, adverte-o: ‘ Perde-se 

o Brasil, senhor, digamo-lo em boa palavra, porque alguns Mi- 
nistros de V. M. não vêm cá buscar o nosso bem, mas os nossos 
bens." 

Pedro Taques dá um depoimento idêntico: "Nenhum go- 

vernador do reino se recolheu que não levasse boas arrobas de 
ouro.”' 47 

Mais do que o crime do funcionário, o que havia era a 
impressão funda das lesões que o fisco faz nas gavetas dos 
comerciantes e trabalhadores das pobres cidades da colônia. 
E essa descrença na honorabilidade dos homens do govêrno 
lavrou longamente no espírito do povo. dispondo-o a tôdas 
oposições e antipatias com que se cruciaram, por séculos, os 
homens públicos do Brasil. 

2) Como o regime fiscal operava contra as tendências na- 
turais da colônia, decorreu, como efeito, uma situação genera- 
lizada de fraude e corrupção. O suborno ao funcionário, a 
contravenção do fisco, o desprêzo da lei. tornaram-se práticas 
comuns na cidade oprimida pela Fazenda insaciável d'El-Rei. 

A sociedade se educa no desrespeito da lei, e essa atitude 
se aprofunda tanto, nos séculos da colônia, que chega a trans- 
formar-se num atributo do povo. o qual desde então começou 
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a preferir o domínio dos homens ao das leis, o chefe às idéias, 
o caudilho aos códigos, o carismático ao homem comum. 

A lei extorsiva, servida por funcionários sensíveis ao su- 
borno, perdera a sua respeitabilidade. Por isso a sociedade 
colonial considerou as fraudes, o contrabando, as denegações 
do imposto como atos lícitos, e até mesmo dignos das simpatias 
gerais. 



2 - A AUSÊNCIA DA MOEDA 

A insuficiência da moeda que se registrou em quase tôda a 
colônia, foi mais um grave obstáculo à vida e expansão do 
comércio. Decerto que em determinadas fases de prosperi- 
dade da indústria do açúcar, Recife, Olinda e Bahia escapam 
ao mal da pobreza dos meios circulantes. Mas exceção feita 
a esses centros, todo povoado, vila e cidades brasileiras sofre- 
ram. por longos períodos, a escassez flagelante da moeda. 

Quando ocorre a crise do açúcar, a falta da moeda totaliza-se. 

A paralisação da exportação dos nossos produtos coloniais 
fecha as nossas praças para a vinda de moeda da Metrópole. 
Por outro lado, os próprios comerciantes que abasteciam as 
cidades do Brasil dos produtos europeus, cobram-se de moeda, 
que começa a se transferir para a Europa em movimento im- 
pressionante. 

Na Bahia, o problema desperta a atenção de Vieira que, 
em carta ao Marquês das Minas, em 1692, escreve: "Êstes 

navios. . . antigamente eram frotas de mercadores, que vinham 
comerciar; hoje são armadas de inimigos, que vêm saquear o 
Brasil, porque antigamente traziam dinheiro e levavam drogas, 
e muitos anos a esta parte levam o dinheiro. . ,” 48 

Em São Paulo há tanta falta de numerário que inúmeras 
vêzes a Câmara decide que os mercadores, acaso vindo negociar 
na cidade, não podiam cobrar-se em dinheiro "por haver pouquo 
na terra”. 

No Maranhão as providências são idênticas. 

Para fixar o dinheiro na colônia, são usados diversos estra- 
tagemas: um dêles, o mais freqüente, foi o de elevar-se o valor 
nominal das moedas. 

A Câmara do Salvador requeria a elevação do valor das 
patacas. 

Em Minas, por diversas vêzes, as moedas se remarcam. 

Em São Paulo, a Câmara estabeleceu preço ao numerário 
ao seu talante. 
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Ingressa-se, nesta maté- 
ria. num capítulo confuso 
de inflacionismo anárquico 
e caótico. 

A confusão nascia nas 
metrópoles, Portugal e Es- 
panha, quando vivíamos 
sob o domínio dos Filipes. 

A desordem monetária 
do medievo deixou na pe- 
nínsula imperecível herança. 
Cada vez que um príncipe 
devia fazer pagamentos 
vultosos, arrecadavam-se as 
moedas em circulação para 
emitir novas com bases metálicas cada vez menores, "Se e/e- 
vaba o sc rcbajaba cl tipo de las moncdas segun que el rey 
tenia que cobrar o pagar.' y> 

Por várias vêzes quer os reis de Portugal como os de 
Espanha, que tiveram jurisdição sôbrc o Brasil, modificam 
o valor das moedas, para resolver as crises financeiras e 
comerciais das metrópoles. 

Aqui o exemplo grassou pròsperamente. 

De Capitania para Capitania, de vila para vila, em certas 
épocas, a moeda mudava de valor e preço. 

A 3 de agosto de 1690, em São Paulo, o povo se aglomera 
em frente da casa da Câmara e reclama "gritando com vozes 
se lhe levantasc o dinheiro na forma que se levantou na 
V ? de Santos pello notável dano e dernenuisão que havia”. 50 

E não ficou sem resposta o apêlo popular. Imediatamente 
se reúnem os homens bons da cidade, os prelados e as gentes 
de prol e decidem unânimemente "se publicasse o cresim 10 
da moeda com pena de quem a sersear emeorrera em todas 
as penas da ley”. si 

Frequentemente são moedas espanholas que o governo colo- 
nial consegue contramarcar para nacionalizá-las ou para modi- 
ficar o valor. 

As moedas da colônia se remarcam com muita frequência, 
para crescer de preço. Não raro, contramarcam-se moedas por 
engano. 

A escassez da moeda e a confusão de seu regime de valor, 
criaram-nos a situação de desejar-se moeda má, para que a 
pudéssemos manter na colônia. 
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À Metrópole naturalmente não convém a conservação do 
dinheiro adulterado. 

Por várias vêzes de lá vem a exigência de reajustar-se a 
moeda colonial aos padrões legais e justos. 

Mas as medidas são acolhidas com protestos veementes. 

Antônio Vieira registra o que foi um dêsses reajustamentos, 
na Bahia: "Ouço que na baixa da moeda perde esta praça 

mais de quinhentos mil cruzados. No Rio de Janeiro, com 
a mesma baixa, se acharam cm um dia os que possuíam 
nove somente com cinco." S2 

Em São Paulo o quadro é de guerra civil. O cronista da 
Câmara de Piratininga registra um dos muitos e sucessivos 
motins, que, no transcorrer dos anos, produzia a politica metro- 
politana do rebaixamento da moeda: "Aos 27 dias de janeiro 
de 1694, comparece o Capitão-Mor Manuel Peixoto de Mota 
que apresenta determinações reais para se mandar baixar o 
valor do dinheiro amoedado. Espalham-se os quartéis e 
editos e acudio hü grande comcurço de povo tomando armas 
ofensivas e defensivas, gritando a vozes altas, dizendo mor- 
ressem os ofisiais da Camera por baixar o dinheiro em pre- 
juízo de tão grande povo’." Os camaristas procuram mostrar 
que estão apenas cumprindo ordens reais, e que como vassalos 
não têm melhor caminho do que obedecer ao Rei. Mas o 
povo replica que S. M. “não permitia perda a seus povos 
porq' 0 com a baixa do dinheiro ficava a terra emposibilitada 
de se pagar as Rendas de S. M.” 5 - 1 

O comércio se prejudica nesse clima em que os meios 
numerários são inconstantes e mantidos em meio de rebeliões 
populares e revoluções civis. 

A deficiência da moeda não se consegue evitar, pela alta 
de seu valor. Foi crescente a falta, a ponto de se ter neces- 
sidade de fazer de certos gêneros instrumentos de troca. O 
algodão, fiado ou tecido, o cravo, o cacau, o açúcar, o tabaco, 
o milho circulavam como moeda. As próprias municipalidades 
pagam em mercadorias os salários dos seus funcionários. E 
resolvem que os impostos sejam pagos em pano, cêra, couro. 54 

O dolo entrou a perturbar a circulação dos gêneros, agra- 
vando a sorte dos mercadores. 

Não só se falsificavam, como se especulava com o seu 
preço de uma para outra Capitania. 

Costumavam falsificar a “moeda” de algodão metendo 
dentro dos novelos trapos e paus; e ao pano, tecendo-o 
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ralo, de dezoito cabrestilhos, “em vez de vinte seis taxados 
pelo alvará ...” 



a) Negócios na bacia das almas 

Em São Paulo a moeda está tão esquecida que não há 
referência, muitas vêzes, ao preço monetário ideal. Mas, em 
franco regime de escambo in natura, um senhor Domingos 
Marques paga com milho serviço que lhe prestam, sem outra 
qualquer indicação de valor-moeda. "Pelo trabalho de me 
retelhar uma casa... se lhe pagará... sessenta mãos de 
milho.” 55 

A falta de numerário é tão extensa que até a Igreja neces- 
sita transacionar pelo regime da troca. 

No seu testamento que faz em 1677, Francisco Velho de 
Morais, reclama dos frades de São Bento pagamento em 
missas de negócios e tratos que com êles tivera. 56 

Estará aqui, talvez, a origem das expressões que ficaram 
na linguagem popular, como: "os negócios feitos a trôco de 
reza": ou "as mercadorias compradas na bacia das almas”. 

É tão grave para o comércio a falta de moedas, que a 
Câmara de São Paulo chega, por várias vêzes, a proibir 
venham mercadores transacionar na vila, só para não carrea- 
rem o pouco numerário. 

b) A ruína do fiado 

Outro recurso para iludir o problema da moeda é o crédito. 

Êle criou no Brasil colonial o comércio fiado, deplorado 
em inúmeros documentos dos primeiros séculos de nossa 
história como o maior fator da ruína dos mercados internos. 

No velho documento setecentista, o Roteiro do Maranhão 
a Goiás, as cidades mineiras são apresentadas como de pobre 
comércio pelos excessos do fiado. 

D. Luís Antônio de Sousa, em carta ao Marquês de Pombal, 
apresenta o comércio de São Paulo como “insubsistente pelo 
demasiado abuso de vender fiado. . . Nasce daqui se ven- 
derem as coisas por exorbitantes preços para que lucros de 
humas cubrão as perdas nas outras". 57 

"Como está em uso fiarem todos, quem não fia não vende”. 58 

Os capitalistas se garantem com instrumentos particulares 
de dívida que se chamam assinado, conhecimento, clareza. 
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No mundo do fiado, êsscs 
documentos exalam um odor 
forte de confiança que satura o 
clima social da colônia. 

Por isso os prazos dos venci- 
mentos dos titulos são indicados 
assim: "por todo setembro que 

embora vem de 623” ou então 
"no caso que não possa ser para 
o Natal que embora vem, será 
por todo o março.” 

A quitação que os credores 
dão aos seus devedores, “por 
seu resguardo” afirma que “es- 
tão salvos de contas de hoje até 
o fim do mundo". 59 

A política monetária da me- 
trópole deixou na colônia uma 
herança de influências dura- 
douras que devemos ressaltar. 

c) Crédito e fio de barba 

Ficou um clima de confiança, 
dentro do qual somente o fiado 
poderia ter vingado. Essa se- 
gurança na honorabilidade chega ao extremo das transações 
efetuadas sem qualquer documento de garantia. 

Tão radicado deveria ser o respeito dos compromissos toma- 
dos, tão firme a crença na honradez alheia, que nos velhos 
documentos frequentemente aparece declaração de divida sem 
"clareza” ou "conhecimento", "por fiar eu da sua palavra 
e elle da minha”. E nos testamentos, os que devem, afirmam- 
no mais ou menos neste têrmo: 

"Declaro que devo ao Capitão Guilherme Pompeu de 
Almeida o que elle por ser verdade disser.” 60 

"Declaro que devo a João de Almeida o que elle disser.” 61 
“Mais ao dito João de Lara o que disser em sua cons- 
ciência." 62 

Ora. êsse regime de crédito tão dilatado e tão sòlida- 
mente construído na confiança que êsses depoimentos de- 
monstram, se por um lado prejudicou a estrutura financeira 
dos mercados, vale por outro lado como prova da probidade 
e formação moral da velha sociedade brasileira, que na con- 
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fiança pôde achar os elementos bastantes para sobreviver 
econômicamente à crise de numerário com que a Metrópole 
abafava a sua expansão. 

O governador de São Paulo, D. Luís Antônio de Sousa, 
afirma que ao homem basta “ter palavra para que se lhe 
facilite no Brasil o ganhar a vida e a fortuna”. 63 

E em outras frases, o mesmo estadista que tão bem entendeu 
o Brasil Colonial, frisa o caso vulgar de reinóis que para aqui 
se transladam "sem coisa alguma e achando quem lhes fie, 
fazem fortuna”. 64 

A colônia parece não ter levado do brasileiro a tranqüila 
e ingênua confiança nos ádvenas. 

d) A falta da moeda boa 

A péssima natureza do numerário circulante na colônia 
criou aqui um estranho conformismo da nossa economia dos 
maus padrões monetários. 

O mito de que a moeda desvalorizada promove maiores 
mercados para os produtos nacionais, e a crença errônea de 
que a alta fictícia da moeda fixa-a no pais, levavam as 
populações coloniais em diversas fases da nossa história a 
pleitear a perduração da moeda enferma em desfavor de um 
numerário são. 

É que a colônia tinha seu sistema monetário original. 

A moeda sã quase não circulava. Servia para corporizar 
tesouros que, segundo os hábitos do tempo, eram escondidos 
em malões de couro, sob o lajeado das casas-grandes. 

No comércio com a Metrópole, a moeda eram os carrega- 
mentos de açúcar, de couro, de "drogas". 

No comércio urbano os escambos se faziam in natura. 

Dentro da colônia, de Capitania para Capitania, circulava 
a moeda, remarcada, alterada, segundo as conveniências regio- 
nais. Era um símbolo, não obstante não apresentar sua 
estrutura o valor de metal com que as contramarcas a apre- 
çavam. À falta de boa moeda, todos aceitavam a moeda 
de fictício valor nominal, sem discutir suas condições intrín- 
secas e suas relações com a moeda circulante na metrópole. 
Para os estadistas de Lisboa a moeda adulterada aqui parecia 
um mal que devia ser corrigido. Na economia colonial tôdas 
a queriam assim, e revoluções se planejavam para evitar as 
realizações do rebaixamento da pataca ou do cruzado. 
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Vivemos durante muito tempo da colônia nesse regime, 
familiarizando-nos com o sistema monetário original. 

Veio, talvez, daí o nosso conformismo aos regimes de 
emissões sem lastro, e a nossa economia de "patacas" contra- 
marcadas, de fictício valor com que simulamos, muita vez, 
fcrtunas vultosas, atrás de um encarecimento correspondente 
da vida. 



e) Dinheiro caro 

A pouca moeda fêz que o dinheiro no Brasil fôsse sempre 
caro. 

Desvalorizado para o comércio da metrópole, êle se cobriu 
de juros altíssimos nas transações de empréstimo do dinheiro. 

Na velha documentação da era colonial aparece vez por 
outra aceitantes que afirmam pagar juros extorsivos: ”e lhe 
pagarei do seu dinheiro a quarenta por cento de ganância” 
declara o paulista Custódio Gonçalves a João Vieira. 05 Vêzes 
há em que êsse juro chega a ser de 50%. 60 

A irregularidade do regime monetário, gerando instável 
valorização da propriedade, contribui para a formação de uma 
mentalidade de confiança na instabilidade, isto é, criou, 
mesmo nas classes conservadoras, o espírito de aventura, de 
jôgo, de especulação. 
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CAPITULO IV 



ECONOMIA COLONIAL 
SEM INDÚSTRIA 



1. Proibições para beneficiar a Inglaterra. 2. O lucro 
de Portugal com a nossa indústria. 3. Ouro do Brasil 
para Inglaterra. 4. O mal da legislação antiindustrial. 
5. Inspiração do agrarismo português. 6. O receio 
da emancipação do Brasil. 



O utro grande entrave à vida e à expansão da economia na 
cidade colonial foram as leis realengas que proibiam a 
existência da indústria. 

Desde os fins do século XVII e início do século XVIII, 
começa a Coroa a coibir a produção fabril. O pacto colonial, 
aliás, reclamou iguais providências de tôdas as metrópoles. 

A produção do hidromel e da aguardente é defesa ao tra- 
balhador colonial como nociva aos interêsses da Coroa. 

A fundição do ferro é vedada à colônia como lesiva e 
danosa ao comércio do reino "por ser o ferro a melhor droga 
que daqui pode ir”. 67 

As oficinas dos ourives, dos lapidários, dos cravadores e 
dos fundidores do ouro e da prata são fechadas por ordem 
real e "Sua Majestade é servida saiam dessa capitania todos 
os ourives que houver nela”. 68 

São demolidas por ordem real as forjas do Brasil. 69 

E a rainha Dona Maria I, informada de que “grande 
número de fábricas e manufaturas de alguns anos a esta 
parte se tem difundido em diferentes capitanias do Brasil” 
e considerando que "a verdadeira sólida riqueza consiste nos 
frutos e produções da terra, as quais somente se conseguem 
por meio de colonos e cultivadores e não de artistas e fabri- 
cantes, hei por bem ordenar que tôdas as fábricas, manufa- 
turas e teares de galões, tecidos. . . de chitas, belbutes, bom- 
bazinas de algodão ou de linho, e de panos, droguetes, sejam 
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extintas e abolidas em qualquer parte onde se acharem nos 
meus domínios do Brasil". 70 

Ainda que perfeitamente enquadrada no espírito do mer- 
cantilismo metropolitano, pode-se afirmar que a lei coibidora 
da manufatura não é. de origem, portuguêsa. Foi a adoção 
da legislação da Inglaterra e um conformismo estranho aos 
interesses inglêses que fizeram de Portugal o algoz das indús- 
trias da colônia. 

A insensatez daquelas medidas se patenteia, primeiro, no 
fato de que, num país novo, de terras abundantes, braço 
difícil e capitais escassos, não há campo para a formação 
industrial e o que espontânenmente vai surgir, nesse setor, 
representa realizações na verdade necessárias e oportunas e 
até. talvez, imprescindíveis à vida das gentes. 

Segundo, porque é quase impossível qualquer atividade 
agrícola sem a colaboração imediata de uma indústria rudi- 
mentar que sirva, pelo menos, ao preparo e conserto dos 
instrumentos de trabalho e para a manufatura imediata de 
inúmeros produtos que, industrializados longe da fonte de 
produção, perdem o sentido e a utilidade comercial. 

A dar crédito ao depoimento da autoridade que mandou 
destruir os fornos metalúrgicos, forjas e teares do Brasil, até 
que as nossas indústrias já iam muito adiantadas. O ministro 
Martinho de Melo e Castro justificava a iníqua providência 
antiindustrial com a seguinte declaração: "Ültimamente não 

só nas principais vilas e cidades de mar do Brasil, mas no 
interior. . . particularmente em Minas Gerais, é constante o 
estabelecimento das mencionadas fábricas." 71 

Terceiro, a própria lavoura, em nome de cujo adiantamento 
se pretextou a destruição das manufaturas, ao contrário, teria 
tido um campo amplo para se enriquecer só nas culturas de 
algodão, destinadas a abastecer os teares. 

A insensatez das leis antíindustriais não se patenteia só 
pelos seus efeitos materiais, mas também, e muito mais expres- 
sivamente. pelos resultados morais. 

Seu cumprimento reclama processos de violência e de 
polícia que são sempre odiosos aos povos novos. 

Aquêle impulso manufatureiro que os alvarás reais afoga- 
vam era antes simples indústria doméstica. Aliás, era 
essa a única manufatura compatível com a economia da 
colônia. Mas para coibir essa atividade rudimentar, espon- 
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tânea e imprescindível, os regulamentos e as leis são tão 
impotentes como vexatórios. 

Aliás, o Conde da Cunha, tendo cumprido uma dessas 
ordens reais contra a indústria brasileira nascente, deplora 
a inspiração malfazeja do decreto real e mostra a impotência 
das autoridades para conseguir a manutenção dos regula- 
mentos. 

Diz êle: "Todos êstes mestres, ou os mais dêles, têm 

idade muito avançada para aprenderem outro oficio. . . Por 
esta causa vão-se mudando para roças e chácaras muito longe 
da cidade e, para não morrer de fome, hão de trabalhar nos 
mesmos ofícios sem que seja possível evitar." 72 



1 - PROIBIÇÕES PARA BENEFICIAR A INGLATERRA 

As leis que proibiram a instalação das indústrias não 
correspondiam a nenhum interêsse português. Elas foram 
copiadas às leis britânicas impostas, a principio, às colônias 
da Norte América; transplantadas para aqui depois, vão per- 
mitir que a Inglaterra colha, ela sim, nos mercados brasileiros, 
os excelentes frutos das proibições realengas. 

A evocação histórica impõe essa conjetura. 

As Ilhas Britânicas sofreram, nos fins do século XVII, 
uma crise séria: trazendo os seus comerciantes panos do 
Oriente, estão concorrendo com os seus industriais, e eis 
que se abarrotam de tecido os armazéns do país. 
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Por outro lado, no decorrer do século XVIII, a revolução 
industrial vinga totalmente nas Ilhas Britânicas. A técnica 
manufatureira aperfeiçoa-se com as invenções das novas 
máquinas, como a fiandeira de Hargreaves, o tear hidráulico 
de Cartwright e o fuso mecânico de Crompton. O emprego 
do ferro na maquinaria, em substituição â madeira, e o uso 
do vapor, aperfeiçoado com Ncwcomcn c Watt, para fôrça 
motriz, determinou acréscimo imenso na produção da indústria 
inglesa, impondo-se-lhe a conquista de mercados novos. 

Acontecia ainda mais que, tendo-lhe a Revolução Ame- 
ricana de 1776 roubado o domínio sôbre as treze prósperas 
colônias do Norte, havia mister compensar-se, alhures, dos 
mercados perdidos. 

Portugal e as suas colônias parecem fregueses excelentes 
para alargar as possibilidades das maquinofaturas inglesas. 

A velha Lusitânia, desde que saiu do dominio espanhol, 
não se sentia sólida e forte para manter sua independência. 
Refugiara-se à sombra da Inglaterra, elegendo-a como aliada 
e amiga à troca de favores comerciais e tratados que nem 
sempre representaram ou produziram vantagens para o povo 
da peninsula. A velha tese de que a economia era ancila 
da política tinha aqui sua aplicação. 

Apreciando o tratado de 1654, o escritor inglês V. M. 
Shillington afirma que êle "representou o zénite da ascen- 
dência inglesa sôbre Portugal". 73 

O embaixador da Inglaterra, Methuen, consegue em 1703 
um dêsses acordos, que iria atar mais ainda aos destinos da 
Inglaterra a economia de Portugal e do Brasil. 

O tratado de Methuen consta de três artigos somente: 
Pelo 1 ? artigo, Portugal obriga-se para sempre a admitir os 
panos e outras manufaturas de lã britânicas, cuja importação 
se proibira anos antes, qualquer que fõsse a procedência. 
Pelo artigo 2 9 , a Inglaterra promete, também para sempre, 
receber vinhos portuguêses, pagando êste 2/3 apenas dos 
impostos cobrados aos vinhos franceses. O 3 ? artigo, mera- 
mente protocolar, manda ratificar o convênio no espaço de 
dois meses. 

As conseqüências imediatas do tratado de Methuen se 
definem melhor no estudo comparativo dos dados da balança 
comercial entre os dois países contratantes. 
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Importação para Portugal 
de artigos ingleses 



Exportação de artigos portugueses 
para a Inglaterra 



1700 - £ - 277.190 

1703 - " - 780. 664 

1704 - “ - 868.995 

1714 - “ - 793.693 

1715 - “ - 625.000 

1730 - " _ 1.000.000 
1740 _ - _ 1.200.000 



£ - 279.000 

— 300.000 — mais ou menos 
~ 300.000 — mais ou menos 

" - 333.000 
- - 400.000 
'■ - 400.000." 74 



Por ésses dados se verifica que, enquanto a exportação 
portuguesa se conservou, depois do tratado de 1703, com 
apenas pequena alteração, a importação de produtos inglêses 
em Portugal cresceu constantemente, desfrutando sempre altos 
saldos de balança. 

Methuen era apenas um passo no processo da expansão 
britânica sôbre as colônias portuguesas. 

A proibição das indústrias na colônia representou a vitória 
decisha do mercantilismo britânico sôbre a nascente manufa- 
tura brasileira. 

Aliás, não foi só com leis que a Inglaterra lutou para afogar 
nossa indústria latente. 

Entre atos suspeitos de súditos inglêses no Brasil, o Mor- 
gado Mateus, em 1768, em carta ao Conde de Oeiras, denuncia 
"o quanto os estrangeiros (inglêses) se opõem ao estabele- 
cimento das nossas fábricas e as procuram destruir não trepi- 
dando mesmo em matar homens que antigamente pretenderam 
levantar semelhantes fábricas". 75 



2 -- O LUCRO DE PORTUGAL COM A NOSSA 
INDÚSTRIA 

Pottugal nada tinha a lucrar com a proibição das indústrias 
de sua colônia. Ao contrário, a prosperidade brasileira ter-lhe- 
ia sido proveitosa: 

a) abrindo e aplicando novas fontes de taxação ao fisco 
real; 

b) fortalecendo as fontes produtoras da colônia, que já na 
época, aí por 1777, eram a maior fôrça econômica do Reino. 

Nesse ano, a exportação total de Portugal é de 

4. 904. 627$352, e só o Brasil contribui com artigos na percen- 
tagem de 55%. 76 
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Em 1796, a exportação portuguesa para o estrangeiro é de 
14.082 contos de réis, e para tal vulto o Brasil contribui com 
9.884 contos. 77 

É extraordinário o surto de progresso que o Brasil vive. 
nesse século XVIII. nas fainas de trabalho e na criação de 
riqueza. Desde o Amazonas até São Paulo, lavra-se a terra 
e cultiva-se grande variedade de produtos agrícolas. No alti- 
plano, a mineração lança as bases da nacionalidade, engendra 
a autonomia política sôbre a emancipação econômica, e gera 
as indústrias que deviam continuar, após a fase do ouro, as 
linhas da nossa evolução como povo. 

A obra vasta da economia colonial do século XVIII, na 
área extensa das capitanias sucessivas, era realizada por uma 
população menor de 3 milhões de indivíduos, fi, rcalmente, 
impressionante a evolução do país. E Portugal está auferindo 
tôdas as vantagens do progresso da sua grande colônia. 

Na legislação antiindustrial sente-se que se refletem as 
preocupações do mercantilismo inglês, bem como a fraqueza 
e o sentido antieconômico do govêrno português. E dela re- 
sultam: a vitória e o lucro da Inglaterra, com empobrecimento 
de Portugal e do Brasil. 

Franqueando seus mercados aos artigos inglêses e, depois, 
proibindo sua colônia de fiar e tecer, e de forjar o ferro. Por- 
tugal, que não tem indústrias suficientes para o seu próprio 
abastecimento, ingressa num regime deficitário na balança de 
comércio, importando mais do que exporta. 

A diferença contra Portugal é representada em sua maioria 
por tecidos. 

Segundo o Board of Trade "a média de exportações inglêsas 
para Portugal, nos anos de 1750 a 1760. era de £ 1.200.000. 
E a proporção usual dos tecidos era de 4/5 ’". 78 

E segundo J. Lúcio de Azevedo, em 1784, dos tecidos con- 
sumidos em Portugal não passavam de 1/10 parte os de fabri- 
cação portuguesa." 9 

É nessa situação, necessitando de panos, pesando com a 
importação dêles a balança de comércio, que a metrópole vem 
destruir o parque nascente da nossa indústria, com grande 
dano para a sua economia e para o destino do Brasil. Já 
fizemos ver como se vestia com pobreza o nosso povo, tão 
caro era sempre o pano. 




3 - OURO DO BRASIL PARA INGLATERRA 

Os déficits de balança Portugal os paga com o ouro que 
vai do Brasil, o qual, emigrando para as Ilhas Britânicas, vai 
lá estimular o trabalho inglês, remunerar melhor os seus pro- 
dutos, concorrer para ampliação de suas indústrias. 

Estimulando aquele ouro os preços em geral, conferiu novos 
elementos à expansão britânica, que havia mais de meio século 
se preparava para a conquista de colônias e mercados.* 0 

O ouro do Brasil é para Sombart a causa do aparecimento 
do capitalismo industrial. 

De fato era êle a maior massa de metal precioso transfun- 
dido no organismo econômico do mundo desde o início da 
Idade Moderna. 

Mas, mercê da legislação portuguesa, o ouro brasileiro 
transferiu-se todo êle para a Inglaterra, pagando panos, que 
em boa parte poderiam ter sido fabricados no Brasil ou na 
Metrópole. 

Mais do que Portugal, a Inglaterra é que lucrou com a 
descoberta do ouro brasileiro. 

4-0 MAL DA LEGISLAÇÃO ANTIINDUSTRIAL 

O grande mal da legislação antiindustrial ia aparecer aqui 
mesmo. 

Tendo vivido dois séculos no regime exclusivo de trabalho 
agrário, o Brasil, com a descoberta do ouro, ocorrida justa e 
providencialmente na hora em que se inicia a grande revolu- 
ção industrial dos tempos modernos, iria antecipar, no sul do 
continente, o fenômeno da industrialização, manifesta depois 
nos Estados Unidos, ao norte. 

O ouro vinha trazer o capital farto e indispensável à insta- 
lação dos parques. Com a diminuição das aluviões, como aliás 
fôra previsto pelo brasileiro Alexandre de Gusmão com ante- 
cedência de vinte anos, mercê do capital acumulado, teríamos 
passado da mineração às atividades manufatureiras. 

Além do ouro, tínhamos no país elementos para arcar com 
a criação da indústria: 

1 ) Produzíamos uma fibra nativa, o algodão, que fomos 
os primeiros a fiar e tecer, e que depois exportamos em grande 
volume para alimentar a indústria inglesa. 
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2) Teríamos um mercado certo: Portugal só se abastecia 
de 1/10 parte dos tecidos que consumia; e numa importação 
total de 1.200.000 libras. 4/5. ou seja 960.000 libras eram 
despendidas para a compra de panos inglêses. 

3) E a iniciativa particular dos colonos, compreendendo a 
oportunidade da indústria contemporânea, reforçada pela mi- 
neração. parece que já havia começado, em forma definida, 
a nossa indústria têxtil. 

O Marquês do Lavradio, em 1779. em seu relatório geral 
das condições do Brasil, afirma que a importação de fazendas 
européias cairá de 500 mil cruzados por frota, a menos de 50 
mil, em virtude das fábricas e teares particulares existentes em 
Minas Gerais. 81 

Em abril de 1784, Pina Manique, Intendente da Polícia de 
Lisboa, registra que os comerciantes portuguêses afirmam a 
diminuição de exportação de tecidos (tecidos inglêses) em 
virtude dos "muitos teares e outras manufaturas que se têm 
levantado em algumas capitanias”. 82 

A própria Rainha, mandando destruir a indústria brasileira, 
afirma que há "grande número de fabricas e manufaturas que 
de alguns anos a esta parte, se tem defundido em diferentes 
partes do Brasil". 82 

E Martinho de Melo e Castro tem informações de que "na 
maior parte das capitanias do Brasil se tem estabelecido, e vão 
cada vez maes propagando, diferentes fabricas e manofaturas, 
não só de tecidos de varias qualidades mas até de galões de 
ouro e prata”. 84 

E as informações não eram vagas, mas comprovadas "na 
real presença por muitas e diversas amostras de tecidos re- 
metidas a esta secretaria”. 85 

E o govêrno português, esclarecido à vista dessas variadas 
amostras de panos, patenteia a importância dos tecidos brasi- 
leiros quando na ordem da extinção das fábricas e manufa- 
turas, relaciona uma longa lista de produtos proibidos: 
"galões, tecidos, bordados de ouro e prata, veludos, brilhantes, 
cetins, tafetás, belbutes, chitas, bombazinas, fustões, baetas, 
droguetes, saetas, e qualquer outra qualidade de tecido de lã, 
cie algodão ou de linho”. 86 

A bem dizer, já saíramos da fase inicial da tecelagem, com 
que só se consegue produzir panos grosseiros. Êstes, aliás, a 



A Cidade Colonial .111 




lei os exclui da ordem de extinção. Podiam-se tecer só “fa- 
zendas grossas de algodão, que servem para uso e vestuário 
dos negros e para enfardar embalagens". 87 

O que se proibia fabricar era o tecido fino a que decerto 
alguns tecelões se dedicavam. Senão, por que a proibição? 

Da mineração do ouro e do diamante seguia-se a industria- 
lização em vultoso movimento. Com ela teríamos represado 
ainda o ouro que Portugal ia remetendo à Inglaterra para 
fazer face aos compromissos de balança de pagamento. 

Mas a política inglesa teve meios para cegar os administra- 
dores de Portugal, e em vez de criarmos a nossa indústria, e 
participarmos com ela do grande surto econômico da idade 
moderna, fechamos nossas fábricas, mandamos o ouro para 
Londres a fim de comprar lá o que poderiamos e já estávamos 
fazendo aqui. fortificamos a moeda inglêsa. incentivamos a 
fortuna britânica e desprezamos as vantagens da indústria, para 
retornar ao exclusivismo agrário, das lavouras de crises cíclicas 
e de evolução incerta. 

Do século XVIII, da revolução industrial, retornamos ao 
século XVII, em que éramos e ficamos sendo país essencial- 
mente agrícola. 

Antecipávamos os Estados Unidos, com muito maiores pos- 
sibilidades, pois já nos havíamos iniciado na mineração e na 
industrialização das fibras. 

Que havia no mundo mercados para consumir os produtos 
da manufatura têxtil americana, verifica-se pelo fato de que, 
iniciada nos fins do século XVIII, já em 1810 a indústria 
algodoeira dos Estados Unidos cobrava-se de 120 milhões de 
dólares. 88 

Emancipada de Inglaterra, a grande República substitui-nos 
na arrancada industrialista em que já nos lançáramos. Quanto 
a nós, fomos fazer as vêzes dela no quadro dos consumidores 
de tecidos inglêses. Ficamos, desde então, com dupla me- 
trópole: a política e a econômica. 

5 - INSPIRAÇÃO DO AGRARISMO PORTUGUÊS 

A facilidade com que Portugal aderiu à política mercanti- 
lista e industrial das Ilhas Britânicas terá a sua razão política,, 
decerto, mas temos que. em uma grande medida, se influenciou 
por aquele gênio agrarista que levou sempre o govêrno me- 
tropolitano a dispensar à lavoura considerações e atenções 
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maiores mesmo quando elas im- 
plicavam em iniquidade e agravo 
para a economia urbana. 

Nação de formação agrária 
funda e secular, Portugal, trans- 
formado em campeão do co- 
mércio ultramarino, conservou a 
velha legislação, o antigo espí- 
rito da terra, a ufania da pro- 
priedade e a categorização social 
através do prestígio outorgado 
pela gleba. 

O comércio que Portugal 
inaugura na Idade Moderna traz 
a tara do velho espirito medieval 
das limitações e excessivos con- 
troles, como as feiras modestas 
dos burgos. O que se lhe in- 
cutiu de novo foi o sentido de 
ser excessivamente estatal. 

É fonte de renda d’El-Rei, o 
guichê do fisco ou pouco mais 
do que isso. E êsse feitio, o 
de ser estatal, apenas serviu para pôr a economia urbana como 
ancila da política. A economia básica, na interpretação dos 
homens e das leis, continua a ser a de atividade agrícola. 

A lei que destruiu no Brasil as indústrias nascentes denuncia 
o velho gênio agrário da gente lusitana. Lá está no texto, 
entre os considerandos, a afirmação agrarista de que “a ver- 
dadeira e sólida riqueza está nos frutos e produções da terra, 
as quais somente se conseguem por meio de colonos e culti- 
vadores”. 

O astuto John Methuen, o embaixador inglês que engendrou 
um dos tratados nocivos às manufaturas brasileiras, teria, com 
dialética hábil, segundo depõem os cronistas da época, con- 
vocado o gôsto agrário do Português, fazendo-lhe sentir que, 
"possuindo uma terra favorecida da natureza e um doce clima, 
podiam viver consagrados à lavoura, deixando as manufaturas 
aos inglêses. . . E que na permuta dos produtos é que resi 
a riqueza das nações. Vistam-se os portuguêses dos tecidos 
da Inglaterra, enquanto os inglêses consomem os produtos agrí- 
colas de Portugal”. 89 
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Justificando a lei antiindustrial. Melo e Castro recai no 
mesmo refrão da superioridade da vida agrária, lembrando que 
"o Estado do Brasil é o mais fértil e abundante em frutas e 
produções da terra, tendo seus habitantes e vassalos desta 
Coroa, por meio da lavoura e da cultura, não só quanto lhes 
é necessário para sustento da vida, como fazem um extenso e 
lucrativo comércio”. 90 

Interpretando o espírito e a intervenção recôndita do mer- 
cantilismo das metrópoles européias. Montesquieu afirma que 
“o objeto das colônias .é a ampliação do comércio e não a 
fundação das cidades”. 

Tôda legislação lusitana comprova o cuidado português em 
fazer o comércio sem se preocupar com a prosperidade das 
cidades. 

Ao contrário, tudo é feito para que a cidade não se adiante. 

A série de obstáculos levantados à economia urbana, evo- 
cadas neste capitulo, se prova o secular descuido do agrarista 
luso pela economia citadina, patenteia, por outro lado, a for- 
tidão e a energia dos constrangidos impulsos das vilas e 
cidades das colônias para criarem suas fontes próprias de 
riqueza. 

O golpe antiindustrial, porém, preterizou a economia bra- 
sileira. Fê-la retrogradar ao puro agrarismo. Forçou a perda 
de uma oportunidade: a de mineração para fixação das for- 
tunas e estabelecimento das culturas intensas das matérias- 
primas e montagem dos parques. 

E a oportunidade industrial da América, trancada no Brasil, 
vai pedir guarida no Norte. 

Em 1795, New England inicia sua indústria têxtil, tecendo 
500 fardos de algodão e mobilizando, para o trabalho, à falta 
de braço, o serviço de mulheres e crianças. Em 1815. as 
mesmas fábricas consomem 90 mil fardos. Entre 1820 a 1831, 
só em Massachusetts a produção têxtil subiu de 7 mil dólares 
a 7 milhões e 700 mil. 91 

Quanto ao Brasil, fechava por ordem da metrópole-politica 
as suas fábricas nascentes em benefício da sua metrópole- 
económica, que, além de herdeira do ouro das nossas minas, 
se aquinhoou não só com o domínio de nossos mercados, mas 
também com o império sôbre a nossa administração, permi- 
tindo-nos apenas, como colônia agrária que sempre continuamos 
a ser, a vaidade de uma ilusão de independência. 
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6 — 0 RECEIO DA EMANCIPAÇAO DO BRASIL 

Além do velho pendor agrarista do luso, justo é que se 
observe, nos documentos antiindustriais emanados da Coroa, 
outro fator: o receio da emancipação política do Brasil. 

O agrarista de além-mar, por misteriosa intuição, suspeita 
da economia industrial que floresce na cidade. 

E é justamente com a mineração que o país vai despertar, 
simultâneamente, para as convicções de nacionalismo e para as 
atividades da manufatura. 

A indústria representaria simultâneamente a elevação do ho- 
mem urbano a níveis econômicos, sociais e políticos, suspeitos 
e temidos da metrópole. O homem urbano, rearmado de po- 
deres econômicos novos, teria dado outro rumo ã política co- 
lonial. Temeu-se a sua valorização. 

Não há dúvida de que dois tipos humanos diferençados e 
caractèristicos Portugal criou para a sua história e para a nossa 
formação: o cruzado guerreiro, e o comerciante cauteloso. 

A fome ingênua de grandeza, a fascinação pelos riscos e 
certo enlevo pela exibição heróica da fôrça marcam, de modo 
especial, as elites portuguesas da Renascença. 

Vivem na expectativa do épico, como aqueles simples e ga- 
barolas homens da Odisséia, na demanda de um destino tecido 
de bravatas, de aventuras, de saques e de missões piedosas, 
"para do mundo a Deus dar parte grande". 

Cristãos, mas de uma religião sem inquietações nem pro- 
blemas, antes faustosa e triunfal, de milagres bélicos freqüentes, 
pois os seus Santos são também encontradiços nas batalhas, 
vivem sob um protecionismo tão singelo e paternal do céu, 
que, descrevendo o seu cronista Frei Luís de Sousa, cem 
recontros de lusitanos e islamitas, em África e índia, sempre 
se apraz de registrar êste dado freqüente e seguro: enquanto 
morrem centenas de infiéis, os portuguêses sempre escapam 
ilesos, mercê da parcialidade de Deus. 

O culto do sebastianismo e o surgimento do estro camoniano 
a compor a única epopéia dos tempos modernos, são prova 
evidente da simples e ingênua fome de grandeza que devora 
a alma dos nobres de Portugal. 

Por isso mesmo o português militar vai compor nos palcos 
dos continentes mais exóticos aquelas páginas imortais da 
epopéia de tôdas as bravuras. 

Há mesmo páginas de heroicidade e de desprendimentos in- 
críveis naqueles lusíadas cavalheirescos que, na busca piedosa 
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de Prestes João, na defesa de misteriosas rainhas africanas, 
na sondagem das amplitudes marítimas, na sustentação da cruz 
nos areais de Ceuta e de Tânger, na afirmação de pundonor 
e bravura nos sítios de Ormuz e nas estacadas de Calecute, 
engrandeceram, de verdade, a fama e a honra de Portugal. 

Para o Brasil, carreou-se em boa porção êsse gênio cava- 
lheiresco da raça. Já na colonização primeira pelas capitanias, 
o critério seletivo leva El-Rei a contemplar com terras de 
Vera Cruz os que patentearam, nos campos largos da luta, os 
primores da bravura e os timbres da honra. 

A terra americana foi, por muito tempo, um dos campos 
restados a Portugal para dar largas a seus brios aventureiros 
e cavalheirescos. 

Se o pôrto e a cidade litorânea oferecem segurança e tran- 
quilidade mofina ao gênio valente dos homens desabusados, o 
interior ainda indevassado, repleto de tribos aguerridas e de 
riscos constantes, desafia provocadoramente o gênio aventu- 
reiro dos colonos. 

E para a terra recôndita caminha o português daquela es- 
tirpe de espadachins. E na terra acolhe-os a lavoura produ- 
tiva, o engenho enriquecedor, que se enterreira a princípio com 
regiões de selvagens. 

O aventureiro veio em busca dos riscos e encontra a fortuna 
dos engenhos e dos rebanhos. 

E tal homem nunca perdeu de todo, na tranquilidade eco- 
nômica que as safras engendram, os seus incorrigíveis des- 
mandos. os excessos e o destemor dos riscos. 

Mas na lavoura foi-se-lhe o interêsse pelos problemas mais 
amplos e apoucou-se-lhe a vista para contemplar só o acanhado 
dos elementos agrários, vendo as questões nacionais da varanda 
da fazenda. 

Também nos veio o comerciante, que Portugal nos enviou. 
Mas o Português nunca foi um mercador do estofo e estrutura 
dos comerciantes de Flandres, das cidades hanseáticas ou das 
repúblicas italianas. Ficou a meio caminho, entre o saque 
que os soldados sabem fazer e o mascatear tímido. Nunca 
ligou a idéia do enriquecimento à do desenvolvimento de um 
largo plano estendido, no tempo e no espaço, construindo a 
confiança, crescendo a técnica e alargando os mercados. 

Diferençavn-se do soldado pelo forte sentimento de segurança 
com que gere a fortuna. Temeu as aventuras dos sertões. 
Preferiu fixar-se na cidade de beira-mar! Mas aí a economia 
aldeã, abafada e celular, oprimida pela legislação agrarista, 
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não deu oportunidade ao homem econômico que veio de Por- 
tugal. 

Afora o tráfico negreiro e o contrabando, quase nenhum 
outro setor lhe restou para enriquecer-se. 

O surto industrial do século XVIII teria sido a oportunidade 
para o surgimento do homem econômico urbano. 

No quadro simples das classes sociais, o trabalhador da 
indústria iria criar as camadas intermediárias que nos faltavam. 
Talvez dali houvessem de vir os líderes da nossa economia, 
sempre tão escassos na formação dêste país. 

A Coroa sempre prezou o homem abastado da zona rural, 
e nunca se opôs ao seu progresso. Não há mal algum no 
crescimento da importância pessoal de um patrão. O perigo 
é que as classes intermediárias se organizem. O risco é que 
surjam trabalhadores com consciência de seus problemas co- 
letivos. O artesanato já dera, na Europa, o espetáculo de 
sua fôrça, nas corporações e grêmios. 

E era bem obra de artesão aquela que as leis realengas 
condenam: "pensar que eles se possam adiantar e saião da 
vileza em que nascerão será permitir que as Minas se façam 
independentes”. 92 

Nesse compêndio do mercantilismo colonial, o Roteiro do 
Maranhão, que nos chegou, do século XVIII. aparece ainda, 
em claro dilema, a preocupação da Coroa em fazer da proibi- 
ção das indústrias brasileiras um processo "para reduzir a 
parte débil e necessitada de seus habitantes à mais insupor- 
tável miséria” ou permitir às indústrias e aguardar a Indepen- 
dência do Brasil. 

Das alternativas propostas não havia por que hesitar. O 
caminho da Metrópole estava ali definido. E se seguiu de- 
cididamente nos alvarás antiindustriais de Dona Maria I. 

O raciocínio é meridianamente lúcido: Portugal não teme 
o capitalismo agrário. Antes, incentiva-o. Mas proíbe o ar- 
tesanato citadino... porque por êle há a saída do Brasil do 
estado de vileza e a conquista de independência. 

Não é a fortuna no Brasil que se teme. É a organização 
humana que os capitais invertidos nas indústrias determinam. 

O homem rural rico é quase que inofensivo. Pavoneia- 
se de orgulhos vãos, mas não consegue criar situação para a 
independência política. 

Na cidade, a organização econômica é perigosa. 

O Ministro Martinho de Melo e Castro, na justificativa 
que faz à lei antiindustrial de 1785, escorrega esta confissão 
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elucidativa: "se não se coibirem as manufaturas, as riquezas 
dessa colônia ficarão sendo patrimônio dos seus habitantes". 93 

E Martins Lopes Lôbo de Saldanha, governador de São 
Paulo, em carta ao Marquês do Lavradio, em 1775, declara 
que resolveu copiar o método do Vice-Rei, no Rio, deixando 
de pagar o que o govêrno deve, porque, reduzidos os povos 
daquelas cidades à última ruína, é possível tê-los submissos e 
humildes. 94 

E leis se baixaram terminantes na proibição de que ficassem 
nas cidades do Brasil os reinóis enriquecidos. 93 

Em Buenos Aires e em Montevidéu. A. Garcia surpreende 
o mesmo temor metropolitano pela riqueza nas cidades. 96 

Compreende-se o risco que representava para a metrópole 
a prosperidade da indústria: o período genético da nacionali- 
dade coincidia com a mineração e a industrialização conse- 
quente, de onde partem as primeiras afirmativas da consciência 
nacional. 

Sem a indústria mineira não teria existido o Brasil, 

As capitanias, reduzidas e fechadas nas lindes estreitas das 
atividades agrárias, teriam estacionado no estágio dc colônia 
agrícola. Não se teria formado entre elas o vínculo unificador 
da nacionalidade. 

A lavoura, nos moldes em que existe no Brasil, era a per- 
petuidade do espirito feudal que imprescinde da monarquia. 

Por outro lado, a indústria, mercê dos seus problemas de 
matéria-prima, de transformação, de maquinaria e de mercados, 
dá aos homens de espirito universal a compreensão dilatada 
das coisas e dos acontecimentos. Ela gera os elos das socie- 
dades local, nacional e universal, e encampa os povos para os 
largos empreendimentos da economia, da política, da cultura, 
que fraternizam e engrandecem os povos. 

No localismo lusitano, o estilhaçamento das regiões pelo 
regime das barreiras, da inexistência dos transportes, a proi- 
bição de mercar com estrangeiros, e até a proibição munici- 
palista de se acolher o homem, o oficio e o comércio ádvenas. 
ainda que conterrâneos, as investidas industrialistas represen- 
tariam. decerto, tentâmens perigosos contra a ordem e a men- 
talidade dominantes. 

Do consórcio do medieval e do moderno, na alma do Lusi- 
tano, nasceu-nos uma fatalidade de agrarismo exclusivista, que 
viria entravar a Economia das nossas cidades e, depois, da 
nação. 
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Aquela legislação antiindustrial feriu fundo a estrutura eco- 
nômica e social do Brasil, marcando-a com cicatrizes até hoje 
indeléveis. 

Na divisão internacional do Trabalho, ficou-nos cabendo, 
por séculos, uma tarefa rudimentar, a de produzir alguns gê- 
neros agrícolas para satisfazer as demandas de alguns mer- 
cados exteriores, ou alimentar a indústria ou o comércio de 
outras nações, e, sem sermos um mercado para nós mesmos, 
íamos pedir às metrópoles de indústria que nos provessem de 
tudo o que representava produto acabado, trabalho feito, ma- 
nufatura ou maquinofatura. 

O país ficou entregue aos donos da terra, porque só a terra 
era produtora, só ela criava o poder econômico. 

A política se pôs a serviço dos fazendeiros, que organizavam 
a nação na linha dos seus interêsses singelos e primários, 
mantendo-a como mero terreiro colonial a serviço dos interêsses 
do povo que possuísse a hegemonia do Ocidente. 

Com a economia da fazenda, a cidade ficou sendo nicho 
de burocratas c mercadores humildes que mal davam para con- 
solidar a classe média. 

Não houve atividade para repartir fortuna ou criar níveis 
dignos de vida a outra classe que não a dos senhores de terra. 

Não houve possibilidade de espalhar o dinheiro para ela- 
borar potências aquisitivas ou para criar mercados, e não 
houve o que vender aos que pudessem adquirir. 

País sem mercados, sem produtos próprios, em pleno regime 
de auto-suficiência regional dos gêneros agrícolas, sem trans- 
portes, apresentando-se com núcleos demográficos ralos e insu- 
lados na vastidão de um continente sem habitantes, não podia 
ter povo. 

A vida política só foi possível pelo compromisso entre os 
chefes regionais, uma constelação de fundiários mandões, que 
conduzia a coisa pública na linha dos seus interêsses, sem 
descortino dos problemas nacionais. Vivíamos à base de uma 
economia feita pelo molde do interesse de outras pátrias, que 
nos compravam alguns produtos da terra e nos vendiam tudo 
o que precisasse ser feito pela máquina. 

O aniquilamento da nossa linha de crescimento industrial 
afetou o nosso processo de evolução nacional. Marcou, por 
muito tempo, nossa feição de povo sem autonomia, a serviço 
do pior colonialismo, de que até hoje nos ressentimos. 
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CAPITULO V 



DA COLÔNIA AO COLONIALISMO 



1. A economia de exploração. 2. O consentimento 
que vem de [ora. 3. Mercados celulares. 4. Capi- 
talismo espoliativo. 5. A alimentação das elites. 6. 
Sacrifício do Brasil. . . para inglês ver. 7. Ausência 
do instinto de historicidade. 



A cidade colonial, cujo perfil tentamos fixar neste trabalho, 
ficou aí na nossa corografia, como expressiva testemunha 
da História. 

Cenário em que se elaborou a alquimia da vida em comu- 
nidade, é o melhor documento vivo em que ainda se podem ler 
e sentir, nas horas do presente, velhas lições do passado. 

Quieta, sonolenta, paralítica, é, no entanto, a cidade em 
quatro dimensões, desde que. estendida no tempo, funde pas- 
sado e presente num só misterioso plano, no qual respiramos 
esquisita atmosfera, às vêzes, de encantamento e saudade, 
outras vêzes, de desencanto e melancolia. 

Nela ficaram não só as velhas taipas desenroladas em casas 
e templos, mas também o espírito da colônia eternizado cm 
soluções que o passado engendrou e nos impôs. 

1 - A ECONOMIA DE EXPLORAÇÃO 

Por exemplo, a economia elaborada na cidade colonial 
marcou de tal forma o nosso sistema de produção e de tran- 
sações que, mudados os regimes e as épocas, transmutados os 
senhorios e a servidão, continuamos a viver dentro de moldes 
colonialistas. 

Perpetua-se certo modo de ser colonial em nossas relações 
de trabalho. Decerto, não podia ser em vão e sem efeitos 
terríveis o ter sido a escravidão a escola comum dos patrões e 
empregados do Brasil. De lá, das aulas da senzala, decor- 
reram até quase os nossos dias. com exceções notáveis, está 
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certo, as normas, que só agora as reações sindicalistas começam 
a repelir, da economia de exploração. 

Tal regime econômico se caracteriza por distribuir os efeitos 
e valores realizados pelo trabalho entre elementos estranhos 
ao seu processo criador. 

De quatro formas funciona essa economia que a colônia 
elaborou: pela injustiça da sub-remuneração da mão-de-obra; 
pela exploração da escassez dos mercados e pela espoliação 
fiscal destinada a premiar a massa inerte de burocratas, que 
vive, vultosa e parasitária, à custa de uma minoria que em- 
preende e realiza; e, enfim, pelo não reemprêgo dos lucros na 
área de produção. 

Essa economia de exploração é marcadamente colonialista 
no sustentar a política dos salários vis. Ao produtor de ar- 
tigos primários de origem vegetal, animal ou mineral interessa 
tanto, como interessava ao antigo senhor de engenho, capitão 
de larga escravaria, a fixação dos mais baixos níveis de vida, 
no interior do país. 

Padrões existenciais vis significam salário vil, e salário vil 
é ensejo e razão de lucro, máxime quando os produtos têm 
seus preços de venda cotados nas bolsas do exterior. 

É a escassez dos mercados tática da economia colonialista, 
porque tanto o exportador de matérias-primas como o impor- 
tador de produtos acabados sabem que lhes é vantajosa a 
estagnação do pais num nível de subdesenvolvimento, sem ma- 
nufaturas que o abasteçam, porque assim o comércio reterá em 
suas mãos o contrôle da economia nacional, cobrando êle ainda 
o ágio que a falta dos gêneros no mercado, em regra, permite. 

A tributação violenta, herança do estado feudal, associa o 
tesouro nos êxitos e lucros de emprêsas, para o sustento da 
clientela dos senhores da situação política. O desvio dos lucros 
das áreas produtivas explica a estagnação das cidades colo- 
niais em modestos níveis, quando as riquezas delas saídas foram 
o cibo que engordou e criou muita nação de primeira grandeza. 

2 — O CONSENTIMENTO QUE VEM DE FORA 

É colonialista a economia que funciona como instrumento 
de interêsses exógenos, sob o influxo dos quais decide suas 
próprias vocações artesanais ou agrícolas, mecânicas ou mi- 
neiras, e só a elas se entregando, quando os mercados aliení- 
genas consentem. 
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Vivendo ainda quase num regime de monocultura 
para exportação e dependente para quase tôdas as suas 
necessidades da importação de produtos acabados, a 
nossa terra retardou-se no processo da expansão in- 
dustrial. E só agora começa a sentir o anseio por uma 
produção que a emancipe da carência de divisas, que 
é a marca definidora de sua servidão colonial, sem 
recursos e quase sem soberania. 

O pacto colonial não permitia que a terra da sub- 
missão produzisse nada que pudesse competir com os 
frutos da economia metropolitana. Se se buscar saber 
porque custamos tanto em enveredar para as realizações 
da siderurgia, e porque não somos ainda fabricantes 
de navios, bem como de locomotivas, ou porque por 
tanto tempo deixamos dormir nas cavernas interiores do planêta 
o petróleo que é nosso, a resposta que nos virá será, escrito em 
outra língua, o mesmo texto da lei de Dona Maria I, a que nos 
mandou quebrar os teares e as forjas, para que "não saiam os 
brasileiros da sua natural e vil pobreza". 

3 - MERCADOS CELULARES 

Por motivos de nossa história colonial, somos um pais de 
pequenos mercados de burgo, celulares, estanques, de onde se 
ausenta quase por completo a circulação ativa e assídua dos 
bens provenientes de outras regiões. 

Uma ou outra mercadoria se produz no Sul que chega a 
atingir a prateleira de um armazém, num modesto vilório nor- 
destino. 

E as produções naturais do Norte, algumas delas já inte- 
gradas nas linhas do comércio internacional, como as casta- 
nhas, as essências, e algumas frutas, dificilmente conseguem 
ser carreadas nas correntes do comércio interno e se fazer 
encontradiças nos entrepostos do Sul. Produzimos para o Ex- 
terior. 

Aliás, foi feição marcante da economia colonial explorar as 
riquezas naturais em pura função de mercado externo, sem 
identificação com a terra, a nação ou outras regiões do país. 
Por isso a nossa economia, até hoje, atuando num puro plano 
extrativo, para exportar matéria-prima e importar produtos 
acabados — tal como sempre negociaram as colônias com as 
metrópoles — não cuidou ainda de criar mercados internos 
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nem de elevar gradativamente as condições de produção e o 
nível de vida. 

Por isso mesmo, utilidades elementares custam, em alguns 
pontos do pais, cinco ou mesmo dez vezes mais do que o preço 
nos centros produtores e também, às vêzes, dos tarifados para 
o comércio internacional. Aliás, só pode ingressar nas linhas 
do tráfico e do consumo nacional, um número reduzido de 
gêneros, ou sejam, aquêles que suportam altos termos de troca. 

Continuam, muitas das nossas velhas cidades, a ser pequenos 
entrepostos para os produtos locais ou quando muito regionais, 
pouco significando para o grosso intercâmbio da produção na- 
cional. 



4 - CAPITALISMO ESPOLIATIVO 

Fatores econômicos diversos determinaram, entre as diversas 
regiões do país, um profundo desnível que engendra a escassez 
de gêneros e a carestia, instrumentos de flagelo do mofino 
comércio interioranc. 

Por outro lado, a falta de mercados potenciais suficiente- 
mente amplos, e, em lugar deles, êsses estilhaços de mercados 
celulares, constitui entrave no processo da concentração capi- 
talista. 

Como em outras áreas se adensam as transações, a produ- 
ção se encorpa, os mercados crescem de importância e a in- 
dústria se instala — cria-se uma liderança econômica da região, 
que passa a funcionar com as características de metrópole em 
face das demais zonas subdesenvolvidas. 

Como só há indústria com a condensação capitalista de re- 
cursos inversionistas, e como tal condensação é difícil e lenta, 
o surto fabril, quando e onde ocorre, tem que assumir marcadn 
feição das transações dos tempos coloniais, isto é, tem que 
scr espoliativo. E tem que o ser mesmo, pois com êle compete 
a maquinofatura alienígena, sediada em áreas onde maior e 
mais fácil é a capitalização. 

Daí nossa área-metrópole pesar sôbre a nossa área-colônia. 
exigindo preços excessivos, altos prêmios ao ralo investimento 
que sustenta e expande os nossos parques fabris. 

E, com isso, mais se agravam as diferenças das regiões e 
mais se fixa, em grande número de nossas cidades, a fatali- 
dade de sua feição colonial. 
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5 — A ALIENAÇAO DAS ELITES 

A marca colonial não ficou menos viva no comportamento 
psíquico do povo, em face dos planos diretivos da sociedade. 

Com a Metrópole desertando de suas funções e alienando-se 
de encargos e interesses, e transacionando mesmo os seus 
melhores títulos de soberania, o povo da colônia teve exemplos 
sem conta para aprender a lição da ausência ao debate dos 
interêsses gerais, de indiferença da coisa pública, de alienação 
dos problemas que afetam à coletividade e, às vêzes, à própria 
classe. 

E, na verdade, por herança do processo de alienação pre- 
sente ao comportamento das autoridades, na colônia, ficaram 
as nossas elites abúlicas do coletivo, vezeiras na não-respon- 
sabilidade, comportando-se muito passivamente, ante as mais 
graves alterações da estrutura do Estado ou do jôgo econômico. 

Tão ausentes andaram sempre, mormente nos capítulos da 
política, que nos mais significativos episódios da nossa his- 
tória, o poder, o poder determinante da mudança, ou da re- 
forma ou da melhoria, enfim, o poder, não emanou nunca do 
povo, como quer a Constituição. Não! A Independência, a 
Constitucionalização do Império, a Abolição, a República, o 
Estado Novo, foram todos êles atos outorgados. Foram atos 
de Governo. As elites, naquelas horas, viviam, como conti- 
nuaram a viver em muitas outras horas, instantes de descom- 
passo entre determinadas posições ideológicas adventícias e os 
verdadeiros interêsses da classe, da profissão e da cultura. 

Quando as elites se fazem abúlicas em face do coletivo, os 
homens que delas saem para formar a administração nacional 
revelam-se desarmados para acertar os projetos diretivos da 
coisa pública. 

Por isso mesmo, por três vêzes, fomos às terras estranhas, 
numa clara manifestação de alienantes, e em horas reiniciantes 
e inaugurais de nossa história, buscar soluções que a nossa 
incapacidade para planificar dentro das nossas realidades, não 
topava. 

No Império, pedimos à Inglaterra o seu regime de Gabinete 
e lhe tomamos, na cópia servil, até os nomes dos seus partidos 
Liberal e Conservador, para parecermos o mais vitorianos pos- 
sível. Na República, fomos à grande Nação irmã do Norte e 
lhe arrancamos a Federação e o Presidencialismo. E, no Es- 
tado Novo, pedimos à Itália as fórmulas de sua estrutura 
corporativista. 
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O mestre da nossa alienação foi tôda a nossa história de 
colônia. 

6 - SACRIFÍCIO DO BRASIL. . . PARA INGLÊS VER 

O processo de sua alienação como Metrópole, Portugal não 
teve meio de delimitá-lo. Começou dando ao inglês condições 
de igualdade com o português, no comércio do Brasil. Avançou 
a ponto de sacrificar a nossa indústria cm prol da maquino- 
fatura britânica. E acabou sendo levado a concordar na eli- 
minação da lavoura brasileira para favorecer a agricultura das 
colônias das Antilhas. 

O trabalho brasileiro alcançou, no período colonial, alta renda 
no campo açucareiro. Havia para êle um certo mercado eu- 
ropeu que a Inglaterra não lhe arrebataria jamais. Em 1760, 
a produção brasileira abastece 1/3 dos mercados ocidentais. 

Com a abolição da escravatura nas colônias inglêsas, vai se 
solidificar a posição dos nossos produtos. Eis, porém, começam 
a surgir, nas Ilhas, movimentos filantrópicos para que outras 
nações fossem forçadas a libertar o braço africano para salvar 
as lavouras dos súditos de S. M. The cconomic influences in 
England demands universal abolition. 97 

A pressão sôbre Portugal, naturalmente, tinha que ser muito 
mais forte. 

Não faltam provas de que altos interêsses econômicos for- 
raram o suave humanitarismo da campanha da libertação dos 
escravos, no Brasil, no que foi ela insinuada pela diplomacia 
do govêrno britânico. 

Um documento achado entre os papéis de Lord Bexley 98 
escrito entre 1808 e 1810 reconhece que the establishment of 
an independent mctropolitan Government in Brazil will be rui- 
•nous to our sugar colonies; e o documento prossegue pondo 
em evidência os males que aquêle govêrno independente ins- 
talado no Brasil "trará ao comércio das colônias britânicas, 
açucareiras”. Recomenda-se, no papel de Lord Bexley, uma 
política diplomática que force a todo custo cláusulas de con- 
tratos, de amizade e de comércio, em que Portugal se com- 
prometa a abolir o tráfico negreiro. 

Expõe o mesmo documento que as terras do Brasil são muito 
mais baratas que as de Jamaica — land was ninety per cent 
cheaper in Brazil. E a região adequada à cultura da cana "is 
vast and [ertile territory". Com o braço escravo e os preços 
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que a Inglaterra vai ter que cobrar pela produção assalariada 
de suas colônias, o Brasil vai se expandir indefinidamente em 
seus canaviais e provocará um regime de superprodução, le- 
vando to complete ruin of all our Island in the Antilles. 

A única solução que o panfleto de Lord Bexley acha é "to 
abolish the Portuguese slave trade which supplies cheap labor 
to Brazilian plantations " ." 

Para alcançar esses objetivos, os dias do governo de D. 
João VI são atormentados pelas impertinências britânicas. D. 
Pedro I teve que assinar um tratado, sem o que a Inglaterra 
não reconheceria a independência do Brasil, no qual alienou 
a própria soberania de Nação e foi causa da sua necessária 
renúncia ao trono. E foi todo o Império inquietado pela exi- 
gência planificada no panfleto de I.ord Bexley. A demissão 
cie Portugal de seu papel de Metrópole foi motivo para que, 
depois, o Brasil alienasse sua condição de país soberano. 

7 - AUSÊNCIA DO INSTINTO DE HISTORICIDADE 

Não foi sem vivos reflexos na nossa vida até hoje que 
ocorreu, nos dias da colônia, o consórcio dos regimes sócio- 
económicos medieval e capitalista, nas nossas fazendas e vilas. 

O feitio feudal dos latifundiários modelou as relações de 
trabalho de largas zonas rurais do país, até os nossos dias: o 
senhor de engenho, o proprietário de currais, o estancieiro, os 
seringueiros se irmanaram nos processos de domínio patronal 
e no estilo de dominar a terra. 

A confluência do feudalismo e capitalismo nas nascentes de 
nossa formação perturbou, de alguma forma, a compreensão 
das próprias classes dirigentes do seu papel e até dos seus 
interêsses, como se funda deficiência lhes enfezasse o instinto 
de historicidade, na compreensão das nossas instituições, do 
nosso estilo, das nossas atitudes fundamentais perante a vida. 

Já observou um crítico de nossa história que vivemos a 
fingir, no regime do faz-de-conta, que somos uma economia 
de abundância e a afetar um liberalismo próprio de um estágio 
altamente evoluído do capitalismo, quando somos, na verdade, 
uma economia de carência e herdamos problemas técnicos e 
sociais de um capitalismo de primeira fase. 

Julgam-se as nossas elites donas de instituições, dotadas de 
mentalidade e a serviço de causas típicas das classes burguesas 
de outras terras, quando é certo que até agora não conseguimos 
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elaborar uma autêntica burguesia brasileira, nem consubstanciar 
plenamente um capitalismo nacional. 

Teimamos em tratar pelo mesmo nome as burguesias plena- 
mente realizadas como classe, em paises de capitalismo cabal- 
mente desenvolvido, e as nossas classes dirigentes, burguesia 
de imitação, insuficientemente configurada, de pais subdesen- 
volvido, onde as instituições liberais já se mostram envelhe- 
cidas e caducas antes de cabalmente experimentadas. 

Indefinem-se as classes diretoras da nossa economia, ape- 
gadas tão fortemente a compromissos ideológicos de outros 
grupos estrangeiros como se lhe fossem germanas, quando não 
chegaram sequer aqui a ser mais do que uma protoburguesia, 
vivendo já uma idade pós-burguesa. 

Dois exemplos patentearão essa ausência do instinto de his- 
toricidade das nossas elites e as formas com que se alienam de 
suas verdadeiras causas. 

Um exemplo tomamos na história: é o caso citado por Caio 
Prado Júnior 100 , ao lembrar que a classe latifundiária, empe- 
nhando-se, em 1822, na luta pela Independência do Brasil, 
apegou-se às idéias revolucionárias em voga na Europa, e, ao 
elaborar o projeto de Constituição, foi buscar seus modelos 
nas Cartas da época, inglêsa e francesa, nesta principalmente, 
e nos princípios filosóficos do Contrato Social. 

As idéias do sistema político adotado pelos nossos constitu- 
intes exprimiam, na Europa, as reivindicações do Terceiro Es- 
tado. especialmente da burguesia comercial e industrial, contra 
a nobreza latifundiária. Era exatamente o oposto que ocorria 
no Brasil: latifundiários nacionalistas tinham que redigir uma 
carta e formar uma consciência jurídica de uma nação e garanti- 
la contra a influição continuísta dos comerciantes lusitanos, 
sustentadores da recomposição do Reino Unido Portugal-Brasil. 

Mas não houve nada que impedisse a adoção da ideologia 
do Terceiro Estado, a não ser a outorga pelo Imperador, da 
Carta Imperial. 

Outro exemplo vai ocorrendo até nossos dias. 

De alguns anos a esta parte torna-se patente que se afirma 
cada vez mais, entre as forças dirigentes da nossa economia, 
a indústria nacional. Sem favor, ela já representa hoje a maior 
contribuinte da renda, suplantando de longe os dois outros 
setores da nossa burguesia: o comércio e a lavoura. 

O grande intcrêsse das nossas organizações fabris não é 
representado por nada que lembre a velha economia de ex- 
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ploração, colonialista, sub-retribuidora, e que até há pouco res- 
pondeu pela formação da fortuna das nossas classes dirigentes. 

O contrário, o maior bem para os donos das nossas manu- 
faturas, é a criação de um grande mercado interno, para o 
que necessita elevar os padrões da produção, erguer os níveis 
de vida da população, e reduzir, contra os interesses da bur- 
guesia mercantil, o papel da importação no processo econômico 
do país. 

No entanto, o comportamento das classes industriais tem 
sido o de seguir as classes latifundiárias e mercantis, sacrifi- 
cando suas oportunidades de expansão e sua colaboração po- 
lítica na campanha da emancipação do pais e na elevação dos 
padrões existenciais do povo. Talvez seja isso uma forma de 
revivescência do velho espírito agrarista, que já em outras 
vêzes, na vida da colônia tanto dano legou à nossa indústria. 

Do presente estudo, talvez se possa concluir que as peripé- 
cias vividas por nossa economia, na fase colonial, e no regime 
de semicolonialismo com que se exploraram as nossas riquezas, 
são o fôrro das suspeitas e incompreensões que prevalecem, 
agora com justiça, nos momentos reiniciantes da nossa indús- 
tria. Todo êsse clima emocional que cerca de exaltação as 
campanhas em tôrno da defesa do nosso petróleo e minérios 
atômicos se explica à face dessa história evocada pelas nossas 
pobres cidades coloniais. 
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